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A obra que estamos disponibilizando neste volume vai tratar de uma das efemérides mais controversas na historiografia latino-americana, isso porque abordar nossas “independências” não é algo simples nem consensual. É uma obra coletiva produzida por pesquisadores do Núcleo de Estudos de História Social das Cidades (NEHSC da PUC-SP) e seus convidados, que são estudiosos de renomadas Instituições de Ensino e Pesquisa nacionais e internacionais. Este livro é resultado de pesquisas científicas de estudiosos que se preocupam em analisar as questões pertinentes às dinâmicas sociais e decisões políticas que afetaram nossa América durante esse conturbado processo.


			A coleção Tecituras das Cidades nesta edição escolheu abordar não apenas o bicentenário da “independência” do Brasil, resolvemos pensar o coletivo, as “independências” na América do Sul, pois só seremos livres se pensarmos nosso continente como um todo. Portanto, independência não nos “consola”, só seremos libertos se nos libertamos. Tecituras das Cidades: História, Memória e Independências reflete sobre isso. Em um continente tão carente, desigual e multifacetado, refletir sobre independência e ser independente contribuirá para a reflexão crítica e autocrítica de nossas populações. Parafraseando a tirinha argentina da Mafalda, “se você não ler, alguém irá ler por você”. É sobre isso, precisamos, antes de tudo, formar nosso conhecimento para articular práticas sociais e políticas que nos tornem efetivamente independentes!


			Nesta obra, nossa preocupação de pesquisa se relaciona às temáticas voltadas para os estudos das lutas pelas independências e da formação dos Estados nacionais da América Latina em suas mais variadas abordagens. São olhares teóricos e sínteses sobre a memória e a história das inúmeras formas de refletir sobre o que são e como se fizeram essas independências, apresentando diversos suportes de análise: políticos, culturais, artísticos e até mesmo de saúde pública. Esses olhares estão alicerçados em uma rica documentação e em uma gama de fontes que formam nosso patrimônio histórico, cujas interpretações enriquecem a presente publicação.


			O Núcleo de Estudos de História Social das Cidades (NEHSC), vinculado ao Programa de Estudos Pós-Graduados em História e ao Departamento de Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em seu percurso de mais de 30 anos de existência, vem se dedicando aos estudos das Cidades e tudo que as envolve. O Núcleo atua na disseminação do conhecimento através de palestras e encontros organizados de forma institucional ou interinstitucional, ou ainda com a participação de seus membros em congressos, simpósios e encontros nacionais e internacionais, além de possuir uma publicação científica própria, a Revista Cordis.

			


O NEHSC PUC-SP, desde sua fundação, tem também muito orgulho da rede de colaboradores que iniciaram suas trajetórias acadêmicas como pesquisadores, professores ou alunos na PUC-SP. Temos orgulho da parceria que formamos com a célula de pesquisadores na Universidade Federal de Uberlândia e ainda com a criação e manutenção do NEHSC de Fortaleza. Também é fonte de alegria para nós sabermos que no quadro docente de instituições federais, estaduais e privadas de todo o Brasil há integrantes do Núcleo.


			Ficaremos realizados se conseguirmos contribuir, com este volume, para o aprofundamento da compreensão dos processos sociais, políticos, ideológicos e culturais que ainda impedem a concretização de uma verdadeira independência dos países deste imenso continente.    






			São Paulo, ano 531 da invasão da América.


			Yvone Dias Avelino


			Edgar da Silva Gomes


			Eduardo Guilherme Piacsek


			





















História e Arte: uma representação da Independência do Brasil




			

			



Yvone Dias Avelino1


			



[...] é preciso que o povo seja livre para que possa escolher,


			e é preciso que ele seja instruído para que faça a escolha certa




			(O Universal, 1825).






			O título acima colocado é abrangente se levarmos em consideração o que ele nos diz. “História e Arte: uma representação da Independência do Brasil” são templos de conhecimento e, portanto, representam a vastidão do universo cultural. Pertencem a universidades algumas instituições museológicas, como o Museum of Comparative Zoology, da Universidade de Harward, Cambridge, e o Hope Museum, da Universidade de Oxford. No Brasil pertencem a universidades o Museu de Ciências da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, o Museu Paulista, que em seu nascedouro chamou-se Museu de Zoologia, da Universidade de São Paulo (USP), e o Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, templos e depositários da arte.


			Existem muitos acervos de coleções pertencentes a institutos, faculdades e departamentos universitários, mas que não se enquadram na categoria de museu. Podemos citar como exemplo o Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo (USP), bem como os acervos de departamentos de universidades federais, como Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) etc., ou de universidades estatuais, como a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a Universidade Estadual de São Paulo (UNESP).


			Do exposto podemos concluir que os museus, a nível mundial, muito raramente pertencem a universidades, e que no Brasil a vinculação predominante é a da pesquisa zoológica, e é a nível departamental que mais se conservam coleções de pesquisas; com características diversas das coleções dos museus universitários, onde são pertencentes aos docentes pesquisadores, resultando da sua própria produção científica decorrente do seu estudo. Podemos citar o Museu da Cultura da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com a coleção “Cinta Larga”, da eminente antropóloga Carmem Junqueira, sua criadora.


			Poderíamos aqui discorrer sobre esses acervos, mas não é exatamente ao que nos propomos neste simples artigo, mas sim a dar luz e muita claridade à criação da Universidade de São Paulo e à vinculação do Museu Paulista a essa consagrada instituição de ensino superior.


			Entendemos por universidade o duplo sentido que carrega, pois ela é uma na sua epistemologia ortográfica, mas ao mesmo tempo é diversa pela multiplicidade de cursos que abriga, cujos conhecimentos se entrosam e variam concomitantemente, em um diálogo constante, mas até distante, embora próximos.


			Quanto ao conceito de museu, do “latim museum, é o local destinado a preservar, estudar e apresentar ao público coleções de obras de arte de bens culturais, científicos ou técnicos”. “Em oposição, com ou sem traço de união, à um nome de lugar, indica que é de notável importância pela riqueza de monumentos, de vestígios antigos, etc.” (Larousse Cultural, 1999, p. 647).






			Universidade de São Paulo






Não é nossa intenção, neste modesto e talvez incompleto artigo, entabular discussões teóricas de termos, definições, conceitos e doutrinas ou mesmo análises documentais nacionais e internacionais sobre a universidade. Tal postura torna-se desnecessária tendo em vista os objetivos da presente publicação e o fato de que tais discussões nos desviariam de nosso principal rumo. Nossa intenção é apenas a de trazer o nascedouro na cidade de São Paulo da Universidade de São Paulo e do Museu Paulista para podermos olhar a preciosa tela do pintor Pedro Américo.


			Universidade pode ser conceituada, como o próprio nome indica, o universo da diversidade. Foi criada em plena Idade Média, na cidade de Bolonha, cujos estatutos remontam ao ano de 1252 (Verger, 2002). Dentro da dilatação do tempo e na distância territorial, instalou-se muito cedo nas colônias espanholas do além-mar. Na ocasião em que foram criadas, tinham um caráter epistemológico essencialmente teológico. Ao completar-se o século XIX, o Novo Mundo já possuía inúmeras universidades: Estados Unidos, 78; Canadá, 12; México, 2; Guatemala, 1; Honduras,1; São Domingos, 1; Cuba, 1; Venezuela, 1; Colônia, 4; Peru, 2; Bolívia, 4; Equador, 1; Argentina, 2; Uruguai, 1; Chile,1; e Paraguai, 1.


			No Brasil, ela demorou, sendo o último país das Américas a lançar suas bases de ensino superior sob o regime universitário. Porém, já nasceu como locus de discussões, pois foi onde se desenvolveu um aguçado espírito crítico de variadas ideias, diversidade de opiniões e posicionamentos, que levam ao encaminhamento de propostas e alternativas com o intuito de beneficiar a sociedade. Trata-se de um espaço de investigação científica e de séria produção do conhecimento que deve responder às necessidades sociais mais amplas. No caso brasileiro, houve a resistência da metrópole e, ao mesmo tempo, da elite colonial, que não se interessavam pelo assunto, porque seus filhos iam para a Europa estudar nas melhores universidades.


			Tentativas ocorreram, dos jesuítas, ainda no século XVI e no próprio desenvolvimento dos acontecimentos da Inconfidência Mineira, sintonizada com os valores iluministas. De fato, podemos afirmar que de 1549 até 1750, ou seja, desde sua chegada até sua expulsão, os jesuítas foram os verdadeiros educadores do Brasil. Ao ser fundado o colégio na Bahia, esse não foi transformado em universidade por oposições tanto na Bahia como em Roma. O padre Marçal Beliarte chegou a ser repreendido por essa pretensão, por isso o Brasil não teve a sua universidade na era quinhentista. Durante a transferência da corte portuguesa e mesmo em todo o Primeiro Reinado, a despeito do surgimento de várias faculdades e de colégios religiosos, todas as tentativas de se instituir universidades resultaram em fracasso e em um controle maior da metrópole ou do governo já independente sobre a vida das pessoas. No fim do período imperial, outras tentativas de criação de universidades também fracassaram. O próprio imperador, em sua última Fala do Trono, em 1889, propõe a criação de duas universidades, uma no Norte do país e outra no Sul. Ainda seriam alguns anos de República para que as ideias se concretizassem.


			As faculdades de caráter profissionalizante surgiram a partir de 1808 para formar profissionais para o Estado. Por exemplo, o Curso Médico de Cirurgia, na Bahia, instalado em novembro desse mesmo ano, depois do decreto régio de 18 de fevereiro. Nessa mesma ocasião surgiram na Bahia e no Rio de Janeiro centros médicos e cirúrgicos matrizes das atuais faculdades de medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Em 1810, por Carta Régia, criou-se a Academia Real Militar, núcleo inicial da Escola de Engenharia da UFRJ.


			Em uma São Paulo ainda provinciana, em 1827, criou-se o curso jurídico, instalado em 1º de março de 1828, no atual convento de São Francisco, nascedouro da famosa Arcada – a USP ainda hoje orgulha-se pela competência e seriedade do curso. Outra, no Mosteiro de São Bento, em Olinda, em 15 de maio do mesmo ano. Esses dois cursos vão compreender o decanato de duas universidades: a de São Paulo e do Recife.


			Esses cursos dirigem-se às elites e contribuem para a formação da mentalidade política do Império e da Primeira República. Os discentes desses cursos irradiaram efervescentes ideias filosóficas, literárias e grandes discussões entre seus pares, formando a massa crítica para o governo das províncias e, posteriormente, diversos governadores de estados e até presidentes da república.


			Assim, apenas em 1920, exatamente no dia 7 de setembro, pelo Decreto n. 14343, o presidente da república, Epitácio Pessoa, autorizou a criação da Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ), resultado da junção de três escolas que vão manter, cada uma delas, suas especificidades, sem surgir de fato uma unidade integradora. Foi a primeira instituição universitária criada pelo Governo Federal. Logo em seguida, passados poucos anos, em 1927, com o mesmo modelo foi criada a Universidade Estadual de Minas Gerais. Muito embora tenha havido um esforço grande para a criação dessas duas universidades, nenhuma delas possuía o horizonte humanista de uma universidade capaz de se tornar um foco iluminador de criação e disseminação da cultura e de produção do conhecimento.


			A partir dos anos 1930, iniciou-se um processo político mais centralizador, que difere dos primeiros anos da República, nos diferentes setores da sociedade. Nesse novo cadinho de forças, o Governo Provisório criou o Ministério da Educação e Saúde Pública e o titular, Francisco Campos, implementou e iniciou uma reforma em todas as etapas do ensino (secundário, superior e comercial), com forte visão centralizadora e com a preocupação de um ensino mais adequado ao processo de modernização de viés autoritário que impunha no Brasil, com tendências de formação de uma elite e de capacitação para o mundo do trabalho industrial, tônica pretendida para a economia nacional. 


			Segundo essa tendência, a Faculdade de Educação, Ciências e Letras é que iria fornecer o caráter, o conceito e a importância da universidade brasileira. Infelizmente essa proposta ficou apenas na teoria e no discurso político.


			O Estatuto das Universidades Brasileiras não esclarece com precisão a questão da integração, problema central desse universo. Na realidade, a universidade, em seu nascedouro, assemelha-se a um arquipélago de ilhas isoladas que dependem de uma administração superior. Outra questão se refere à função do catedrático, que responde pela unidade operativa desse setor de ensino e pesquisa, que dá ao responsável grandes privilégios como sendo essa a célula mater da universidade como instituição de ensino superior. 


			A cátedra ganhou força nas Constituições de 1934 e 1946 e existiria, com essa auréola de poder, até 1968, quando foi extinta no ensino superior, com a promulgação da Lei n. 5540/68.


			A questão da autonomia universitária na reforma Francisco Campos não foi taxativa, ao contrário, essa questão ficou em aberto. As tendências centralizadoras do poder autoritário do Governo cada vez mais eram sentidas, mas, em matéria de ensino superior, havia posições contrastantes. Um exemplo disso foi a criação da USP em 1934 e da Universidade do Distrito Federal em 1935. A de São Paulo foi criada pelo Decreto n. 6283/34, de 25 de janeiro, com o objetivo de formar a elite intelectual do estado. Filhos de advogados, médicos, engenheiros, políticos fazendeiros de café e industriais. Ela provém da junção da Faculdade de Direito, de 1827, com a Escola Politécnica, de 1893, e a Faculdade de Medicina, de 19122.


			Dois anos antes desse marco da educação brasileira, São Paulo se levantou contra a figura de Getúlio Vargas, ocupante desde 1930 do Governo Federal, porque não dava ao país a Constituição tão prometida em 1930. No levante de São Paulo, conhecido como a célebre Revolução Constitucionalista de 1932, participaram jovens e intelectuais paulistanos que, mesmo com grande garra, não tiveram a sorte de ver construído seu ideal revolucionário. Uma causa justa que se concretizaria somente com a Constituição de 1934, coincidentemente, com a criação da USP, um centro de excelência que respondia culturalmente ao desastre da perda militar da Revolução Paulista. A construção desse ícone do saber se deve ao empenho do jornalista Júlio de Mesquita Filho, do jornal O Estado de S. Paulo, e de outros intelectuais paulistas que desenvolveram o projeto e o viram aprovado em 1934. 


			A Universidade de São Paulo viveu, durante anos, uma descentralização territorial até os anos 60, quando essas faculdades isoladas em vários lugares da cidade de São Paulo foram transferidas para o território florido e belo arquitetonicamente da Cidade Universitária, cujo espaço recebeu o nome do homenageado Armando Salles de Oliveira. Nessa junção de faculdades nasceu o campus universitário, sem a adesão da Faculdade de Direito do Largo São Francisco, desde 1828, e da Faculdade de Medicina, na Av. Dr. Arnaldo, desde 1913.


			Desde o momento de sua inauguração e durante um largo espaço temporal, a USP recebeu doações dos mais ilustres personagens da sociedade civil e diversas incorporações, como o Instituto Adolfo Lutz, como é relatado pelo professor da Faculdade de Medicina Ernesto de Souza Campos (1954). Outra excelente colaboração foi a de Armando Penteado, no bairro de Higienópolis, onde até hoje funciona, à rua Maranhão, a pós-graduação de Arquitetura da FAU (Faculdade de Arquitetura e Urbanismo).


			A cidade de São Paulo cresceu numa velocidade tão grande, a ponto de apagar no espaço de uma vida humana o ambiente de uma geração anterior. As lembranças são mais duradouras que o cenário construído, e não encontram nele um apoio e um reforço. Os estudos históricos tornaram-se, então, duplamente necessários: para que não caíssem no esquecimento os lugares da vida passada; e para restituir profundidade às experiências do ambiente urbano. 


			São Paulo é uma cidade que passou por várias transformações em breves períodos de sua História, como cidade importante. Três cidades construídas e destruídas num século, como afirma Benedito Toledo


			



Museu Paulista
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Pedra fundamental da estrutura do museu em 1882




			

			(Wikipédia, s/d)


			



É o mais antigo museu público da cidade de São Paulo, e o primeiro fundado no estado de São Paulo, o maior monumento erguido durante o Império. Agora, por ocasião das comemorações do bicentenário da Independência do Brasil, passou por um enorme período de reforma, que lhe deu um espaço maior, e foi reaberto para essa importante comemoração. Carinhosamente é chamado de Museu do Ipiranga, por estar localizado nesse bairro onde o Imperador D. Pedro deu o “grito” de liberdade e, com isso, romperam-se as correntes da dependência com a metrópole portuguesa. Mas seu nome verdadeiro é Museu Paulista da Universidade de São Paulo, ou seja, está relacionado à instituição de ensino superior, sendo bastante visitado entre os inúmeros museus da cidade paulista, e agora na sua reabertura o número de visitantes aumentou sensivelmente, porque se ampliaram os espaços, sem perder os ícones e a sua beleza estética.


			Localiza-se no Parque da Independência, sendo abrigo de diversas peças de suma importância e de sui generis significado, relacionadas à época em que o evento ocorreu (7 de setembro de 1822), há 200 anos, festejado em vários locais do Brasil, devido à sua importância política nacional. Foi inaugurado no dia 7 de setembro de 1895 e possui um acervo de 150 mil itens, constituindo uma instituição científica, cultural e educacional em História com grande sabor patriótico. Idealizado pelo arquiteto italiano Tommaso Gaudenzio Bezzi, demorou seis anos para ser construído. O monumento foi inaugurado em 1893, durante a República.


			Ao contrário de algumas outras construções relacionadas a figuras históricas na cidade de São Paulo, nem D. Pedro, autor da Independência, nem outro membro da família imperial brasileira aí residiu. A obra foi inaugurada 73 anos após o célebre ato da independência, e 61 anos após a morte da D. Pedro I, primeiro imperador brasileiro.


			O museu apresenta belos jardins, que foram inspirados nos clássicos jardins do Palácio de Versalhes, em Paris, na França. Seu idealizador foi o paisagista belga Arsène Puttemans, que aceitou a tarefa pela encomenda feita pelo primeiro prefeito da cidade de São Paulo, o advogado Antonio da Silva Prado. Foram esses jardins lindíssimos inaugurados oficialmente em 1909, e são até hoje um ponto turístico da cidade paulistana – por ele passeiam nos dias de lazer inúmeros cidadãos da urbe e turistas. Os jardins atraem olhares e são muito fotografados pelo encanto e pela beleza.


			O monumental prédio que abriga o museu é de um valor estético e arquitetônico extraordinário, mas, como qualquer obra, sofreu com a ação do tempo ao longo dos anos. O prédio foi fechado no final do ano de 2013, sob o perigo de que o forro cedesse, por estar em péssimas condições. Depois de vários reparos na construção, ele foi reaberto com grandes comemorações, tendo Portugal permitido a vinda do coração de D. Pedro I para essas celebrações. D. Pedro, antes de morrer, pediu que seu coração sempre ficasse em Portugal, terra onde nasceu e foi criado até os 9 anos, quando veio para o Brasil com os pais e toda a família real, ajudados pela Inglaterra, quando Napoleão Bonaparte enviou tropas comandadas pelo general Junat para invadir Portugal, depois de ter colocado seu irmão D. José I como rei da Espanha. Com a vinda da corte portuguesa para o Brasil, em 1808, esse foi alçado ao título de Reino Unido ao de Portugal e Algarves. Podemos considerar nossa primeira independência aí proclamada pela permanência da corte no Rio de Janeiro.


			No Parque da Independência também fica localizado o Monumento à Independência, que abriga a Cripta Imperial, onde estão os restos mortais de D. Pedro I, que em seu leito de morte pediu que seu coração ficasse em Portugal e seu corpo no Brasil. Junto com ele estão os corpos mortais de suas duas esposas, as Imperatrizes Dona Maria Leopoldina e Dona Maria Amélia.


			Em 1963, durante a gestão do prof. Dr. Mario Neme, o Museu Paulista foi plenamente incorporado à Universidade de São Paulo (USP) e houve grandes esforços para sua maior integração acadêmica. No ano de 1989, deu-se o desmembramento das áreas de arqueologia e etnologia, tornando-se o Museu Paulista um museu exclusivamente de História.


			Seu acervo inicial foi composto pela tela Independência ou Morte (1888), de Pedro Américo, encomendada pelo Imperador D. Pedro II para homenagear o pai, e por uma antiga coleção particular, do chamado Museu Sertório. Foi dedicado principalmente à aquisição de coleções de História Natural da América do Sul, não por acaso seu primeiro diretor foi o médico alemão naturalista Hermann Von Ihering. Na sua gestão de 21 anos, apesar da dedicação à História Natural, foram aceitas pinturas históricas como a obra Fundação de São Vicente, de Benedito Calixto, e muitas outras obras, para que se formasse uma galeria artística voltada à pintura.


			Em 1917, Afonso Taunay (1876-1958), atuante membro do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP), foi designado pelo governo paulista para a direção da casa e recebeu a missão de transformá-la também em um museu voltado à história do Brasil e, mais especificamente, à história de São Paulo, visando às comemorações do Centenário da Independência.


			Engenheiro, proveniente de uma família de artistas e interessado nos estudos históricos, Taunay, ao longo dos 29 anos de sua gestão, organizou a seção histórica do museu de modo a conduzir os visitantes por um percurso expositivo que propõe uma narrativa sobre a emergência da nação brasileira como uma história protagonizada pelos paulistas. Nesse percurso, os visitantes são recebidos no saguão de entrada pelas figuras dos bandeirantes Fernão Dias e Raposo Tavares, esculpidos em mármore por Luigi Brizzolara. Esses dois monumentais bandeirantes e as telas alusivas ao início da capitania de São Vicente, concluídas já na década de 1930, constituem o início de um trajeto visual que se prolonga pela escadaria, no qual se transita pela formação econômica e territorial do Brasil por meio de esculturas de bandeirantes e pinturas dos “ciclos históricos”, e que se encerra no primeiro andar, no chamado salão nobre, onde os visitantes se veem diante da cena histórica do Museu Republicano em Itu, também criado em 1921, uma extensão do Museu Paulista no interior do estado. Anos depois, ainda durante a gestão de Taunay, em 1939, foi projetado o atual Museu de Zoologia (MZ) da Universidade de São Paulo (USP), para onde foi transferida parte do acervo de zoologia.


			Taunay é também o responsável pela criação de uma seção de etnografia, antes inexistente no museu. Já em 1946, o historiador Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), ao suceder Taunay na diretoria da instituição, cria uma seção de Etnologia, chefiada pelo etnólogo alemão Herbert Baldus (1899-1970), acentuando assim a atuação do museu como um importante centro de pesquisa e divulgação da Antropologia no Brasil. Além de montar exposições sobre as culturas indígenas sul-americanas e conduzir explorações etnográficas por diversas regiões brasileiras, a direção do museu se destaca pela produção e veiculação de um grande número de textos antropológicos escritos por pesquisadores brasileiros e estrangeiros. Em 1989, a quase totalidade desse acervo etnológico foi transferida para o Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) da USP.


			Uma série de desmembramentos marca, portanto, a trajetória do Museu Paulista desde 1905, com a transferência de muitas pinturas do seu acervo – como A Partida da Monção (1897), de Almeida Júnior (1850-1899) – para compor a coleção inicial da Pinacoteca do Estado. Essa trajetória não foi, entretanto, linear. A tela Fundação de São Paulo, de Oscar Pereira da Silva (1867-1939), comprada para a Pinacoteca, foi transferida para o museu em 1929, ocasião em que A Partida da Monção foi recuperada por Taunay para integrar uma sala, no próprio museu, dedicada às monções, tomadas como o último ciclo bandeirante. 


			A incorporação plena do Museu Paulista à USP ocorre em 1963, durante a gestão de Mário Neme (1912-1973). Embora o decreto federal que criou a USP já tivesse estabelecido, em 1934, a incorporação do museu como instituição complementar, para ampliar o escopo da ação e do ensino universitários, houve então esforços para sua maior integração acadêmica. Muitos professores da USP se sucederiam na direção do museu, um deles é Ulpiano Bezerra de Meneses (1936), responsável pela formulação do Plano Diretor de 1990, que o define institucionalmente, após esses desmembramentos, como um museu exclusivamente de História, voltado à problematização da cultura material como documento para a interpretação do passado.


			O Museu Paulista possui hoje mais de 125 mil itens, consistindo em iconografia, mobiliário, objetos e documentação textual do século XVII até meados do século XX. Seu acervo tem sido ampliado continuamente, principalmente no que se refere a São Paulo do período de 1850 a 1950. Embora seja um dos museus mais visitados da cidade, foi fechado para reforma em 2013, visando seu restauro e a ampliação de sua área para garantir a acessibilidade. Reaberto em 2022, não à toa durante as comemorações do bicentenário da Independência do Brasil. Essa reabertura foi um sucesso de arquitetura estética e de valores culturais. Valeu a espera.






			A Independência


			



No ano de 2022, os inúmeros festejos despertaram nos brasileiros um interesse pela leitura das produções apresentadas por intelectuais das ciências humanas que vieram à luz para nos mostrar as lutas, as emoções, os sofrimentos no território brasileiro dos desejos dessa emancipação.


			Sabemos também que o estudo do tema exige conhecimento de peças de natureza diplomática e de política internacional que regularam as relações do nosso nascente império com as demais potências grandes e pequenas. Tais instrumentos diplomáticos encontram-se, porém, alguns deles, dispersos numa infinidade de obras e publicações especializadas de difícil e fastidioso manuseio.


			Assinale-se, no setor das fontes, a existência de documentos diplomáticos de enorme valor histórico. Aponto alguns: 1) “Apontamentos para o Direito Internacional ou Coleção Completa dos Tratados Celebrados pelo Brasil com as nações estrangeiras”, por Antonio Pereira Pinto, obra publicada no Rio de Janeiro em quatro volumes, entre 1864 e 1869; 2) “O Código das Relações Exteriores do Brasil”, anexo do relatório apresentado ao Presidente da República, em 1900, pelo então Ministro das Relações Exteriores Clinto de Magalhães; 3) “Textos de Direito Internacional e de História Diplomática de 1815 à 1849”, de Rubens Ferreira de Melo, editados no Rio de Janeiro, em 1850. Além de obras como “A política exterior do Império”, de J. P. Calógeras, e “O reconhecimento do Império”, de Oliveira Lima. Bem como as várias publicações da Revista do Instituto Histórico e Geográfico no Rio de Janeiro, tomos 77-80, 1895, e os textos que aparecem no “Arquivo Diplomático da Independência”, editado em 1922, no Rio de Janeiro, em seis volumes.


			Portanto, há muito acervo para ser burilado e muita editoração para ser lida. Em 7 de setembro de 2022 comemoramos o Bicentenário da Independência do Brasil, e o Núcleo de Estudos de História Social da Cidade (NEHSC) do Departamento de História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, além da organização de um evento sobre a temática Independência com a participação de cientistas nacionais e internacionais, agora também se empenha na mesma temática neste número da coletânea “Tecituras da Cidade – História, Memória e Independências”, reunindo especialistas de vários ramos do conhecimento que desfilam suas ideias sobre o assunto.


			Pretendemos num breve relato trazer tais fatos, abordados de forma sintética neste artigo, demonstrando as razões e fatos ocorridos, pois celebrar é bom porque rememoramos, mas faz-se necessário pesquisar e discutir os acontecimentos ocorridos antes dessa festiva e importante data, cujo grito ecoou do Oiapoque ao Chuí em diferentes momentos neste imenso território brasileiro.


			José Freire Nunes, citando o Prof. Evandro Pontes, expressa suas ideias no jornal O São Paulo de 23 de junho de 2022, numa análise cultural de 1822, 1922 e 2022: “O processo de Independência do Brasil é, sem sombra de dúvida, a maior e mais bela obra política contemporânea”.


			Nesse mesmo ano do Bicentenário da Independência de 1822, um dos destacados historiadores do Brasil, Evaldo Cabral de Mello, acredita que ainda há muito que se estudar sobre o período. O autor de “A outra Independência”, clássico com críticas à historiografia hegemônica do Sudeste, afirma: 






			[...] a narrativa histórica ficou restrita aos acontecimentos vividos no Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. A Independência está pouco estudada exatamente por causa do riocentrismo. Todo mundo ficou na base do Rio, convocação das Cortes, o dia do Fico, a ida de D. Pedro à Minas. Todo resto do Brasil foi ignorado [...] (Mello, 3 ago. 2022).


			



O referido historiador não deixa de ter suas razões, pois o processo como um todo realizado através de levantes e revoltas é muito pouco esclarecido, embora reproduzisse os desejos da liberdade colonial, sendo altamente importante. Seus líderes podem ter sido sacrificados, mas deixaram exemplos, e suas ideias não se perderam. A emancipação foi dolorosa e resultou de um amargo processo conflituoso em várias regiões do país onde diversos atores se sacrificaram em vão pelas insurreições.


			Podemos afirmar que houve várias tentativas de independência. Heróis e heroínas desfilam no sagrado tremular da nossa bandeira. Na Bahia, a jovem Maria Quitéria de Jesus, que disfarçada de homem ingressou no Batalhão dos Periquitos, regimento voluntário contra tropas portuguesas comandadas por Madeira de Melo; Maria Felipa de Oliveira, que ficou imortalizada na literatura de Ubaldo Osório Pimentel – de forma audaz, ela liderou um grupo de 200 mulheres, algumas negras, outras indígenas, nos quilombos da Bahia; Joana Angélica, do Convento da Lapa, barrou a entrada das tropas portuguesas. Nas memórias nacionais e nas histórias oficiais da nação, quantos mártires de Norte a Sul se sacrificaram em prol da independência muito antes de 7 de setembro de 1822. Na Bahia, no Piauí, na Cisplatina e no Grão-Pará.


			Depois de tanta luta, tantas prisões e tantas mortes, coube ao Príncipe o toque final. Deixou o Príncipe regente o palácio de São Cristóvão no Rio de Janeiro em 14 de agosto porque, diante dos fatos, pouco restava para que o Brasil proclamasse a independência. As cortes portuguesas não esgotavam os meios de acentuar as divergências com o Brasil. Desde a ida de D. João para resolver o problema em Portugal, as coisas não ficaram calmas para D. Pedro, pois nas províncias, de modo geral, um clima bastante desfavorável à Regência se acentuava a cada dia. Exaltava-se a figura de Maria Leopoldina, pela sua atitude política e amorosa com os deslizes do Príncipe, e este, por sua vez, só encontrava oposição, e temia-se novamente uma união com Portugal e o retorno ao colonialismo. As Cortes portuguesas exigiam o retorno de D. Pedro a Portugal. 


			Houve acentuada participação feminina nas várias lutas pela separação do Brasil de Portugal. Atingiu todas as classes sociais, revelando façanhas realizadas com os recursos disponíveis no cotidiano de cada mulher (Mello, 2022).


			Maria Leopoldina, primeira imperatriz do Brasil, nasceu na Áustria, terceira filha de Francisco I, Imperador da Áustria da linhagem dos Habsburgos, uma das mais poderosas da Europa no século XVIII. Enfrentou problemas no casamento com D. Pedro, pela tendência desse a colecionar amantes, mas sempre superou tudo com dignidade política e diplomacia. Essa corajosa mulher assumiu o governo da regência, entre agosto e setembro de 1822, durante a viagem de D. Pedro a São Paulo, participou com energia dos conflitos políticos no Norte e Nordeste do Brasil criados pelo desejo da emancipação, mas também pelos desentendimentos com Portugal depois do retorno de D. João VI, além das posições de grupos políticos nas províncias do país. A regente intermediou negociações para que a separação de Portugal acontecesse dentro desse caldeirão de desencontros políticos. Leopoldina teve uma educação exemplar para suportar a situação em que se encontrava o país, e tratou logo de comunicar ao marido através de uma carta em que o aconselhava ao rompimento.


			Do Rio de Janeiro a São Paulo, a viagem do Príncipe foi crucial, pois a situação política era precária e as condições econômicas eram por demais frágeis. Nessa altura, era fatal o rompimento entre a colônia e a metrópole. Nessas condições foi que decidiu o Príncipe partir. Pequena comitiva o acompanhava na marcha a cavalo. Depois de penetrar grande extensão do território paulista, a ela se reuniu a “Guarda de Honra”. Foram dez dias de caminhada, e em 24 de agosto chegou ao seu destino. Assumiu o governo da província, abriu devassa contra os envolvidos na sedição à antiga junta do governo, ao mesmo tempo que ordenou a retirada dos implicados da cidade.


			Restaurada a ordem, seguiu para Santos, de onde, após rápida estada, regressou a São Paulo. Antes de atingir o burgo de Piratininga, recebeu as cartas vindas do Rio de Janeiro dando-lhe as decisões da Corte, que para ele eram cruéis e decisivas. Porém, as províncias de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas o apoiavam nas decisões para a integridade e a honra do Brasil.


			O correio expedido do Rio de Janeiro pelo Ministério recebeu ordens terminantes de José Bonifácio de Andrada e Silva no sentido de cobrir o percurso com a maior brevidade que fosse possível. A urgência tendia a conseguir que o encontro do Príncipe se desse se possível na cidade natal do Ministro do Reino, mas com certeza em sua província. D. Pedro não proferiu às margens do Ipiranga o brado Independência, tendo apenas oferecido a legenda para servir de legenda nacional, onde se encontrou com a guarda de honra.


			Entre as cartas havia a da Princesa Leopoldina, que o aconselhava a tomar o Brasil liberto depois de ter ela assinado um decreto da separação em 2 de setembro de 1822. Segundo relatos documentais, o Príncipe consultou o Pe. Belchior, que lhe disse que o único caminho era a separação.


			A difícil jornada que levou D. Pedro às margens do Ipiranga foi apenas uma parte da longa viagem. Entrou em São Paulo pela várzea do Carmo (hoje Av. Rangel Pestana), passando pelas pontes do Rio Tamanduateí. Foi recebido com festas e tiros de canhão e repique dos sinos das Igrejas, e seguiu até a Igreja da Sé, percorrendo ruas ocupadas por uma expressiva e feliz multidão.


			O Brasil estava oficialmente separado de Portugal.






			Pedro Américo: a representação da cena da independência






			Considerada uma das obras-primas do pintor Pedro Américo, encontra-se em uma das salas centrais do Museu Paulista ou, como é mais conhecido, Museu do Ipiranga. Tem proporções grandes, 415 cm x 760 cm. A importância dessa obra centra-se na idealização do autor sobre a ruptura política do Brasil de Portugal, ou seja, do momento em que D. Pedro I declarou que o Brasil já não era colônia. Do Oiapoque ao Chuí, retumbou o grito de 7 de setembro de 1822. Foi encomendado por D. Pedro II, no Segundo Reinado, para transmitir um caráter glorioso, importante e forte para a nação brasileira, como se a situação imagética tivesse ocorrido como foi pintada. Era o brado do Ipiranga finalizado 44 anos depois do memorável evento.


			Pedro Américo, em 1886, firmou um contrato com Joaquim Inácio Ramalho, então presidente da Comissão do Movimento do Ipiranga, pelo qual se comprometia a pintar um quadro comemorativo da proclamação da Independência em três anos, recebendo o valor de trinta contos de réis e seis contos ao assinar o contrato.


			Para isso, aprofundou uma pesquisa, que se encontra no Palácio Itamaraty, em Brasília. Foi considerada à época “uma obra colossal e é reconhecida por ser uma obra da identidade nacional através da arte”.


			Pedro Américo nasceu na Paraíba, em 1843, na atual cidade de Areia. Ainda jovem, ingressou na Academia Imperial de Belas Artes, no Rio de Janeiro. Pelo seu talento, o Imperador D. Pedro II lhe concedeu uma viagem a Paris e patrocinou seus estudos de pintor na Escola Nacional de Belas Artes, onde se aperfeiçoou em pintura histórica. Esse quadro é o mais famoso das suas produções, tendo sido apresentado pela primeira vez na Academia de Belas Artes de Florença em 1888. Retornou ao Brasil, onde permaneceu alguns anos; retornou a Florença, onde morreu em 1905.


			O artista colocou em evidência D. Pedro no alto da colina verde, e dez homens à sua retaguarda, sete em primeiro plano e três em segundo, vestindo trajes civis e com os chapéus levantados. Montado em um garboso cavalo, o príncipe veste um traje da nobreza e empunha sua espada. Seu grito é ouvido por todo o Império em épocas desiguais, devido às distâncias do território. Seu olhar está voltado para os soldados da guarda real à direita, eles acompanham D. Pedro, e usam fardas, capacetes de dragões e botas, empunham espadas e estão sobre cavalos. À esquerda, há a figura de um homem em atitude de espanto e incompreensão. É um espectador. Guiando um carro de boi aparece um homem simples, descalço, cujo corpo robusto contrasta com a elegância de D. Pedro.


			Tudo isso se passa no contorno da colina, no atual bairro do Ipiranga, que não percebe a importância do evento. Há árvores e uma vegetação rasteira, além de uma única habitação do lado direito, são representadas montanhas, o céu azul e as nuvens brancas. O riacho do Ipiranga aparece de forma simples na parte inferior do quadro. O local foi valorizado pelo artista dando a ideia de vastidão.


			É claro que a proclamação foi feita por um só homem, no caso D. Pedro. No todo o quadro tem uma estrutura de poder em que a soberania nacional é associada a uma elite política e intelectual sob a batuta de D. Pedro.
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Independência ou Morte!, de Pedro Américo


			(Wikipédia, s/d)


			



Nesse quadro de Pedro Américo, há interpretações e leituras variadas. Os personagens não são figurantes, mas sim figuras reais. São pessoas que acompanham o Imperador na lendária pintura “Independência ou Morte de Pedro Américo”, é um dos principais segredos do quadro de 415 cm por 760 cm. Sendo uma das mais importantes peças do acervo do Museu Paulista da USP (Museu Ipiranga). 


			O pesquisador Gustavo Penna (2022) escreveu e publicou um livro, “Os 7 da Independência”, onde revelou quais são, afinal, as sete figuras centrais da obra muito cotada nessas comemorações. Todas aquelas pessoas tiveram história. Uma delas é o mensageiro, que é o patrono dos correios do Brasil.


			Pedro Américo demorou quase três anos para concluir a obra. Ele fez uma pesquisa, não só esteticamente, mas historicamente. Roupas, peças do exército, até conversas com quem presenciou o fato na ocasião. O livro de Penna recebeu o prêmio literário 200 anos da Independência, da Secretaria Especial da Cultura, como a primeira das melhores obras sobre o tema, e em agosto 2022 recebeu o selo distinção da Cátedra Unesco de Leitura PUC/Rio. Na obra ele aponta quem eram essas pessoas do lado do monarca no momento, retratado com heroísmo de forma parcialmente verdadeira, mas também conta a trajetória dos envolvidos e por que eles estão sendo homenageados às margens do Rio Ipiranga.






			- Major Antonio, responsável pelas cartas que foram o estopim da Independência


			- Paulo Bregaro, patrono dos Correios do Brasil


			- Chalaça é bastante conhecido no Império, chegando a acompanhar D. Pedro até nas bebedeiras e em encontros amorosos


			- Cel. Gama Lobo ainda era vivo quando a pintura foi realizada – testemunha viva


			- O Brigadeiro Jordão, que dá nome à cidade de Campos de Jordão – atual cidade turística do interior do estado


			- Luiz Saldanha Brito, foi quem recebeu D. Pedro quando chegou ao Brasil com apenas 9 anos


			- Por último, erguendo a espada, D. Pedro, que ainda não era Pedro I nem Pedro II de Portugal


			



Além dessas, há muitas histórias escondidas nos sete personagens do quadro. No entanto, isso não isenta a pintura de polêmicas sobre inverdades na representação da declaração da independência.


			Penna diz que é importante que se fale desses acontecimentos, sobretudo do que é incorreto. Mas também devemos entender que a pintura é mais manifestação de um sentimento do que uma peça jornalística. Ela vem cheia de filtros, como qualquer linguagem.


			Na apresentação da obra em Florença, Pedro Américo discursou na presença do Imperador D. Pedro II e sua esposa, a imperatriz Tereza Cristina, e da rainha Vitória do Reino Unido e outros mandatários e autoridades.


			No Brasil, apesar de ter sido finalizada em 1888, apenas foi exposta na inauguração do Museu Paulista, em 7 de setembro de 1895, na gestão de Affonso de Taunay. A tela é um documento da proclamação e traduz uma realidade do significado para a nação, na inspiração artística de seu autor, é uma certidão visual. É uma imagem idealizada e pintada 66 anos depois da proclamação da Independência.


			O reconhecimento da independência por Portugal apenas ocorreu em 1825, e o Brasil pagou a Portugal 2 milhões de libras esterlinas por esse ato. O Brasil estava quase sem nada nos cofres, que foram para Portugal com D. João VI, e por isso fez um empréstimo com a Inglaterra. 
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Dedicamos este livro a todas as etnias autóctones da América invadida, aos escravizados e seus descendentes, às mulheres e às minorias desse continente que ainda lutam por sua independência!  
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APRESENTAÇÃO




			





A obra que estamos disponibilizando neste volume vai tratar de uma das efemérides mais controversas na historiografia latino-americana, isso porque abordar nossas “independências” não é algo simples nem consensual. É uma obra coletiva produzida por pesquisadores do Núcleo de Estudos de História Social das Cidades (NEHSC da PUC-SP) e seus convidados, que são estudiosos de renomadas Instituições de Ensino e Pesquisa nacionais e internacionais. Este livro é resultado de pesquisas científicas de estudiosos que se preocupam em analisar as questões pertinentes às dinâmicas sociais e decisões políticas que afetaram nossa América durante esse conturbado processo.


			A coleção Tecituras das Cidades nesta edição escolheu abordar não apenas o bicentenário da “independência” do Brasil, resolvemos pensar o coletivo, as “independências” na América do Sul, pois só seremos livres se pensarmos nosso continente como um todo. Portanto, independência não nos “consola”, só seremos libertos se nos libertamos. Tecituras das Cidades: História, Memória e Independências reflete sobre isso. Em um continente tão carente, desigual e multifacetado, refletir sobre independência e ser independente contribuirá para a reflexão crítica e autocrítica de nossas populações. Parafraseando a tirinha argentina da Mafalda, “se você não ler, alguém irá ler por você”. É sobre isso, precisamos, antes de tudo, formar nosso conhecimento para articular práticas sociais e políticas que nos tornem efetivamente independentes!


			Nesta obra, nossa preocupação de pesquisa se relaciona às temáticas voltadas para os estudos das lutas pelas independências e da formação dos Estados nacionais da América Latina em suas mais variadas abordagens. São olhares teóricos e sínteses sobre a memória e a história das inúmeras formas de refletir sobre o que são e como se fizeram essas independências, apresentando diversos suportes de análise: políticos, culturais, artísticos e até mesmo de saúde pública. Esses olhares estão alicerçados em uma rica documentação e em uma gama de fontes que formam nosso patrimônio histórico, cujas interpretações enriquecem a presente publicação.


			O Núcleo de Estudos de História Social das Cidades (NEHSC), vinculado ao Programa de Estudos Pós-Graduados em História e ao Departamento de Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em seu percurso de mais de 30 anos de existência, vem se dedicando aos estudos das Cidades e tudo que as envolve. O Núcleo atua na disseminação do conhecimento através de palestras e encontros organizados de forma institucional ou interinstitucional, ou ainda com a participação de seus membros em congressos, simpósios e encontros nacionais e internacionais, além de possuir uma publicação científica própria, a Revista Cordis.
			


O NEHSC PUC-SP, desde sua fundação, tem também muito orgulho da rede de colaboradores que iniciaram suas trajetórias acadêmicas como pesquisadores, professores ou alunos na PUC-SP. Temos orgulho da parceria que formamos com a célula de pesquisadores na Universidade Federal de Uberlândia e ainda com a criação e manutenção do NEHSC de Fortaleza. Também é fonte de alegria para nós sabermos que no quadro docente de instituições federais, estaduais e privadas de todo o Brasil há integrantes do Núcleo.


			Ficaremos realizados se conseguirmos contribuir, com este volume, para o aprofundamento da compreensão dos processos sociais, políticos, ideológicos e culturais que ainda impedem a concretização de uma verdadeira independência dos países deste imenso continente.    







			São Paulo, ano 531 da invasão da América.


			Yvone Dias Avelino


			Edgar da Silva Gomes


			Eduardo Guilherme Piacsek
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História e Arte: uma representação da Independência do Brasil




			
			




Yvone Dias Avelino1


			




[...] é preciso que o povo seja livre para que possa escolher,


			e é preciso que ele seja instruído para que faça a escolha certa



			(O Universal, 1825).







			O título acima colocado é abrangente se levarmos em consideração o que ele nos diz. “História e Arte: uma representação da Independência do Brasil” são templos de conhecimento e, portanto, representam a vastidão do universo cultural. Pertencem a universidades algumas instituições museológicas, como o Museum of Comparative Zoology, da Universidade de Harward, Cambridge, e o Hope Museum, da Universidade de Oxford. No Brasil pertencem a universidades o Museu de Ciências da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, o Museu Paulista, que em seu nascedouro chamou-se Museu de Zoologia, da Universidade de São Paulo (USP), e o Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, templos e depositários da arte.


			Existem muitos acervos de coleções pertencentes a institutos, faculdades e departamentos universitários, mas que não se enquadram na categoria de museu. Podemos citar como exemplo o Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo (USP), bem como os acervos de departamentos de universidades federais, como Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) etc., ou de universidades estatuais, como a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a Universidade Estadual de São Paulo (UNESP).


			Do exposto podemos concluir que os museus, a nível mundial, muito raramente pertencem a universidades, e que no Brasil a vinculação predominante é a da pesquisa zoológica, e é a nível departamental que mais se conservam coleções de pesquisas; com características diversas das coleções dos museus universitários, onde são pertencentes aos docentes pesquisadores, resultando da sua própria produção científica decorrente do seu estudo. Podemos citar o Museu da Cultura da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com a coleção “Cinta Larga”, da eminente antropóloga Carmem Junqueira, sua criadora.


			Poderíamos aqui discorrer sobre esses acervos, mas não é exatamente ao que nos propomos neste simples artigo, mas sim a dar luz e muita claridade à criação da Universidade de São Paulo e à vinculação do Museu Paulista a essa consagrada instituição de ensino superior.


			Entendemos por universidade o duplo sentido que carrega, pois ela é uma na sua epistemologia ortográfica, mas ao mesmo tempo é diversa pela multiplicidade de cursos que abriga, cujos conhecimentos se entrosam e variam concomitantemente, em um diálogo constante, mas até distante, embora próximos.


			Quanto ao conceito de museu, do “latim museum, é o local destinado a preservar, estudar e apresentar ao público coleções de obras de arte de bens culturais, científicos ou técnicos”. “Em oposição, com ou sem traço de união, à um nome de lugar, indica que é de notável importância pela riqueza de monumentos, de vestígios antigos, etc.” (Larousse Cultural, 1999, p. 647).







			Universidade de São Paulo







Não é nossa intenção, neste modesto e talvez incompleto artigo, entabular discussões teóricas de termos, definições, conceitos e doutrinas ou mesmo análises documentais nacionais e internacionais sobre a universidade. Tal postura torna-se desnecessária tendo em vista os objetivos da presente publicação e o fato de que tais discussões nos desviariam de nosso principal rumo. Nossa intenção é apenas a de trazer o nascedouro na cidade de São Paulo da Universidade de São Paulo e do Museu Paulista para podermos olhar a preciosa tela do pintor Pedro Américo.


			Universidade pode ser conceituada, como o próprio nome indica, o universo da diversidade. Foi criada em plena Idade Média, na cidade de Bolonha, cujos estatutos remontam ao ano de 1252 (Verger, 2002). Dentro da dilatação do tempo e na distância territorial, instalou-se muito cedo nas colônias espanholas do além-mar. Na ocasião em que foram criadas, tinham um caráter epistemológico essencialmente teológico. Ao completar-se o século XIX, o Novo Mundo já possuía inúmeras universidades: Estados Unidos, 78; Canadá, 12; México, 2; Guatemala, 1; Honduras,1; São Domingos, 1; Cuba, 1; Venezuela, 1; Colônia, 4; Peru, 2; Bolívia, 4; Equador, 1; Argentina, 2; Uruguai, 1; Chile,1; e Paraguai, 1.


			No Brasil, ela demorou, sendo o último país das Américas a lançar suas bases de ensino superior sob o regime universitário. Porém, já nasceu como locus de discussões, pois foi onde se desenvolveu um aguçado espírito crítico de variadas ideias, diversidade de opiniões e posicionamentos, que levam ao encaminhamento de propostas e alternativas com o intuito de beneficiar a sociedade. Trata-se de um espaço de investigação científica e de séria produção do conhecimento que deve responder às necessidades sociais mais amplas. No caso brasileiro, houve a resistência da metrópole e, ao mesmo tempo, da elite colonial, que não se interessavam pelo assunto, porque seus filhos iam para a Europa estudar nas melhores universidades.


			Tentativas ocorreram, dos jesuítas, ainda no século XVI e no próprio desenvolvimento dos acontecimentos da Inconfidência Mineira, sintonizada com os valores iluministas. De fato, podemos afirmar que de 1549 até 1750, ou seja, desde sua chegada até sua expulsão, os jesuítas foram os verdadeiros educadores do Brasil. Ao ser fundado o colégio na Bahia, esse não foi transformado em universidade por oposições tanto na Bahia como em Roma. O padre Marçal Beliarte chegou a ser repreendido por essa pretensão, por isso o Brasil não teve a sua universidade na era quinhentista. Durante a transferência da corte portuguesa e mesmo em todo o Primeiro Reinado, a despeito do surgimento de várias faculdades e de colégios religiosos, todas as tentativas de se instituir universidades resultaram em fracasso e em um controle maior da metrópole ou do governo já independente sobre a vida das pessoas. No fim do período imperial, outras tentativas de criação de universidades também fracassaram. O próprio imperador, em sua última Fala do Trono, em 1889, propõe a criação de duas universidades, uma no Norte do país e outra no Sul. Ainda seriam alguns anos de República para que as ideias se concretizassem.


			As faculdades de caráter profissionalizante surgiram a partir de 1808 para formar profissionais para o Estado. Por exemplo, o Curso Médico de Cirurgia, na Bahia, instalado em novembro desse mesmo ano, depois do decreto régio de 18 de fevereiro. Nessa mesma ocasião surgiram na Bahia e no Rio de Janeiro centros médicos e cirúrgicos matrizes das atuais faculdades de medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Em 1810, por Carta Régia, criou-se a Academia Real Militar, núcleo inicial da Escola de Engenharia da UFRJ.


			Em uma São Paulo ainda provinciana, em 1827, criou-se o curso jurídico, instalado em 1º de março de 1828, no atual convento de São Francisco, nascedouro da famosa Arcada – a USP ainda hoje orgulha-se pela competência e seriedade do curso. Outra, no Mosteiro de São Bento, em Olinda, em 15 de maio do mesmo ano. Esses dois cursos vão compreender o decanato de duas universidades: a de São Paulo e do Recife.


			Esses cursos dirigem-se às elites e contribuem para a formação da mentalidade política do Império e da Primeira República. Os discentes desses cursos irradiaram efervescentes ideias filosóficas, literárias e grandes discussões entre seus pares, formando a massa crítica para o governo das províncias e, posteriormente, diversos governadores de estados e até presidentes da república.


			Assim, apenas em 1920, exatamente no dia 7 de setembro, pelo Decreto n. 14343, o presidente da república, Epitácio Pessoa, autorizou a criação da Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ), resultado da junção de três escolas que vão manter, cada uma delas, suas especificidades, sem surgir de fato uma unidade integradora. Foi a primeira instituição universitária criada pelo Governo Federal. Logo em seguida, passados poucos anos, em 1927, com o mesmo modelo foi criada a Universidade Estadual de Minas Gerais. Muito embora tenha havido um esforço grande para a criação dessas duas universidades, nenhuma delas possuía o horizonte humanista de uma universidade capaz de se tornar um foco iluminador de criação e disseminação da cultura e de produção do conhecimento.


			A partir dos anos 1930, iniciou-se um processo político mais centralizador, que difere dos primeiros anos da República, nos diferentes setores da sociedade. Nesse novo cadinho de forças, o Governo Provisório criou o Ministério da Educação e Saúde Pública e o titular, Francisco Campos, implementou e iniciou uma reforma em todas as etapas do ensino (secundário, superior e comercial), com forte visão centralizadora e com a preocupação de um ensino mais adequado ao processo de modernização de viés autoritário que impunha no Brasil, com tendências de formação de uma elite e de capacitação para o mundo do trabalho industrial, tônica pretendida para a economia nacional. 


			Segundo essa tendência, a Faculdade de Educação, Ciências e Letras é que iria fornecer o caráter, o conceito e a importância da universidade brasileira. Infelizmente essa proposta ficou apenas na teoria e no discurso político.


			O Estatuto das Universidades Brasileiras não esclarece com precisão a questão da integração, problema central desse universo. Na realidade, a universidade, em seu nascedouro, assemelha-se a um arquipélago de ilhas isoladas que dependem de uma administração superior. Outra questão se refere à função do catedrático, que responde pela unidade operativa desse setor de ensino e pesquisa, que dá ao responsável grandes privilégios como sendo essa a célula mater da universidade como instituição de ensino superior. 


			A cátedra ganhou força nas Constituições de 1934 e 1946 e existiria, com essa auréola de poder, até 1968, quando foi extinta no ensino superior, com a promulgação da Lei n. 5540/68.


			A questão da autonomia universitária na reforma Francisco Campos não foi taxativa, ao contrário, essa questão ficou em aberto. As tendências centralizadoras do poder autoritário do Governo cada vez mais eram sentidas, mas, em matéria de ensino superior, havia posições contrastantes. Um exemplo disso foi a criação da USP em 1934 e da Universidade do Distrito Federal em 1935. A de São Paulo foi criada pelo Decreto n. 6283/34, de 25 de janeiro, com o objetivo de formar a elite intelectual do estado. Filhos de advogados, médicos, engenheiros, políticos fazendeiros de café e industriais. Ela provém da junção da Faculdade de Direito, de 1827, com a Escola Politécnica, de 1893, e a Faculdade de Medicina, de 19122.


			Dois anos antes desse marco da educação brasileira, São Paulo se levantou contra a figura de Getúlio Vargas, ocupante desde 1930 do Governo Federal, porque não dava ao país a Constituição tão prometida em 1930. No levante de São Paulo, conhecido como a célebre Revolução Constitucionalista de 1932, participaram jovens e intelectuais paulistanos que, mesmo com grande garra, não tiveram a sorte de ver construído seu ideal revolucionário. Uma causa justa que se concretizaria somente com a Constituição de 1934, coincidentemente, com a criação da USP, um centro de excelência que respondia culturalmente ao desastre da perda militar da Revolução Paulista. A construção desse ícone do saber se deve ao empenho do jornalista Júlio de Mesquita Filho, do jornal O Estado de S. Paulo, e de outros intelectuais paulistas que desenvolveram o projeto e o viram aprovado em 1934. 


			A Universidade de São Paulo viveu, durante anos, uma descentralização territorial até os anos 60, quando essas faculdades isoladas em vários lugares da cidade de São Paulo foram transferidas para o território florido e belo arquitetonicamente da Cidade Universitária, cujo espaço recebeu o nome do homenageado Armando Salles de Oliveira. Nessa junção de faculdades nasceu o campus universitário, sem a adesão da Faculdade de Direito do Largo São Francisco, desde 1828, e da Faculdade de Medicina, na Av. Dr. Arnaldo, desde 1913.


			Desde o momento de sua inauguração e durante um largo espaço temporal, a USP recebeu doações dos mais ilustres personagens da sociedade civil e diversas incorporações, como o Instituto Adolfo Lutz, como é relatado pelo professor da Faculdade de Medicina Ernesto de Souza Campos (1954). Outra excelente colaboração foi a de Armando Penteado, no bairro de Higienópolis, onde até hoje funciona, à rua Maranhão, a pós-graduação de Arquitetura da FAU (Faculdade de Arquitetura e Urbanismo).


			A cidade de São Paulo cresceu numa velocidade tão grande, a ponto de apagar no espaço de uma vida humana o ambiente de uma geração anterior. As lembranças são mais duradouras que o cenário construído, e não encontram nele um apoio e um reforço. Os estudos históricos tornaram-se, então, duplamente necessários: para que não caíssem no esquecimento os lugares da vida passada; e para restituir profundidade às experiências do ambiente urbano. 


			São Paulo é uma cidade que passou por várias transformações em breves períodos de sua História, como cidade importante. Três cidades construídas e destruídas num século, como afirma Benedito Toledo


			




Museu Paulista
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Pedra fundamental da estrutura do museu em 1882



			
			(Wikipédia, s/d)


			




É o mais antigo museu público da cidade de São Paulo, e o primeiro fundado no estado de São Paulo, o maior monumento erguido durante o Império. Agora, por ocasião das comemorações do bicentenário da Independência do Brasil, passou por um enorme período de reforma, que lhe deu um espaço maior, e foi reaberto para essa importante comemoração. Carinhosamente é chamado de Museu do Ipiranga, por estar localizado nesse bairro onde o Imperador D. Pedro deu o “grito” de liberdade e, com isso, romperam-se as correntes da dependência com a metrópole portuguesa. Mas seu nome verdadeiro é Museu Paulista da Universidade de São Paulo, ou seja, está relacionado à instituição de ensino superior, sendo bastante visitado entre os inúmeros museus da cidade paulista, e agora na sua reabertura o número de visitantes aumentou sensivelmente, porque se ampliaram os espaços, sem perder os ícones e a sua beleza estética.


			Localiza-se no Parque da Independência, sendo abrigo de diversas peças de suma importância e de sui generis significado, relacionadas à época em que o evento ocorreu (7 de setembro de 1822), há 200 anos, festejado em vários locais do Brasil, devido à sua importância política nacional. Foi inaugurado no dia 7 de setembro de 1895 e possui um acervo de 150 mil itens, constituindo uma instituição científica, cultural e educacional em História com grande sabor patriótico. Idealizado pelo arquiteto italiano Tommaso Gaudenzio Bezzi, demorou seis anos para ser construído. O monumento foi inaugurado em 1893, durante a República.


			Ao contrário de algumas outras construções relacionadas a figuras históricas na cidade de São Paulo, nem D. Pedro, autor da Independência, nem outro membro da família imperial brasileira aí residiu. A obra foi inaugurada 73 anos após o célebre ato da independência, e 61 anos após a morte da D. Pedro I, primeiro imperador brasileiro.


			O museu apresenta belos jardins, que foram inspirados nos clássicos jardins do Palácio de Versalhes, em Paris, na França. Seu idealizador foi o paisagista belga Arsène Puttemans, que aceitou a tarefa pela encomenda feita pelo primeiro prefeito da cidade de São Paulo, o advogado Antonio da Silva Prado. Foram esses jardins lindíssimos inaugurados oficialmente em 1909, e são até hoje um ponto turístico da cidade paulistana – por ele passeiam nos dias de lazer inúmeros cidadãos da urbe e turistas. Os jardins atraem olhares e são muito fotografados pelo encanto e pela beleza.


			O monumental prédio que abriga o museu é de um valor estético e arquitetônico extraordinário, mas, como qualquer obra, sofreu com a ação do tempo ao longo dos anos. O prédio foi fechado no final do ano de 2013, sob o perigo de que o forro cedesse, por estar em péssimas condições. Depois de vários reparos na construção, ele foi reaberto com grandes comemorações, tendo Portugal permitido a vinda do coração de D. Pedro I para essas celebrações. D. Pedro, antes de morrer, pediu que seu coração sempre ficasse em Portugal, terra onde nasceu e foi criado até os 9 anos, quando veio para o Brasil com os pais e toda a família real, ajudados pela Inglaterra, quando Napoleão Bonaparte enviou tropas comandadas pelo general Junat para invadir Portugal, depois de ter colocado seu irmão D. José I como rei da Espanha. Com a vinda da corte portuguesa para o Brasil, em 1808, esse foi alçado ao título de Reino Unido ao de Portugal e Algarves. Podemos considerar nossa primeira independência aí proclamada pela permanência da corte no Rio de Janeiro.


			No Parque da Independência também fica localizado o Monumento à Independência, que abriga a Cripta Imperial, onde estão os restos mortais de D. Pedro I, que em seu leito de morte pediu que seu coração ficasse em Portugal e seu corpo no Brasil. Junto com ele estão os corpos mortais de suas duas esposas, as Imperatrizes Dona Maria Leopoldina e Dona Maria Amélia.


			Em 1963, durante a gestão do prof. Dr. Mario Neme, o Museu Paulista foi plenamente incorporado à Universidade de São Paulo (USP) e houve grandes esforços para sua maior integração acadêmica. No ano de 1989, deu-se o desmembramento das áreas de arqueologia e etnologia, tornando-se o Museu Paulista um museu exclusivamente de História.


			Seu acervo inicial foi composto pela tela Independência ou Morte (1888), de Pedro Américo, encomendada pelo Imperador D. Pedro II para homenagear o pai, e por uma antiga coleção particular, do chamado Museu Sertório. Foi dedicado principalmente à aquisição de coleções de História Natural da América do Sul, não por acaso seu primeiro diretor foi o médico alemão naturalista Hermann Von Ihering. Na sua gestão de 21 anos, apesar da dedicação à História Natural, foram aceitas pinturas históricas como a obra Fundação de São Vicente, de Benedito Calixto, e muitas outras obras, para que se formasse uma galeria artística voltada à pintura.


			Em 1917, Afonso Taunay (1876-1958), atuante membro do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP), foi designado pelo governo paulista para a direção da casa e recebeu a missão de transformá-la também em um museu voltado à história do Brasil e, mais especificamente, à história de São Paulo, visando às comemorações do Centenário da Independência.


			Engenheiro, proveniente de uma família de artistas e interessado nos estudos históricos, Taunay, ao longo dos 29 anos de sua gestão, organizou a seção histórica do museu de modo a conduzir os visitantes por um percurso expositivo que propõe uma narrativa sobre a emergência da nação brasileira como uma história protagonizada pelos paulistas. Nesse percurso, os visitantes são recebidos no saguão de entrada pelas figuras dos bandeirantes Fernão Dias e Raposo Tavares, esculpidos em mármore por Luigi Brizzolara. Esses dois monumentais bandeirantes e as telas alusivas ao início da capitania de São Vicente, concluídas já na década de 1930, constituem o início de um trajeto visual que se prolonga pela escadaria, no qual se transita pela formação econômica e territorial do Brasil por meio de esculturas de bandeirantes e pinturas dos “ciclos históricos”, e que se encerra no primeiro andar, no chamado salão nobre, onde os visitantes se veem diante da cena histórica do Museu Republicano em Itu, também criado em 1921, uma extensão do Museu Paulista no interior do estado. Anos depois, ainda durante a gestão de Taunay, em 1939, foi projetado o atual Museu de Zoologia (MZ) da Universidade de São Paulo (USP), para onde foi transferida parte do acervo de zoologia.


			Taunay é também o responsável pela criação de uma seção de etnografia, antes inexistente no museu. Já em 1946, o historiador Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), ao suceder Taunay na diretoria da instituição, cria uma seção de Etnologia, chefiada pelo etnólogo alemão Herbert Baldus (1899-1970), acentuando assim a atuação do museu como um importante centro de pesquisa e divulgação da Antropologia no Brasil. Além de montar exposições sobre as culturas indígenas sul-americanas e conduzir explorações etnográficas por diversas regiões brasileiras, a direção do museu se destaca pela produção e veiculação de um grande número de textos antropológicos escritos por pesquisadores brasileiros e estrangeiros. Em 1989, a quase totalidade desse acervo etnológico foi transferida para o Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) da USP.


			Uma série de desmembramentos marca, portanto, a trajetória do Museu Paulista desde 1905, com a transferência de muitas pinturas do seu acervo – como A Partida da Monção (1897), de Almeida Júnior (1850-1899) – para compor a coleção inicial da Pinacoteca do Estado. Essa trajetória não foi, entretanto, linear. A tela Fundação de São Paulo, de Oscar Pereira da Silva (1867-1939), comprada para a Pinacoteca, foi transferida para o museu em 1929, ocasião em que A Partida da Monção foi recuperada por Taunay para integrar uma sala, no próprio museu, dedicada às monções, tomadas como o último ciclo bandeirante. 


			A incorporação plena do Museu Paulista à USP ocorre em 1963, durante a gestão de Mário Neme (1912-1973). Embora o decreto federal que criou a USP já tivesse estabelecido, em 1934, a incorporação do museu como instituição complementar, para ampliar o escopo da ação e do ensino universitários, houve então esforços para sua maior integração acadêmica. Muitos professores da USP se sucederiam na direção do museu, um deles é Ulpiano Bezerra de Meneses (1936), responsável pela formulação do Plano Diretor de 1990, que o define institucionalmente, após esses desmembramentos, como um museu exclusivamente de História, voltado à problematização da cultura material como documento para a interpretação do passado.


			O Museu Paulista possui hoje mais de 125 mil itens, consistindo em iconografia, mobiliário, objetos e documentação textual do século XVII até meados do século XX. Seu acervo tem sido ampliado continuamente, principalmente no que se refere a São Paulo do período de 1850 a 1950. Embora seja um dos museus mais visitados da cidade, foi fechado para reforma em 2013, visando seu restauro e a ampliação de sua área para garantir a acessibilidade. Reaberto em 2022, não à toa durante as comemorações do bicentenário da Independência do Brasil. Essa reabertura foi um sucesso de arquitetura estética e de valores culturais. Valeu a espera.







			A Independência


			




No ano de 2022, os inúmeros festejos despertaram nos brasileiros um interesse pela leitura das produções apresentadas por intelectuais das ciências humanas que vieram à luz para nos mostrar as lutas, as emoções, os sofrimentos no território brasileiro dos desejos dessa emancipação.


			Sabemos também que o estudo do tema exige conhecimento de peças de natureza diplomática e de política internacional que regularam as relações do nosso nascente império com as demais potências grandes e pequenas. Tais instrumentos diplomáticos encontram-se, porém, alguns deles, dispersos numa infinidade de obras e publicações especializadas de difícil e fastidioso manuseio.


			Assinale-se, no setor das fontes, a existência de documentos diplomáticos de enorme valor histórico. Aponto alguns: 1) “Apontamentos para o Direito Internacional ou Coleção Completa dos Tratados Celebrados pelo Brasil com as nações estrangeiras”, por Antonio Pereira Pinto, obra publicada no Rio de Janeiro em quatro volumes, entre 1864 e 1869; 2) “O Código das Relações Exteriores do Brasil”, anexo do relatório apresentado ao Presidente da República, em 1900, pelo então Ministro das Relações Exteriores Clinto de Magalhães; 3) “Textos de Direito Internacional e de História Diplomática de 1815 à 1849”, de Rubens Ferreira de Melo, editados no Rio de Janeiro, em 1850. Além de obras como “A política exterior do Império”, de J. P. Calógeras, e “O reconhecimento do Império”, de Oliveira Lima. Bem como as várias publicações da Revista do Instituto Histórico e Geográfico no Rio de Janeiro, tomos 77-80, 1895, e os textos que aparecem no “Arquivo Diplomático da Independência”, editado em 1922, no Rio de Janeiro, em seis volumes.


			Portanto, há muito acervo para ser burilado e muita editoração para ser lida. Em 7 de setembro de 2022 comemoramos o Bicentenário da Independência do Brasil, e o Núcleo de Estudos de História Social da Cidade (NEHSC) do Departamento de História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, além da organização de um evento sobre a temática Independência com a participação de cientistas nacionais e internacionais, agora também se empenha na mesma temática neste número da coletânea “Tecituras da Cidade – História, Memória e Independências”, reunindo especialistas de vários ramos do conhecimento que desfilam suas ideias sobre o assunto.


			Pretendemos num breve relato trazer tais fatos, abordados de forma sintética neste artigo, demonstrando as razões e fatos ocorridos, pois celebrar é bom porque rememoramos, mas faz-se necessário pesquisar e discutir os acontecimentos ocorridos antes dessa festiva e importante data, cujo grito ecoou do Oiapoque ao Chuí em diferentes momentos neste imenso território brasileiro.


			José Freire Nunes, citando o Prof. Evandro Pontes, expressa suas ideias no jornal O São Paulo de 23 de junho de 2022, numa análise cultural de 1822, 1922 e 2022: “O processo de Independência do Brasil é, sem sombra de dúvida, a maior e mais bela obra política contemporânea”.


			Nesse mesmo ano do Bicentenário da Independência de 1822, um dos destacados historiadores do Brasil, Evaldo Cabral de Mello, acredita que ainda há muito que se estudar sobre o período. O autor de “A outra Independência”, clássico com críticas à historiografia hegemônica do Sudeste, afirma: 







			[...] a narrativa histórica ficou restrita aos acontecimentos vividos no Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. A Independência está pouco estudada exatamente por causa do riocentrismo. Todo mundo ficou na base do Rio, convocação das Cortes, o dia do Fico, a ida de D. Pedro à Minas. Todo resto do Brasil foi ignorado [...] (Mello, 3 ago. 2022).


			




O referido historiador não deixa de ter suas razões, pois o processo como um todo realizado através de levantes e revoltas é muito pouco esclarecido, embora reproduzisse os desejos da liberdade colonial, sendo altamente importante. Seus líderes podem ter sido sacrificados, mas deixaram exemplos, e suas ideias não se perderam. A emancipação foi dolorosa e resultou de um amargo processo conflituoso em várias regiões do país onde diversos atores se sacrificaram em vão pelas insurreições.


			Podemos afirmar que houve várias tentativas de independência. Heróis e heroínas desfilam no sagrado tremular da nossa bandeira. Na Bahia, a jovem Maria Quitéria de Jesus, que disfarçada de homem ingressou no Batalhão dos Periquitos, regimento voluntário contra tropas portuguesas comandadas por Madeira de Melo; Maria Felipa de Oliveira, que ficou imortalizada na literatura de Ubaldo Osório Pimentel – de forma audaz, ela liderou um grupo de 200 mulheres, algumas negras, outras indígenas, nos quilombos da Bahia; Joana Angélica, do Convento da Lapa, barrou a entrada das tropas portuguesas. Nas memórias nacionais e nas histórias oficiais da nação, quantos mártires de Norte a Sul se sacrificaram em prol da independência muito antes de 7 de setembro de 1822. Na Bahia, no Piauí, na Cisplatina e no Grão-Pará.


			Depois de tanta luta, tantas prisões e tantas mortes, coube ao Príncipe o toque final. Deixou o Príncipe regente o palácio de São Cristóvão no Rio de Janeiro em 14 de agosto porque, diante dos fatos, pouco restava para que o Brasil proclamasse a independência. As cortes portuguesas não esgotavam os meios de acentuar as divergências com o Brasil. Desde a ida de D. João para resolver o problema em Portugal, as coisas não ficaram calmas para D. Pedro, pois nas províncias, de modo geral, um clima bastante desfavorável à Regência se acentuava a cada dia. Exaltava-se a figura de Maria Leopoldina, pela sua atitude política e amorosa com os deslizes do Príncipe, e este, por sua vez, só encontrava oposição, e temia-se novamente uma união com Portugal e o retorno ao colonialismo. As Cortes portuguesas exigiam o retorno de D. Pedro a Portugal. 


			Houve acentuada participação feminina nas várias lutas pela separação do Brasil de Portugal. Atingiu todas as classes sociais, revelando façanhas realizadas com os recursos disponíveis no cotidiano de cada mulher (Mello, 2022).


			Maria Leopoldina, primeira imperatriz do Brasil, nasceu na Áustria, terceira filha de Francisco I, Imperador da Áustria da linhagem dos Habsburgos, uma das mais poderosas da Europa no século XVIII. Enfrentou problemas no casamento com D. Pedro, pela tendência desse a colecionar amantes, mas sempre superou tudo com dignidade política e diplomacia. Essa corajosa mulher assumiu o governo da regência, entre agosto e setembro de 1822, durante a viagem de D. Pedro a São Paulo, participou com energia dos conflitos políticos no Norte e Nordeste do Brasil criados pelo desejo da emancipação, mas também pelos desentendimentos com Portugal depois do retorno de D. João VI, além das posições de grupos políticos nas províncias do país. A regente intermediou negociações para que a separação de Portugal acontecesse dentro desse caldeirão de desencontros políticos. Leopoldina teve uma educação exemplar para suportar a situação em que se encontrava o país, e tratou logo de comunicar ao marido através de uma carta em que o aconselhava ao rompimento.


			Do Rio de Janeiro a São Paulo, a viagem do Príncipe foi crucial, pois a situação política era precária e as condições econômicas eram por demais frágeis. Nessa altura, era fatal o rompimento entre a colônia e a metrópole. Nessas condições foi que decidiu o Príncipe partir. Pequena comitiva o acompanhava na marcha a cavalo. Depois de penetrar grande extensão do território paulista, a ela se reuniu a “Guarda de Honra”. Foram dez dias de caminhada, e em 24 de agosto chegou ao seu destino. Assumiu o governo da província, abriu devassa contra os envolvidos na sedição à antiga junta do governo, ao mesmo tempo que ordenou a retirada dos implicados da cidade.


			Restaurada a ordem, seguiu para Santos, de onde, após rápida estada, regressou a São Paulo. Antes de atingir o burgo de Piratininga, recebeu as cartas vindas do Rio de Janeiro dando-lhe as decisões da Corte, que para ele eram cruéis e decisivas. Porém, as províncias de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas o apoiavam nas decisões para a integridade e a honra do Brasil.


			O correio expedido do Rio de Janeiro pelo Ministério recebeu ordens terminantes de José Bonifácio de Andrada e Silva no sentido de cobrir o percurso com a maior brevidade que fosse possível. A urgência tendia a conseguir que o encontro do Príncipe se desse se possível na cidade natal do Ministro do Reino, mas com certeza em sua província. D. Pedro não proferiu às margens do Ipiranga o brado Independência, tendo apenas oferecido a legenda para servir de legenda nacional, onde se encontrou com a guarda de honra.


			Entre as cartas havia a da Princesa Leopoldina, que o aconselhava a tomar o Brasil liberto depois de ter ela assinado um decreto da separação em 2 de setembro de 1822. Segundo relatos documentais, o Príncipe consultou o Pe. Belchior, que lhe disse que o único caminho era a separação.


			A difícil jornada que levou D. Pedro às margens do Ipiranga foi apenas uma parte da longa viagem. Entrou em São Paulo pela várzea do Carmo (hoje Av. Rangel Pestana), passando pelas pontes do Rio Tamanduateí. Foi recebido com festas e tiros de canhão e repique dos sinos das Igrejas, e seguiu até a Igreja da Sé, percorrendo ruas ocupadas por uma expressiva e feliz multidão.


			O Brasil estava oficialmente separado de Portugal.







			Pedro Américo: a representação da cena da independência







			Considerada uma das obras-primas do pintor Pedro Américo, encontra-se em uma das salas centrais do Museu Paulista ou, como é mais conhecido, Museu do Ipiranga. Tem proporções grandes, 415 cm x 760 cm. A importância dessa obra centra-se na idealização do autor sobre a ruptura política do Brasil de Portugal, ou seja, do momento em que D. Pedro I declarou que o Brasil já não era colônia. Do Oiapoque ao Chuí, retumbou o grito de 7 de setembro de 1822. Foi encomendado por D. Pedro II, no Segundo Reinado, para transmitir um caráter glorioso, importante e forte para a nação brasileira, como se a situação imagética tivesse ocorrido como foi pintada. Era o brado do Ipiranga finalizado 44 anos depois do memorável evento.


			Pedro Américo, em 1886, firmou um contrato com Joaquim Inácio Ramalho, então presidente da Comissão do Movimento do Ipiranga, pelo qual se comprometia a pintar um quadro comemorativo da proclamação da Independência em três anos, recebendo o valor de trinta contos de réis e seis contos ao assinar o contrato.


			Para isso, aprofundou uma pesquisa, que se encontra no Palácio Itamaraty, em Brasília. Foi considerada à época “uma obra colossal e é reconhecida por ser uma obra da identidade nacional através da arte”.


			Pedro Américo nasceu na Paraíba, em 1843, na atual cidade de Areia. Ainda jovem, ingressou na Academia Imperial de Belas Artes, no Rio de Janeiro. Pelo seu talento, o Imperador D. Pedro II lhe concedeu uma viagem a Paris e patrocinou seus estudos de pintor na Escola Nacional de Belas Artes, onde se aperfeiçoou em pintura histórica. Esse quadro é o mais famoso das suas produções, tendo sido apresentado pela primeira vez na Academia de Belas Artes de Florença em 1888. Retornou ao Brasil, onde permaneceu alguns anos; retornou a Florença, onde morreu em 1905.


			O artista colocou em evidência D. Pedro no alto da colina verde, e dez homens à sua retaguarda, sete em primeiro plano e três em segundo, vestindo trajes civis e com os chapéus levantados. Montado em um garboso cavalo, o príncipe veste um traje da nobreza e empunha sua espada. Seu grito é ouvido por todo o Império em épocas desiguais, devido às distâncias do território. Seu olhar está voltado para os soldados da guarda real à direita, eles acompanham D. Pedro, e usam fardas, capacetes de dragões e botas, empunham espadas e estão sobre cavalos. À esquerda, há a figura de um homem em atitude de espanto e incompreensão. É um espectador. Guiando um carro de boi aparece um homem simples, descalço, cujo corpo robusto contrasta com a elegância de D. Pedro.


			Tudo isso se passa no contorno da colina, no atual bairro do Ipiranga, que não percebe a importância do evento. Há árvores e uma vegetação rasteira, além de uma única habitação do lado direito, são representadas montanhas, o céu azul e as nuvens brancas. O riacho do Ipiranga aparece de forma simples na parte inferior do quadro. O local foi valorizado pelo artista dando a ideia de vastidão.


			É claro que a proclamação foi feita por um só homem, no caso D. Pedro. No todo o quadro tem uma estrutura de poder em que a soberania nacional é associada a uma elite política e intelectual sob a batuta de D. Pedro.
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Independência ou Morte!, de Pedro Américo


			(Wikipédia, s/d)


			




Nesse quadro de Pedro Américo, há interpretações e leituras variadas. Os personagens não são figurantes, mas sim figuras reais. São pessoas que acompanham o Imperador na lendária pintura “Independência ou Morte de Pedro Américo”, é um dos principais segredos do quadro de 415 cm por 760 cm. Sendo uma das mais importantes peças do acervo do Museu Paulista da USP (Museu Ipiranga). 


			O pesquisador Gustavo Penna (2022) escreveu e publicou um livro, “Os 7 da Independência”, onde revelou quais são, afinal, as sete figuras centrais da obra muito cotada nessas comemorações. Todas aquelas pessoas tiveram história. Uma delas é o mensageiro, que é o patrono dos correios do Brasil.


			Pedro Américo demorou quase três anos para concluir a obra. Ele fez uma pesquisa, não só esteticamente, mas historicamente. Roupas, peças do exército, até conversas com quem presenciou o fato na ocasião. O livro de Penna recebeu o prêmio literário 200 anos da Independência, da Secretaria Especial da Cultura, como a primeira das melhores obras sobre o tema, e em agosto 2022 recebeu o selo distinção da Cátedra Unesco de Leitura PUC/Rio. Na obra ele aponta quem eram essas pessoas do lado do monarca no momento, retratado com heroísmo de forma parcialmente verdadeira, mas também conta a trajetória dos envolvidos e por que eles estão sendo homenageados às margens do Rio Ipiranga.







			- Major Antonio, responsável pelas cartas que foram o estopim da Independência


			- Paulo Bregaro, patrono dos Correios do Brasil


			- Chalaça é bastante conhecido no Império, chegando a acompanhar D. Pedro até nas bebedeiras e em encontros amorosos


			- Cel. Gama Lobo ainda era vivo quando a pintura foi realizada – testemunha viva


			- O Brigadeiro Jordão, que dá nome à cidade de Campos de Jordão – atual cidade turística do interior do estado


			- Luiz Saldanha Brito, foi quem recebeu D. Pedro quando chegou ao Brasil com apenas 9 anos


			- Por último, erguendo a espada, D. Pedro, que ainda não era Pedro I nem Pedro II de Portugal


			




Além dessas, há muitas histórias escondidas nos sete personagens do quadro. No entanto, isso não isenta a pintura de polêmicas sobre inverdades na representação da declaração da independência.


			Penna diz que é importante que se fale desses acontecimentos, sobretudo do que é incorreto. Mas também devemos entender que a pintura é mais manifestação de um sentimento do que uma peça jornalística. Ela vem cheia de filtros, como qualquer linguagem.


			Na apresentação da obra em Florença, Pedro Américo discursou na presença do Imperador D. Pedro II e sua esposa, a imperatriz Tereza Cristina, e da rainha Vitória do Reino Unido e outros mandatários e autoridades.


			No Brasil, apesar de ter sido finalizada em 1888, apenas foi exposta na inauguração do Museu Paulista, em 7 de setembro de 1895, na gestão de Affonso de Taunay. A tela é um documento da proclamação e traduz uma realidade do significado para a nação, na inspiração artística de seu autor, é uma certidão visual. É uma imagem idealizada e pintada 66 anos depois da proclamação da Independência.


			O reconhecimento da independência por Portugal apenas ocorreu em 1825, e o Brasil pagou a Portugal 2 milhões de libras esterlinas por esse ato. O Brasil estava quase sem nada nos cofres, que foram para Portugal com D. João VI, e por isso fez um empréstimo com a Inglaterra. 
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Ensaio sobre uma independência do Brasil: branca, proprietária e masculina!
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Introdução







			Quando olhamos para os documentos históricos de forma pragmática, enxergamos um modelo ideal de sociedade, quase utópico, e esse modelo é descrito por Williamson quando inicia sua observação sobre as independências latino-americanas nas primeiras décadas do Oitocentos:







			A emancipação da América Latina na segunda década do século XIX, ganhou contornos de revolução política: a monarquia católica fora destruída e substituída pelo princípio liberal de soberania do povo. No Brasil, a monarquia foi contida por restrições constitucionais, e aceitou-se um governo representativo como norma (Williamson, 2012, p. 245).







No documentário (cf. AZdeEsppadas, 30 nov. 2011), Evo Morales afirma que o processo de independência na América Latina parte da grande luta por liberdade originada no seio dos povos autóctones; foi somente quando grupos como o de Tupak Katari, entre outros, despontavam na luta contra a opressão dos invasores que grupos de crioulos e mestiços se juntaram a eles, pois se cansaram de seguir enviando ouro e prata para a Espanha. Portanto, seguindo a exposição de Morales, a independência para esses grupos seria mais uma revolução econômica do que propriamente política. 


			No Brasil, a observação de Williamson (2012) sobre o freio constitucional imposto à monarquia nos legou um governo representativo, claro que se negligenciarmos o poder moderador, explicitado no art. 98 da Constituição de 1824: “[...] é a chave de toda a organização política, e é delegado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu Primeiro Representante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da Independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políticos.” Como se não bastasse, no art. 99, o imperador é praticamente divinizado no discurso da época: “A Pessoa do Imperador é inviolavel, e Sagrada: Elle não está sujeito a responsabilidade alguma” (Brasil, 25 mar. 1824). Esse homem com unção divina deveria ter a função de zelar pela governabilidade para a manutenção da independência, pelo equilíbrio e pela harmonia dos demais poderes políticos. O monarca deveria apenas, segundo o art. 101, atuar na nomeação de senadores vitalícios, nomear e destituir livremente ministros, além de outras atribuições. Repetindo, no art. 99 a pessoa do monarca é inviolável e sagrada, ou seja, o poder moderador para esse “santo homem” funcionava com instrumento político de regulação ideológica, “dado” ao monarca para que pudesse manipular a governação.







			D. Pedro I: absolutista em pele de constitucional


			




De acordo com Carvalho e Gileno (2016), ao alvorecer do Primeiro Reinado, no ano de 1823, os partidários do imperador articulavam para que o poder do monarca não se reduzisse tão somente a um apêndice da carta constitucional que estava sendo elaborada, havia uma disputa entre a Coroa e a Assembleia Constituinte para saber a quem pertenceria a primazia pela regulação institucional. A grande preocupação dos monarquistas era que a Assembleia não deveria ter primazia sobre a Coroa, essa disputa estava presente em pequenos detalhes, a questão era apontar a quem pertenceria as atribuições constitucionais. 


			Um grupo de parlamentares de oposição ao monarca pretendia que “a cadeira do Presidente da Assembleia ficasse na altura do assento do Imperador, indicando que a Casa Legislativa deveria estar no mesmo nível da Coroa” (Carvalho; Gileno, 2016, p. 43), ideia rechaçada pela ala monarquista, que rebateu a proposta com o argumento de que representantes temporários não deveriam estar ao mesmo nível do monarca, que carregava em seu escopo de governantes a hereditariedade do cargo que ocupava, ou seja, um descendente direto do imperador, teoricamente, ocuparia seu cargo após sua morte ou renúncia e daria continuidade ao seu governo. A oposição defendia que o imperador, antes da Constituição, já detinha o título de, o que lhe daria a condição de representante da “vontade nacional”. Essa parte da história já conhecemos, o imperador se contrariou com a condução política da Carta Constitucional no ano de 1823, interferiu dissolvendo essa Assembleia, controlou a tecitura da Carta Constitucional e, no dia 25 de março de 1824, promulgou uma Constituição com suas digitais.







			De acordo com a Constituição de 1824, o Legislativo seria exercido pela Assembleia Geral: Câmara dos Deputados e Senado. Enquanto os membros do último teriam mandatos vitalícios (escolhidos pelo Imperador a partir de lista tríplice indicada pelos eleitores), os primeiros teriam mandato de quatro anos. Para cada dois deputados haveria um senador [...] O ponto verdadeiramente novo da Carta de 25 de março de 1824, apresentada pelo Imperador, foi a instituição do Poder Moderador. Considerado o quarto poder (também chamado de Poder Real, Imperial, Neutro, Intermediário, Conservador e outros), o seu estabelecimento possibilitou a passagem, quase que literal, da teoria política do publicista Benjamin Constant para a Lei Maior do Império (Carvalho; Gileno, 2016, p. 46-47). 


			




	O poder moderador outorgado ao monarca lhe dava a garantia de não ser contrariado, pois em qualquer momento ele poderia dissolver o Legislativo e destituir ministros. Seu poder não deveria se sobrepor aos outros poderes, a saber: Executivo, Legislativo e Judiciário. Essa atitude colocaria em risco a estabilidade do governo, seu papel seria o de manter a harmonia entre os três poderes. As leis e a Constituição colocavam limites para todos os cidadãos do Império, inclusive essa também deveria ser a régua para os imperadores do Brasil, porém, no governo, Pedro I exerceu os poderes moderador e executivo sem constrangimento, dando características mais de um monarca absolutista do que constitucional.


			Dessa forma, ou com essa forma de governar, o monarca se viu diante da pressão de seus opositores e sentiu, em pouco tempo de governo, seu poder derreter por entre os dedos de sua mão que tentou esmagar os adversários liberais. O ápice de sua derrocada deu-se nos primeiros meses de 1831, inclusive, o partido português passou a apoiar a volta da submissão da ex-colônia ao seu antigo algoz, o Império português. Na segunda quinzena do mês de março, o imperador destituiu um ministério moderado para colocar em seu lugar pessoas mais alinhadas aos seus propósitos absolutistas. Não deu certo, caiu o primeiro imperador do Brasil. 







			D. Pedro II: moderado, pero no demasiado


			




	Autores como Carvalho e Gileno (2016) defendem que no Segundo Reinado o monarca exercitou mais a habilidade de conciliar interesses do que impor sua vontade, apontando como exemplos as dificuldades que D. Pedro II teve de enfrentar para a aprovação de projetos do poder executivo: a Lei do Sexagenário e a Lei do Ventre Livre, nas décadas de 1870 e 1880, ambas foram aprovadas depois de muitos anos reinando – Pedro II iniciou seu governo na década de 1840. Apontam também a alternância entre conservadores e liberais no comando do Conselho de Ministros e a criação, por decreto de 1847, da figura do Presidente do Conselho de Ministros. O passo adiante foi escolher apenas o presidente do Conselho, reservando a esse a escolha dos ministros. Segundo a análise de Carvalho e Gileno (2016), tivemos um parlamentarismo praticável, pois D. Pedro II, apesar da Carta Constituinte de 1824, outorgava-lhe uma atuação mais incisiva na escolha dos ministros. Ele abriu mão desse papel para que o Presidente do Conselho pudesse exercê-lo.


			Em um mundo ideal, esse seria um cenário absolutamente real e possível, mas a política não é e nunca foi inocente. Mesmo com comentários dos autores que observaram ministros hostis ao ideário do monarca e o “parlamentarismo de fachada” de Sergio Buarque de Holanda, ou mesmo a defesa de que a escolha da maioria dos ministros recai sobre a responsabilidade do Presidente do Conselho de Ministros, citando autores como Boris Fausto, José Murilo de Carvalho e o próprio Sérgio Buarque, é difícil de se comprar esses apontamentos pelo seu valor de face, dada a perene atitude política das elites do nosso país em se articular, mesmo estando em campos opostos do jogo políticos, para defender seus interesses, em especial os econômicos, em detrimento de todo o restante da sociedade. 


			Pedro II aparenta estar mais ocupado com as relações com intelectuais que giravam ao seu redor e com seus arroubos de mecenas do que com a administração do país, conforme deixa transparecer Lilia Schwarcz (1998) em seu ótimo trabalho “As Barbas do Imperador”, delegando assim seu papel no Executivo a um vassalo fiel para trabalhar em seu lugar. Sendo assim, podemos deduzir que o cargo de Ministro do Império era algo bastante prestigioso, e que alcançar esse posto não era nada fácil, que o diga nosso romancista José de Alencar, que se frustrou em suas tentativas de alcançar um cargo vitalício na política do Segundo Reinado.


			Com esse recorte de análise sobre a ideia de uma oposição ferrenha atrapalhar a vida de Pedro II, verifica-se que essa possibilidade é remota, porque ninguém queria arriscar seu status por um ideal. Outro ponto sensível é a questão da ideologia nos “clubes políticos” do Oitocentos no Brasil, que estavam mais interessados em manter o projeto de poder da elite para a elite do que cair em desprestígio por estar em oposição ao seu grupo: a elite! E o povo nesse jogo? Usando uma linguagem figurativa para essa explicação de forma sucinta, podemos dizer que o povo continuava de escanteio. 







			Centenário da Independência do Brasil


			




No Brasil, a burguesia do setor cafeeiro conheceu na década de 1920 o eldorado no setor exportador para seu produto, o café. O protecionismo alinhavado com o setor governamental elevou demais a produção, contudo, essa não era uma boa notícia, nem para a política, muito menos para a economia do país como um todo, favorecendo mais a burguesia paulista e a mineira, mas também esses atores político-econômicos que davam lastro à Primeira República estavam ruindo no final dessa década. Outros atores da burguesia fora do eixo São Paulo-Minas passaram a pressionar os governantes por mais participação no jogo político-econômico, como, por exemplo, o Rio Grande do Sul, que emergiu nessa disputa política apoiando Epitácio Pessoa, um paraibano, para quebrar a aliança existente, articulando e viabilizando, com outros grandes estados, um nome que supostamente lhes seria favorável. 


			No viés dessa expectativa, o presidente Epitácio, “apoiando-se nos três estados de onde provinham seis de seus sete ministros [...] tratou de obter verbas no Congresso para um programa de combate às secas do Nordeste [...] A distribuição de vantagens não pode ser equitativa” (Fausto, 1994, p. 257). O motivo para essas dificuldades se apresentava em momento em que os interesses das burguesias mineiras e paulistas uniam forças para pressionar por políticas econômicas que lhes interessasse, aproximando-se de Epitácio Pessoa, que “passou a identificar os interesses da cafeicultura com os interesses nacionais e não apenas regionais [...] nos anos complicados do fim da década, seria frequentemente lembrado pelos porta-vozes do setor cafeeiro com um exemplo a ser seguido” (p. 257-258).


			O ambiente político-econômico na década de 1920 só funcionou bem para um número muito restrito de brasileiros: os detentores da terra e dos meios de produção. Após a queda do Império, o país não havia se acertado nem política, nem financeiramente. O período que antecede esse boomexportador nacional agora somava-se às dificuldades internacionais. O mundo estava saindo traumatizado da Primeira Guerra Mundial, a Belle Époque naufragou como um navio de guerra abatido pelo inimigo, a Europa estava enfrentando a dura realidade do pós-guerra. Como não podia deixar de ser, o ano do centenário da independência brasileira também foi marcado por intensas disputas políticas, por isso, o governo não poupou esforços para maquiar a situação difícil pela qual passava o país. A fundação do Centro Dom Vital e do Partido Comunista Brasileiro (PCB) era uma demonstração da divergência de posições no cenário político-intelectual. A classe média foi representada pelo movimento Tenentista.


			O presidente, assim como em outras épocas de nossa história, aproveitou o ano do centenário para tentar reverter, mesmo que no campo simbólico, todo um cenário desfavorável que o pressionava. Nada melhor para o povo esquecer uma crise como dando-lhes Pão e Circo. O governo preparou uma comemoração grandiosa, na qual não se poupou nos detalhes, programando com bastante minúcia as comemorações dessa efeméride. Era o momento de o Brasil mostrar-se para o mundo e tentar causar boa impressão. 


			Os festejos do centenário da independência no Rio de Janeiro, a capital da República, deveriam repercutir por todo o país. Como era costume naquela época, nada melhor do que organizar uma grande Exposição, que ocorreu entre os meses de setembro e dezembro. Todos os estados da República participaram com seus estandes apresentando artigos e produtos característicos de cada região. Era a já tradicional feira intitulada Exposição Internacional do I Centenário da República. As inovações tecnológicas faziam parte dessas feiras internacionais. No Brasil, o presidente Epitácio Pessoa realizou a primeira transmissão radiofônica do país: do Corcovado ele pronúncio seu discurso, no dia 7 de setembro, em uma estação improvisada com 80 transmissores trazidos dos Estados Unidos. A imprensa difundiu com estardalhaço esse fato pelo país.


			Atração tão importante quanto a Exposição Internacional, em um país conservador como o nosso, foi a participação da Igreja Católica, com bom protagonismo. O catolicismo, bastante arraigado na “moral”e nos “bons costumes” do povo brasileiro, tomou parte dos festejos do centenário, porém havia começado a planejar algumas ações muito antes de qualquer instituição do Estado. No ano de 1913, o Cardeal Merry del Val escreveu ao Monsenhor Aversa, núncio apostólico do Brasil. Na correspondência, o tema sobre o centenário da independência já fazia parte dos interesses da instituição no Brasil. A hierarquia católica se atrelou aos festejos de formas diversas. 


			Vou me ater sucintamente a dois projetos, que, apesar de inconclusos para a data comemorativa, hoje fazem parte do cenário de duas grandes cidades do país: a construção da Catedral da Sé, em São Paulo; e a estátua do Cristo Redentor, no Rio de Janeiro. A Catedral da Sé foi inaugurada bastante tempo depois. D. Duarte, arcebispo de São Paulo, reuniu-se no Palácio São Joaquim, antiga sede do episcopado paulista à época, com







			[...] os representantes das principais famílias da cidade e constituiu a comissão com a finalidade de levantar fundos para a construção da catedral. No dia 29 de junho de 1913 foi lançada a pedra fundamental. A construção demorou, e a catedral só seria inaugurada, de fato, em 25 de janeiro de 1954, durante o episcopado de dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta, mesmo assim inacabada [...] mesmo sem as torres, inaugurou a catedral como parte das comemorações do IV Centenário da Fundação de São Paulo [...] estiveram presentes, além de diversos bispos, [...] população de fiéis, o novamente presidente da República Getúlio Vargas. O governador do Estado, Lucas Nogueira Garcez, e outras autoridades também (Souza, 2004, p. 420, 473).


			




Outro ato político da instituição católica foi requentar um projeto antigo: elevar sobre morro da Cidade Maravilhosa uma grande estatua de Jesus Cristo. A ideia original é creditada ao padre lazarista Pedro Bos, que, ao chegar ao Rio de Janeiro, no ano de 1859, encantou-se com a visão do Corcovado. Pouco tempo depois, procurou e sugeriu à Princesa Isabel a construção de um monumento religioso no local.  


			Essa ideia nada original de se edificar um monumento religioso em um morro do Rio de Janeiro tomou forma no ano de 1921, com o Círculo Católico, para marcar as comemorações do centenário da independência. No Círculo Católico havia membros como, por exemplo, José Agostinho dos Reis, Candido Mendes de Almeida, Fernando Mendes de Almeida, Pedro Carvalho de Moares, Conde Carlos de Laet, todos intelectuais respeitados à época. 	


			No ano de 1921, o projeto da construção do Cristo Redentor era dado como certo, a curiosidade reside nos detalhes para executar a obra: é que os morros do Pão de Açúcar, do Corcovado e o Morro de Santo Antônio disputavam o privilégio de abrigar esse símbolo brasileiro, hoje, uma da “Maravilhas” do mundo moderno – título conferido por uma empresa privada suíça (New Open World Corporation), através de enquete com consulta popular via internet e telefone em todo o mundo. Voltando ao ano de 1921, o Corcovado venceu a disputa por ser o morro mais alto. Houve um grande abaixo-assinado, entregue ao presidente Epitácio Pessoa, para a autorização da construção do monumento. Autorização concedida, a pedra fundamental do Cristo Redentor foi lançada no dia 4 de abril de 1922. As obras só se iniciaram no ano de 1926, e a inauguração oficial deu-se no dia 12 de outubro de 1931. O evento contou com a presença do Cardeal Leme, de diversos bispos brasileiros, fiéis e do então chefe do Governo Provisório, Getúlio Vargas, e de todo o seu ministério.


			A seguir, apresentam-se correspondências entre a Santa Sé e o Governo brasileiro a respeito das comemorações do centenário da independência (1922).
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O coração de D. Pedro I e o bicentenário (2022)


			




Coisa fatídica é reviver uma efeméride como o bicentenário da independência do Brasil um ano após o que ela poderia, ou deveria, ter sido! Vivíamos sob um governo de bufões, no sentido de ridículo, inoportuno ou indelicado, ou aquele a quem falta seriedade nas relações humanas, lógico que não no sentido de “faz rir”, ou melhor, às vezes rimos de raiva ou ódio que um ser desprezível nos causa com suas atitudes, diante desse prisma, até poderíamos pensar assim. Também não seria no sentido de bobo, porque de bobo os bufões do bicentenário não tinham nada: são idiotas úteis para certos grupos conservadores e fascistas que giram na órbita e nos bastidores do poder, que não colocam a cara explicitamente para não revelar suas intenções (más/malignas) de governo antidemocrático e autoritário. 


			Se o velho Pedro II preferiu afastar-se do absolutismo patente em seu pai, Pedro I, articulando uma aparência menos despótica para seu reinado, o fantoche que ocupou o poder no Brasil nesses anos, repito, fatídicos vomitava toda a sua arrogância na forma como governava, fazendo trapalhadas e, de forma narcísica, responsabilizando terceiros por seu despreparo para o cargo. Enfim, a comemoração oficial do bicentenário da independência só poderia ter sido tão macabra quanto a administração do referido governo, desastrosa em todos os sentidos: político, econômico e humanitário – a exemplo do genocídio contra os Yanomamis e das vítimas da pandemia de SARS-CoV-2. Em governos liberais-fascistas, o PIB (Produto Interno Bruto) é mais importante que o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), as minorias e os programas sociais são descartados, negligenciados por esse tipo de ideologia, que tem em suas fileiras ministros incompetentes que se escondem atrás das tragédias vividas pelo povo para “deixar a boiada passar” (Uol, 23 mai. 2020). 


			Em um ensaio muito interessante que analisa esse protótipo de pseudopolítico autoritário que (des)governou o nosso país nos últimos anos, Silva, Capelozi e Costa (2023) exploram muito bem o perfil Messias/Mito e de seus asseclas. Trata-se da figura do machocrata, sujeito inseguro que usa da violência verbal e simbólica como instrumento persuasivo para mascarar suas reais intenções. Ao analisarem a música O Estrangeiro, de Caetano Veloso, eles despem esses sujeitos autoritários antidemocratas defensores do lema “Deus, Pátria e Família”: 







			Essa canção elucida o aspecto de dominação masculina no poder, que não se isenta de ferir os direitos humanos e medidas de proteção social para manter o lema supracitado vivo, mesmo que tenha que fazer muitas pessoas sangrarem até morrer, por não fazerem parte da sustentação deste ideal de manutenção do capital. Este tipo antropológico, enquanto agente político, deseja o extermínio de parte de uma população vista como supérflua e descartável. Em nome dessa perspectiva de sociedade, historicamente, no Brasil, se cometeram inúmeras desigualdades e necropolíticas contra a autoridade não branca-heterossexual e não acumuladora de capital (Silva; Capelozi; Costa, 2023, p. 14).


			




Infelizmente, esse é o contexto político que antecedeu o bicentenário da independência do Brasil no ano de 2022. Poderíamos ter apresentado ao mundo a maior, melhor e mais sugestiva Exposição Internacional, ou qualquer outra ação “marqueteira” comemorativa, como foi a esdrúxula iniciativa oficial de trazer de Portugal o coração embalsamado de Pedro I, recepcionado como chefe de Estado, presentificado nesse simbolismo macabro anunciado com toda pompa e honra pelos meios de comunicação do país: “coração de Dom Pedro terá recepção de chefe de estado diz Itamaraty. Relíquia chega de Portugal nesta segunda-feira (22/8) e fica em Brasília até o dia Sete de Setembro, como comemoração dos 200 anos da Independência” (Felice, 21 ago. 2022). 


			Ao contrário do que ocorrera em 1922, dessa vez absolutamente nada conseguiria amenizar a condição de pária que o Brasil galgou com a desastrosa (pleonasmo) relação que o país teve nos últimos anos com os governos estrangeiros, ataques gratuitos e desnecessários contra o nosso maior parceiro comercial, a China, ou a patética vassalagem na relação com o governo norte-americano de Donald Trump, ou ainda a forma generalizada como testemunhamos ataques delirantes a países imaginariamente comunistas. 


			Oficialmente, e de forma nada criativa ou inspiradora, via-se um ou outro anúncio sobre as comemorações do bicentenário: 







				


			[...] a virada da noite para o marco da Independência, a capital do Brasil se pintará de verde e amarelo. Já no seu primeiro minuto, à maneira de espetáculos só antes realizados em Paris e Dubai, o 7 de setembro de 2022 será recebido por uma grande apresentação piromusical que, cobrindo os céus da esplanada, unirá à queima de fogos o entoar do Hino da Independência. Esse show de luzes sinalizará, em volta da Torre de TV de Brasília, a oficial chegada do Bicentenário, e assim, pelos ouvidos do país inteiro, correrá o canto de bravura e liberdade de toda a gente brasileira (Gov.br, 5 set. 2022).


			




No contexto nacional do bicentenário, o setor econômico, como no mundo em geral, sofreu com a pandemia (SARS-CoV-2), a inflação esteve elevada no ano de 2021, como nos aponta a análise de Estevão Bastos, do IPEA. Não apenas a América Latina passou por essa crise inflacionária, como também os Estados Unidos e a Europa, porém, “os preços das commodities, que subiram bastante em 2020 e 2021, continuaram, de maneira geral, em trajetória de alta no começo de 2022” (Bastos, 24 fev. 2022). 


			No Brasil, no final de 2018, foi anunciado o nome de Paulo Guedes, um Chicago Boy, para o Ministério da Economia. Guedes deveria compor a linha de frente das políticas do governo Bolsonaro, alardeava-se que ele seria uma espécie de “posto Ipiranga”, versão brasileira e tragicômica do Oráculo de Delfos. Era um desastre anunciado e, observando a condução neoliberal que norteava as ações do governo, era de se apostar, sem medo de dizer, que mesmo sem pandemia apenas os mais ricos seriam beneficiados pela política econômica, vide a “boiada” anunciada pelo Ministro do Meio Ambiente, enquanto a população pobre e empobrecida continuaria à margem das preocupações do “deus mercado”. E assim foi. Na matéria do periódico Brasil de Fato, a jornalista Ana Cristina de Oliveira Melo analisava, em agosto de 2021, o que se poderia esperar do desfecho dessa política neoliberal ultrapassada: 







			 	


			O Ministro da Economia, Paulo Guedes, vem da famosa Escola de Economia de Chicago. O pensamento hegemônico de lá é o liberalismo econômico, ou seja, é um pensamento que defende com unhas e dentes o livre mercado com pouca intervenção estatal. As teorias produzidas nessa escola serviram de base para a política econômica do governo militar de Pinochet, no Chile. O governo militar nesse país executou privatizações de diversas empresas, bem como da previdência social. E a consequência de deixar as grandes companhias de investimentos com boa parte das contribuições dos trabalhadores é desastrosa. Quase metade da população chilena com idade mais avançada está sem qualquer tipo de seguridade e muitos aposentados se encontram, atualmente, em situação de miséria no país (Mélo, 4 ago. 2021).


			




Dito e feito, enquanto as commodities mantiveram o poder econômico das elites no país, a população mais pobre se via cada vez mais em situação de indigência. O jornalista Leonardo Vieceli (Folha/UOL) narra essa situação lamentável em sua coluna de economia, em texto intitulado “Pessoas procuram restos de alimentos em caminhão de lixo no Rio”: “Cena foi registrada na região central da capital fluminense [...] também registraram filas em busca de doações de restos de ossos de boi [...] passaram a recorrer até a pé de frango para alimentação.”No topo da pirâmide, Lurdete Ertel, da Forbes Money, relaciona, no dia 15 de dezembro de 2022, às portas da “noite feliz” (para poucos), o sobe e desce dos bilionários brasileiros:







			[...] o número de novos bilionários de 2022 foi o menor da história da lista brasileira: apenas sete brasileiros se juntaram ao time [...] o cenário econômico e financeiro também se manifestou na variação do patrimônio dos brasileiros mais ricos: cerca de 75% das fortunas apresentaram decréscimo devido à cotação das ações de suas companhias na data de corte da lista, no fim de maio de 2022 (Ertel, 15 dez. 2022).


			





A política econômica desastrosa do bolsonarismo dava continuidade ao desmonte dos direitos trabalhistas iniciado no governo golpista de Michel Temer, que se esforçou para passar seu legado de desprezo à vida do trabalhador brasileiro ao seu sucessor. O golpista não concorreu à reeleição, a sua sorte seria a mesma de Bolsonaro, que, apesar de usar o peso da máquina governamental para se manter no poder, foi derrotado por seu opositor no segundo turno das eleições de 2022.


			Essa foi a base para voltarmos, de forma bastante sucinta, ao cerne das comemorações do bicentenário da independência do Brasil: o coração embalsamado de Pedro I. Esse tipo de exaltação mórbida faz parte de governos autoritários e da(s) elite(s) que apoia(m) esses governantes para tirar o máximo proveito de suas políticas econômicas predatórias. No ano de 1972, no auge da Ditadura Civil-Militar brasileira, os generais trouxeram para o país a ossada de Pedro I, que foi exposta em várias cidades do Brasil, até ser depositada no Mausoléu do Parque da Independência, no bairro do Ipiranga, em São Paulo, no dia 7 de setembro. 







			A festa do Sesquicentenário. O ápice das celebrações aconteceu em 1972, no aniversário de 150 anos da Independência, no maior evento promovido em torno da data até hoje. O governo Médici conseguiu negociar com o governo militar português que os restos mortais de D. Pedro I fossem transladados para o Brasil. Antes de serem abrigados na cripta do Monumento à Independência, local onde o príncipe regente proclamou a Independência em São Paulo, os despojos passaram em peregrinação por todas as capitais num programa de comemorações que tomaram o País (Batista, 6 set. 2021).


			




O culto à personalidade e a exaltação de mitos e heróis agrada a essa(s) elite(s), pois esse tipo de imagem gloriosa tende a formar as subjetividades de uma população com baixo nível crítico-político, baixa escolaridade e alienada dos direitos mais básicos para formação de sua cidadania. É aquele pobre que acredita em meritocracia, negro que acha exagero apontar o racismo estrutural na sociedade brasileira, ou homossexuais que tentam se inserir em grupos heteronormativos homofóbicos, cultuando quem lhes prejudica para se enquadrar nessa sociedade misógino-machista excludente. Dito isso, a pergunta que nos resta é, afinal, a quem pertence a independência do Brasil proclamada há mais de dois séculos?







			Considerações finais: o privilegiado homem branco e rico







			Em 2 de setembro de 1822, Maria Leopoldina, na condição de princesa regente do Brasil, assinou o decreto da Independência, declarando o Brasil separado de Portugal. Ela usou seus atributos de chefe interina do governo para fazer uma reunião com o Conselho de Estado, ocasião em que o documento foi assinado. Após a assinatura do decreto, ela enviou uma carta a Dom Pedro para que ele proclamasse a Independência do Brasil. O papel chegou a ele no dia 7 de setembro de 1822, quando Dom Pedro proclamou o Brasil livre de Portugal, às margens do Rio Ipiranga, em São Paulo. Enquanto aguardava pelo retorno de Dom Pedro, D. Leopoldina, governante interina de um Brasil já independente, idealizou a bandeira do país. Ela foi coroada imperatriz em 1º de dezembro de 1822, na cerimônia de coroação e sagração de D. Pedro I (Brasil, 2020).


			




	No Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, inaugurado em Brasília no ano de 1986, construído e cedido ao governo federal pela Fundação Bradesco, foram inscritos os nomes de inúmeros heróis e heroínas. São pessoas consideradas, pela sociedade ou por políticos, personagens relevantes pelas suas ações políticas ou sociais para a pátria. O senador Jorge Kajuru, no ano de 2020, apresentou um projeto de lei para inserir no panteão o nome de D. Maria Leopoldina, primeira imperatriz do Brasil, que, como mostra o excerto supracitado, no contexto da independência, ocupava a função de princesa regente, quando assinou, no dia 2 de setembro, o decreto de independência do país. Após esse ato, uma carta foi enviada para São Paulo comunicando o príncipe regente Pedro de Alcântara Francisco Antônio, que a recebeu no dia 7 de setembro e, segundo nossa história pátria, proclamou a independência no ato conhecido como o Grito do Ipiranga. Nessa lista de heróis e heroínas, temos o rol dos homenageados, seguidos pelos que estão em espera e, finalmente, o dos candidatos, onde figura o nome da imperatriz.    


			Nesse tipo de independência que temos, permanecem no topo da “cadeia alimentar” do nosso país os homens brancos e proprietários. No panteão citado, “até março de 2023, 64 títulos foram inscritos no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria, sendo 51 homens e 13 mulheres, o nome de Pedro I consta entre esses heróis, o de D. Leopoldina não! Nele encontramos: militares, escritores ou intelectuais, revolucionários, políticos, enfermeiros, inventores, músicos e um imperador” (Agência Senado, 5 abr. 2023). As minorias são sub-representadas em todas as escalas de poder político, econômico e até mesmo nas honrarias recebidas por sua participação cívica.


			Na Introdução do clássico A independência política do Brasil, de Fernando Novais e Carlos Guilherme Mota (1996, p. 11), há uma citação muito apropriada do padre Francisco de Sales: “Quem viu uma coisa ser e não ser ao mesmo tempo?” Pois esse é exatamente o questionamento que ainda caracteriza não apenas o nosso processo de independência, mas também o da maioria dos países latino-americanos. Como em uma coreografia, as elites vão se articulando para não ceder espaço nas posições de mando e de comando. Com isso, permanecemos com a sensação de que existe uma independência a ser proclamada, uma independência mais ampla e cidadã do que a que nos foi legada por essa casta que se sente ungida por seu patrimônio e sua branquitude para continuar impondo um tipo de independência que lhe convém, que parece se traduzir apenas na independência, aqui entendida como desprezo, da Lei e de um projeto consistente de país, enquanto no plano internacional essa “independência” quase sempre se traduz em subserviência e inclusão subordinada ao jogo econômico mundial, em uma perpétua reedição do modelo e da mentalidade colonial, que, repaginada, agora coloca os senhores de engenho, ao sabor de conveniências e pressões, sujeitando-se diretamente a novas metrópoles, enquanto aprofundam e tentam legitimar a exploração da mão de obra que põe a seu serviço. Uma amostra das consequências desse mandonismo (ou caciquismo na literatura hispânica), está explicitado no documentário La Independencia Inconclusa (cf. AZdeEsppadas, 1º dez. 2011), que toca na ferida de uma independência para poucos. Eduardo Galeano verbaliza o seguinte:







			[...] por favor pare de falar de leadership e fale de friendship, pare de falar de liderazgos, Obama por favor libere-se dessa atadura a um sistema messiânico de poder que se sente eleito por Deus para salvar o mundo, eu compreendo que para um presidente que tem certa vontade de mudança, que até certo ponto quer mudar as coisas, a tarefa não é fácil. Eu não queria estar nos seus sapatos e, sobretudo, na relação com a América Latina, não é nada fácil porque eles têm mais de um século fabricando ditaduras militares, então a ideia de que possam sustentar processos democráticos ou ajuda-os, ou pelo menos compreende-os, é uma ideia um pouco complicada.     


			




Evo Morales complementa a frase de Galeano fazendo um comentário muito pertinente, que metaforicamente caracteriza os governos estadunidenses:







			Eu sinto que, depois de 200 anos, comemorando o bicentenário, entendemos que éramos tão importantes os governos de Latinoamérica [sic] e do Caribe e estamos impulsionando uma nova institucionalidade sem os Estados Unidos. Antes, quando havia algum problema interno num país ou entre países de Latinoamérica [sic], apareciam os Estados Unidos com um grande patrão, o grande árbitro, é um fato histórico.


			




Mas, se a questão fosse apenas geopolítica, focada no intervencionismo ianque, seria bem mais “fácil” de ser resolvida. O modelo de política adorado pelas elites, na maioria dos casos, é bem mais complexo do que aparece nas declarações de Galeano e Morales. Não que as falas deles estejam sendo descartadas para se “resolver” a questão dessa independência malfeita e para poucos. Nossas elites demarcaram de forma tão profunda quem poderia e quem não poderia participar da independência realizada no primeiro quartel do Oitocentos, os direitos políticos e econômicos estiveram na mão de poucos, e assim permanecem de forma perene em nossa história. Concordo com a visão clássica de Novais e Mota (1996, p. 28), que descrevem da seguinte forma a “via de passagem” da ruptura entre as colônias latino-americanas e as Metrópoles europeias que as exploravam:







			Observando em conjunto, o complexo processo de desmantelamento dos laços coloniais da América, que se desenrola a partir da segunda metade do século XVIII e durante as três primeiras décadas do XIX, apresenta várias vias de passagem, que correspondem à diversas maneiras de como se compuseram aquelas forças em jogo, e qual das várias tensões predominou no conflito e, portanto, qual grupo ou classe social logrou a hegemonia no processo de emancipação. 


			




Apenas como pano de fundo para fundamentar o pavor que os deputados constituintes tinham de ser equiparados à população em geral na independência do Brasil, vale citar uma passagem que Novais e Mota (1996, p. 28) apontam na independência do Haiti:







			[...] a tensão entre senhores e escravos sobrepõe-se a todas as outras e o processo radicaliza-se e aprofunda-se numa convulsão social: tal o caminho da revolução negra de Santo Domingo (Haiti), liderada por Toussaint-Louverture e, depois, por Dessalines. O levante de escravos varreu a dominação dos colonos, resistiu à invasão inglesa e expulsou o exército enviado por Napoleão para reconquistar a ilha. 


			




Esse é um caso excepcional nas independências latino-americanas. O que se consagrou foi, em primeiro lugar, a revolução de independência das colônias hispano-americanas, que cortaram os laços que as prendiam à Espanha e mudaram a forma de governo, com a monarquia sendo substituída pelo sistema republicano, exceção feita ao México e, ainda assim, por um curto período. Na outra ponta temos o Brasil, que, apesar de se proclamar independente, mantém a monarquia. A nota interessante nesse caso foi a ideia contemporânea dos políticos e comentaristas da independência: a de que havia sido realizada uma revolução, em alguns aspectos, bastante positiva. 


			Entretanto, com o passar do tempo, a revolução ocorrida na independência do Haiti, ainda bastante presente na memória durante o Oitocentos, e o orgulho revolucionário enfatizado pelos outros países da região sul-americana que se tornavam independentes fizeram com que a elite brasileira se afastasse dessa ideia nociva. Reitero que, inicialmente, “revolução” era um conceito confortável para nossas elites. Esse termo no vocabulário luso-brasileiro ainda estava em construção e não tinha o significado moderno que a palavra carrega. De acordo com o professor João Paulo Pimenta (set. 2009, p. 55), em seu texto A independência do Brasil como uma revolução, 







			A concepção de que o processo de independência e de formação do Estado nacional brasileiro foi marcado por uma mescla positiva e meritória de elementos de ruptura e de continuidade que o faria superior em relação aos demais semelhantes ocorridos ao seu redor na mesma época tem sua origem em uma imagem coetânea, forjada por alguns de seus próprios protagonistas. Tal construção se deu em meio a um universo político e linguístico onde o termo revolução se encontrava disponível e em mutação, e no qual sua utilização como ferramenta de transformação da realidade resultaria em uma concepção própria daquele processo histórico. A ruptura entre Portugal e Brasil implicaria uma revolução necessária, legítima e construtiva, porque natural, histórica e ordeira.   


			




Mas, se a revolução “necessária, ordeira e positiva” fazia parte do imaginário da elite e dos políticos da época, propagar essa ideia era uma questão um tanto temerária. O país possuía uma população majoritariamente de escravizados, alforriados e homens e mulheres livres e miseravelmente esquecidos pela sistema político-econômico colonial, não bastasse o exemplo dos negros haitianos.







			Se a inconfidência de Minas em 1789 se inspirou mais na insurreição dos americanos do Norte, já a revolução baiana “dos alfaiates”, chamada primeira revolução social brasileira, mais popular, mais radical, traz fundas marcas da Revolução Francesa. De uma insurreição a outra, nota-se um aprofundamento do processo: o projeto dos revolucionários baianos envolvia nada menos que a libertação dos escravos [...] o aprofundamento do processo revolucionário, este sim, terá assustado a camada dominante da colônia, de proprietários de terras e senhores de escravos, levando-a, como que imperceptivelmente, a se aproximar das posições reformista do Estado metropolitano (Novais; Mota, 1996, p. 31-32).


			




Seria anacrônico tentar explicar a formação do Estado brasileiro no Oitocentos com a utensilagem mental que temos no século XXI. As questões postas em estudos sobre conceitos como revolução e cidadania, entre outros, vão se metamorfoseando ao longo do processo histórico. A caracterização de república também apresenta novas interpretações em relação àquelas existentes na transição do século XVIII para o XIX. Silvia Carla Fonseca (2006, p. 326-328) tem um ótimo trabalho que nos leva à compreensão dessa dinâmica no contexto das independências latino-americanas.







			Assim como ocorre à noção de democracia, a república – por definição uma forma de governo eletiva e temporária, cujo representante, singular ou coletivo, é escolhido pelos cidadãos de um corpo político – adquire ao longo dos séculos conotações diversas, apenas compreensíveis num determinado contexto conceitual [...] No século XVIII, no entanto, a despeito da perpetuação da centralidade da prevalência da lei e da Constituição como apanágio dos governos republicanos, seu significado torna-se mais complexo em razão da presença de princípios diversos na classificação das formas de governo.


			




Ou seja, segundo Fonseca (2006, p. 331),







			A noção de república compreende, entre a segunda metade do século XVIII e a primeira do século XIX, aos menos três significados: em primeiro lugar, como definição de um território submetido a uma autoridade comum, independente da forma de governo, de acordo com um registro típico do Antigo Regime. Em segundo lugar, o conceito de república também pode ser definido como a precedência do bem comum e a prevalência da lei e da Constituição. Em terceiro lugar, com base num sentido mais restrito, a noção de república igualmente comportava o significado de governo eletivo e temporário.


			




E nas monarquias constitucionais republicanas, que é o nosso caso, 







			A primeira modalidade, considerada contrária ao direito natural e passível de degenerar em Monarquia Absoluta ou Despótica, é a “Monarquia republicana hereditária [...] aquela na qual a Constituição do Estado estabelece o Direito de sucessão na família do Monarca, uma vez eleito,chamada Dinastia”. [...] A segunda forma de “monarquia republicana” é a vitalícia, “aquela em que o chefe executivo, uma vez eleito, preside, rege ou impera a Nação e exerce os poderes conferidos durante sua vida; e por sua morte, a Nação reassume a delegação de sua Soberania e transmite a outro Monarca [...] qualquer outro Cidadão, se a Nação quiser. Esta Monarquia parece-me a mais conforme com a boa ordem e interesse do Brasil”. A terceira espécie de [...] é a temporária, ou seja, aquela em que o “Chefe Executivo é eleito [...] pelo tempo de uma legislatura, que pode ser de 2, 4, 6 ou mais anos. [...] 	


			




A nossa monarquia constitucional foi uma monarquia absolutista, ou seja, o primeiro caso analisado por Silvia Carla Fonseca. Soma-se o fato de ter sido dominada pelas oligarquias que detinham grande patrimônio lastreado pela posse da terra e sustentada pela mão de obra dos escravizados, daí derivava o medo que tinham em compartilhar a sociedade com todos os brasileiros, natos ou naturalizados. 


			Em relação à cidadania, essa foi sendo definida nos debates da nossa primeira Constituição como nação independente. Partindo dos constituintes da Assembleia de 1823 (dissolvida por Pedro I), e finalmente na Constituição do Império de 1824, encontramos um modelo de cidadão bastante restrito. Jônatas Gomes (jan./dez. 2006, p. 32-33), no artigo O Conceito de “cidadão” nos debates da Assembléa Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil 1823, expõe como isso se deu e como ficou registrado na nossa história:







			Não havia apenas uma categoria de cidadania, mas sim cidadanias. Todos os brasileiros livres, segundo a “versão vencedora” eram cidadãos, mas a cidadania política, votar e ser votado, cabia apenas aos proprietários que estivessem dentro dos parâmetros censitários e restrições como libertos, criados, filhos residentes na casa dos pais, entre outras [...] várias mudanças aconteciam no âmbito político e social, devido a um longo processo que vinha acontecendo não só em Portugal e Brasil, mas na Europa de forma geral [...] O pertencimento à nação é o que determina a cidadania. Porém, há outros aspectos que envolvem a definição de “cidadão” no século XIX, a propriedade, “virtudes e talentos”. Na nação brasileira, esse ponto é resolvido com a divisão entre os “cidadãos passivos”, os detentores do direito civil, homens livres nascidos na Nação, e os “cidadãos ativos”, os detentores do direito político, os cidadãos que demostrassem, pela propriedade, a sua virtuosidade. 


			




	Dessa forma, finalmente devemos trazer para o centro do debate a inviabilidade das independências na América Latina da forma como elas foram idealizadas: para os poucos homens brancos e proprietários. Mesmo considerando os padrões conceituais de nação, a forma de governo e poder do contexto em que esses movimentos emancipatórios foram levados a cabo, ou ainda os casos em que a cidadania se restringe à letra da lei, mas não é objetivamente concedida para toda a população, pois a lei nunca foi aplicada de forma justa e igual entre pobres e ricos, homens e mulheres latino-americanos (que são o foco deste ensaio).


			O documentário La independencia inconclusa, dividido em duas partes, nos dá a dimensão da falência desse modelo de independência para o século XXI. É uma independência para os pouquíssimos homens brancos bilionários do nosso país e latino-americanos que não se importam com o tipo de dominação que ainda exercem na sociedade, deixando alijadas da cidadania plena as minorias: mulheres, pretos e pretas, homossexuais, comunidades indígenas e quilombolas, entre outras minorias.    


				Como pontuaram os historiadores Hebe Matos e Alexandre Barata no portal UFJF Notícias, por ocasião das comemorações do bicentenário da independência do Brasil, “a data do 7 de setembro deve ser uma oportunidade de reflexão sobre o processo de construção da nação brasileira na sua diversidade”. Alexandre Barata reforça: “e também para a defesa dos valores democráticos e da cidadania e para possibilitar a expressão de narrativa até agora inviabilizadas pela historiografia”. 


			Eu diria que a invisibilidade vai muito além da historiografia na qual as efemérides se apoiam para revelar aspectos a serem comemorados. Para mim, e acredito que para os colegas historiadores como os citados anteriormente, a invisibilidade se dá ainda pelo mandonismo e pelo modelo de sociedade excludente que ele gestou e continua mantendo. Apenas um exemplo para finalizar: os projetos de lei revisando o ingresso de estudantes pobres, negros e indígenas nas universidades são constantemente questionados por legisladores que insistem em manter o status quo de nossas elites, enquanto a discussão para taxar grandes fortunas emperram no nosso legislativo. BRAZIL!
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			Quem assistiu às primeiras entrevistas de Carla Camurati para a televisão, durante as filmagens de “Carlota Joaquina, princesa do Brasil” (programas “Jô Soares” e “Hebe Camargo”, entre outros), tinha motivos para ficar um pouco desanimado. Carla falava com entusiasmo sobre lances tediosamente pitorescos da vida de Carlota e seus parentes (João VI, marido e rei de Portugal; Maria, enlouquecida sogra e ex-rainha lusitana; Pedro de Alcântara, filho, futuro proclamador da Independência do Brasil, imperador desse novo estado nacional e, posteriormente, rei de Portugal), fazendo temer por um resultado que não fosse, em termos artísticos, além de uma razoável aula de telecurso, quando muito.


			Concluído e lançado o filme, descobriu-se, com alívio, que Camurati era meio fraca de entrevista e muito boa de câmera: “Carlota Joaquina, princesa do Brasil” é interessante, ágil, quase sempre bem realizado artisticamente e, em muitos momentos, aproximou-se da melhor tradição carnavalizadora do cinema brasileiro visto como histórico — “Terra em Transe” (1967), de Glauber Rocha, “Azyllo Muito Louco” (1970), de Nelson Pereira dos Santos, “Joana Francesa” (1970), de Cacá Diegues, e “Xica da Silva” (1976), também de Cacá Diegues. A Carlota de Carla reestabeleceu pontes entre público e produção cinematográfica nacionais, quando de seu lançamento. Daí o filme ser saudado frequentemente como marco de urna retomada do cinema brasileiro, pós-descalabro Collor e fim da Embrafilme (Nagib, 2002, p. 145-150).


			O cinema “histórico” (algum filme não o é?) padece de frequente tendência ao enfadonho, porque muito preocupado em demonstrar fidelidade “realista” aos referenciais temáticos. Alguns professores em palestras para os alunos falam a respeito da arte cinematográfica, e realçam o absurdo de um ator magro e alto (James Stewart ou Max Von Sydow, digamos) representar Napoleão, uma vez que o imperador francês não tinha esse tipo físico.


			Muitos filmes assumiram esse pesado ar de fidedigna lição realista: apresentaram documentos de época (manuscritos, ruínas, objetos etc.) ou cenas que pretendiam reproduzir fatos “tal como ocorreram” — o norte-americano David W. Griffith e nosso Humberto Mauro alardearam essa “respeitabilidade científica” em seus trabalhos com História, fazendo grande cinema, todavia. Depois deles, vieram filmes piores, como “Independência ou Morte” (1972), de Carlos Coimbra, com seus ambientes e roupas tão ostensivamente “fiéis” que se tornavam patentemente falsos ao ocultarem articulações entre passado e presente (O Nascimento [...], 1915; Mauro, 1937; Coimbra, 1972). Mas nem toda poética cinematográfica tem de seguir essa linha.


			A carnavalização não se limita a fazer piadas com um universo temático. Ela possibilita apresentar o histórico como interpretação explícita (nunca se deve esquecer que o filme de Camurati é narração de um jovem adulto escocês a uma pré-adolescente da mesma nacionalidade), introduzindo inversões hierárquicas e cronológicas com finalidade crítica e evidenciando laços de esclarecimento recíproco entre o presente de filmagem/exibição e o passado tematizado. Não é outro o significado de jovens com aparência física e linguagem de contracultura próprios dos anos 1960 e 1970 em cenas ambientadas nos anos 1930 de “Joana Francesa”. Mesmo o Pedro de Alcântara de Carla aparece com traços que sugerem a juventude do século XX crepuscular — jaqueta, comunicabilidade em público. O que seria lastimável anacronismo numa monografia histórica pode ser legítimo recurso narrativo, na poética cinematográfica.


			Camurati certamente realizou — sozinha ou com auxiliares — algumas leituras históricas para chegar a seu roteiro final: escritos de época e historiografia adequada. Delas, sobrou uma retomada cômica (no sentido do gênero priorizado pelo filme) de problemas adormecidos pela decretação da morte da tradição historiográfica marxista, como o parasitismo português em relação às suas colônias e o imperialismo inglês comandando o nascimento do estado nacional brasileiro. São questões antes destacadas — num registro ensaístico — pelo importante historiador Caio Prado Jr., desde os anos 1930, e esboçadas, no início do mesmo século XX, pelo original educador e ensaísta Manuel Bomfim (Prado Jr., 1963, p. 5-94; Bomfim, 1998). Isso demonstrou que as respostas desses pensadores não eram “cachorros mortos”. Restou também, de algumas daquelas leituras feitas pela diretora de “Carlota Joaquina” e sua equipe, o clima de fofoca cortesã que povoa certos cronistas desde o tempo de João VI, usado no filme para fins cômicos. Um exemplo dessas crônicas diz: “A moral da Corte também era a mais baixa. O caráter individual do Príncipe Regente era incorrupto; mas as infidelidades de sua esposa eram escandalosas, que se viu aquele a viver separado dela” (Armitage, 1981, p. 31). Vê-se daí que alguns exageros (gula e aspecto bobo de João VI, fúria sexual de Carlota) devem ser entendidos como recurso próprio de um gênero narrativo — a deformação cômica —, e não enquanto infidelidade ou superficialização diante dos fatos.


			Cabe lembrar que todo filme é um fato em si mesmo, e que todo filme fala, interpretativamente, sobre outros fatos. Descendentes daqueles personagens (autointitulados “família imperial brasileira”, esquecendo que a República fora proclamada havia mais de um século) processaram Carla Camurati por agressão à imagem dos parentes, evidenciando uma profunda incultura artística, além de tardo-absolutismo, com a possível aprovação de alguns historiadores hiper-realistas.


			O campo temático do filme foi submetido pela diretora a estratégias narrativas que mesclaram:







			• conto juvenil (a forma de narrar as aventuras de Carlota a uma jovem escocesa, dando lugar a afastamentos e identificações – uma mesma atriz representou a ouvinte e a Carlota pré-adolescente);


			• risível terror escatológico (as sessões coletivas e aristocráticas de vômito, na travessia do Atlântico, e o dormitório-pocilga reservado para Custódia, alegre candidata a cortesã e futura dama de companhia de Carlota);


			•  pornochanchada (a expressão da autoritária libido da princesa).


			




Nada mais oposto ao solene passado inaugural do Brasil, invocado pelos Orleans e Bragança em suas investidas tardo-monárquicas, donde advém o aborrecimento desse núcleo familiar e político em relação ao filme. Só isso já transformaria Camurati em merecedora de gratidão republicana. A crítica histórica a esse filme precisa dar conta de seu projeto narrativo, para não cobrar fatos ou informações em abstrato (ou a partir dos estudos monográficos, tomados como referência absoluta), sem entender quais os fatos e as informações da obra cinematográfica. Tal problema se faz presente nos comentários de Ronaldo Vainfas, competente historiador, sobre “Carlota Joaquina, Princesa do Brasil” (Vainfas, 2001, p. 227-235). 


			Vainfas, dotado de erudição historiográfica, não parece atento ao peso das opções narrativas assumidas pelo filme de Camurati. O escocês é personagem central dessas estratégias, e aquilo que aparece como informação truncada, aos olhos de um leitor de monografias acadêmicas, pode ser meramente tópico de sua balada — correspondente a nosso “Samba do crioulo doido”, sem teor pejorativo. Afinal, o escocês não pesquisa nem leciona na academia brasileira (nem de outra nacionalidade) dos séculos XX e XXI, e comentar sua narração não é arguir um Trabalho de Conclusão de Curso. Chega a surpreender o uso da palavra “caricatura”, no título do artigo de Vainfas, como um sinônimo de erro. Caricatura é uma categoria clássica da expressão artística visual, como se sabe ao menos desde Charles Baudelaire — os artistas visuais já o sabiam desde o final do século XVI (Baudelaire, 1989; Melot, 1975). E o acréscimo da expressão “de mau gosto” apenas piora o equívoco: o que é mesmo, em termos analíticos, “bom gosto”? Será a face estética do bom senso, criticado devidamente desde René Descartes — “a coisa do mundo melhor partilhada” (Descartes, 1973, p. 33-79).


			Carla fez mais que “pisar nos calos” da presuntiva (pois a monarquia, em Portugal e no Brasil, acabou, como historiadores e cidadãos em geral sabem) nobiliarquia luso-brasileira contemporânea. Seu trabalho revela cuidado na construção de cenas, malgrado limites de produção, como se observa no baile de despedida da infanta Carlota, antes de sua viagem para Portugal, onde casaria com João. Apesar dos limites cenográficos, a dança da infanta com o rei-avô, bem coreografada, foi concebida como homenagem ao gênero musical de cinema, com uma câmera que baila como os personagens. Dançava-se flamenco na corte espanhola dos Bourbons? A pergunta se aplicaria a uma poética realista, ou a uma monografia acadêmica — gêneros textuais ausentes do filme. Na linguagem paródica ali predominante, o flamenco é uma imagem-chavão de Espanha que o narrador escocês evocou, como a mata e as feras são imagens-chavões do Brasil. Rejeitá-las in limine corresponde a tratar uma confissão inquisitorial do século XVII como uma narrativa pornográfica da internet no século XXI, o que nenhum historiador competente faria.


			Os também bons historiadores Luiz Carlos Villalta e André Pedroso Becho (jan. 2008, p. 76) deram um passo adiante na crítica a esse filme, quando afirmaram que ele e seus congêneres televisivos são documentos da época em que foram produzidos e podem ser usados no ensino de forma reflexiva. Faltou identificar a especificidade artística desses documentos, para que a compreensão de suas imagens se torne mais palpável. E ir além do uso negativo do conceito de caricatura (“superar a caricatura”, na abertura de Villalta e Becho). Considero ainda necessário pensar que todo documento, a partir da experiência da História Oral, precisa ser considerado como construção social e agente de interlocução, questão que Camurati, sem ser historiadora, entendeu bem na sequência das pinturas de Debret — em vez de mentiras, documentos em elaboração.


			A chegada da corte portuguesa à Bahia, no filme de Carla, remete ao Glauber Rocha de “Terra em Transe” (1967), à alegoria do descobrimento, com Clovis Bornay, campeão de desfiles carnavalescos de fantasias, representando um nobre nesse filme clássico; e às pinturas corporais usadas mais recentemente pelos timbaleiros de Carlinhos Brown. E alguns desempenhos de atores – aspecto dos filmes ficcionais que os historiadores costumam negligenciar – contribuem para a definição criativa e crítica de personagens e situações.


			Pela própria longa presença em cena, deve-se destacar Marieta Severo, que representa muito bem a Carlota adulta. A atriz produziu uma personalidade sem cair na repetição de tiques, nem quando poderia descambar para bordões pornofônicos, nuançando a extrema violência de uma princesa e rainha do Absolutismo Ibérico com a sensualidade de um corpo feminino maduro. A Carlota de Marieta se situa a anos-luz das nobrezas angelicais, frequentes em livros didáticos e não didáticos, filmes encomiásticos e outros discursos da memória monarquista (Isabel de Castela, Leopoldina de Áustria e Brasil, a Isabel brasileira da Abolição etc.). Ela surge como poderosa mulher de carne e osso — assustadora e fascinante —, sob o signo da paródia. A atriz permite ver, nessa interpretação, quanto a expressão do furor uterino pela personagem também é exercício de poder, que engloba ameaçar quebrar os ossos de diferentes subalternos e matar um amante, prestes a casar com outra, ou matar a mulher de um novo amante, mais bela e ousada que ela. Sintomaticamente, o apetite sexual, tão simpático em Pedro I, é considerado, por alguns, vulgar em Carlota: mulher não deseja?


			A figura de Maria, A Louca no filme também ultrapassa qualquer tipologia, a partir de um excepcional trabalho interpretativo da atriz Maria Fernanda. Nesse caso, a presença em cena é bem menor, mas a capacidade expressiva da máscara facial e da corporeidade se revelou absolutamente marcante, transformando a atriz e a personagem em referências para a cinematografia nacional, com seus olhares e esgares.


			Vera Holtz, como duquesa de Parma, mãe de Carlota, apesar de aparecer apenas em poucos instantes iniciais do filme, mostra a que veio, com sua opulência corporal e vocal, complementada por desnorteante dentadura em pérolas, de sabor surrealista — Salvador Dali projetou joia que constava de lábios em rubis e dentes em pérolas. A própria circunstância de pérolas substituírem dentes podres, conforme o narrador escocês, funciona como metáfora do Absolutismo se desfazendo, mas ainda capaz de ostentação e força.


			Marco Nanini, no papel de João VI, extrapolou em muito a imagem de bobo, atribuída por alguns àquele personagem — aliás, fez entender uma perspicácia impressionante do rei para neutralizar mais de uma das relações extraconjugais da esposa, além de uma visão peculiar sobre as mudanças que atingiam o mundo naquele momento, englobando o peso da lei e das instituições econômicas. 


			Ney Latorraca e Antonio Abujamra, em breves aparições, remeteram um pouco para grifes televisivas anteriores, embora o último defina um personagem muito significativo para o filme, Gouveia, como lugar de seriedade e crítica. O mesmo Gouveia e sua gorda companheira (Custódia, a também muito boa atriz Eliana Fonseca) ajudam a pensar sobre dilemas das elites nacionais em formação, que desfrutam de privilégios e se submetem a humilhações ocasionais, apoiando seu poder em práticas corruptas — clara referência à conjuntura dos anos Collor, presente ou passado recente da filmagem, como Villalta e Becho (jan. 2008) bem assinalaram, sem mencionar esses personagens.


			Quando atores que trabalham em televisão são talentosos, como Severo, Holtz, Nanini e outros, a ligação entre cinema e televisão impede bons resultados, até pode fazer parte deles. Mesmo os atores televisivos menos expressivos, no contexto paródico do filme, podem atingir patamares apreciáveis, o que se observa especialmente no Pedro de Alcântara representado por Marcos Palmeira.


			O personagem, no argumento do filme, foi preservado em termos mais convencionais que os outros: fala-se de seus laços com “o povo” (o que é “povo” numa sociedade escravista como o Brasil da época tratada?); juventude e entusiasmo transpiram de suas roupas e posturas corporais. Daí esse Pedro se vincular, metalinguisticamente, ao filme “Independência ou Morte”, apesar de tantas diferenças entre Camurati e Coimbra.


			Embora marcado por desequilíbrios, “Carlota Joaquina, Princesa do Brasil” foi boa estreia de Camurati na direção de longas-metragens e sinal de vitalidade do cinema brasileiro. Naquele momento, permitiu avaliar como havia experiências acumuladas pela cinematografia nacional em termos técnicos e estilísticos. O público de filmes no país, sem deixar de assistir a obras provenientes de outras culturas (além dos habituais norte-americanos e, em menor escala, europeus, os asiáticos e os latino-americanos, mais raros africanos), demonstrava poder interessar-se por uma produção que operava, com inteligência, sobre sua língua e aspectos de seus percursos de vida.


			No que se refere à interpretação de historicidades brasileiras, esse filme, como outros similares, evidencia que experiências históricas podem ser matérias temáticas para diferentes fazeres humanos (além do conhecimento acadêmico, Cinema, Literatura, Imprensa, Pintura etc.) e que seus produtos, sendo documentos — e todo fazer humano, inclusive os saberes universitários —, são também interlocutores para a pesquisa dos historiadores e para o ensino desse campo de conhecimento.


			Trazer filmes, textos ficcionais e outros produtos artísticos para a cena da pesquisa e do ensino de História, portanto, é fazer dialogarem com o trabalho dos historiadores, em vez de os tratar como parceiros menores e ignorantes, a serem corrigidos pela ciência. E descobrir que muitas são as vozes com direito à fala reflexiva (no plano do conceito ou no plano do sensível) sobre História.


			O filme “Carlota Joaquina” narra a formação dessa personagem desde a infância, marcada por sua posição social de princesa e depois rainha de Portugal e do Brasil. Ela se caracteriza por ser uma mulher forte, que toma iniciativas no plano da sexualidade e também na própria vida política. Certamente, isso é possível a partir de sua própria posição na estrutura social luso-brasileira como integrante da família real. A narrativa realça traços de individualidade que a diferenciam de outras integrantes desse universo, com ênfase na vaidade e na iniciativa sexual.


			Isso aparece tanto como uma afirmação do direito feminino ao prazer como enquanto demonstração da ausência de limites a seu poder, a ponto de matar um de seus amantes e ordenar a execução da mulher de um outro de seus companheiros. Isso vai na contramão da fragilidade feminina, sem perder de vista que essa mulher possui uma condição social e política muito privilegiada. Integra sua formação tornar-se adulta e mesmo envelhecer, com as consequências de enfeiamento e perda da aparência sedutora. Isso não significa perda de uma personalidade dominadora e desejosa de prazer.


			Para realizar esse trajeto, Carlota conta com serviçais, auxiliares e conselheiras, que a ajudam a superar dificuldades. Mulher de jornalista brasileiro, Custódia é um importante exemplo dessa natureza ao informar sobre costumes brasileiros de sedução e evitar situações embaraçosas para a princesa em relação ao seu amante brasileiro, negro e rico, ligado a finanças, empréstimos e outros negócios. Protegida por aquela personagem brasileira, que contém algumas manifestações públicas de seu entusiasmo erótico, Carlota Joaquina afirma que esse foi o seu primeiro amante negro, uma relação vivida intensamente. Isso não significa que Carlota deixa de exercer poder em relação aos serviçais negros, reprime-os conforme as regras de controle dominante.


			D. João VI nomeia o amante negro de Carlota para um cargo administrativo importante em seu governo, o que é uma forma de controlá-lo, tecendo laços de fidelidade, assim exercendo uma relação de poder sobre ele. Dessa forma, D. João não é mero expectador da situação, e o poder da mulher se exerce num quadro de relações com os homens, que detêm outros tantos poderes.


			Na condição de narrativa cômica, o filme apela para excessos na caracterização de seus personagens principais, isso não se reduz a estereótipos. João aparece como um homem guloso e descuidado em relação à higiene, mas também como observador e aproveitador das ambições políticas de Carlota. Ele tira proveito da aliança matrimonial com a monarquia espanhola, desdobra as lutas contra Napoleão no continente americano.


			Nesse sentido, o poder de Carlota Joaquina não é tão absoluto quanto aparenta ser. Embora a ênfase maior do filme seja o percurso de sua personagem-título, a diretora Carla Camurati não ignora articulações com a colonização do Brasil e a formação desse novo Estado Nacional. É assim que aparecem tanto a caricatura da acumulação da riqueza pela Metrópole, através de grandes blocos de ouro conduzidos no final do filme para Portugal, como o nascimento de uma sociedade civil, expressa em opinião pública e imprensa. Nesse contexto, a formação da mulher estabelece diálogos com mobilidade social, inclusive com a princesa Carlota reclamando de falta de dinheiro para as suas despesas e cobrando de D. João uma saída para esse problema. 


			O filme apresenta um jogo entre as cobranças de Carlota e o controle de João sobre os rendimentos de sua mulher. Ele não cedia àquelas demandas, pelo contrário, usava a dependência financeira da mulher para atingir determinados fins. Evitamos, portanto, fixar papéis nessa relação entre Carlota e seu marido e outros homens. D. João não é tolo, e Carlota não é somente dominadora, o filme critica essas dicotomias, que não se reduzem a polos absolutamente opostos e fixos.


			Em depoimentos, Carla Camurati, diante de comentários críticos a seu filme afirmando que a cineasta denigre a imagem do estadista, afirma que essa não foi a sua intenção, embora em trabalho de pesquisa para a realização do filme tenham sido muitas as leituras que sugeriam essas interpretações, o que nos indica que sua intenção não foi a de submeter sua atividade a produções escritas sobre esse personagem. 


			As falas de Carla Camurati nos lembram que o filme é uma obra de criação artística, e não um ensaio acadêmico. Importou mais sua atividade criativa, considerando suas experiências teatrais, embora sua pesquisa permitia considerar estudos desenvolvidos. O teatro é uma escola, sua relação com cores, a câmera e a cenografia ajudavam a tornar conhecida uma personagem, para ela, quase ignorada do grande público.


			Foi motivada por uma experiência de infância, quando, em contato com a história da princesa, soube que ela, ao deixar o Brasil, afirmou que desta terra não queria nem levar o pó, cena incluída no filme. Indignou-se então com aquela atitude: como pode uma princesa desprezar dessa forma o Brasil? Postura infantil que indica o amor e a consideração à pátria, tão cultivada, por vezes, na vida familiar, na escola. De qualquer forma, fica a lembrança de infância metamorfoseada pela linguagem cômica.


			O destaque e a valorização do filme se dão por ser seu primeiro longa-metragem. Em 1995, Carla Camurati foi entrevistada pelo Roda Viva. Também se destaca o filme ser feito por uma mulher, que serve de reverência e elogio de Cacá Diegues. Ela, no entanto, não se assume como feminista, não acredita num mundo exclusivamente feminista, embora o feminismo não seja pautado por essa convicção. Ao mesmo tempo, o filme faz parte de debates daquela época sobre mulheres, sociedade e política. E o próprio Cacá Diegues deles participava desde que fez o filme “Xica da Silva”.


			Seu receio era que o filme ficasse cansativo, mas o ritmo, as cores e a atuação esplendorosa dos atores livraram a filmagem desse destino. Outra preocupação recorrente estava ligada aos custos da produção, aos financiadores e à expectativa de alcançar sucesso de público, no que foi bem sucedida.


			Sem perder seus objetivos artísticos, Carla Camurati consegue ampliar a discussão sobre o Brasil e seus personagens e contribui para uma educação informal nesse campo, sustentando debates, reflexões, indagações. Desde que preserve o diálogo com outros filmes e a historiografia disponível sobre essa problemática.
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A independência na Terra dos Andradas: memórias e monumentos (Santos, 1922)
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			Estes escritos têm como foco a análise das comemorações do I Centenário da Independência na cidade de Santos (1922). Comemorar significa trazer à memória um acontecimento e nela conservar o passado, discutir os lugares de memória permite observar seus usos e manipulações, hierarquias das lembranças, ordenações do passado, esquecimentos e ocultamentos, incluindo representações do presente e projeções do futuro. 


				Os significados e ressignificados dados ao passado se constituem em instrumentos de construção e hierarquização de poder, controlado por “guardiões da memória”, nesse sentido se constituiu a Comissão do I Centenário da Independência em Santos. Essa Comissão buscou eleger marcos históricos (fundação da Vila e Independência), personagens (os fundadores e os Andradas), erguer monumentos (aos Andradas e o Palácio da Bolsa Oficial do Café) e forjar identidades – Santos como “Terra dos Andradas” e “Porto do Café”, buscando destacar o papel da cidade e do estado de São Paulo na construção da nacionalidade.







			Memórias e invenção de identidades


			




Carregados de conteúdos emocionais e forças simbólicas, momentos estratégicos forjam, exploram, atualizam, apropriam e reordenam memórias, produzindo enunciados e construindo sentidos, plenos de referências de poder, usando do passado como um campo de disputas. A produção e perpetuação de memória implica um processo de criação de um conjunto de operações intencionais, ingerências e manipulações repletas de latências, já que “memória é vida sempre carregada por grupos vividos”, contudo, sensível a eleições, projeções, práticas e mediações (Nora, 1993, p. 9).


			A invenção identitária pressupõe processos de construção de memória que se encontram envoltos em disputas, negociações e relações de força, gerando práticas e discursos que, difundidos e repetidos, passam a ser apropriados, constituindo-se enquanto “arquivos de imagens e enunciados” (Albuquerque Jr., 2009, p. 32), englobando práticas, elegendo marcos, construindo lugares de memória, erguendo monumentos celebrativos. Assim sendo, constituem-se “tradições inventadas” (Hobsbawm, 2020) que implicam um processo de ritualizações das celebrações, presentes em símbolos e na produção historiográfica, gerando uma “tradição seletiva... versão intencionalmente seletiva de um passado modelador e de um presente pré-modelado, que se torna poderosamente operativa no processo de definição e identificação social e cultural” (Williams, 1979, p. 118), o que requer operações historiográficas para rever os elos entre história e memória, questionando como foram apropriados, incluindo as transformações dos significados e reelaboração do passado (Schwarcz, 1989). Dessa forma, elites intelectuais e políticas forjaram memórias através da criação de monumentos (Agulhon, 1988) que produzem sentidos, visando identificar a todos, memórias que conectam o presente com seu passado e as imagens que dele foram construídas (Hall, 2005).


				O Primeiro Centenário da Independência do Brasil (1922) consistiu num momento emblemático de implementação da memória da nação, construindo representações do Brasil como um país moderno, marcado por um passado glorioso, originado em palcos paulistas13.







			A comemoração do Centenário colocou em cena versões múltiplas da “história-pátria”, suscitou interpretações diferenciadas sobre o papel das figuras históricas, obrigou, enfim, a um mergulho mais profundos nas raízes nacionais. Avaliando a herança dos três séculos de colonização portuguesa no Brasil, discutindo o sentido do grito do Ipiranga, elegendo Bonifácio como o grande “patriarca da independência”, os pensadores do Centenário construíram uma “história” (na verdade, uma memória”, que firmou uma longa tradição na transmissão do conhecimento histórico (Motta, 1992, p. 22).


			




Assim sendo, as celebrações do Primeiro Centenário foram um momento de busca da invenção da nação, num campo de disputas envolvendo jogos de interesses. As elites dirigentes, intelectuais e artísticas paulistas buscavam um protagonismo político nacional e, para tanto, empenhavam-se na reconstrução do passado (memória e produção da historiografia14). Através de práticas que criaram discursos difundindo o papel estratégico de São Paulo na constituição da nação, forjando heróis, elegendo acontecimentos (Independência), construindo territórios (Ipiranga, Santos), fornecendo substrato para justificar suas reivindicações políticas e conectando tradição (as origens da nação) à modernidade. Dessa forma, as comemorações da Independência enalteciam São Paulo e Santos, elegendo heróis, registrando sua memória em monumentos (o dos Andradas e Palácio da Bolsa Oficial do Café).







			Acontecimentos: cenários e protagonistas







1 - De Vila ao Porto do Café







			Fundada em 1543/1945 por Brás Cubas, Santos se manteve como uma pequena vila colonial até os finais do século XVIII, quando, após a construção da Calçada do Lorena (via em pedra que cortava a Serra do Mar ligando Santos ao Planalto Paulista), observa-se um crescimento da localidade. Em 1839, foi elevada à categoria de cidade, no artigo de lei que oficializou o ocorrido já aparecia a menção “a pátria de José Bonifácio de Andrada e Silva”, denotando a influência do antigo conselheiro e inspirando o futuro cognome de “Terra do Andradas”.


				Após a inauguração da ferrovia Santos-Jundiaí (1867), Santos se tornou o principal porto de exportação do estado e centro dos negócios cafeeiros – “Porto do Café”. Contudo, os portos não são apenas portas de saída, também são de entrada de mercadorias, pessoas, influências e centros dinamizadores do “processo civilizatório” (Elias, 1994). A cidade se transformou num polo atrativo para trabalhadores nacionais e imigrantes, com expressiva presença de portugueses. 


			O crescimento desordenado e o movimento agitado do porto ampliaram velhos problemas urbanos: ruas estreitas, porto desarranjado, intenso trânsito de carroças carregadas de café, cocheiras, cortiços e falta de infraestrutura sanitária marcavam o espaço urbano, fazendo com que a cidade fosse constantemente assolada por violentos surtos de epidemias (cólera, febre amarela, varíola, impaludismo e peste bubônica), passando a receber a denominação “Porto Maldito”.  Essa situação sanitária e alta mortalidade afetavam o movimento portuário e preocupavam autoridades, médicos, comerciantes e exportadores de café e a Companhia Docas de Santos, que perceberam a necessidade de uma remodelação urbana, com uma atenção particular aos assuntos da saúde público-sanitária.


			Entre as várias propostas de saneamento, foi aceito o projeto de Saturnino de Brito. Essa reforma marcou a cidade, a ponto de se dividir sua história em antes e após o saneamento. Em 1905 foram iniciados os trabalhos, e em 1907 festividades marcaram a inauguração do primeiro e maior dos canais, o Canal 1. Muitos eram os motivos para comemorar: consideravam-se as epidemias extintas, cidade estava saudável, os negócios do café estavam revitalizados depois do Convênio de Taubaté (1906) e o porto funcionava a todo o vapor.







			2 - Cenários da Independência







				Em maio de 1822, ocorreu em São Paulo a Bernarda de Francisco Ignácio de Souza Queiroz, explicitando as tensões entre a facção encabeçado pelos Andradas, que apoiavam o regente D. Pedro, e o grupo opositor, liderado por Francisco Ignácio. Ante a manutenção dos conflitos e buscando apaziguar os ânimos, D. Pedro revolveu ir a São Paulo e a Santos, deixando na Corte a princesa Leopoldina na regência. 


			A viagem a cavalo da comitiva durou 12 dias e percorreu 634 km, chegando à cidade de São Paulo na manhã de 25 de agosto. Partiu para Santos, em 5 de setembro, visando inspecionar as fortalezas do litoral e visitar a família Andrada e Silva. De regresso a São Paulo, no dia 7 de setembro de 1822 (depois de árdua viagem em lombo de burro serra acima), no pouso do Ipiranga, D. Pedro recebeu o correio-real com várias correspondências, incluindo uma carta de Da. Leopoldina, outra de José Bonifácio, duas vindas de Lisboa (D. João VI e a outra com instrução do governo português exigindo o regresso imediato do príncipe e a prisão de José Bonifácio) e uma última de Chamberlain. As cartas explicitavam as notícias vindas de Lisboa.







			Senhor, [...] que as Cortes têm na mais detestável coação, eu, como Ministro, aconselho a Vossa Alteza que fique e faça do Brasil um reino feliz, separado de Portugal, que é hoje escravo das Cortes despóticas [...] que Vossa Alteza deve ficar e fazer a felicidade do povo brasileiro, que o deseja como seu soberano, sem ligações e obediências às despóticas Cortes portuguesas, que querem a escravidão do Brasil e a humilhação do seu adorado Príncipe Regente. Fique, é o que todos pedem ao Magnânimo Príncipe, que é Vossa Alteza, para orgulho e felicidade do Brasil.


			E, se não ficar, correrão rios de sangue, nesta grande e nobre terra, tão querida do seu Real Pai, que já não governa em Portugal, pela opressão das Cortes; nesta terra que tanto estima Vossa Alteza e a quem tanto Vossa Alteza estima. 


			(José Bonifácio de Andrada e Silva) (cf. Ribeiro, 6 set. 2013).


			




O capitão-mor Manuel Marcondes de Oliveira e Mello (futuro barão de Pindamonhangaba), que acompanhava a comitiva, deixou seu relato:







			“E viva o Brasil livre e independente!” gritou D. Pedro. Ao que, desembainhando também nossas espadas, respondemos: - “Viva o Brasil livre e independente! Viva D. Pedro, seu defensor perpétuo!” ... E bradou ainda o príncipe: “Será nossa divisa de ora em diante: Independência ou Morte!”... Por nossa parte, e com o mais vivo entusiasmo, repetimos: “Independência ou Morte!” (apud CAVENAGHI, 2015).


			




D. Pedro e comitiva seguiram para a cidade e, à noite, no teatro da Ópera, ele já exibia no braço, presa por uma fita verde e amarela, a legenda “Independência ou Morte”. No dia seguinte, o novo imperador expediu documento proclamando a Independência e se encaminhou para o Rio de Janeiro.







			3 - Protagonistas: os Andradas







			José Bonifácio de Andrada e Silva nasceu em Santos (1763), membro de família abastada atuante no comércio exportador de açúcar. Formando-se em Direito e Filosofia pela Universidade de Coimbra (1783), tornou-se membro da Academia Real de Ciências de Lisboa (1788). Aperfeiçoou seus conhecimentos como naturalista e mineralogista através de viagens de estudos científicos pela Europa, entrando em contato com linhas do pensamento político ilustrado. Deixou vários escritos sintetizando o que poderia ser denominado como um “projeto para o Brasil”. 







			Defendia ideias progressistas no campo social, como a gradativa extinção do tráfico de escravos e da escravidão, uma reforma agrária e a livre entrada de imigrantes no país, e ainda a integração de índios e negros à sociedade brasileira. Contrariando os argumentos raciais em voga no século XIX, como a inferioridade biológica do negro, ele apostava na “mistura do sangue” como fator de “vitalidade social”, exemplificada pela especial habilidade dos “mulatos” (Silva, 2004, p. 86).


			 


			




Ocupou cargos administrativos em Portugal e, de volta ao Brasil (1819), Bonifácio se tornou conselheiro de D. João VI. Após o retorno da Família Real (1821), cresceu sua influência sobre o Príncipe Regente e princesa Leopoldina, destacando-se no movimento independentista. No contexto das disputas políticas durante o Primeiro Reinado, particularmente no contexto das tensões em torno da Assembleia Constituinte, ele e os irmãos foram demitidos dos cargos ocupados e exilados na França (1823 e 1829). Retornou ao Brasil, quando da abdicação (1831), sendo nomeado tutor dos filhos de D. Pedro I, contudo, foi destituído da função e se isolou na Ilha de Paquetá. 


			Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva nasceu em Santos (1773), formou-se em Direito, em Coimbra. No Brasil, foi nomeado juiz na sua cidade natal e, posteriormente, ouvidor e corregedor em Olinda/Pernambuco. Envolveu-se na Insurreição Pernambucana de 1817, sendo condenado a prisão, permanecendo encarcerado na Bahia até a anistia, em 1821. Foi eleito deputado representando São Paulo nas Cortes de Lisboa, onde se destacou em defesa dos interesses brasileiros. Também foi deputado na Constituinte brasileira (1823) e um dos encarregados de redigir o projeto de Constituição do Império. Juntamente com seu irmão, José Bonifácio, foi afastado de suas funções e exilado na França (1823-1828). Manteve influência política durante o Período Regencial e se destacou nas articulações para o Golpe da Maioridade (1840), tornando-se responsável pela pasta do Império nos inícios do Segundo Reinado.


			Martim Francisco Ribeiro de Andrada nasceu em Santos (1775) e formou-se em Matemáticas, na Universidade de Coimbra. Em São Paulo, desenvolveu pesquisas mineralógicas e geológicas e ocupou o cargo de coronel do Real Corpo de Engenheiros. Participou da Junta Provisória do Governo de São Paulo (1820) e foi Ministro da Fazenda durante a regência de D. Pedro. Como os irmãos, foi afastado durante o Primeiro Reinado, mantendo-se atuante nas regências, foi deputado por Minas Gerais (1834) e por São Paulo (1838). Após o Golpe da Maioridade, assumiu por um curto período o Ministério da Fazenda.







				


			Comemorações do Primeiro Centenário da Independência


			




Como já posto, desde os finais do século XIX que a cidade-porto de Santos assumiu posição econômica estratégica, como a principal entrada e saída de mercadorias e pessoas. Em 1822, fez-se presente no processo de independência pela passagem de D. Pedro, que, chegando ao Ipiranga, concretizou o “Grito libertador”. 


			As comemorações do I Centenário da Independência em Santos, coordenadas pela Comissão Organizadora, incluíram uma ampla pauta de atividade, cuja programação oficial contou com o apoio do poder público estadual e municipal, além de envolver instituições civis, religiosas e militares, numa celebração que buscou a adesão da comunidade, inclusive as associações imigrantes (portugueses, espanhóis, sírios, entre outras). As celebrações se iniciaram no dia 6 de setembro e se estenderam por três dias, incluindo conferências, serviços religiosos, desfiles de instituições militares, associações e escolares, inaugurações, banquete e bailes.


				No dia 7 de setembro, as atividades começaram na Alvorada com salvas de morteiros no Monte Serrat, seguidas de solenidade religiosa – missa campal e procissão cívica ao túmulo de José Bonifácio no Convento do Carmo15. Na sequência, juramento à Bandeira com a presença do Presidente da Câmara, o Prefeito Joaquim Montenegro e vereadores. Acrescidos de desfile de militares, aprendizes de marinheiros, escoteiros, escolares, diretores e professores. 


			As celebrações também contaram com a presença da Comitiva Oficial do Estado, encabeçada por Washington Luiz, então Presidente do Estado de São Paulo. A inauguração do Monumento aos Andradas ocorreu às 14h, acompanhada de discursos e da execução dos Hinos da Independência e Nacional; na sequência, às 14h40, ocorreu a inauguração do Palácio da Bolsa Oficial do Café e do Monumento ao Padre Bartolomeu de Gusmão. 


			Durante a inauguração dos monumentos, Júlio Prestes discursou enaltecendo:







			Os patriarcas de nossa emancipação política conduziram Pedro I, e as trompas da liberdade retroaram na alvorada da nacionalidade, acordando a alma alvoraçada do Brasil ao grito de Independência ou morte!; por ela, a escravidão, fugindo ao cativeiro, voltou à liberdade; por ela, São Paulo galvanizou o Brasil com os clarões de sua fé republicana, com a mesma segurança com que fez a democracia e com a mesma firmeza com que mantém o império da ordem e da legalidade (cf. Novo Milênio, 4 jan. 2022).


			




No começo da noite, a Comitiva Oficial retornou à capital pelo Caminho do Mar, pavimentado para a ocasião, onde vários monumentos históricos foram edificados em comemoração ao Centenário. 


			Em Santos, as comemorações continuaram com a iluminação das praças, avenidas e ruas centrais, com concertos musicais em várias praças; autoridades festejaram num banquete no Parque Balneário Hotel e no Grande Baile no Club XV de Novembro. No dia seguinte (8 de setembro), prosseguiram com desfiles e festejos.







			Monumento dos Andradas: concurso, execução e patrimônio


			




	Em 1893, iniciou-se um movimento favorável à construção do monumento em homenagem a José Bonifácio16, sendo criada a Comissão Executiva do Monumento (1915) e, em 1919, publicou-se o edital do “Concurso Internacional Monumento Comemorativo da Independência do Brasil em Glorificação aos Irmãos Andradas”. O edital observava que o monumento em bronze e granito deveria falar “de maneira clara e expressiva à alma do povo, que traduzisse a história e o caráter do povo”. 


			A pedra fundamental do monumento foi lançada em 22 de agosto de 1921 e contou com a presença do presidente da República, Epitácio Pessoa. A Companhia Construtora de Santos se encarregou da edificação da obra, viabilizando a inauguração nas celebrações do centenário da Independência (1922). 


			O concurso contou com a participação de vários artistas nacionais e estrangeiros17, que se submeteram ao julgamento apurado de uma Comissão Julgadora composta por políticos e nomes de reconhecimento intelectual e artístico18. Entre setembro e outubro de 1920, esteve aberta ao público a exposição com as maquetes, repercutindo em debates na imprensa, com manifestações de apoio e críticas aos projetos. Um dos mais comentados, contando com várias manifestações de apoio, foi o proposto por Taunay-Antoine Sartorio-Gaston Castel, que, segundo 


			Menotti del Picchia (1920), tinha “a virtude essencial, pois, de um monumento, para que o mesmo fale à alma do povo, é traduzir-lhe a história e o caráter. Isto deve ser posto em bronze ou granito de uma maneira clara e expressiva”. Também foi destacado que essa era a única “proposta eminentemente brasileira, aquela que procurou imprimir os característicos da nossa raça e os símbolos nacionais” (Paulista, 18 set. 1920). 


				O primeiro lugar ficou com essa proposta de Taunay-Antoine Sartorio-Gaston Castel. Affonso de Taunay foi o mentor intelectual e autor do memorial descritivo, era historiador reconhecido, membro do IHGSP, na época ocupava o cargo de diretor do Museu Paulista e teve papel de destaque nos festejos do Primeiro Centenário da Independência. Taunay é considerado um dos “inventores da paulistaneidade”, empenhando-se em destacar o papel de São Paulo e dos paulistas no processo de construção da nação. 
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			Capa do Memorial Descritivo do projeto do Monumento Comemorativo da Independência do Brasil19


			




Antoine Sartorio era escultor francês renomado, autor de uma ampla galeria de trabalhos20. Nascido em Menton (1885), imigrou para o Brasil com seu pai por volta de 1890 (seu pai se tornou comerciante influente na praça de Santos), retornando ao seu país de origem duas décadas mais tarde para estudar na École de Beaux Arts, de Paris. Onde conviveu com Gaston Castell, arquiteto francês (nascido em 1885), graduado em Marseille. Entre 1922 a 1941, foi arquiteto-chefe de Bouches-du-Rhône, participando de vários projetos, realizados muitas vezes em colaboração com Antoine Sartorio. Tornou-se professor e chefe do ateliê na Escola de Arquitetura de Marselha (1952).


			Inicialmente, o Monumento aos Andradas deveria ser erguido no Centro da cidade, na praça José Bonifácio, mas acabou sendo construído na Avenida Ana Costa, na Praça da Independência (antiga Praça Marechal Deodoro), no bairro do Gonzaga. A praça com formato elíptico é cortada por transversais, numa posição de destaque que permite ser vista de diferentes ângulos.







			 


			É fundamental notar que o Monumento apresenta sua face principal para o Norte, isto é, posiciona-se em direção à Cidade e ao interior do Estado de São Paulo, e de costa para o Sul, onde se encontra a praia. Esse posicionamento é bastante significativo, pois os personagens homenageados, principalmente José Bonifácio, estão voltados para a terra e dão as costas para o oceano. De maneira alegórica, a posição ocupada pelo Monumento no espaço pode ser analisada como um desligamento de tudo o que vinha de fora e, portanto, da metrópole portuguesa, e um interesse pelo que é interno e nacional (Brefe; Morel-Deledalle, 2005, p. 47).
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			Imagem frontal do Monumento aos Andradas


			(autor desconhecido)


			




A construção do Monumento aos Andradas em Santos inseriu-se nesse esforço de criação de uma memória nacional “regionalizada”, isto é, que punha em destaque o papel de São Paulo e dos paulistas na proclamação da Independência e na construção da identidade nacional (Brefe; Morel-Deledalle, 2005, p. 16). Segundo Taunay (1920, p. 22),







			O Monumento Comemorativo da Independência do Brasil em Glorificação aos Irmãos Andradas... Deverá ser como uma lição concreta da história, em bronze e granito, suscetível de evoluções generosas, a todos os brasileiros, pelo relembramento das grandes cenas patrióticas de que foram os Andradas protagonistas e propulsores magnos da independência.


			




O monumento foi executado em granito, com figuras e ornamentos de bronze, sendo quase integralmente realizado segundo a definição do memorial descritivo, alguns detalhes encontrados no memorial desapareceram. A estrutura se constitui numa base maior da qual se eleva uma escadaria em granito, que, segundo Taunay, “significa a formação nacional brasileira que se vai sedimentando aos poucos”. Ao seu redor, encontra-se rodeado de motivos decorativos, destacam-se quatro rostos masculinos, que seriam as três raças constitutivas do povo brasileiro: branco, índio e negro; além de um quarto elemento representando o “mameluco”, tipo associado aos primeiros paulistas e principais integrantes das bandeiras.









[image: 11ok2]


				






			
			Detalhes do Monumento aos Andradas


			(autor desconhecido)


			




O monumento evolui verticalmente para a inscrição “Santos, em nome do Brasil, A seus filhos Immortais, Libertadores de um Povo”, sustentada pelo brasão da cidade, reforçando a ideia da centralidade de Santos e dos Andradas na construção da nação.


			Circundando a obra, cunhadas em bronze, várias cenas que contextualizam a participação histórica dos Andradas: Antônio Carlos preso na Bahia, aguardando sua sentença de morte (1817); Antônio Carlos nas Cortes em Lisboa (1822); Martim Francisco e José Bonifácio entregando à Princesa D. Leopoldina a carta destinada a D. Pedro pedindo a proclamação da Independência (1822); José Bonifácio como Primeiro Ministro (1822); os três irmãos embarcando, presos, para as fortalezas da barra do Rio de Janeiro, de onde devem partir ao exílio (1823); José Bonifácio nomeado por D. Pedro I como tutor de seus filhos, D. Pedro II e suas irmãs (1831). Um nível acima dessas cenas, na face sul do monumento, encontra-se um relevo em pedra com elementos simbólicos e a inscrição “Santos, Berço dos Andradas” e, mais acima, observam-se as datas de nascimento dos Andradas, no centro de um círculo em alto-relevo, decorado por cones da abundância e raios solares. 


			Na face frontal, destaca-se em bronze uma figura feminina alada de seios desnudos, representando a Liberdade, portando na mão direita uma espada e uma coroa de louros e na outra, o estandarte da bandeira do Brasil. Acima, no topo do monumento, encontra-se a escultura em bronze dos Andradas. Martim Francisco foi representado vestindo seu uniforme de coronel de engenheiros; Antônio Carlos, a toga de magistrado; e José Bonifácio, a farda de ministro. Embora os papéis dos três personagens sejam valorizados, o destaque certamente é para o “Patriarca da Independência”, colocado em um patamar mais elevado que seus irmãos, na frente do monumento. 


			Esse é o maior monumento de Santos, além de ser um objeto contemplativo, foi construído buscando “educar” seus observadores por meio de alegorias, cenas, símbolos, escritos da importância dos personagens homenageados. Observar esse processo, seus promotores e patrocinadores, artistas e executores, juntamente com a localização do monumento envolve não só a materialidade da obra e a história do monumento, também as relações afetivas e a constituição de espaços simbólicos.21
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			Foto do Palácio da Bolsa Oficial do Café 


			(Acervo do Museu do Café de Santos)


			




A construção do Palácio da Bolsa Oficial do Café foi iniciada em 1920, cabendo a obra à Companhia Construtora de Santos (de propriedade de Roberto Simonsen), e concluída em dois anos de intensos trabalhos (incluindo um verdadeiro exército de operários e artífices) para possibilitar a inauguração no dia 7 de setembro de 192222.


			Inspirada no estilo Renascentista italiano, o Templo do Café possui exterior suntuoso e sóbrio, com cerca de 6.000 metros de área construída e mais de 200 portas e janelas. O prédio é marcado pela diversidade de materiais de construção, com cimento e ferros da Inglaterra, telhas e pisos da França, mármores da Itália, Espanha e Grécia e ladrilhos da Alemanha. O edifício tem três fachadas: a torre na Praça Azevedo Júnior (voltada para o porto), Rua Frei Gaspar (lateral) e o pórtico de entrada principal na Rua XV de Novembro, que foi construído inteiramente em granito, ornado de oito colunas dóricas e de um entablamento, encimado por um frontão com duas estátuas recostadas, representando Mercúrio (Deus do Comércio) e Ceres (Deusa da Agricultura). 


			Na face da Praça Azevedo Júnior, destaca-se a torre de 40 metros de altura, que podia ser observada por todos que chegassem pelo porto. Em cima da torre, um belvedere ornado de quatro estátuas simbolizando a Indústria, o Comércio, a Lavoura e a Navegação, em suas quatro faces se destacam mostradores indicando a hora oficial. Sobre a cúpula, coberta de folhas de cobre, ergue-se um mastro para o hasteamento da bandeira. Já na parte central da Rua Frei Gaspar, aparecem arcadas decoradas de guirlandas de folhas e grãos de café, além de elementos simbolizando a cultura, a colheita e a venda do produto. 


			O interior do prédio é requintado: cristais belgas, bronzes franceses e mármores italianos. A entrada, um hall de conversação que contava com um sistema de informações comerciais (Salas para correspondência, telefones, correios e telégrafos, vestiário e instalações sanitárias), dependências da Caixa de Liquidação, Câmara Sindical de Fundos Públicos e sede de firmas comerciais. No segundo andar, a Sala de classificação do café e sedes de firmas e exportadoras. Já no terceiro andar, escritórios de intermediários, com cerca de 30 compartimentos.


			Merece destaque o Grande Salão da Bolsa de Café, onde ocorriam os pregões, com a mesa do Presidente e seus Secretários ao centro, um círculo de cadeiras dos corretores, galerias e o chão com mosaico de mármores.
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			Salão de Pregões da Bolsa do Café


			(Acervo do Museu do Café de Santos)


			




O pintor Benedito Calixto foi encarregado das obras decorativas: as pinturas detrás da mesa do pregão e o vitral do teto intitulado “A visão de Anhanguera”.
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			“A visão de Anhanguera”, vitral do teto da Bolsa do Café


			

(Acervo do Museu do Café de Santos)










No vitral, observa-se, de um lado, a representação da Lavoura, com a deusa da abundância e fertilidade; ao fundo, os campos cultivados; no entorno, os produtos e os trabalhadores. Ao centro, “A Penetração e Conquista do Sertão”, com o encontro de Anhanguera (Bartolomeu Bueno da Silva, outros bandeirantes23 e personagens históricos foram representados nas bordas do vitral) com a mãe d’água e algumas ninfas, também as representações dos perigos enfrentados no desbravamento do sertão: os indígenas e os animais. Do outro lado, a cena “Indústria e o comércio”, tendo como fundo o porto de Santos, com a representação de duas figuras femininas: a Deusa da Ciência e a Pátria. A roda dentada aparece como símbolo da indústria e do trabalho, sustentada nas mãos do operário. 


			Ao fundo da mesa do pregão, um imenso painel de Calixto24: dividido em três partes, a maior ao centro, representa a Fundação da Vila de Santos; nos painéis laterais, menores, o artista recria Santos em 1822 e em 1922. Se “datar um evento não é simplesmente colocá-lo numa sequência cronológica, mas decidir a que sequência pertence” (Portelli, 2004), nesse momento se destacam como marcos eleitos da história de Santos: 1545, a fundação; 1822, o momento da Independência; e 1922, o “Porto do Café”.


			Calixto destacou as transformações urbanas, com ênfase nesses três momentos eleitos, buscou uma abordagem que pudesse reposicionar Santos e São Paulo na história nacional.  
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			A Fundação da Vila de Santos – 1545


			(Acervo do Museu do Café de Santos)


			




Na tela central, o artista representa a fundação de Santos, um vilarejo com algumas construções: a Igreja da Misericórdia, a Casa do Conselho e a Capela de Santa Catarina. A pintura destaca uma celebração: os vereadores, de “homens bons” e fidalgos, seguidos dos capitães, dos juízes, dos religiosos, damas e outras matriarcas, aparecem também lanceiros e alabardeiros, mais atrás os povoadores. À frente e em pé sobre a pequena plataforma que sustenta o pelourinho, símbolo do poder público e da justiça, destaca-se Brás Cubas. 







			Os índios que aparecem em ambos os lados do painel são, na esquerda, prestando tributos e trazendo oferendas nativas, índios tupis e guaianazes; no lado direito, ainda presos ao trabalho escravo, segurando apetrechos de trabalho, os índios carijós. As demais figuras que aparecem no fundo são fidalgos, mulheres e operários (Faria, 1999).


			




Acompanhando a proposta dos institutos históricos, a preocupação de Calixto foi com a genealogia, realçando o poder político, religioso e administrativo, bem como a composição social da vila e das famílias. Nesse mesmo sentido, na moldura ele colocou o nome de quatro donatários: no canto superior esquerdo, Martim Affonso de Souza e da Capitania de São Vicente; em segundo lugar, no mesmo lado, no canto inferior, a condessa de Vimieiro e da Capitania de Itanhaém; no canto superior direito, o marquês de Cascaes e Capitania de Santo Amaro; e abaixo dele, no quarto canto, o marquês de Aracaty e Capitania de São Paulo. 


			Os dois painéis laterais também focalizam Santos, em contraste com a tela central nota-se a ausência de figuras humanas. À esquerda, Calixto recriou Santos em 1822, momento da Independência. A cidade aparece como um pequeno núcleo a Oeste da ilha. Escolheu um ângulo superior, de onde destacou a topografia, vista ampla do canal do porto até a Barra, os percursos das águas e dos caminhos, tendo como ponto de fuga o horizonte, possibilitando notar a paisagem e a vegetação.
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			Santos 1822




(Acervo do Museu do Café de Santos)
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			Santos 1922


			(Acervo do Museu do Café de Santos)


			




Para a representação de 1922, escolheu um ponto de vista diferente: o morro do Pacheco, tendo a natureza como moldura. A representação valoriza o porto e destaca o traçado urbano planejado, quarteirões simétricos, com ênfase para os edifícios da Catedral, da Bolsa do Café e dos Casarões Gêmeos. 


			Nos quatro cantos da moldura se destacam os brasões alusivos ao Brasil Colônia, ao Império e à República, elementos da fauna brasileira, referências a artes-indústria e ordem- progresso, emblemas e frases de inspiração positivista. 







			Considerações finais


			




As celebrações são portadoras de sentidos, permitindo perceber as construções do passado que materializam a memória em espaços eleitos – “lugares da memória”, enraizada em monumentos, construções e imagens, buscando a perpetuação voluntária ou involuntária de territórios afetivos, âncoras da memória coletiva (Le Goff, 1996).


			As celebrações do Primeiro Centenário da Independência na cidade de Santos permitem observar o campo de disputas, envolvendo jogos de interesses, na busca de um protagonismo político, todo o empenho na reconstrução do passado através da criação de discursos e imagens que difundiram o papel estratégico de São Paulo e da cidade de Santos na “invenção da nação”. 


			A invenção de identidades projeta a construção de pertencimento à nação e busca de identificação e coesão, nesse sentido, gera as práticas oficializadas, que implicam momentos de redefinição da memória nacional ou local, difusão de mitos e culto a personagens históricos, incluindo marcos celebrativos, através da construção de monumentos que se tornam parte integrante das cidades numa pedagogia do civismo, com evidentes intenções pedagógicas. 


			No caso de Santos, identificada como a “Terra dos Andradas” e o “Porto do Café”, observa-se que a memória construída foi atrelada a lutas políticas, adquirindo importância simbólica, sendo experenciada, registrada e incorporada nas representações ufanistas de culto e exaltação da cidade presentes no Monumento dos Andradas e no Palácio da Bolsa Oficial do Café. 
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Introdução


			




Ao longo deste artigo, termos fundamentais como “independência”, “centenário” e “sesquicentenário” estão grafados com inicial ora em caixa-alta ora em caixa-baixa. Isso porque, para além das opções dos próprios autores, eles aparecem com tais variações nas obras citadas. Seria isso um sinal de desatenção ou de falta de apuro na preparação dos textos? Não exatamente, pois, na composição da escrita, pouca coisa é gratuita. 


			Nos casos em questão, grafar com maiúscula é uma forma de valorizar a independência como um momento fundador, não somente do Estado brasileiro, como da própria nacionalidade. Com isso, em caixa-alta, estabelece-se o marco histórico incontornável. Já o uso da minúscula, no mais das vezes, mas nem sempre, é consequência de uma abordagem crítica da história, que não faz do acontecimento a pedra angular da interpretação acerca do passado. Nesse caso, em lugar de a memória ser enaltecida, ela é motivo de contestação, de reflexão e de crítica. 


			A grafia dos termos, portanto, será variável, conforme a carga de sentido que as palavras possuíam no contexto e conforme a intenção de quem escreve. Isso, porém, refere-se à dimensão entendida como textual dos estudos históricos, enquanto o foco principal, aqui, são aspectos editoriais que vão além dos textos em si e envolvem a publicação de livros de história em anos nos quais se completam efemérides. Metodologicamente, o enfoque recairá sobre aquilo que o crítico e teórico literário francês Gérard Genette definiu como “paratextos”. De acordo com esse autor, um texto raramente se apresenta em estado nu, sem o reforço e o acompanhamento de certo número de produções, verbais ou não, como um nome de autor, um título, um prefácio, ilustrações, que nunca sabemos se devemos ou não considerar parte dele, mas que, em todo caso, o cercam e o prolongam, exatamente para apresentá-lo, no sentido habitual do verbo, mas também em seu sentido mais amplo: para torná-lo presente, para garantir sua presença no mundo, sua “recepção” e seu consumo, sob a forma, pelo menos hoje, de um livro. Esse acompanhamento, de extensão e aparência variáveis, constitui o que “[...] batizei de paratextos da obra [...], aquilo por meio do qual um texto se torna livro e se propõe como tal a seus leitores e, de maneira mais geral, ao público” (Genette, 2009, p. 9).


			Para Genette, no âmbito de um projeto editorial, os paratextos formam mensagens materializadas que ocupam certos lugares, tanto em relação ao texto das obras como aos próprios livros. Nesse sentido, ele faz uma divisão em duas categoriais: peritexto e epitexto. Peritexto é aquilo que está em torno do texto, mas no espaço do volume, a exemplo de formato, capa, quarta capa, orelhas, título, tipologia, dedicatória, prefácio, epígrafe, ilustrações, notas, bibliografia e colofão. Enquanto epitexto é o que está além do volume, as mensagens que se situam na parte externa do livro, “em geral em um suporte midiático”, como releases, notas jornalísticas, resenhas, entrevistas, “ou sob a forma de uma comunicação privada (correspondências, diários íntimos e outros)”. Essas duas categorias “dividem entre si, exaustivamente e sem descanso, o campo espacial do paratexto; dito de outra forma, para os amantes de fórmulas, paratexto = peritexto + epitexto” (Genette, 2009, p. 12). 


			Partindo do princípio “de que todo contexto forma paratexto”, como afirma Genette, o objetivo é estudar exemplos de como, em anos de celebração, a publicação de livros constitui um arranjo fundamental com a memória, seja para exaltá-la, seja para criticá-la. Assim, a partir da análise dos elementos que formam o entorno do texto, pode-se perceber como os paratextos editoriais são alimentados e alimentam a memória; como constituem e são constituídos pela interpretação crítica do passado e pelos lugares de memória.







			Efemérides: edições e “lugares de memória”


			




Em 1984, na França, veio a público uma obra que marcou época na historiografia mundial. Capitaneados pelo historiador Pierre Nora, um grupo de pesquisadores produziu um notável conjunto de artigos, organizados no livro Os lugares de memória (“Les lieux de mémoire”). Tratava-se, de fato, do primeiro tomo da obra – intitulado “A República” –, sendo que estavam previstos mais dois – “A Nação” e “As Franças” –, que foram lançados em 1986 e 1993, divididos em seis volumes. Era uma obra de dimensões monumentais: apenas o primeiro tomo contava com 17 renomados colaboradores e mais de 700 páginas – as colaborações, contudo, não pararam por aí, e o livro original foi acrescido de novos textos. Os três tomos da última edição, de 1997, que fazem parte da coleção “Quarto”, da editora Gallimard, somam quase 5.000 páginas. 


			Como fica perceptível, a obra era uma verdadeira realização editorial e começava a surgir em momento oportuno; visto que, com a aproximação do bicentenário da Revolução Francesa, a ser celebrado em 1989, era preciso colocar em debate não somente o conhecimento que se tinha sobre o processo revolucionário que deu origem à República francesa, como também o que ele significava depois de transcorridos dois séculos. 


			A efeméride do bicentenário da Revolução, como era de se esperar, motivou um número muito grande de publicações, de variados gêneros e filiações políticas, desde as excessivamente ufanistas até as mais críticas, de cronologias comentadas a dicionários analíticos, de livros acadêmicos a polêmicas obras revisionistas. Nesse contexto, a coletânea dirigida por Pierre Nora cumpria um papel seminal: a partir de uma multiplicidade de perspectivas e de vozes, colocava em debate ideias e noções como pátria, nação e república, com o intuito de problematizar a maneira como a memória nacional tinha sido construída e difundida ao longo de 200 anos.


			Na introdução do primeiro tomo, Pierre Nora apresentou o ensaio “Entre história e memória: a problemática dos lugares”, o qual deu a tônica de toda a obra. No texto, o historiador cunhou o conceito de “lugares de memória”. Em linhas gerais e em uma formulação ampla, os lugares de memória são os diversos suportes – monumentos, hinos, museus, quadros, estátuas, nomes de rua, celebrações públicas, livros de história – nos quais ocorre a articulação de algum discurso ou narrativa acerca do passado, no mais das vezes através de uma abordagem laudatória, subjetiva e emotiva. 


			Na concepção de Pierre Nora, a criação de lugares de memória consiste em uma maneira de operar com o passado, arranjando os vestígios de forma a lhes dar um uso político no presente. No campo da valorização da memória nacional, cuja crítica era o principal objetivo do autor, isso ficava ainda mais evidente: em currículos escolares, eventos esportivos, discursos e manifestações artísticas oficiais é comum ver o passado surgir, através de mecanismos típicos da rememoração e do apelo ao sentimental, envolto em uma aura de grandeza, unidade e sacrifício. Em contrapartida, caberia aos estudos históricos, a partir de princípios teórico-metodológicos bem estabelecidos, realizar a crítica dos lugares de memória, ressaltando conflitos, apropriações, esquecimentos e silenciamentos.


			No que diz respeito especificamente às efemérides, a conceituação de Pierre Nora se torna ainda mais pertinente, pois as datas comemorativas, ao resgatar acontecimentos e personalidades, constituem, a um só tempo e de maneira privilegiada, lugares de memória e de crítica histórica – a própria publicação de Os lugares de memória é um indicativo disso. O marco cronológico é, por excelência, o momento no qual os elementos da memória e da história se misturam, gerando uma fusão entre o simbólico e o objetivo, a exaltação e a reflexão crítica, a idealização e a interpretação. As efemérides, assim, propiciam uma confluência de temporalidades, evidenciam disputas e valorações, trazem à tona os dilemas do passado, os conflitos do presente e os projetos para o futuro. Representam, portanto, pontos de cruzamento incontornáveis entre a política e a historiografia. 


			O historiador Jacques Le Goff – que foi, inclusive, um dos colaboradores do primeiro tomo de Os lugares de memória –, escreveu, em um estudo teórico, que “a história é a ciência do passado, sob a condição de saber que esse passado se torna objeto da história por meio de uma reconstrução constantemente posta em causa”. Ao que complementou: “essa interação entre o passado e o presente é o que se chamou de a função social do passado ou da história” (Le Goff, 1988, p. 190). Levando em conta essas colocações, é possível perceber que as efemérides representam momentos nos quais a “função social do passado” fica posta em relevo. Os marcos temporais – 50, 100, 150, 200 anos – propiciam um contexto de celebração e de crise, de festa e de releitura. 


			Segundo a historiadora Angela de Castro Gomes, em comentário referente às celebrações do centenário da independência do Brasil:







			Comemorações como essa costumam mobilizar os governantes e a sociedade em geral, pois são sempre uma oportunidade e um convite especiais à realização de balanços, quer com objetivos de engrandecimento, quer com explícita intenção crítica. Por isso, políticos e intelectuais estão particularmente nelas envolvidos, uma vez que têm como atribuição específica a produção de análises que permitam a compreensão da realidade do país, com base nas quais serão construídos projetos visando seu maior progresso (Gomes, 1998, p. 492).


			




Em sentido semelhante e também tratando do centenário da independência do Brasil, outro historiador, Francisco Iglésias, comenta que a agitação vivida em 1922, no âmbito político e cultural, era “algo mais que simples acaso, uma vez que as grandes datas impõem balanços e projetos”. Segundo o historiador, o centenário da independência fazia aflorar um “estado de consciência” sobre a história nacional; impunha questões sobre o que se havia “feito ao longo de cem anos, no sentido de realizar a nação, explorando suas potencialidades e incorporando toda a população em uma sociedade aberta e democrática”. Visto que as respostas a essas questões podiam não ser das mais animadoras, cabia, de acordo com Iglésias (2009, p. 247-249), “identificar os focos responsáveis pelo subdesenvolvimento e pela exclusão de amplos setores, que viviam em completa marginalidade”. 







			A história pátria nas edições Melhoramentos


			




A última edição de 1922 do quinzenário A Cigarra, revista de variedades e cultura de São Paulo, publicou um artigo intitulado “Bibliografia do Centenário”. O autor do texto, Alduynius Estrada – figura frequente nas colunas sociais dos jornais paulistanos, colaborador contumaz d’A Cigarra e “bardo” eventual –, fazia um balanço dos livros que haviam sido publicados por ocasião dos 100 anos da independência do Brasil. Para Estrada, era notório o pouco afã que a crítica demonstrara em avaliar tais obras: “o ano do Centenário, que está a agoniar neste dezembro inócuo de 22, foi fértil demais em obras comemorativas, todas de valor discutível e sobre as quais a crítica indígena ainda não deitou a sua infalível curiosidade julgadora”. Para o colunista, em um juízo aparentemente severo, 







			[...] de toda a bibliografia acusada pela estatística oficial, algumas obras se destacam, a maioria se perde, não só prejudicadas pelos fins apenas comerciais, como pela carência de valor pessoal apresentável, a não ser que se tenha em conta unicamente a infalível intenção comemorativa (Estrada, 1922, p. 56). 


			




Apesar de colocar em discussão a qualidade de certas obras que chegaram a livrarias e escolas, o articulista ressaltava a relevância dessa “febre de publicidade que agora vai animando as empresas editoriais”, ainda mais quando se levava em conta o índice de analfabetismo do Brasil, que alcançava, então, uma “porcentagem assustadora de 86%”. Estrada lamentava, ainda, a falta de interesse que os leitores – os poucos 14% de leitores – creditavam aos “assuntos históricos brasileiros”, uma apatia decorrente, em boa parte, “dos métodos em prática e da maneira como se vem escrevendo a nossa história: velhos processos, massudas biografias, cheias de prolixidades dispensáveis, sem valor pedagógico e força convincente capaz de suscitar entusiasmo”. 


			Salvo raras exceções, a maior parte dos autores de estudos sobre o passado nacional se perdia “em compilar documentos, em complicar datas e falsificar o fundo de origem dos fatos, o que corresponde em condenar a História para plano inferior, quando o seu estudo deveria ser básico na formação do caráter nacional”. Persistíamos, assim, “na bazófia conselheiral de admitir insonsas caçarias de arquivos como padrão único de história”; as pesquisas eram viciadas em “classificações exaustivas, nomenclaturas prolixas, minúcia descritiva, citações, enredos, falsidades”; os livros eram “mal escritos, impotentes para despertar a capacidade receptiva do leitor”. De acordo com o crítico, era preciso orientar o público “para um vértice mais alto”, de valor filosófico e moral. Para isso, somente haveria um caminho possível: os estudos de história deveriam se dedicar à análise de fases e ciclos, que se desenrolassem dentro de ideias gerais, com “finalidade construtiva ao ponto de vista da humanidade”.  


			Do movimento de publicações que se fizera no “Ano do Centenário”, Estrada elogiava a produção de duas editoras, cada qual com sua especificidade: a Monteiro Lobato & Cia., no campo das obras literárias, e a Companhia Melhoramentos, no das didáticas, históricas e científicas. Ambas tinham publicado 520 mil exemplares em 1922. Como o foco de Estrada era a história pátria, ele dá destaque à Melhoramentos, casa editorial que, a partir de um “largo plano de difusão instrutiva”, vinha espalhando “pelo Brasil inteiro obras de valor inestimável”, muitas das quais voltadas para o ensino – daí o porquê de a Melhoramentos ter sido responsável por 370 mil livros, daquele montante anual de mais de meio milhão de exemplares. 


			Da Companhia Melhoramentos, Estrada elogiava a publicação dos Quadros da História Pátria, livro didático que aparecera no final de agosto daquele ano. Era uma obra organizada por Euzébio Marcondes, com reproduções de 21 quadros de pintores brasileiros, em cores, nos quais estavam representados eventos históricos ou retratos de personalidades, indo desde navegadores, como Vasco da Gama e Pedro Álvares Cabral, até Olavo Bilac, poeta parnasiano que instigara um movimento nacionalista no final de sua vida. Para o articulista, esse era um livro que fugia à contumaz linguagem prolixa e conseguia sintetizar “os mais lindos feitos de nossa história, seus heróis verdadeiros, em excelentes litogravuras, acompanhadas de belas alegorias”. Uma obra capaz de atrair a atenção das crianças e de auxiliar o trabalho dos professores; logo, merecia a menção honrosa em meio a toda “a interminável bibliografia dos trabalhos publicados neste pródigo ano histórico de 1922” (Estrada, 1922, p. 56-57).


			De fato, como ressaltado por Estrada, a publicação de livros de história era uma marca da Melhoramentos; e isso desde a sua origem. A editora surgira a partir da iniciativa de três irmãos alemães, Alfred, Otto e Walther Weiszflog, que, além de se dedicar à importação de papel, possuíam uma tipografia-papelaria. Produziam e vendiam folhinhas, calendários e uma série de impressos religiosos e comerciais. A partir de 1909, começaram a oferecer alguns materiais utilizados no ensino, como mapas e cadernos de caligrafia. Contudo, somente editariam o primeiro livro em 1915, uma tradução de O patinho feio, de Hans Christian Andersen; e pouco tempo depois, deram início às publicações didáticas. Em 1918 começaram a publicar, de forma sistemática, livros de história. Foi nesse ano que a Weiszflog lançou História do Brasil, de frei Vicente do Salvador, um clássico escrito na primeira metade do século XVII, e outra obra de mesmo título, escrita por Rocha Pombo. Por conta desses livros, em 1918, a editora atingiu a expressiva marca de 116 mil exemplares impressos (Paixão, 1997, p. 74). 


			A partir dessas publicações iniciais, estavam dadas as coordenadas editoriais da Weiszflog: infanto-juvenis, obras didáticas e de referência, e livros de história. Com as altas tiragens, típicas desses gêneros textuais, era imprescindível conseguir um volume cada vez maior de papel. Foi em virtude dessa necessidade que os irmãos começaram a adquirir ações da Companhia Melhoramentos. De acordo com Laurence Hallewell (2017, p. 372), essa empresa fora concebida, originalmente, no longínquo ano de 1877 como uma empreiteira de obras públicas, o que explica o seu nome. Todavia, foi constituída formalmente somente em 1890, fundada pelo coronel Antônio Proost Rodovalho, já como uma produtora de papel. A fusão entre as duas empresas se deu em 1921, quando Alfred assumiu a direção da fábrica de papel da Melhoramentos, localizada em Caieiras, município da região metropolitana de São Paulo.


			No ano do centenário da independência, para além dos Quadros da História Pátria, outras obras da Melhoramentos merecem destaque, pois constituíram efetivos lugares de memória editoriais. Em 18 de agosto de 1922, por exemplo, a seção “Livros novos” do Correio Paulistano noticiava que a editora acabara de publicar um Hinário Brasileiro, livro destinado a escolas primárias e secundárias, no qual se podia ler uma coletânea “de todos os cantos patrióticos, desde o Hino Nacional até as mais recentes composições ditadas pelo ardor cívico dos nossos patrícios às musas das harmonias e dos sons”. Com essa publicação, a Companhia Melhoramentos, segundo a nota do jornal, prestava serviço relevante, “oferecendo às escolas, no ano do Centenário da nossa Independência, as expressões musicais do nosso patriotismo”. Era, sem dúvida, obra destinada a “um brilhantíssimo e merecido sucesso” (Correio Paulistano, 18 ago. 1922, p. 3).


			Outro livro da Melhoramentos referente ao centenário e que merece destaque, agora fora do âmbito didático, é O Movimento da Independência (1821-1822), de Oliveira Lima – obra que fora elogiada por Alduynius Estrada em seu balanço publicado n’A Cigarra. Natural de Recife, o autor era uma celebridade literária brasileira: renomado historiador e diplomata, membro fundador da Academia Brasileira de Letras e produtor de uma vasta bibliografia. A redação do livro fora concluída em 1º de julho de 1921, em Washington D. C., para onde o autor se mudara depois de ter sido jubilado de suas funções diplomáticas – no final da carreira, enfrentou problemas com nomeações para postos e legações, em razão de suas declaradas simpatias monarquistas. A publicação, contudo, só se deu em agosto de 1922, conforme se pode ler na brevíssima nota publicada na seção “Livros novos”, da edição de 4 de agosto do Correio Paulistano (4 ago. 1922, p. 3).


			O intervalo entre a conclusão da escrita e a publicação do livro de Oliveira Lima deixa evidente a escolha do momento ideal de lançamento – agosto, sem dúvida, foi um mês estratégico no planejamento da Melhoramentos para 1922 –, assim como o apuro que se teve na edição da obra, que conta com diversas notas de rodapé e três pequenos cadernos de imagens. 


			O livro é composto por 21 capítulos – além de uma nota complementar elaborada a partir de documentos que o autor encontrou depois de terminada a redação do original –, que vão do retorno de D. João VI a Portugal até os primeiros momentos do Império, e se caracteriza pelo cuidadoso trabalho com as fontes, assim como pelo enfoque em temas ligados à política oficial e à diplomacia. Somente o capítulo II, “A sociedade brasileira. Nobreza e povo”, tangencia essa perspectiva tradicional. De maneira geral, explorando a noção de “movimento da independência”, o texto se constitui como uma narrativa detalhada dos momentos decisivos da ruptura política entre colônia e Metrópole portuguesa.


			No contexto do centenário, ainda uma obra publicada pela Melhoramentos merece comentários, constituindo um notório lugar de memória editorial. Trata-se de Grandes Vultos da Independência Brasileira, de Affonso d’Escragnolle Taunay, livro cujo subtítulo já deixava evidente o interesse celebratório: Publicação Comemorativa do Primeiro Centenário da Independência Nacional. Logo de cara, algo curioso salta aos olhos: no título aparece, mesmo que de maneira velada, aquilo que Genette chama de “indicação genérica”, pois os “grandes vultos” são denominações paragenéricas de “biografias”; no subtítulo, há ainda uma espécie de indicação genérica complementar, “publicação comemorativa”. Aprofundando ainda mais, e sempre segundo o teórico francês, é possível afirmar que o título, apesar da indicação genérica, é temático, enquanto o subtítulo, remático; ou seja, o subtítulo apresenta aos possíveis leitores, de forma inconteste, aquilo que o livro efetivamente é: uma Publicação Comemorativa (Genette, 2009, p. 77-84). 


			Na capa do volume, com o longo título escrito em sentido vertical, como que se afunilando, além da identificação da editora e da reprodução de seu logotipo – um corvo, símbolo teutônico de sabedoria, pousado sobre uma cruz que se propõe como igual à que estava desenhada na caravela de Cabral –, aparecem o nome do autor, a referência a São Paulo e os marcos cronológicos do centenário (1822-1922). Toda a capa é margeada por grafismos em amarelo, tal como se formassem a luxuosa moldura de um quadro, o que, como se verá, estava longe de ser um preciosismo.


			O livro é composto de 31 breves notas biográficas – e mais uma ampla relação de nomes secundários –, precedidas de retratos (há apenas duas exceções que não são acompanhadas de imagens), com destaque para as do imperador D. Pedro I e de José Bonifácio de Andrada e Silva, sendo que a desse último é a maior de todas. Somente três vultos são de mulheres: a imperatriz Leopoldina, Joana Angélica de Jesus, considerada uma mártir da independência, e Maria Quitéria de Jesus Medeiros, que combateu pela libertação da Bahia. A perspectiva que a obra lança sobre a história da independência, reforçada pelas características físicas do volume – capa dura, formato 18 x 23 cm –, não deixa dúvidas: foi pela ação de grandes homens e algumas poucas mulheres que a nação ganhou sua liberdade. É a esses vultos que se deve prestar homenagem, compondo um verdadeiro memorial de heróis nacionais. No contexto da efeméride, essas personalidades deveriam ser modelos de conduta e de cidadania para o presente, ainda mais em se tratando de uma obra cuja proposta é assumidamente “vulgarizadora”, tal como se lê no prefácio.


			Datado de março de 1922, esse prefácio é conciso, característica que fica evidenciada no seu próprio título: “Duas palavras”. Seria esse título um gesto de modéstia, uma postura de pretensa humildade que agrega sentido à “publicação comemorativa”? Como lembra Genette (2009, p. 183), a modéstia tem uma força retórica “às vezes sedutora”, há ambiguidade nessa diminuição e “nessa espetacular humildade”. O certo é que Taunay, nas suas curtas colocações iniciais, tece elogios à Companhia Melhoramentos, empresa que, “no decorrer dos seus não longos anos de existência”, afirmara o seu espírito “tão pronunciado de nacionalismo”. Embalada por esse espírito, a editora se notabilizara por incrementar o movimento editorial brasileiro, “quer imprimindo numerosas obras literárias e científicas inéditas, quer ressuscitando livros nacionais preciosos, desde muito fora do mercado, quer concorrendo com valiosíssimo contingente de livros e material escolar para aperfeiçoar o aparelhamento didático do Estado de São Paulo e do país”. 


			Com tais credenciais, não podia a editora, evidentemente, furtar-se a uma participação de relevo nas comemorações do centenário:







			Assim entendeu que a coerência devia levá-la a comemorar o nosso grande centenário com uma publicação especial sobre a emancipação política do Brasil, além da magnífica obra, com que, tão elevadamente, concorre para as letras históricas nacionais, da lavra do eminente Oliveira Lima, e tendo por assunto, exatamente o período cujas efemérides centenárias agora se re-produzem. Versaria este livro sobre os grandes próceres do movimento a que deveu o Brasil a sua entrada para o rol das nações. Daí a ideia da organização do presente volume de que tive a honra de ser incumbido (Taunay, 1922, p. 3).


			




O livro, como se lê na indefectível seção “Livros novos” do Correio Paulistano – jornal para o qual a Melhoramentos certamente enviava releases e exemplares –, seria lançado somente nos últimos dias de setembro de 1922, depois dos festejos do centenário. Na nota do jornal, comenta-se que Affonso d’Escragnolle Taunay, “escritor infatigável, pesquisador consciencioso, estilista de mérito”, era “uma das maiores autoridades em assuntos históricos do Brasil, particularmente quando relata a crônica da vida paulista no passado ou os episódios da conquista de nossa Independência”. Com sua nova obra, dava ao público “ideias perfeitas do feitio moral, dos ideais políticos, da capacidade de ação dos imortais pioneiros das nossas conquistas de liberdade” (Correio Paulistano, 29 set. 1922, p. 4).


			Taunay, com efeito, era uma figura de grande renome nos meios intelectuais de São Paulo. Filho de Alfredo d’Escragnolle Taunay – o famoso visconde de Taunay, autor do romance Inocência (1872) –, era engenheiro de formação, tendo sido professor de química, física e história natural na Escola Politécnica de São Paulo. Sua atuação no campo historiográfico começou a ficar em evidência a partir de 1910, quando publicou uma ficção histórica e entrou, no ano seguinte, no Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. Em pouco tempo, foi nomeado orador oficial do órgão, de cuja revista se tornou colaborador assíduo. O grande marco de sua trajetória, contudo, se daria em fevereiro de 1917, ao ser nomeado diretor do Museu Paulista. Como afirma a pesquisadora Ana Claudia Fonseca Brefe (2005, p. 96), Taunay assumiu o museu com a “aproximação do centenário da Independência brasileira, em 1922, quando então o Museu Paulista, situado na simbólica colina do ‘grito do Ipiranga’, seria uma das grandes vedetes das comemorações centenárias em São Paulo”. 


			O museu, até o início da gestão de Taunay, era quase que completamente dedicado às ciências da natureza. O acervo histórico da instituição, do qual fazia parte o quadro Independência ou morte!, de Pedro Américo, era bastante restrito. Uma situação que não deixava de ser contraditória, haja vista que o próprio prédio do museu, que começou a ser edificado em 1885 e foi inaugurado, ainda que não concluído, em 1890, fora projetado para ser, ele próprio, um monumento à independência do Brasil. Em pouco tempo, Taunay aumentou e organizou a coleção histórica; o momento de inflexão de seu projeto museográfico se daria no final de 1920, quando, por conta de obras de urbanização no bairro do Ipiranga, conseguiu autorização para fechar o museu e prepará-lo para a exposição do centenário. E assim foi: as portas da instituição só voltaram a se abrir para o público no dia 7 de setembro de 1922, como parte das festividades oficiais. 


			No projeto de Taunay, a decoração do museu ganhou importância fundamental, o que o levou a contratar artistas, alguns de renome, para pintar afrescos nos nichos e sancas das paredes do prédio. Entre as pinturas que passariam a formar a exposição permanente, uma parte delas deveria compor uma galeria de personalidades que contribuíram para a independência do Brasil. Ou seja, foi a partir da pesquisa para essa galeria que Taunay elaborou a sua lista de grandes vultos que constam na obra publicada pela Melhoramentos. Os retratos que aparecem no livro são, como não poderia deixar de ser, os mesmos do museu. A obra impressa, assim, estabelece um diálogo intertextual com a obra museográfica, algo que o próprio Taunay (1922, p. 3) ressalta no prefácio: 







			Aproveitando o ensejo da inauguração, no Museu Paulista, de uma galeria de vinte e nove retratos de personagens da Independência, devidos à bela arte dos Snrs. Professores Oscar Pereira da Silva e D. Failutti, imaginei fazer reproduzir a cores estes quadros como ilustração às biografias que resolvera escrever atendendo à honrosa incumbência dos grandes e patrióticos editores de S. Paulo. 


			




Livro e museu, palavra e imagem, texto, peritexto e epitexto, todos se complementavam, formavam uma única obra comemorativa. O paratexto criava, assim, um espetacular lugar de memória que transpunha as páginas do livro e as paredes do museu, e afirmava-se como um patrimônio material e memorialístico, como uma forma de conceber a história e a identidade nacionais. 







			1972: dimensões do sesquicentenário


			




O sesquicentenário da independência foi celebrado em meio a um dos períodos mais tensos, violentos e controversos da recente história brasileira: o governo de Emílio Garrastazu Médici, durante a ditadura civil-militar. Vivia-se um forte contexto de repressão política e censura, coadunado a um discurso grandiloquente e propagandístico de soberania e integração nacional, de combate às “ameaças” internas e externas e de suposta pujança econômica do país. Nesse cenário, não foram poucas as inciativas do regime para valorizar a memória nacional no momento em que se atingia um novo marco cronológico. 


			As efemérides, contudo, não se fazem somente pela vertente oficial, pela monumentalidade dos lugares de memória. Como já comentado, a crítica e o balanço são elementos também constituintes dos marcos cronológicos. Nesse sentido, em 1972 se deu a publicação de 1822: Dimensões, pela editora Perspectiva. Trata-se de uma coletânea de artigos organizada pelo historiador Carlos Guilherme Mota, então um jovem professor de História da Universidade de São Paulo. No caso desse livro, em vez do âmbito oficial, entra-se no domínio da pesquisa acadêmica; em lugar do culto memorialístico, valoriza-se o conhecimento de base científica. 


			A proposta acadêmica, vale ressaltar, é a principal base editorial da Perspectiva. Fundada em 1965, na cidade de São Paulo, pelo casal Jacó e Gita Guinsburg, a editora inicialmente se dedicava a publicar obras referentes à cultura judaica. Como lembra Laurence Hallewell (2017, p. 795-796), os primeiros lançamentos da Perspectiva, que integravam a chamada “Coleção Judaica”, apesar de introduzir importantes autores no Brasil, foram um fracasso comercial; a editora somente se firmaria a partir de 1968, quando deu início à icônica coleção “Debates”. 


			“1822: Dimensões” foi publicado no segundo semestre de 1972, como o número 67 da coleção. No escopo da “Debates”, cujo minimalista projeto gráfico foi concebido por Moysés Baumstein, os livros sobre história são identificados pela cor verde, sendo que, na parte superior da capa branca – que tem um formato alongado (11,5 x 20,5 cm) –, duas listras verdes envolvem as palavras “história” e “debates” (esta repetida três vezes, formando um logotipo). É interessante notar que, exceção feita aos títulos das obras, todas as demais palavras das capas, inclusive nomes próprios, são grafadas com letras em caixa-baixa. Dessa forma, é como se o teor científico das obras da coleção ficasse evidente e concretizado em sua concepção estética objetiva, padronizada e o mais “neutra” possível.


			O propósito do livro organizado por Carlos Guilherme Mota era, no contexto da celebração da efeméride, realizar um esforço de interpretação crítica da história brasileira. A relação com a efeméride fica evidente no verso da folha de rosto do livro, no qual há uma reprodução, em preto e branco, do logotipo oficial do Sesquicentenário da Independência. Haveria nesse gesto o cumprimento de uma norma imposta pelo regime? Seria sinal de prudência ou uma ironia? De qualquer forma, forçada ou não, era uma dissimulação. A coletânea, dessa maneira, ao mesmo tempo que se insere nas publicações referentes ao marco cronológico, faz isso para marcar uma posição anticelebratória.
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			Logotipo oficial do Sesquicentenário da Independência, 


			em preto e branco, tal como aparece na quarta página 


			do livro 1822: Dimensões (Mota, 1972, p. 4).


			




É interessante notar, nesse sentido, como o exíguo título do livro – o oposto do que ocorre na obra de Taunay – contrasta com qualquer interesse valorativo. Mais ainda, o substantivo “dimensões”, que forma o subtítulo, indica a pluralidade de perspectivas, temas e interpretações apresentadas pelos artigos da coletânea, englobando, de maneira crítica, o próprio lugar de memória criado pela menção a “1822”. Logo, se a data é um efetivo lugar de memória, o livro usa essa memória a contrapelo, para desconstruí-la em suas dimensões. 


			A obra, como se pode notar por essas sutilezas, tem um evidente caráter provocativo e polêmico, que fica explícito na quarta capa, esse espaço que Gérard Genette qualifica como um “importante lugar estratégico”: 







			As discussões sobre o significado de 1822 na nossa história estão na ordem do dia. A principal contribuição desta coletânea de textos não reside apenas no fato de analisar um tema oportuno. Suas proposições permitem ao leitor a compreensão da amplitude do processo de emancipação política do Brasil, a partir de suas categorias mais genéricas até as manifestações mais específicas. Elaborada por especialistas criteriosos e de orientações diversas, a obra guarda uma dimensão polêmica e não-acadêmica que a organização de Carlos Guilherme Mota soube preservar (Mota, 1972, quarta capa).


			




 O espírito polêmico – polêmica que poderia se estender à autoqualificação de obra “não acadêmica” – também fica registrado na epígrafe que abre o volume, uma citação que aparece antes do sumário, no verso da página com a relação dos 18 autores que participam do livro. Trata-se do trecho de um relatório escrito por Mouzinho da Silveira, em 30 de julho de 1832; Silveira foi uma importante figura do liberalismo português, ministro da Fazenda e da Justiça nomeado, em meio à guerra civil lusitana, por D. Pedro IV – o mesmo a quem chamavam, no Brasil, de D. Pedro I, antes de ele abdicar ao trono, em 7 de abril de 1831. A epígrafe reproduz o seguinte trecho:







			Os portugueses se atormentam, se perseguem, e se matam uns aos outros, por não terem entendido que o Reino, tendo feito grandes conquistas, viveu por mais de três séculos do trabalho dos escravos e que, perdidos os escravos, era preciso criar uma nova maneira de existência criando os valores pelo trabalho próprio (Mota, 1972, p. 6).


			 


			




O trecho da epígrafe ganha relevo, pois, além de tocar no tema da escravidão, lança luz sobre o antigo parasitismo da metrópole sobre a colônia, que se convertia, ao fim e ao cabo, em parasitismo da metrópole para consigo mesma. É importante notar que a atuação de Mouzinho da Silveira marca o momento em que Portugal, em meio a um conflito fratricida, vê o Brasil definitivamente seguir sua rota própria; o momento em que, nas palavras de Joel Serrão, historiador lusitano que colabora na coletânea, Portugal decide “colonizar a própria metrópole”. Ou seja, na lógica que pauta o livro, a independência do Brasil é um assunto que vai muito além do marco cronológico de 1822 e da figura de D. Pedro I; pelo contrário, foi a partir do momento em que o Brasil se livrou do primeiro imperador que a independência pôde começar a ser posta na ordem do dia. Essa posição torna-se ainda mais intrigante quando se pensa que uma das mais espetaculares ações da ditadura civil-militar para a celebração do sesquicentenário foi trazer os restos mortais de D. Pedro I para o Brasil.


			A epígrafe, assim, é praticamente um manifesto sobre a incongruência de se tratar a independência somente em termos oficiais, pelo viés da memorialística patriótica e no sentido de vangloriar grandes vultos da história nacional. Era preciso, em sentido oposto, romper a cronologia, os conceitos e os enfoques; pensar o colonialismo em termos amplos e estruturais, abordando, nas palavras de Carlos Guilherme Mota, “a passagem do Antigo Sistema Colonial para o sistema mundial de dependências”; assumir perspectivas variadas, regionais e globais; entender o que se passou nas diversas partes da colônia, assim como no lado português e atlântico da equação, normalmente “tão desprezado pela historiografia tradicional”. Em suma, novamente segundo o organizador do volume, não sem uma afiada ponta de ironia,







			Na verdade, ao que parece, o sentido da história do Brasil nesse período (de descolonização, segundo Sérgio Buarque de Holanda) não pode ser dissociado de processos mais abrangentes que a historiografia contemporânea simplifica e ordena sob o rótulo “Do feudalismo ao capitalismo” (Mota, 1972, p. 10). 


			




No prefácio do livro, intitulado “Preliminar às Dimensões”, datado de julho de 1972 e do qual foram citados os trechos logo reproduzidos anteriormente, Carlos Guilherme Mota explica os princípios que nortearam a organização do livro, evidenciando a necessidade de uma releitura crítica que deveria se pautar pela “procura de instrumental conceitual adequado”. O organizador começa dizendo que, em evento “recente”, realizado no âmbito da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em 5 de julho de 1972, Eduardo d’Oliveira França, professor emérito da Universidade de São Paulo, especialista em história ibérica, havia feito um “amplo levantamento dos problemas que aguardam soluções, no que diz respeito à independência do Brasil”. Em sua fala, chamada “A independência do Brasil: um debate”, lembrava “a inexistência de monografias de base que fugissem à visão tradicional daquele momento”; indo além, e acima de tudo, apontava “a dificuldade em formular, com propósito, questões verdadeiramente substantivas para inspirar os trabalhos monográficos e para fugir à linha do ingênuo” (Mota, 1972, p. 10). 


			Inspirado por esses apontamentos, Carlos Guilherme Mota propõe suas próprias considerações:







			De fato, ampliando tais proposições, o que se verifica é que, enquanto sociólogos, economistas e cientistas políticos se debatem no Brasil de acordo com a problemática da dependência, muitos historiadores continuam numa linha estreitamente formalista, aceitando a independência como um fato que se esgota no dia de sua proclamação. Não deixa de provocar estranheza tal comportamento, que é bem indicativo do quão pouco caminhou a pesquisa histórica entre nós e de quão complexos são os entraves para o seu desenvolvimento: sobre um tema crucial, sobre um dos momentos decisivos de nosso passado muito pouco se fez, em termos estritamente científicos (Mota, 1972, p. 10). 


			




O livro é plural, sendo composto de 16 artigos redigidos por renomados historiadores, quatro dos quais estrangeiros – dois franceses e dois portugueses –, todos ligados a universidades. De acordo com o organizador, o que se pretendia com a coletânea era apresentar ao leitor “uma série de perspectivas sobre um mesmo tema”. A obra é dividida em duas partes – “Das dependências” e “Das independências” – e conta com uma extensa bibliografia, pontuada de comentários sobre a historiografia. Esses comentários, tal como explicado por Carlos Guilherme Mota, têm um deliberado “caráter polêmico”, com o intuito de “suscitar o debate, objetivo primordial das análises presentes”. Nesse sentido, por exemplo, sobre a já citada obra de Oliveira Lima, O Movimento da Independência (1821-1822), Giselda Mota, a pesquisadora responsável pela bibliografia, comenta que:







			A cronologia do título já está a indicar a concepção factual da “Independência”, vista apenas como separação de Estado para Estado. Privilegia-se em demasia o nível dos eventos políticos, muito embora Oliveira Lima tenha reservado um capítulo para estudar a sociedade brasileira, interesse incomum na historiografia de até então. Não conseguiu, porém, superar o relato dos acontecimentos políticos e diplomáticos, em função dos quais propõe alguns juízos críticos (Mota, 1972, p. 415).  


			




Há ainda, encerrando o volume e em forma de apêndice, um “documento inédito” que trata do contexto da independência do Brasil: uma espécie de relatório escrito por um francês, possivelmente um espião a serviço do rei D. João VI, acerca da situação política do Brasil por volta de 1824 – novamente, extrapola-se o marco de 1822. Precedido de uma nota introdutória, o texto é reproduzido tanto em francês como em uma tradução para o português. 


			A partir de todos esses elementos paratextuais, percebe-se que a obra tinha três objetivos muito claros: propor interpretações críticas sobre a independência; fazer um amplo balanço bibliográfico, inclusive apresentando uma novidade documental; e participar do contexto do sesquicentenário, mesmo que sem o interesse celebratório. Esses objetivos ficam evidentes, apenas para citar alguns exemplos textuais, nos ensaios que fecham a primeira parte do volume, dois estudos que se tornaram clássicos da historiografia brasileira: “José Bonifácio: Homem e Mito”, de Emília Viotti da Costa, e “A interiorização da Metrópole (1808-1853)”, de Maria Odila Silva Dias. No primeiro, um dos grandes vultos da independência é abordado a partir da desconstrução da mitologia que o envolve; no segundo, a independência é tratada dentro de um grande processo que transpõe a cronologia e a temática da historiografia tradicional.     







			Considerações finais


			




Francisco Iglésias, em resenha publicada no número 93, de janeiro-março de 1973, da Revista de História, publicação do Departamento de História da USP, saudava 1822: Dimensões, tratando-o como “contribuição original”, tanto no que se referia ao trabalho com as fontes como no “enfoque interpretativo”. A saudação, contudo, não era mera louvação: o resenhista comenta que as expectativas abertas pela promissora introdução não se cumpriam completamente, não por falta de critério ou rigor, mas porque, levando em conta os “nomes do organizador e dos colaboradores, era de esperar mais do que aparece, o que desaponta um pouco o leitor”. Para Iglésias, decepcionava o fato de que muitos dos textos que compunham a primeira parte do volume eram, em realidade, versões abreviadas de artigos já apresentados em outras ocasiões, enquanto os da segunda eram repetitivos, imprimiam certa monotonia à leitura. Além disso, a obra pretendia ser “revisionista, não acadêmica, abridora de caminhos”, mas “só em raros momentos afloram essas notas”. O resenhista fazia, ainda, críticas à abordagem da bibliografia, notadamente às longas notas que tratavam de livros de pouco relevo na historiografia. 


			Tais comentários, contudo, não eram desabonadores, e o saldo final da resenha acabava sendo positivo:







			Em balanço final, queremos dizer que 1822: Dimensões é livro útil para o estudioso, que o consulta com proveito. Saudamos nele, sobretudo, o fato de ser dedicado à Independência, na data comemorativa, sem o acento ingênuo das inúmeras obras que se publicaram, em falso conceito do que seja História. Esta é uma obra de História, escrita com objetividade e crítica, não invocação ingênua. Se lhe fazemos tantos reparos é exatamente pelo que representa de exato e sério. [...] É livro útil, mas não é ainda o que se devia fazer para marcar a passagem do século e meio de independência (Iglésias, 1973, p. 263-264).


			




Do que diz Iglésias, fica em aberto uma questão: como seria, afinal, essa obra que se deveria fazer para marcar a passagem do sesquicentenário? Uma resposta a essa pergunta talvez esteja no início do texto, quando o resenhista fez comentários que lembram os que Alduynius Estrada redigira 50 anos antes, nas páginas d’A Cigarra, só que com objetivos completamente distintos:







			A comemoração dos cento e cinquenta anos da Independência do Brasil proporcionou a publicação de dezenas de artigos, conferências e livros. É natural o fato, que a data devia ser festejada. Se se fizer exame dessa enorme produção que se diz historiográfica, no entanto, o resultado será desalentador, que pouco se produziu de interesse ou importância. É lamentável que a História seja invocada apenas nesses momentos, como se sua tarefa consistisse em marcar efemérides, com festas. Em centros adiantados, confere-se à História outro papel, como se vê na Inglaterra, nos Estados Unidos, na União Soviética, em que o historiador é ouvido como técnico que tem uma palavra a dizer, não como o orador que lembra o passado para glorificar o presente, em perspectiva ideológica de conteúdo pobre (Iglésias, 1973, p. 260).


			




O resenhista aproveitava, com essas palavras, o contexto do sesquicentenário para criticar uma concepção de história bastante tacanha e que se revelava com força nos momentos de culto da memória. Uma história falseada, insuficiente e subserviente, que via “o estudo do passado como ornamento, erudição ou matéria a ser usada nos momentos de celebração”. Iglésias, um historiador experiente e engajado, clamava por estudos críticos embasados, distantes do amadorismo celebratório e apologético das “crônica de glórias”, avessos ao “endeusamento do presente pelo passado”. 


			A coletânea organizada por Carlos Guilherme Mota, obviamente, não pecava por amadorismo nem por glorificação ideológica do passado. Talvez, na perspectiva de Iglésias, e mesmo que as sutilezas paratextuais do conjunto sejam notáveis, esse ainda não era o livro ideal por não ter feito amplo cartaz do compromisso público da história para com a sociedade e não ter sido, de fato, menos acadêmico em seu alcance. 


			De qualquer modo, por não ter objetivos de mera celebração – isso em um contexto inundado por celebrações laudatórias e violência política –, e sim de “estudo”, 1822: Dimensões não deixava de ser iniciativa valiosa. Ao que Iglésias concluía, em lapidar observação: “A melhor comemoração, pois, é o estudo crítico”.
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O Hospital da Independência: e dos personagens que ajudaram a trazer o Brasil ao mundo
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			Eduardo Guilherme Piacsek28







			À exceção de alguns poucos temas eleitos, como a Peste Negra, a Gripe Espanhola ou a Eugenia, os assuntos relacionados à Saúde, seja ela a Pública ou a de figuras relevantes, frequentemente fogem do radar dos historiadores. No mais das vezes, é preciso uma epidemia como a de Covid-19, que recentemente colocou o mundo sob alerta e tensão, para que o interesse da academia e do público leigo se volte, ainda que momentaneamente, para essas questões.


			O resultado desse fenômeno é uma enorme lacuna na compreensão da realidade social do passado e, consequentemente, do presente. Não apenas o surgimento, também a estruturação e a disseminação do pensamento científico são movimentos muito importantes para entendermos a correlação de forças sociais e as hierarquias de poder e prestígio engendradas em um determinado tempo e espaço, como a compreensão de modos de vida e saberes anteriores a essa dinâmica podem fornecer pistas e caminhos para darmos respostas aos desafios que um mundo hiperconectado, movido por trabalhadores precarizados e à beira de um colapso ambiental nos coloca.


			De maneira complementar, conhecer as condições de saúde de grandes personagens históricos contribui, sem apelar à vitimização, ao maniqueísmo ou à condescendência, para a desconstrução do seu caráter heroico e a consequente humanização dessas figuras. Por vezes, conseguimos até mesmo entender melhor certas atitudes que essas pessoas tomaram em vida.


			Essa é a contribuição que este modesto artigo pretende trazer à presente coletânea que se debruça sobre nosso processo de independência. A seguir, o leitor terá a oportunidade de conhecer, sob o prisma da Saúde, alguns dos atores que tomaram parte, direta ou indiretamente, da sequência de eventos que culminou no rompimento político da colônia brasileira com sua metrópole. 


			Além deles, duas instituições, a Escola de Cirurgia da Bahia e o Laboratório Químico do Museu Real, bem como uma prática terapêutica muito em voga no Brasil do século XIX, a sangria, serão apresentados brevemente no intuito de ampliar a compreensão do leitor acerca do período em que nosso país vinha ao mundo e dava seus primeiros e vacilantes passos. 


			A personagem que abre essa série é D. Maria, mãe de D. João VI e cujos problemas de saúde, somados a outras questões de Saúde Pública de seu tempo, influenciaram diretamente a condução política de Portugal e, consequentemente, os destinos do Brasil.


			Dona Maria I recebeu dois epítetos: “a Piedosa” e, como é mais comumente conhecida no Brasil, “a Louca”. Ela foi rainha de Portugal e Algarves entre os anos de 1777 e 1815 e do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves do final de 1815 até 1816, ano de seu falecimento. 


			Enquanto esteve à frente do trono português, a monarca não permitiu que seus filhos fossem vacinados contra a varíola. Essa decisão, que traria diversos e importantes desdobramentos para a história tanto de Portugal como do Brasil, foi tomada por razões de fundo religioso somadas ao receio do novo imunizante. Ela também acreditava que a varíola fosse menos perigosa em países mais ao Sul do continente europeu, como Portugal (Suzuki, 24 dez. 2021). 


			Em 1761, nasceu D. José, filho de D. Maria. Criança muito aguardada na corte e primeiro na linha sucessória ao trono português. Ele recebeu o título de Príncipe da Beira. O herdeiro contava com 27 anos, quando viajou para a cidade de Caldas da Rainha e adoeceu. O diagnóstico: varíola. Inicialmente acreditava-se que se tratava de uma forma branda da doença, porém o quadro se agravou e o jovem príncipe acabou falecendo. É certo que a deterioração da saúde mental que levou a mãe de Dom João VI e a avó de Dom Pedro I a ser chamada de “louca” teve ligação com esse episódio, bem como com sua decisão de não vacinar o filho. Mas não é só (Suzuki, 24 dez. 2021). 


			O marido de D. Maria, Dom Pedro III, havia falecido dois anos antes de D. José. Menos de dois meses depois de se despedir do príncipe, sua filha Mariana Vitória, de apenas 19 anos, também perdeu a vida, na Espanha. Ela também foi vitimada pela varíola. Em uma sequência absolutamente trágica e improvável faleceram também seu tio, seu genro e seu amigo, Frei Inácio. Em três meses, a governante perdeu seis pessoas, quatro delas pela varíola (Nogueira, 13 abr. 2020).


			Com a morte de José, o trono de Portugal passaria a seu filho João, o futuro Dom João VI. O abalo mental da rainha antecipou a chegada dele ao poder como regente na década de 1790. Naquele período, não havia formas de diagnóstico ou tratamentos para a depressão, que era então conhecida como “melancolia”. O restante da vida de Maria I foi caracterizado por dor e abuso, sendo que ela foi submetida a diversos tratamentos violentos que se misturavam a rezas públicas oferecidas por sua recuperação. Tudo em vão (Nogueira, 13 abr. 2020). 


			Em 1792, o médico e padre Francis Willis assumiu os cuidados da monarca. Seus métodos incluíam o uso de camisa de força, banhos de água gelada e terapia por choques elétricos. A violência da terapêutica, além de não surtir efeito, apenas agravou o caso e Willis se viu forçado a renunciar ao seu posto (Nogueira, 13 abr. 2020). Boatos de que a rainha havia sido envenenada começavam a ganhar popularidade (Suzuki, 24 dez. 2021). 


			Já no Brasil, com a corte transferida para o Rio de Janeiro e por conta da sua religiosidade, Dona Maria se estabeleceu, com sua comitiva, no Convento do Carmo. Ela passeava pela cidade conduzida por suas várias damas de companhia. É daí que se origina a expressão brasileira “Maria vai com as outras”.


			Em março de 1816, Maria I faleceu no Brasil. Ela tinha 81 anos. Em 1821, seus restos foram transladados para Lisboa e colocados no mausoléu da Basílica da Estrela. Com a morte de D. Maria, D. João VI assumiu o trono do Império Português, porém sua coroação aconteceria apenas dois anos depois, em 1818. Nessa época, por uma série de fatores, especialmente religiosos, os europeus não cultivavam hábitos de higiene corporal diária. As restrições ao banho remontam à Idade Média. Pensava-se que tomar banho era uma prática que unia vaidade e luxúria. A nudez da prática era associada aos pecados da carne.


			Paulatinamente, com o desenvolvimento da ciência, os médicos começaram a mudar essa visão. Curiosamente, um fato que influenciou bastante a corte europeia estabelecida no Rio de Janeiro foi um tratamento ao qual o próprio Dom João foi submetido para se curar de uma ferida: o monarca deveria tomar alguns banhos de mar. Em 1817, Dom João ainda residia no Brasil e não era adepto de tal prática. O monarca foi picado por um carrapato e o ferimento infeccionou. A partir do final do século XVIII, os médicos passaram a recomendar os banhos de mar porque acreditavam que o sal presente na água ajudava na cicatrização de ferimentos. Assim foi o tratamento prescrito (Moura, jun. 2015).


			Para que se executasse a tarefa, a Família Real usou uma casa de nove cômodos que pertencia ao negociante de café Antonio Tavares Guerra, no bairro do Caju, Rio de Janeiro, como local de apoio para os banhos de Dom João. A construção localizava-se em um balneário e ficou conhecida como “Chácara Imperial Quinta do Caju”, mas acabaria ganhando fama como a “Casa de Banho de Dom João VI”. Ajudou na escolha do local o fato de que o trajeto percorrido da residência da corte no Paço de São Cristóvão até lá podia ser feito sem dificuldades (Moura, jun. 2015).


			Em 1938, o casarão foi tombado pelo SPHAN, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Em 1985, foi restaurado pelo órgão, mas seria abandonado apenas três anos mais tarde. Em 1996, o prédio foi restaurado mais uma vez, agora por iniciativa da Comlurb, a Companhia Municipal de Limpeza Urbana do Rio de Janeiro, e passou a abrigar o “Museu da Limpeza Urbana”.


			Mas voltemos à operação anticarrapatos. A roupa de banho escolhida por D. João não era nada convencional, nem mesmo para a época. O rei de Portugal tinha medo de caranguejos. Ele só aceitou entrar na água dentro de um barril. O recipiente que lhe serviu de traje tinha o fundo coberto. Em sua lateral havia um pequeno buraco, por onde a água entrava. Engana-se quem pensa que o monarca se rendeu aos encantos das praias cariocas de uma Baía da Guanabara sem vestígio algum de poluição. Ele exigiu que apenas suas pernas fossem molhadas (Lucena, 12 jun. 2019).


			Mas não eram apenas os carrapatos que tiravam o sossego de D. João VI. A união com sua esposa, a espanhola Carlota Joaquina, foi sempre um pesadelo. Ela era uma criança de dez anos quando, em 1785, saiu de Madri com destino a Lisboa para se casar com um noivo oito anos mais velho. Os dois apareciam juntos apenas em cerimônias oficiais da corte, mas viveram quase todo o tempo separados.


			Em 1808, a Família Real e sua corte se viram forçadas a abandonar Portugal e seguir para sua colônia sul-americana. Entre 10 e 15 mil pessoas aportaram naquele ano na cidade do Rio de Janeiro. Carlota Joaquina era, certamente, uma das pessoas mais contrariadas a bordo, e um incidente durante a travessia do Atlântico não contribuiu em nada para que a futura rainha tivesse uma imagem mais positiva de sua vinda para o Brasil. 


			Dona Carlota e suas damas de honra tiveram de raspar suas cabeças devido a uma infestação de piolhos ocorrida nos navios da frota portuguesa. Tal estado de coisas não era condizente com senhoras da nobreza. O couro cabeludo de cada uma delas teve de ser besuntado com banha de porco e salpicado com pó antisséptico para prevenir novas infestações dos indesejados insetos. Uma situação bastante constrangedora (Lopes, 25 abr. 2020).


			No fim da tarde do dia 21 de janeiro de 1808, o vigia de um forte na Baía de Todos os Santos, em Salvador, avistou quatro navios de guerra no horizonte. O primeiro tinha a bandeira da Inglaterra, tradicional aliado de Portugal e que havia auxiliado os portugueses em sua fuga. No segundo barco avistado tremulava a bandeira real portuguesa.


			Na manhã do dia 22, os navios atracaram. A escala na capital baiana não estava no roteiro. A ideia original era seguir diretamente ao Rio de Janeiro, mas os planos mudaram, possivelmente por uma decisão estratégica de D. João VI pensada para prestigiar os habitantes da primeira capital brasileira e evitar quaisquer laivos insurrecionais (Mansur, 22 jan. 2019). A situação era complicada. Alguns nobres portugueses vestiam a mesma roupa desde a partida de Lisboa, ocorrida no final de novembro de 1807. 


			Dois ou três dias depois da chegada ao Brasil, as madames começaram a desfilar pelas ruas da cidade. As mulheres da alta sociedade colonial de Salvador estranharam ao ver Carlota, as filhas princesas e as outras damas da corte com a cabeça raspada, ou com o cabelo bem curto. Algumas usavam turbantes, acessório que era comumente utilizado por escravizadas. Logo as brasileiras chegaram à conclusão de que aquela deveria ser a última tendência nas cortes europeias, sem desconfiar do que estava por trás dessa nova moda (Andriolo, 3 jun. 2008).


			Em 26 de fevereiro de 1808, a esquadra real retomou o rumo para o destino previsto, a cidade do Rio de Janeiro, que preparou uma fabulosa festa para recepcioná-la. 


			A chegada da corte ao Brasil trouxe grandes mudanças para o país e tantas outras para a cidade do Rio de Janeiro. No campo da Saúde podemos destacar que, já em 1808, atendendo a um pedido do cirurgião pernambucano José Corrêa Picanço quando da passagem da Família Real por Salvador, Dom João criou na cidade a Escola de Cirurgia da Bahia (Mansur, 22 jan. 2019). A sede escolhida para a instituição foi o Hospital Real Militar da Bahia, que ocupava o prédio do antigo Colégio dos Jesuítas, no Largo Terreiro de Jesus, posteriormente rebatizado como Praça 15 de novembro.


			Nos primeiros tempos foram oferecidas as disciplinas de Cirurgia Especulativa e Prática, ministrada pelo cirurgião Manoel José Estrella, e de Anatomia e Operações Cirúrgicas, dada pelo também cirurgião José Soares de Castro. O curso tinha duração de quatro anos (Velloso, 2000). Não deixa de ser um pouco irônico que fosse necessário que seus alunos dominassem o idioma francês, uma vez que o ensino seguia os preceitos e as orientações do país de Napoleão. 


			Em março de 1816, a Escola se mudou para a Santa Casa da Misericórdia da Bahia, após a ampliação de seus corpos docente e discente. Posteriormente, entre os anos de 1833 e 1836, José Lino Coutinho foi o primeiro a ocupar oficialmente o cargo de diretor da agora denominada Faculdade de Medicina da Bahia. 


			Em março de 1905, um incêndio destruiu quase toda a parte antiga do edifício da faculdade. Foi preciso recorrer à ajuda federal para a sua reconstrução. O projeto novo, inaugurado três anos após o incidente, coube ao engenheiro civil e geógrafo Teodoro Sampaio (Velloso, 2000). 


			A faculdade é o embrião da Universidade da Bahia, que seria criada apenas em 1946, pelo presidente Dutra. A partir de 1965, a instituição recebeu o nome pelo qual é conhecida atualmente: Universidade Federal da Bahia.


			A escola aparece também em diversos eventos da história do Brasil do século XIX. Entre setembro de 1822 e março de 1824, alguns dos membros da então Academia Médico-Cirúrgica da Bahia se engajaram na Guerra de Independência (Velloso, 2000).


			Francisco Sabino Alves da Rocha Vieira foi professor da faculdade. A Sabinada, movimento de caráter separatista e republicano ocorrido entre novembro de 1837 e março de 1838, deve seu nome ao docente. Além dele, outros mestres e alguns alunos tomaram parte na revolta. Porém, Sabino foi o único preso e condenado (Velloso, 2000).


			Antônio José Alves, pai do poeta Castro Alves, lecionou Clínica Cirúrgica na Faculdade, tendo atuação destacada entre os professores e alunos que prestaram assistência sistemática às vítimas das epidemias de febre amarela (1850) e de cólera (1855) que assolaram a Bahia (Velloso, 2000). Professores catedráticos e mais de 40 alunos de quarto, quinto e sexto anos participaram da assistência aos soldados feridos e doentes durante a Guerra do Paraguai (1864-1870). No período da Guerra de Canudos (1896-1897), cerca de 60 estudantes de séries diversas dos cursos médico, farmacêutico e odontológico estiveram presentes no campo de luta auxiliando, nos hospitais de sangue, os médicos militares responsáveis (Velloso, 2000).


			É também do Período Joanino a constituição da primeira instituição brasileira dedicada exclusivamente ao estudo das Ciências Naturais. Trata-se do Museu Real, criado em 6 de junho de 1818. José Batista da Costa Azevedo, frei franciscano, foi o seu primeiro diretor. O religioso ocupou o cargo até 1822. A primeira sede do Museu ficava no Campo de Santana, no Rio de Janeiro. 


			Em 1824, na gestão de João da Silveira Caldeira, foi instalado o Laboratório Químico no andar de baixo do então denominado Museu Imperial e Nacional (Baião Neto; Fonseca, 2000). Segundo o médico e cientista Alfredo Antônio de Andrade (1869-1928), trata-se do primeiro laboratório químico para análises do Brasil, já que, em sua visão, o Laboratório Químico-Prático, que havia sido criado em 1812, destinava-se fundamentalmente aos exames de produtos farmacêuticos (Baião Neto; Fonseca, 2000). Foram realizadas no Laboratório Químico, já apropriadamente aparelhado, as primeiras análises de combustíveis nacionais e de amostras de pau-brasil. Nessa época, observou-se um incremento do número e da variedade das análises executadas (Baião Neto; Fonseca, 2000).


			Os aparelhos do Laboratório eram frequentemente solicitados pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e pela Academia Real Militar para o ensino das disciplinas de Química e Física. Curiosamente, por estar à disposição de toda e qualquer requisição feita por parte do chefe de Polícia da Corte, o Laboratório realizou também as primeiras perícias toxicológicas do Brasil (Baião Neto; Fonseca, 2000). 


			Se, por um lado, os primeiros laboratórios e cursos de Medicina são marcos de padrões e práticas científicas que se mantêm consensuais e hegemônicas até os dias de hoje, outras abordagens da ciência das primeiras décadas do século XIX foram abandonadas ou tiveram uso muito mais restrito. Mesmo que tivessem sido muito populares, elas acabaram por se tornar obsoletas, deixando de ser recomendadas e de fazer parte do rol de procedimentos mais comuns para o tratamento das doenças que, outrora, acreditava-se que pudessem combater. É o caso da sangria, prática muito disseminada e recomendada naquele período e hoje empregada, basicamente, para moderar o aumento da viscosidade sanguínea nas eritrocitoses (aumento das células vermelhas do sangue) ou reduzir o conteúdo total de ferro nas situações de acúmulo de ferro hereditário (hemocromatose) (Gov.br, 21 ago. 2021).


			A sangria é um recurso terapêutico que retira uma quantidade de sangue (entre 400 e 500 ml) com a finalidade de eliminar algumas substâncias do organismo. Pode ser feita de diferentes formas, como através do corte de extremidades ou até mesmo com o emprego de sanguessugas (Gov.br, 21 ago. 2021). No Brasil do século XIX, as pessoas que realizavam a sangria pertenciam a camadas sociais menos favorecidas. Ela era realizada majoritariamente por escravizados, forros e seus descendentes. Segundo o historiador Rodrigo Dantas, o abandono dessa prática se deu aos poucos. As sangrias foram sendo desqualificadas à medida que medicina acadêmica avançava, embora muitas vezes representassem a única forma de assistência terapêutica às populações mais pobres (Dantas, 2013). 


			Considerava-se a sangria um ramo da arte da cirurgia. Entretanto, por se tratar de uma atividade manual e que lidava diretamente com sangue, era desvalorizada em relação à Medicina. Os dados obtidos a partir da documentação da Fisicatura-mor (órgão responsável pela regulamentação e fiscalização das artes de curar e atividades afins entre 1808 e 1828) mostram que indivíduos livres podiam ser sangradores, que, na maior parte das vezes, obtinham essa habilitação antes ou junto com a de cirurgiões (Dantas, 2013). 


			Dantas (2013) assevera que escravizados e forros eram quase sempre sangradores. A eles era vedado aspirar a um nível hierárquico mais alto, sempre levando-se em conta os princípios estabelecidos pela própria Fisicatura. Segundo o professor e pintor francês Jean-Baptiste Debret, as lojas que realizavam as sangrias normalmente pertenciam a negros libertos que empregavam escravizados, instruindo-os como aprendizes. De acordo com o Professor Dantas (2013), o contingente escravizado provavelmente percebia no exercício de tal atividade, pelo menos nos centros urbanos, uma oportunidade de acumular pecúlio, ou seja, enxergava o aumento da possibilidade de comprar a liberdade e de melhorar suas condições de vida.


			Até pelo menos a primeira metade do século XIX, as lojas onde essas atividades aconteciam não existiam exclusivamente para a prática da sangria e ofereciam serviços diversos, como, por exemplo, o corte de barba e de cabelo, além de perfumaria e pequenas práticas de cura, entre elas a própria sangria (Dantas, 2013). Barbeiros e agentes de cura não pertencentes ao círculo médico oficial continuaram atuando no Brasil ao longo da segunda metade do século XIX. Os avanços da medicina e as tentativas de reprimir e desqualificar a prática da sangria feita por “leigos” não foram suficientes para eliminar essa terapêutica (Dantas, 2013). Seja por falta de pessoal qualificado que se dispusesse a fazer a sangria, seja por uma situação específica de um enfermo, não era raro que a própria Medicina oficial acabasse por recorrer aos serviços desses sangradores.


			Um panorama da Saúde do período da independência do Brasil não poderia estar completo caso não contemplasse a figura central desse processo, D. Pedro I. O papel desempenhado pelo nosso primeiro monarca em nosso processo de rompimento político com Portugal pode ser um tanto controverso, como também o foram suas atitudes enquanto deteve o poder. Voluntarioso, centralizador, emotivo, galanteador estão entre os diversos adjetivos que costumam acompanhar as descrições acerca do Imperador. Já a saúde de D. Pedro I era bem mais frágil que o exame de sua personalidade pode sugerir. Ele foi acompanhado por mal cujo tratamento evoluiu enormemente nas últimas décadas, mas que ainda desafia a medicina, a epilepsia.


			As crises epilépticas de Dom Pedro I começaram quando ele estava no início da adolescência, aos 13 anos. Quando havia completado 18, contavam-se seis ataques classificados como “graves”, além de uma convulsão, essa ocorrida em público, durante as comemorações do aniversário de seu pai, Dom João VI, em 13 de maio de 1816. As crises continuaram na fase adulta, porém de forma um tanto irregular. Já casado com a princesa Leopoldina, as convulsões ficaram tão comuns que o imperador dispunha de um sofá destinado especialmente para que ele repousasse durante seus “ataques de nervos”. Leopoldina, ao que tudo indica, desconhecia a condição de saúde de seu marido, porém era familiarizada com a doença, uma vez que seu irmão, Ferdinand, também padecia desse mal. Da mesma forma, vários dos irmãos de D. Pedro também sofriam, seja de forma mais branda ou violenta, ataques epiléticos intermitentes (Gomes; Chalub, 2007).


			Esse período mais delicado foi sucedido por um intervalo de cinco anos sem intercorrências, até que, no dia 5 de junho de 1824, o Diário Fluminense da Província do Rio de Janeiro trouxe em suas páginas a notícia de uma nova crise, porém sem maior gravidade. Outros cinco anos se passaram e, em 16 de junho de 1829, uma junta composta por dez médicos reuniu-se para atender Dom Pedro, que então havia sofrido outro ataque. O tratamento proposto incluía água de Vichy, rica em minerais e recomendada até os dias de hoje para tratamentos dermatológicos, além de muriato de ferro e algumas regras que deveriam ser observadas para que o imperador melhorasse sua saúde. Essa crise piorou o estado do imperador, que um ano antes havia começado a sofrer com cólicas renais (Gomes; Chalub, 2007).


			A terapêutica proposta para as crises epilépticas sintomáticas ou primárias não deu resultado. Dom Pedro estava ciente dessas limitações. Ele também não confiava muito na ciência médica, o que explica a sua relutância e, em última análise, não adesão ao que era sugerido pelos responsáveis pelo seu tratamento. No entanto, o próprio D. Pedro atestou que havia conseguido passar por um intervalo de seis anos sem sofrer convulsões devido ao uso de um remédio francês ao qual teve acesso por intermédio do Conde de Gestas. Em maio de 1830 há o relato de outra convulsão (Gomes; Chalub, 2007).


			A saúde de D. Pedro I agravou-se ainda mais após a sua volta para a Europa, em 1831. A vida intensa e mesmo alguns acidentes, como quedas de cavalo, cobravam seu preço. À epilepsia e às dores nos rins somava-se agora uma queda em seu vigor sexual, algo inesperado para um homem com apenas 31 anos de idade (Gomes; Chalub, 2007). No entanto, a principal responsável pelo declínio definitivo de sua saúde foi a tuberculose. Febres, tremores, dores no peito e edemas nos pés passaram a ser observados. Em 1834, morreu no mesmo quarto em que nasceu, no Palácio de Queluz, poucos dias antes de completar 36 anos.


			Interessante assinalar que, nos dias de hoje, especula-se que Dom Pedro possa ter tido como sequela da epilepsia o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), principalmente no período de transição entre a infância e a adolescência. Conta-se que Frei Arrábida, seu tutor, lutou desde cedo contra o desafio de educar um menino inteligente, curioso e simpático, mas que também se mostrava distraído, um tanto preguiçoso e, muitas vezes, desobediente (Gomes; Chalub, 2007).


			A morte de D. Pedro I encerrou definitivamente o processo de independência do Brasil, que havia se iniciado em 1808, com a chegada da Família Real portuguesa ao Rio de Janeiro. Ainda que o rompimento dos laços com Portugal tivesse ocorrido em 1822, o grito do Sete de Setembro ainda levaria tempo para ecoar definitivamente por todos os cantos do novo e único império das Américas (excetuando-se, é claro, o peculiar e efêmero caso mexicano) e ser reconhecido pelos demais países do mundo.


			Coube a seu filho nascido no Brasil, Pedro II, após uma década de intensos conflitos que colocaram em xeque a união da antiga América Portuguesa, governar e estabilizar politicamente o Império, em seu longo governo, iniciado quando ainda era apenas um adolescente de 15 anos. 


			Não é o objetivo deste artigo, tampouco o da coletânea em que ele ora se insere, discutir os fatos ocorridos durante o Segundo Reinado, no entanto, não poderíamos abandonar o leitor sem mencionar algumas peculiaridades a respeito da saúde do nosso segundo e último monarca. A imagem do Imperador culto e afeito às artes e às ciências é a que prevalece para a maioria das pessoas, idealização que encontra correspondência na figura austera de um monarca com barba cheia e, como não poderia deixar de ser, sempre elegantemente trajado. Aliás, é comum que o público leigo faça confusão ao ser confrontado com os retratos de pai e filho, julgando que Pedro II seja mais velho que seu pai, precocemente falecido.


			O biógrafo Paulo Rezzutti (2019), no entanto, revela uma faceta pouco conhecida do imperador, que vem à tona quando temos acesso às anotações que ele fazia em seus diários. Ali podemos encontrar tanto o jovem Pedro, o “menino apaixonado por sorvete”, como o “imperador que confessava às amantes que estava exausto do fardo da Coroa”. Aos 8 anos, Dom Pedro II experimentou uma iguaria internacional que desembarcara no Brasil em setembro de 1834: “Já tomei sorvete de limão e de baunilha”, escreveria à irmã, Dona Maria II, rainha de Portugal. Mas o sabor pitanga era o seu favorito. Ao contrário da reação do imperador, e por mais estranho que possa parecer nos dias de hoje, a nova sobremesa, segundo o ministro da França no Brasil, não foi bem recebida em terras tropicais. Os brasileiros diziam que o gelo queimava (Vieira; Sampaio, 30 ago. 2019).


			Segundo alguns testemunhos orais, porém sem comprovação documental, o jovem Pedro teria exagerado de tal maneira no consumo de sorvete que acabou desenvolvendo um quadro de laringite. Benigna, na grande maioria das vezes, o maior problema não foi a inflamação, mas seu tratamento. A raspagem de pus nas amígdalas do rapaz teria afetado permanentemente suas cordas vocais. Apesar do seu 1,90 m de altura, o imperador tinha voz fina (Vieira; Sampaio, 30 ago. 2019).


			Deixando a infância de Pedro II para trás, a médica Marleide da Mota Gomes (2007), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), escreveu um artigo sobre os médicos do imperador e os tratamentos passados ao monarca já mais velho. Dom Pedro chegou a ser examinado por um renomado grupo de médicos com reputação destacada no Brasil e no exterior. É o caso do francês Jean-Martin Charcot, e de Cláudio Velho da Motta Maia. Charcot diagnosticou, além de tensão mental, neuropatia diabética e quadro vascular cerebral. Ele demonstrou seu conhecimento sobre neuropatia diabética, apontando alternativas topográficas para justificar a incontinência urinária e a fraqueza nas pernas (Gomes, 2007).


			Dom Pedro II, ao longo da sua doença, apresentou manifestações que contribuíram para sua fragilidade física e, certamente, para seu declínio político e a deposição pelo golpe que colocou fim ao Império com a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889.
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A construção simbólica da memória da independência, entre o passado e os vestígios de modernidade
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			Em 1922, o Brasil passava por um processo ainda lento, mas gradual de busca por mais uma redescoberta, com suas identidades ainda incertas. O país se preparava para comemorar os 100 anos de independência e, com tantas discussões acerca das celebrações concentradas no Sul, houve espaço para pensar a questão no Norte do Brasil. 


			Há uma trama no processo de independência esquecida no monturo da história que é o Norte do Brasil, notadamente o Piauí, propositalmente esse sentido foi pensado e elaborado sob os auspícios do IHGB ainda no século XIX, sob a égide de Francisco Adolfo de Varnhagen e de tantos outros que ajudaram a pensar em uma história conformada do processo de independência pacífico. Mas o Norte ou, como é hoje mais conhecido, o Nordeste jamais se conformou com o epiteto de um processo pacífico. No Piauí a construção de uma memória não foi tão trabalhosa. O que foi mais difícil foi transferir a construção simbólica da narrativa sobre a independência para um conjunto maior de um panteão nacional. 


			Mas como fazê-lo se os intelectuais do século XIX trabalhavam para conformar a narrativa em torno de uma transferência pacífica? Como ousar desconstruir a forja de uma nação pacífica, ordeira e, no final do século XIX, positivista? Como falar que houve guerra, e que o conflito foi duro? E, para além da Bahia, foi violento?  







			A Guerra de Independência no Piauí 1822-1823


			




Quando D. Pedro I lançou o seu brado às margens do riacho Ipiranga em São Paulo, parte da elite ilustrada que o apoiava na corte no Rio de Janeiro sabia que haveria uma guerra; a sua dimensão e duração, no entanto, seriam incógnitas (Bastos, 1994). Porém, enquanto durou o conflito contra Portugal, foi legada à história dimensão maior à participação da Bahia, da Cisplatina, do Maranhão e do Pará. O Piauí sempre foi visto na história como um mero coadjuvante desse processo. 


			Na busca de um lugar na constelação das províncias do imenso império que estava se formando, o Piauí teve destacada contribuição na guerra pela independência de Portugal. No Piauí houve uma ação militar violenta que adquiriu importância considerável no processo de independência no Norte do Brasil, pois, ao longo da região, um movimento sedicioso ganhou força em duas vilas de grande importância, a de Parnaíba e Campo Maior, e na capital Oeiras.


			Em um breve relato dos acontecimentos, esses se deram da seguinte maneira: no litoral, em Parnaíba, em 19 de outubro de 1822, foi proclamada, pelas mãos de Simplício Dias da Silva e João Candido de Deus e Silva – o primeiro, coronel da milícia e o segundo, juiz de direito –, a adesão do Piauí à independência do Brasil. E, sob aplausos dos presentes, deram vivas a S. A. R. Dom Pedro I e à “Independência do Brasil”. Em 23 de outubro a Câmara daquela vila comunicou a de Campo Maior o que ocorrera no dia 19 e a convidou a fazer o mesmo (Brandão, 1959, p. 114). 


			Na capital Oeiras, por meio de Manoel de Sousa Martins, iniciou-se um levante contra os portugueses em 24 de janeiro de 1823. Numa tentativa desesperada de conter o movimento de separação que havia estourado em Parnaíba, o então comandante das armas, major João José da Cunha Fidié, havia partido de Oeiras com um destacamento militar considerável. Depois de realizar a sua missão e retomar o controle de Parnaíba, chegou até ele a notícia da sedição na própria capital, Oeiras, razão que o fez retornar de imediato, a fim de sufocar a ação dos revoltosos (Araújo, 2015). 


			Em 13 de março de 1823, foi travada então no Piauí uma das mais importantes batalhas da Guerra de independência, às margens do riacho Jenipapo, próximo à atual cidade de Campo Maior, entre as forças de Fidié e os insurgentes piauienses comandados pelo capitão Luís Rodrigues Chaves, sendo um dos melhores relatos feitos pelo lado português (Fidié, 2006). 


			A guerra de independência tem uma importância para além de simbólica no Piauí, pois, sempre em momentos críticos da história local, o desejo de externar o significado desse acontecimento tangenciou diretamente com as próprias dificuldades do estado em buscar mais representatividade ou por um desejo incontido de se modernizar.


			Essa construção advém do século XIX e já era clara na fala de alguns presidentes de província, e novamente durante momentos críticos da história nacional. Como durante a guerra do Paraguai. Quando as forças do Piauí foram enviadas para lutar, no instante da partida de um dos corpos, o presidente de província lembra do significado da luta travada às margens do rio Jenipapo e, como um flash de memória, ele descortina aquele momento como um momento de inspiração aos soldados que partiam (Araújo, 2015). 


			Esse discurso ecoaria sempre que necessário em diferentes momentos e sob diversas circunstâncias, mas ele se tornou mais crítico após 1915 e bateu às portas do centenário como uma reflexão profunda sobre o que éramos e o que queríamos ser.  







			A cidade de Teresina e seu espaço jornalístico no limiar do século XX


			




Teresina era, nos dois primeiros decênios do século XX, uma cidade essencialmente administrativa, sede da Província do Piauí desde 1852, quando foi fundada pelas mãos do Conselheiro José Antônio Saraiva. Tinha uma considerável expressividade cultural, com algumas instituições de ensino que eram responsáveis pela formação dos filhos da chamada “boa sociedade”30. A cidade era igualmente detentora de uma elite intelectual respeitável (ver Queiroz, 1998; Moraes, 1997).


			Aos olhos de um viajante da segunda metade do século XIX, Teresina podia ser descrita com uma cidade de “[...] plano regular, com ruas espaçosas, alinhadas e cortadas em ângulos retos, e guarnecidas de edifícios apropriados ao clima abrasador em que se acha envolvida [...]” (Mendes, 1988, p. 128). Para o mesmo viajante a cidade foi “[...] edificada n’um centro agrícola dos mais férteis e abundantes em plantas e animais dos trópicos, é o empório do commercio do sertão” (p. 128). No entanto, Antônio Lopes Mendes a considerava “[...] pouco frequentada, por causa do enervante clima [...]”, pois, ainda segundo ele, em seu julgamento de certa forma darwinista,







			 


			O caracter sóbrio e accommodaticio do povo é devido a elevação da temperatura que não lhe permitte excessos de energia; e nem d’elles carece para manter a sua sustentação, visto o calor e o somno diminuírem o sentimento da fome. O isolamento em que vivem os piauhyenses não lhes da occasião de apreciar prática e experimentalmente as compensações moraes e materiaes proveniente desta grande e fecunda elaboração industrial, que transforma, enriquece e nobilita os povos modernos dos climas temperados e frigidos. Serão por isso mais felizes? talvez; se se conformarem com o destino que Deus os fadou (Mendes, 1988, p. 128).


			




O leitor como sujeito ativo da esfera pública consolidou-se em Teresina na segunda metade do século XIX, tomando como base os parâmetros concedidos pela estratificação da sociedade piauiense. Formavam a opinião pública todos aqueles que possuíssem condições mínimas de se inserir na sociedade como consumidores de um mercado de bens materiais.


			Apesar da grande parcela de pobreza material e do alto grau de analfabetismo da população, o Piauí contou com uma imprensa bastante representativa na segunda metade do século XIX e ao longo dos primeiros anos do século XX. Deve-se reconhecer a importância do corpo de intelectuais que ajudaram a edificar uma sociedade (elite) que buscava o novo, e para melhor fazer uso de parte de sua vida cotidiana e cultural.


			Teresina era, portanto, o centro nervoso do debate dos Partidos políticos31, e das querelas entre livres pensadores e conservadores32, em nível regional, secundada pela cidade de Parnaíba, mas suas principais lideranças políticas atuavam na capital federal e de lá enviavam notícias para revistas como a Litericultura, de 1912, publicação dirigida por Abdias Neves, Freitas, Higino Cunha e João Pinheiro (Pinheiro Filho, 1997, p. 141).  Os periódicos também reproduziam notícias dos principais jornais do Rio de Janeiro, bem como utilizavam o trabalho de correspondentes. Assim, conseguiam trazer para Piauí os noticiários sobre a capital federal e os outros estados, alguns eram extremamente combativos com jornalistas que escreviam em estilo panfletário, tendo à frente jornalistas como Eurípedes Aguiar, onde pôde protagonizar uma luta violenta por questões políticas. 


			No entanto, é possível afirmar que, com relação aos periódicos do início século XX, não existia um centro, uma base irradiadora de notícias e matérias a serem copiadas. Em princípio, podemos observar que nem mesmo havia um centro do qual se expandiria um certo “saber”, notadamente, o Rio de Janeiro ainda se constituía num grande referencial, mas não o único. Os estados e as suas capitais mantinham intensas trocas que não tinham só a direção da Capital Federal para o Norte e o resto do país. Era muito comum que as matérias fossem retiradas dos jornais, mesmo dos estrangeiros: notícias, folhetins, contos, ensaios e cartas circulavam em inúmeros jornais, numa espécie de “rede”.


			Em muitos casos constava a fonte de onde eram extraídos os textos, mas em geral omitia-se essa informação, mesmo porque era prática corriqueira não se colocar o nome do autor nos escritos, havia pseudônimos. Mas, em linhas gerais, sabia-se quem eram os autores, figuras como Antonino Freire, Felix Pacheco e Miguel Rosa, que fundaram o jornal Habeas Corpus (Pinheiro Filho, 1997, p. 144), atuavam com uma dinamicidade incrível. 


			Os jornais piauienses, em seus editoriais, usavam termos em latim, figuras da mitologia greco-romana e da história universal, o que poderia levar a pressupor que se dirigiam a um público culto, mas acabavam por atingir um público muito mais amplo das camadas populares. O primeiro passo para estabelecer uma melhor compreensão sobre as características da imprensa piauiense foi conhecer a dinâmica dos outros jornais do mesmo período. A partir dessa noção, é possível vislumbrar uma possibilidade de compreender como procediam ou mesmo identificar um padrão de escrita jornalística, tal qual conhecemos33.


			Essa é, na verdade, uma das grandes possibilidades de se tomar o jornal como fonte para a compreensão do processo de construção de um discurso nacional, deslocando sua ação do Rio de Janeiro para as províncias do país, em nosso caso o Piauí, o que possibilita revelar um movimento e circulação de textos e de escritos impossíveis de se resgatar apenas com as fontes tradicionais.


			De várias maneiras, esse intercâmbio e as relações entre vários jornais se faziam presentes, como através de um gênero bastante comum que os jornais chamavam, como afirmamos, de “transcrição”, quando retiravam toda a matéria de outros veículos de comunicação, quer fossem nacionais ou estrangeiros. A identificação de como se procedia essa retirada também fazia parte da própria construção do jornal, sendo para isso indicadas notas que acusavam o recebimento de publicações de outros lugares, que muitas vezes eram da mesma província, quando não transcrições de jornais de oposição.


			Podemos observar nesse simples exemplo que as trocas não se realizavam apenas entre os estados, mas com várias cidades do interior. Muitas notícias e “matérias” – não se usava essa palavra à época – eram retiradas desses jornais. Assim, temos que os jornais da Piauí recebiam jornais de Paris, Nova York, Londres, sobre os quais comentavam e teciam considerações. Os jornais do Rio Grande do Sul e do Pará também eram enviados ao Piauí, eram então lidos pelos redatores, que, ao mesmo tempo que faziam circular essa leitura, enviavam seus jornais a outros lugares e às capitais. Todo esse processo era feito ou por meio terrestre, ou através de navios, que, se por um lado eram lentos, por outro, cobriam esse país de costa a costa e mantinham rotas comerciais regulares com a Europa.


			No entanto, ao tratarmos de jornais, é importante considerar dois aspectos: o da leitura e o da recepção. Pontos significativos da análise, pois o problema da instrução e do analfabetismo de grande parte da população no Piauí leva-nos a analisar a difusão das palavras e, por sua vez, remete-nos à importância de um conjunto de fatores responsáveis pelo processo de formação de opiniões, entre eles a sugestão, a afirmação, a repetição e o prestígio (Veron, 1984, p. 36).


			Como nos caracteriza Chico Castro, ao falar sobre o período dos anos 1920 no Piauí, sobre os principais jornalistas e sobre suas querelas com a política, muitos dos quais ligados por laços familiares paternos:







			Gabriel Luís Ferreira foi deputado provincial pelo Partido Conservador de 1876 a 1878. Mas com a Proclamação da República tornou-se o primeiro governador constitucional republicano, embora eleito indiretamente pela Assembléia Legislativa do Piauí. Residindo depois no Rio de Janeiro, o magistrado tornou-se um dos editorialistas do Jornal do Comércio, muito tempo depois comprado pelo seu filho Félix Pacheco, em 1923. Aos 12 anos, Pacheco foi morar na capital federal, levado pelas mãos poderosas de seu tio, Teodoro Alves Pacheco (1850-1891), senador da República à Assembleia Nacional Constituinte de 1890 (Castro, 2008, p. 163).


			 


			




Gabriel Luis Ferreira soube muito bem deixar um legado que se notabilizaria na construção de uma opinião pública representativa de seu grupo, tal como pode se demonstrado pela figura do seu filho:







			Félix Pacheco começou no jornalismo em 1897 no jornal O Debate. Dois anos depois, estava na redação do Jornal do Comércio que, naquela ocasião, funcionava na Rua do Ouvidor, posteriormente transferido para a Avenida Central, hoje Rio Branco, em função das reformas empreendidas pelo Prefeito Pereira Passos, em 1904. Dono de uma invejável inteligência e poeta dos mais notáveis do grupo simbolista de Cruz e Sousa, Pacheco se viu, porém, metido em inimizades históricas, como a que foi cultivada ferrenhamente pelo cronista carioca João do Rio, um dos mais ácidos críticos de sua obra. Em 1903, a pedido do Presidente Rodrigues Alves, introduziu no Brasil a datiloscopia, método avançado de investigação policial, a partir de impressão digital, na identificação de criminosos, cadáveres e pessoas desconhecidas (Castro, 2008, p. 163).


			




Mas buscar o apoio da opinião pública não seria somente necessário, conquistar amplo apoio popular representava o objetivo central do governo estadual. À medida que essa camada social constituiu a sociedade, os debates que tencionavam os destinos do Piauí eram travados à luz da realidade da pobreza.


			Quanto à política no Piauí, e à luta pelo poder, ocorreu em 1916 a sucessão do governador Miguel Rosa, em cujo pleito saiu vitorioso o Dr. Eurípedes Clementino de Aguiar (1880-1953), apoiado por Felix Pacheco, contra a candidatura do desembargador Antônio José da Costa, que havia sido derrotado. Quatro anos mais tarde, o governador eleito seria João Luís Ferreira, irmão do emérito jornalista Felix Pacheco, sendo ambos filhos do político e também jornalista Gabriel Luis Ferreira. Na eleição seguinte, a de 1924, novamente com o apoio de Gabriel Ferreira, o governador eleito foi Matias Olímpio. Havia nessa constelação uma linha sucessória composta por monarquistas que haviam se transformado de um momento para outro em republicanos – no Piauí, esses grupos se ramificavam em diversos grupos de famílias (Rego, 2001, p. 238-242).


			Quanto à sociedade, ela estava estruturada em círculos concêntricos. O público de Teresina possuía em seu núcleo a já citada “boa sociedade”, composta pela aristocracia rural, capitalistas, barões, comendadores e seus familiares. Um segundo círculo era formado de homens novos: os grandes comerciantes, homens de letras, militares e profissionais liberais que, por enriquecimento ou recomendação, ascendiam à camada superior. O terceiro e último círculo era formado por pequenos comerciantes, funcionários públicos e empregados de toda espécie, compactado entre a riqueza que era ostentada pelo estilo de vida da “boa sociedade” e o nada representado pela pobreza extrema, como nos caracteriza Maria Mafalda Baldoino (Araújo, 2010).


			A noção de esfera íntima de família encontrava-se relacionada aos dois primeiros círculos, que têm a casa como expressão local de liberdade psicológica do indivíduo moderno. Nessa perspectiva, a família servia como uma mediadora da sociedade e, assumindo tal papel, assegurava a realização das exigências sociais.


			O círculo exterior era abrigo de uma legião de pessoas, alimentado pelos anseios de ascensão de funcionários públicos e pelo medo da miséria, da violência e do desemprego que atingia a todos que estavam à borda da “boa sociedade”. Esse círculo ultrapassava os limites da casa e o seu local de expressão era tão somente a rua. Esse mesmo círculo estava presente nos mercados, nas casas de diversão baratas, enfim, nas algazarras da feira34.


			Por volta de setembro de 1922, de acordo com dados levantados, Teresina contava com 120 mil habitantes, mas apenas 50 mil moravam na zona urbana. A população era constituída por diversos segmentos, sendo os mais importantes os empregados do serviço público, profissionais liberais, empregados do comércio e os que trabalhavam nas pouquíssimas fábricas que se instalaram na cidade na passagem do século XIX para o XX (Comissão dos Festejos do Centenário da Independência, 1923).


			Em 1925, já com uma média populacional perto de 60 mil pessoas, Teresina tinha o índice de analfabetismo em torno de 83%. De acordo com Maria Mafalda Baldoino de Araújo (2010, p. 15), a cidade de Teresina







			[...] [vivia] uma época de tentativas de ordenação do espaço urbano, quando seu  ar típico de cidade “ordeira” e “pacata”, como registra a memória oficial, se altera com a instalação de novos habitantes migrantes nordestinos e do interior do Piauí, contribuindo para aumentar os conflitos sociais na cidade. Vimos, portanto, o momento em que a cidade se envolve no imaginário progressista da elite, quando se aguçavam as contradições sociais presentes numa estrutura provinciana.


			




Segundo Alcebíades Costa Filho (2010, p. 45), havia por parte do poder público e, de um modo geral, da elite política:







			Todo o esforço no sentido de incluir o Piauí no modelo urbano-industrial resultou na incorporação de novos hábitos e costumes por parte de uma parcela da elite rural que na modernização das tradicionais atividades da economia piauiense. A transferência da capital em 1852 e o quadro de desenvolvimento que se delineava, serviram como atrativo para o retorno dos piauienses que estavam fora da província cursando o ensino superior. O movimento de retorno, iniciado em meados do século XIX, intensificou-se na década de 1880. Entre 1852 e 1880 observa-se uma intensa atividade no sentido de adequação econômica do Piauí ao modelo urbano-industrial europeu e à instalação de equipamento urbanístico moderno em Teresina, nas duas últimas décadas do século XIX os esforços se voltaram para as mudanças de hábitos e costumes dos segmentos sociais privilegiados da capital.


			




Esse interesse resultaria em uma intensa ação, que culminou na época do centenário em uma tentativa de se construir uma vitrine que teve reflexo na grande exposição nacional ocorrida no Rio de Janeiro em 1923.


			De 1870 a 1921, a matrícula escolar havia crescido pouco mais 0,1%. No início dos anos 1920, o Piauí contava com 95 escolas primárias, em que 21 eram para homens e 20 eram para mulheres, existiam também 55 escolas mistas. E os profissionais da educação contavam 101 professores, oito homens e 93 mulheres (Sociedade Auxiliadora da Instrução, 1922, p. 19). 


			O número de alunos matriculados na rede escolar entre 1921 e 1924 nunca foi maior que 5.000, com uma média de 54 estudantes por escola. O governo havia ampliado a rede de ensino, inaugurando escolas em várias cidades entre o litoral, como Parnaíba, e o interior, como Jerumenha, Piripiri, Miguel Alves, Barras, Buriti dos Lopes, Piracuruca e Campo Maior. Em 1925 foram matriculados na Escola Normal, no primeiro ano, por volta de 71 alunos; no segundo ano, 48; no terceiro ano, 30 alunos; e no quarto ano, nove, perfazendo 158 alunos. De 1910 até 1925, foram 1.166 alunos matriculados (Piauí, 1º jun. 1925).


			Paradoxalmente ao senso comum ligado à ideia de pobreza, o Piauí, em 1912, contava com o segundo maior rebanho de gado bovino do Nordeste, proporcionalmente seriam mais de dois bois por residente, só ficando atrás dos rebanhos dos estados de Mato Grosso, Minas Gerais, Bahia, Goiás e São Paulo (Brasil, 1917, p. 3-4).


			Com essa representação do público piauiense de Teresina, pretendemos indicar o que nos parece ser um aspecto de dinamicidade das ruas, local onde se misturavam os mundos do governo, do trabalho, da rotina e do ócio, onde acontecia a diversão da “boa sociedade” e da “má sociedade” e se misturavam as notícias, os fatos e as versões, os rumores e os boatos. Ao que parece, o que se passava nas ruas diariamente desempenhou um papel fundamental para a ampliação de um sistema de informações que se estruturava de acordo com as novas conjunturas econômicas, que atuavam destacadamente no processo de difusão e recepção das mensagens. 







			A pedagogia do poder público


			




Um ponto importante a ser observado se refere à questão da identidade, que nos remete a uma reflexão sobre o distante processo de independência no Piauí em 1823 e a orientação pedagógica exercida por lideranças políticas já bastante ativas, especialmente num momento tão crucial, anos depois da guerra de independência, em que o discurso nacionalista idealizado pelo governo tentava criar um elo identitário entre povo e nação por ocasião da guerra contra o Paraguai, em 1865. Segundo Jose Murilo de Carvalho (1999, p. 239), “[...] se a ideia de Brasil não estava no horizonte mental de grupos locais e da população em geral, estava na cabeça dos políticos que lideraram o processo de independência”.


			A identidade nacional no processo de independência era baseada em fatores negativos, na oposição ao estrangeiro, ao português em especial. Ainda de acordo com Carvalho (1999, p. 239), a elite política imperial empenhara-se pouco em definir “[...] ações pedagógicas dirigidas a população que buscassem identificar a monarquia ao imperador e este a nação”, o que, obviamente, não realizava a passagem da construção política imaginada em nação. Contudo, devemos lembrar que o projeto de nação brasileira imaginada pela elite não contemplaria favoravelmente parte da sociedade, especificamente os excluídos de toda ordem dos meios de produção, mas, por outro lado, seria muito difícil imaginar uma nação antes mesmo de ela existir, o que por si só dificultaria qualquer concepção pedagógica.


			Os valores simbólicos gerados pela primeira comemoração da independência ajudaram na reconstrução de um país que, ao mesmo tempo que olhava para atrás, vislumbrava o futuro, isso parecia muto positivo em relação aos grandes centros. 


			Quais valores se olhariam no Piauí que não fossem os pedagógicos, os memoriais? Haveria uma oportunidade de olhar para o passado e alocar o país nos eixos do futuro, através de uma narrativa perdida na história do país, e silenciada por setores elitistas do Sul, mas ao mesmo tempo disputada pelos escritores locais. 


			Estruturalmente, somente em 1921 foi inaugurada a primeira agência do Banco do Brasil na cidade (Piauí, 1º jun. 1925). Ainda sob os auspícios de um renascer inspirador, no ano de 1924, foi comprado o terreno para a edificação do Palácio de Karnak, sede do governo do Estado, pela quantia de 100 contos de réis. A área total do terreno localizado no centro de Teresina é de 5.941 metros quadrados, desses, 913 metros quadrados eram de área construída. Por aquela época, os trabalhos de ajardinamento da Praça Deodoro, atual Praça da Bandeira, estavam quase terminados.


			O então governador João Luís Ferreira era um jovem engenheiro formado pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro, provinha de um mundo boêmio na capital federal, onde conheceu o escritor Lima Barreto, sendo introduzido em seu círculo de amizades. Ficaram tão amigos que, quando Barreto escreveu “O Triste Fim de Policarpo Quaresma”, ele dedicou ao seu amigo do Piauí. Em recompensa, João Luís Ferreira convidou Barreto para ser diretor da Imprensa Oficial do Estado, assim que assumiu o Governo do Piauí, em 1920 (Castro, 2008, p. 175).


			João Luís Ferreira tinha um espírito inovador e teve a ideia de edificar um palácio novo para ser sede do governo do Estado, na verdade, essa ideia estava ligada ao seu mundo particular, pois tinha passado a sua infância naquele local. Segundo Castro (2008, p. 175), 







			Sabendo Mariano Gil do interesse do governador pela compra do prédio, saiu um belo dia montado em seu cavalo, tomando o rumo do Palácio do Governo, que no início dos anos 20 do século passado funcionava onde hoje é o Museu do Piauí, para fechar o negócio.


			




O palácio foi construído e contou com o trabalho do engenheiro Luís Mendes Ribeiro Gonçalves, sendo ainda autor de uma série de construções pela cidade de Teresina, como o projeto do Quartel do 25º Batalhão de Caçadores (Frota; Araújo, 2018), além de diversas casas ao longo da avenida Frei Serafim.  







			As comemorações do centenário e o paradoxo da modernidade


			




O Piauí do segundo decênio do século XX era um estado em plena formação, havia atravessado continuamente diferentes estágios de desenvolvimento, constituindo-se como um território de passagem, mas com ciclos bem definidos de agricultura e comércio e uma relativa industrialização na capital, ligada à tecelagem. Uma vez instalada em 1852, Teresina passou a imitar os círculos delicados e elegantes que caracterizavam as cidades do Sul. Havia uma classe social que se designava “elevada”, essencialmente oriunda das elites rurais (ver Barros, 2011). 


			 Outro grupo se formou a partir da década de 1880 para manter distância das atividades sociais rurais (Needell, 1993; Mattos, 2004). Seus membros variavam em sua proficiência em leitura e escrita, tanto homens como mulheres. A maioria dos homens com qualificações de ensino superior prosseguiam em suas carreiras mantendo uma tradição familiar, ocupando a jurisdição e administração direta do estado, ocupando assentos no poder legislativo ou na magistratura e, mais, disputando o poder de mando no Estado. Essa elite literária, política e rural ocupou cargos no ensino e na direção de publicações e periódicos que se digladiavam no espaço urbano entre o novo e o passado (ver Costa Filho, 2010).


			De 1915 a 1919, o Piauí sofreu muito com a seca. Mas em Teresina o luxo predominou na vida de certos grupos, pois







			[...] a elite constituía um pequeno grupo formado por pessoas que se vestiam com artigos de luxo vindos da França. Usava-se vestidos de seda, veludos, leques de madrepérola, gravatas, perfomarias e jóias de ouro. Quase tudo era vendido nas casas de comércio (Castro, 2008, p. 177).


			




Nesse ambiente de cidade interiorana, intelectuais membros da Maçonaria, reunidos no salão nobre do Conselho Municipal de Teresina, fundaram, em 30 de dezembro de 1917, a Academia Piauiense de Letras, com proposta convicta de desenvolver e expandir as letras piauienses.


			Mas as comemorações no Piauí, como elas seriam efetivadas? Globalmente havia duas frentes: a exposição nacional, e outra caracterizada pela tentativa de se criar uma memória por meio de um monumento e das intelectualidades com seus estudos. O Piauí participou da exposição internacional no Rio de Janeiro, e também organizou uma exposição local, que ocorreu em Teresina, no início de 1923. A adesão do Piauí ao processo de independência do Brasil foi comemorada com grande ânimo. Para tanto, foi organizada uma programação que incluiu diversas obras em todo o estado, bem como em alguns eventos cívicos em Teresina. A efeméride também foi celebrada com a inauguração da Exposição Nacional, no dia 24 de janeiro de 1923, pois foi a data da conclamação do Brigadeiro Manuel de Sousa Martins.


			Durante as comemorações, a ideia de exposição merece destaque porque a intenção de realizá-la partiu da própria elite cultural e econômica piauiense e seu propósito de divulgar as potencialidades econômicas do estado, que ainda era compreendido como um lugar atrasado, estando literalmente afastado do centro do poder, o Rio de Janeiro.


			A Exposição Estadual organizada em 1923 conseguiu reunir 32 municípios e mais a capital Teresina, que puderam divulgar o que melhor possuíam em termos econômicos. Para pôr a Exposição em funcionamento, foi convocada uma comissão organizadora, sendo essa composta pelos principais escritores e intelectuais do estado, alguns dos quais possuíam um considerável respeito na sociedade piauiense, fazendo-se representar por meio de segmentos diversos. Havia escritores, jornalistas, políticos, intelectuais e muitos docentes, quase todos bacharéis em Direito pela Faculdade do Recife. Eram oriundos em grande parte de famílias tradicionais que constituíam a política piauiense no início do século XIX. Alguns, para permanecer no poder, tiveram de se adaptar em decorrência da perda de suas influências na Primeira República, buscando forjar novas alianças nos níveis estadual e federal (Silva, 2019).


			Teresinha Queiroz (jan./ago. 2022, p. 60) observa que houve, por ocasião do centenário, uma produção centrada em uma revisão das obras literárias a respeito da independência. Segundo a autora,







			Os aniversários são tempos de rememoração, que, por sua vez, trazem novos olhares sobre os acontecimentos celebrados. No Piauí, como em todo Brasil, produziram-se revisões historiográficas que circularam nas revistas da Academia Piauiense de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico Piauiense, em livros patrocinados pelo governo do Estado e em artigos que alimentaram polêmicas (Queiroz, jan./ago. 2022, p. 60).


			




No campo literário, intelectuais como Abdias Neves já haviam conquistado respeito e consideração da sociedade letrada e de intelectuais do estado após a publicação de um eminente estudo sobre a guerra de independência travada no Piauí chamado “A Guerra de Fidié”. Outro intelectual importante nesse contexto foi Higino Cunha, de concepção anticlerical, escreveu sobre a história da religião no Piauí. O livro foi publicado no decorrer dos festejos do centenário da adesão do Piauí à independência do Brasil.


			De igual forma, durante os festejos do centenário da independência, duas obras também foram lançadas em 1922, uma delas sob os auspícios da Sociedade Auxiliadora da Instrução, impressa na Papelaria Piauiense, chamada “A instrução pública no Piauí”. A publicação nasceu do desejo do governador João Luís Ferreira, que visava realizar amplas reformas no sistema de ensino. O livro era um extenso relatório escrito por uma comissão organizada para estudar as causas do atraso no ensino público do estado (Costa Filho, 2010). Matias Olímpio seria outro governador a se preocupar com as especificidades dos ensinos normal e secundário, assim como a perspectiva da instrução profissional, inclusive propôs discutir as críticas às alterações lançadas pela então legislação do ensino na época. 


			Outra obra literária encomendada foi “O Livro do Centenário do Piauí”, editado em quatro volumes, publicados em 1923. Para tanto, foi criada uma comissão com a finalidade de organizar os eventos referentes às festividades do centenário da independência no Piauí. Uma das tarefas da comissão era a realização de uma grande exposição de produtos piauienses, em que ocorreria, entre outras coisas, leilões e o lançamento das publicações. Foram publicados o “Catálogo dos Produtos Piauienses na Primeira Exposição Estadual do Piauí” e “O Livro do Centenário do Piauí”. Alcebíades Costa Filho observa que, no acervo do Arquivo Público do Piauí, somente se encontra o quarto volume, ele presume que dois ou três volumes anteriores tenham sido dedicados a informações sobre os municípios do Piauí (Costa Filho, 2010). Alguns dos textos estão assinados por intelectuais, como o texto sobre Teresina, que foi escrito por Clodoaldo Freitas, e o de Piracuruca, por Anísio Brito. O livro “A história das religiões no Piauí”, escrito por Higino Cunha, foi incluído nos eventos de comemoração do centenário, pois o próprio autor fez questão de informar, em uma nota introdutória, “[...] que pelo menos um volume foi destinado a temáticas mais gerais, a exemplo da religião” (apud Costa Filho, 2010).


			Mas, paradoxalmente, como foi colocado anteriormente, a situação política no país não era das melhores, e um momento tão importante para o próprio estado, em que a disputa de memória havia tencionado tanto amplificar o acontecido no passado, a guerra de independência e a batalha do Jenipapo, ficou restrito a um projeto de construção de um pequeno memorial no local da batalha e ao tombamento do espaço do cemitério dedicado aos mortos da batalha. Ao menos haveria a ideia de se olhar para o lugar como um espaço de memória. Esse espaço de memória serviria como um marco de lembrança. O projeto de edificar um memorial no campo de batalha do Jenipapo se constituiu em uma missão cívica das mais importantes para o estado Piauí em 1922.


			De acordo com Lima (2009, p. 57), no início da década de 1920, Antônio Maria Eulálio Filho, na época em que foi conselheiro da Câmara Municipal de Campo Maior, conseguiu aprovar decreto de lei que “[...] destinava recursos para a construção de um obelisco em homenagem aos mortos na Batalha do Jenipapo”. E no centenário, em 1923, o Prefeito de Campo Maior, o Major Luis Rodrigues de Miranda (Silva, 2012, p. 7), em consonância com o Conselho Municipal determinaram a construção do primeiro marco para lembrar a batalha, foi construído um pequeno obelisco, cuja frente indicava para o local por onde tinham chegado as tropas portuguesas e onde teria ocorrido o embate.


			A luz da compreensão monumental desse marco pode ser dimensionada pela proposta de Le Goff (1990, p. 545) ao tomá-lo como “monumento”, sendo ele de grande importância por expressar o lugar social de onde falava o produtor e quais as intenções ao produzi-lo. Essa intencionalidade pode ser tomada como uma bússola que, teoricamente, nortearia uma sociedade que precisava encontrar-se entre o passado e a modernidade que batia à sua porta. 


			Haveria ainda a participação do Piauí na exposição internacional do Centenário da Independência. Segundo Laila Silva (2019, p. 75), 







			A discussão sobre a participação do Piauí na Exposição do Centenário tornou-se oportuna para as autoridades políticas locais reivindicarem maior atenção para aquela região que desde o século XIX reclamava da falta de recursos para o seu desenvolvimento. Nesse sentido, à medida que divulgava as potencialidades econômicas do estado, também denunciava as mazelas daquele território caracterizado como sertão.


			




E, na sequência dos debates sobre a viabilidade ou não da participação do Piauí, a historiadora revela que:







			É perceptível que a exposição de 1922 não causou grande ânimo nos elites políticas e econômicas piauienses, pelo contrário, foi percebida como o momento oportuno para reivindicar melhorias e denunciar as mazelas da região. Apenas alguns produtores aderiram ao certame, enviando artigos para o Rio de Janeiro a fim de serem expostos (p. 77).


			




Foi possível perceber que o Piauí, em 1923, via-se como um elemento importante dentro da construção de um país que passava por um processo de pensar sobre o seu presente e o seu futuro a partir da inspiração de seu passado. O Piauí buscava se representar através de seus produtos, demonstrando suas viabilidades, procurava mostrar a fertilidade de suas terras, por isso, comemorava com certa alegria e ânimo a possibilidade de fazer parte da construção de um Brasil moderno.


			A exposição conseguiu ter uma dimensão considerável, contou com a participação das elites do estado do Piauí, tanto no âmbito da organização como nos trabalhos escritos, que legaram uma narrativa positiva do passado e da memória, transformada em história por eminentes literatos, cujos trabalhos foram publicados nas entidades representativas dessa intelectualidade, como o Instituto Geográfico Histórico Piauiense e a Academia Piauiense de Letras e sob os auspícios do governo do Estado.


			Havia uma razão para tudo isso, e se traduzia no objetivo claro de superar a carga negativa de que a região havia sido abandonada e que, portanto, estaria fadada ao fracasso, tal como a literatura determinista defendia. Pode-se entender que a vontade de fazer parte do Brasil e de contribuir para a construção da nacionalidade era um objetivo, e esse estaria perfeitamente calcado na ideia de identidade e modernidade, era uma fé no progresso e no futuro.







			Considerações finais


			




A situação crítica por que o Brasil e o Piauí passavam contrasta significativamente com o desejo de modernidade. Se para o passado havia um pleito de agradecimentos, entre altos e baixos, e dialeticamente falando, havia o contrapeso da pobreza do interior narrada com a literatura oitocentista de Francisco Gil Castelo Branco. E havia a triste realidade observada pelos estudos de Maria Mafalda Baldoino.


			Exatamente no início da década de 20 do século XX, o Piauí vivia os dilemas da seca, da riqueza da carnaúba, da diferença entre o Norte e o Sul, entre o sertão e o litoral, a aridez e os rios, as disputas políticas regional e nacional, a quartelada da Coluna Prestes. Tomava consciência de sua importância como lugar de passagem no meio do Norte do Brasil, no intermeio entre a caatinga, o cerrado e a hileia da Amazônia. 


			Com esses dilemas, o marco de 1922 do centenário era contrariado pelo silêncio e pelo esquecimento herdado da complexa construção simbólica elaborada no passado do século XIX pelos intelectuais do IHGB. Mas um novo marco surgiria, e perdura até hoje, a ideia de que o presente é fruto de profundas modificações operadas sob os auspícios do regime Vargas, tão bem retratadas por Francisco Alcides, e que representava uma modernidade feita com violência. 


			A busca de um marco temporal que desse conta da narrativa da importância do estado na edificação de uma memória nacional ainda é objeto de luta, alocar o estado dentro do concerto simbólico dos estados que deram uma contribuição significativa para a existência do país ainda é objetivo de trabalho intelectual. Como os trabalhos de Peixoto, Dias e Araújo. 


			O marco edificado no cemitério em 1922 pareceu mais distante, guardando uma tentativa de lembrança de algo que havia desvanecido como o próprio tempo, restando incompleta e incompreensível a noção de documento enquanto monumento tanto falada por Le Goff. E, junto com o apagar das luzes e da comemoração, nós historiadores, tiranos do tempo, lembramos que o Estado não havia se modernizado, e que a memória daquele lugar não inspirava a sociedade. Uma concepção de modernização chegou, depois dos anos 30 do século XX, na capital Teresina à custa de violência, e somente anos depois, em 1972, durante as comemorações do sesquicentenário da independência, o lugar novamente serviria como um instrumento de inspiração e efeméride, sob os auspícios de um governador excêntrico que se intitulava “sonhador”, sob o manto do regime militar.


			Mas essa... é uma outra história! 
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Crisis y oportunidad: los franciscanos del Rio de la Plata y la primera década de gobiernos revolucionarios
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			En un radio de 200 metros, a solo pasos de la Plaza Mayor, dos grupos de nueve hombres están tomando decisiones cruciales que afectaran su futuro y el de todas las personas que cada uno representa. Una de las reuniones es abierta, la otra es intramuros. Es el 25 de mayo de 1810 en Buenos Aires. Las discusiones en el Cabildo son ásperas. No lo son menos las del convento franciscano que decide en Capítulo la autoridad en la provincia de la Asunción por los siguientes tres años.36 Al final del día, del Cabildo surge una Primera Junta de Gobierno; del convento franciscano surge un nuevo Ministro Provincial, Fray Francisco Javier López Carvallo. Ninguna de las dos decisiones va a ser acatada pasivamente.


			Dos años antes, en 1808, la reacción del pueblo español contra el paso de las tropas francesas por su territorio y el subsecuente reemplazo de la figura del rey por José Bonaparte, desataron revueltas y una crisis de legitimidad política que atravesó el océano. Grupos de españoles se organizaron en Juntas regionales que asumieron atribuciones de gobierno. Una de ellas, la de Sevilla, se adjudicó el título de Junta Central. En enero de 1810, tras la invasión de los franceses a Andalucía, la Junta Central se derrumbó (Hocquellet, 2002, p. 25-28). Las noticias comenzaron a llegar a América en abril, generando la creación de juntas en todo el continente, controladas por los sectores criollos, los españoles nacidos en las colonias. El 25 de mayo de 1810, los criollos de Buenos Aires desconocieron al virrey, la máxima autoridad española, y crearon un organismo provisional de gobierno, la Primera Junta de las Provincias Unidas del Río de la Plata. El episodio fue posteriormente conocido como la Revolución de Mayo.


			Las noticias de la Revolución encontraron rechazo en varias de las ciudades del territorio del viejo virreinato. La designación de López Carvallo como Provincial también fue resistida y muy rápidamente apelada. En este trabajo, analizaremos la adaptación de los franciscanos del Rio de la Plata a los cambios que ocurrieron en el Río de la Plata tras la Revolución de Mayo. 


			A través de la relación entre los franciscanos y el nuevo orden institucional, se podrá observar cómo se produjo la transición entre un régimen y otro y de qué manera los nuevos gobiernos revolucionarios pudieron encontrar legitimidad a su poder apoyándose en los actores del viejo sistema. El desafío era encontrar un interlocutor adecuado para buscar esos apoyos. La Orden franciscana podía erigirse en uno de ellos. Era la institución religiosa más numerosa de la región.


			En contraparte, los franciscanos encontraron una oportunidad en la crisis de la Revolución de Mayo. Sostenemos que la presión al interior de la orden que la corona española venía ejerciendo desde fines del periodo colonial intensificó las diferencias internas, pero, en contraparte, proveyó a sus miembros de múltiples herramientas para lidiar con el poder que se manifestarían esenciales para adaptarse a los desafíos de los primeros gobiernos revolucionarios.


			La Orden franciscana se presenta como una útil ventana que conecta los períodos colonial y postcolonial en la región. Una organización asentada en valores tradicionales, pero preparada políticamente para los cambios, hizo frente primero a la revolución y, más tarde, a la Asamblea del Año XIII, probablemente el intento más acabado de radicalizar el proceso nacido en mayo de 1810.







			Entre el Río de la Plata y Madrid


			




Muy pronto tras la Conquista, la Corona española estableció controles para el accionar de las ordenes regulares en América. En un principio, el personal religioso estuvo compuesto completamente con inmigrantes llegados desde la península ibérica. Con el correr de los años se fueron sumando frailes nativos. En la medida que el porcentaje de nacidos en América fue aumentado en las órdenes, la Corona entendió que podía perder el control de las mismas. En México, por ejemplo, hacia 1780, los peninsulares conformaban el 17,5% de los miembros de la orden franciscana; en el Rio de la Plata, el 36,5. (Troisi Melean, 2016, p. 35).


			En consecuencia, a partir del primer cuarto del siglo XVII, la Corona impuso la alternativa, un sistema de rotación de cargos que forzaba a las órdenes a alternar entre un nacido en España y un nacido en América para los puestos de mayor jerarquía (Gonzalez Echenique, jun. 1962, p. 179). La alternativa favoreció a los peninsulares porque les aseguraba que, aunque fueran minoría, cada dos períodos iban a controlar los cargos principales de cada orden. 


			La existencia del sistema de alternativa refleja que desde temprano existió un interés en la Corona por determinar si los miembros de la ordenes regulares habían nacido en España o en América. Sin embargo, al interior de las órdenes, el sistema de alternativa se fue cumpliendo sin demasiados sobresaltos a lo largo de más de un siglo y medio. La cuestión comenzó a modificarse hacia 1780, cuando la presión de la Corona sobre las órdenes se hizo más evidente. 


			Desde esa década, la Corona obligó a los regulares a enviarle un listado periódico de todos sus miembros, incluyendo nombres, cargos y, sobre todo, si habían nacido en América o en Europa. La orden franciscana cumplió estrictamente con el sistema (Troisi Melean, 2016, p. 31-56).


			Paralelamente, la Corona instituyó los recursos de fuerza, una figura jurídica que le proporcionaba a los miembros de las órdenes la posibilidad de utilizar los tribunales ordinarios de justicia para formular reclamos contra las resoluciones de los tribunales eclesiásticos. La base del recurso de fuerza era que el Rey debía proteger a sus súbditos de las violaciones de sus derechos.


			Hasta fines del periodo colonial, varios miembros de la orden franciscana presentaron recursos ante la Real Audiencia de Buenos Aires contra nombramientos y traslados de sus superiores. Sin embargo, los jueces civiles fueron muy prudentes en el uso de este derecho y, en general, no se pronunciaron en contra de las disposiciones de la Orden (Troisi Melean, 2016, p. 31-56).


			Los recursos de fuerza no pusieron en peligro la actividad de la orden franciscana. Mas bien, los varios recursos que los franciscanos presentaron reflejan el disenso individual y grupal y la lucha por espacios, jerarquías y mejoras en las carreras de sus miembros. En el análisis de los recursos de fuerza se transparentan las alianzas políticas al interior de los conventos.


			En este juego de pujas y alianzas, se destaca la figura del Comisario de Indias. Durante el período colonial, cada Orden religiosa tenía un Comisario en España supervisando a los provinciales de esa Orden en América. Hacia fines del período colonial, el visitador general y comisario general de todas las provincias y colegios de San Francisco en las Indias era Fray Pablo de Moya.


			Desde Madrid, Moya procuró regular las ambiciones personales de los franciscanos que obstaculizaban los intereses de la Orden.  En 1798, reformuló el sistema de titulación para frenar los intereses individuales de los sacerdotes de más edad que no dejaban espacio para los más jóvenes. El Comisario Moya advirtió ciertas grietas al espíritu corporativo de Antiguo Régimen que corroboran algunas acciones personales. El sistema de Moya se mantendría vigente hasta la independencia (Troisi Melean, 2016, p. 31-56).


			Del otro lado del Atlántico, en el sur, Pantaleón García era uno de los franciscanos más exitosos. Además de ser el presidente de la Universidad de Córdoba, era un fraile reconocido. Sus sermones habían sido publicados en Madrid en 1805, y serian reimpresos en 1807 y 1810.  Circulaban por todo el imperio (Troisi Melean, 2016, p. 111-112).


			El Comisario Fray Pablo de Moya tuvo un importante rol en la publicación de los sermones. Moya fue “el mecenas de esta Obra”.  Fray Pablo era el enlace entre América y Madrid que llevó a Pantaleón García a consolidar su prestigio. 


			En junio de 1806, tropas británicas invadieron la región y tomaron Buenos Aires con poca resistencia. Un mes y medio más tarde, los británicos fueron derrotados. En el ínterin, las órdenes regulares de la ciudad presentaron una declaración por escrito a las autoridades británicas no sólo aceptando su autoridad sino también alabándolos, un acto condenado por los porteños.  La única orden que no firmó el documento fue la betlemita, la única también cuya mayoría de miembros eran peninsulares.  Los regulares estaban dispuestos a continuar ejerciendo su servicio sin la Corona española.  Una vez que los ingleses fueron derrotados, la declaración de los regulares fue casi olvidada (Troisi Melean, 2016, p. 113).


			En noviembre, el Capítulo reunido en Buenos Aires eligió como Ministro Provincial al peninsular Fray Ramón Álvarez con el apoyo del anterior Ministro Provincial Pedro José Sulivan y de Fray Pantaleón García. Álvarez era favorito de García. Sin embargo, no fue García quien fue más públicamente criticado sino su aliado, Fray Sulivan, quien había trasladado a algunos frailes opuestos a sus planes a destinos alejados del lugar de votación.


			Entre los trasladados se encontraba Fray Pedro Tadeo Bermúdez Quintana, residente en Buenos Aires, derivado temporalmente a Montevideo. Su declaración muestra la variedad de tácticas que el grupo García-Sulivan había utilizado para ganar poder. Sostuvo que, a cambio de su traslado a Montevideo, varios frailes habían hecho el camino inverso a Buenos Aires a fin de votar a favor del candidato de Sulivan: “el número de votantes se incrementó para incluir a aquellos que García pensaba eran sus seguidores”. Denunció además la existencia de “asociaciones de frailes” y mencionó irregularidades en el Capítulo de 1774, irregularidades que Fray Pablo de Moya, quien ya era Comisario, había decidido no investigar. Una decisión similar tomó el fiscal de la Audiencia que desestimó la denuncia de Quintana. (Troisi Melean, 2016, p. 114-115).


				El funcionamiento de la red de la formaba parte García permite realizar tres inferencias. Primero, aún a fines del período colonial, las órdenes regulares parecían seguir siendo cruciales para el plan de dominación español en América. Segundo, las lealtades internas en los conventos franciscanos tenían más que ver con las redes sociales de los religiosos –que podían atravesar el Atlántico- que con sus orígenes. Es decir, al interior de las órdenes, el conflicto entre criollos y peninsulares no habría tenido la misma fuerza que en otros ámbitos, pues no era el origen de los religiosos lo que los enfrentaba sino la disponibilidad, o la falta, de redes de relaciones en la metrópoli. En este esquema, los criollos podían acomodarse a sus necesidades sin enfrentarse a los peninsulares. Es más, su éxito era mayor cuando ambos grupos, criollos y peninsulares, se aliaban. 


			Pantaleón Garcia, por ejemplo, era un criollo que oficiaba de punta de lanza de una facción que convocaba a los sacerdotes que tenían conexiones a través del imperio y, sobre todo, con los poderes derivados de Madrid. Allí se encontraba Sulivan y García. Eran los miembros de las “asociaciones de frailes” que denunciaba Pedro Tadeo Quintana. A través de su contacto con el Comisario de la Orden en Madrid, estos sacerdotes podían colocar a Ministros Provinciales tanto peninsulares como criollos. A este grupo, que controlaba la mayoría de las elecciones, lo denominamos el de conectados-cosmopolitas.


			El otro grupo, con menos relaciones de ultramar, sólo le quedaba la oportunidad de denunciar irregularidades ante las autoridades reales, como lo había hecho Quintana en 1774. A este grupo lo denominamos de provincianos-locales.


			El sistema de alternativa funcionaba como una imposición de los Borbones para controlar a las órdenes religiosas. Los franciscanos ya no podían controlar a sus miembros a su antojo. En respuesta a ello, algunos franciscanos, los conectados-cosmopolitas, generaron un sistema relacional con eje en Madrid y Buenos Aires que les permitía cumplir con los de la Corona al mismo tiempo que seguían tomando las decisiones esenciales de su cuerpo. Hacia fines del periodo colonial, un grupo de Franciscanos había aprendido a cumplir con la alternativa, y con las exigencias del poder central, sin por ello perder el control de las decisiones que se tomaban al interior de los conventos


			No todos los religiosos estaban de acuerdo con el sistema. Aquellos que quedaban afuera, encontraron en los recursos de fuerza una posibilidad de equilibrar las desigualdades internas. Hacia fines del periodo colonial, otro grupo de religiosos, los provincianos-locales, habían aprendido a apelar a la autoridad central para disputar internamente el control de las órdenes.


			Tras el avance de la Corona contra las ordenes en el periodo tardo colonial, a través de los informes requeridos y de los recursos puestos en disponibilidad para sus miembros, los franciscanos adquirieron una intensa experiencia política y un ejercicio en lidiar con un poder que se hacía cada vez más presente. Las dos facciones que se reflejan en los expedientes judiciales de los franciscanos del Rio de la Plata estaban comprendiendo los diferentes resortes de los juegos de poder que atravesaban los muros de los conventos. Las controversias continuarían después de la Revolución de Mayo, pero la orden había desarrollado muchas herramientas para adaptarse a nuevos cambios.







			La revolución y los franciscanos


			




El 25 de mayo de 1810, el mismo día que los criollos declararon el nuevo gobierno, los franciscanos tuvieron su Capítulo en Buenos Aires. Como resultado de la elección, Fray Francisco Javier López Carvallo fue elegido como Ministro Provincial. El Capítulo, como de costumbre, estuvo dividido entre una facción cosmopolita y otra provincial. El americano Carvallo formaba parte de la facción de García, con redes en Madrid. Del otro lado, la facción provinciana, desencantada con la decisión del capítulo, apeló a la Primera Junta. En noviembre, la Junta decidió revocar cualquier disposición tomada por el Capítulo. Predeciblemente, un nuevo Capítulo realizado el 5 de febrero de 1811 eligió a un criollo, Fray Cayetano José Rodríguez, como Ministro Provincial. Rodríguez no tenía vínculos conocidos con Madrid. 


			El nuevo Capítulo fue seguido por una nueva apelación, esta vez de la facción cosmopolita. Mientras tanto, desde Cádiz, el Comisario Moya procuraba seguir manteniendo a la Orden Franciscana bajo su control, a pesar los nuevos acontecimientos. Moya aprobó la elección original del Capítulo del 25 de 1810 en febrero de 1811 y, nuevamente, en mayo del mismo año (Troisi Melean, 2016, p. 117-118).


			La Revolución rápidamente intensificó los conflictos internos dentro de las órdenes. Rota la relación tanto con Madrid como con Roma, la facción de franciscanos provincianos, solicitando la intervención de la Junta, legitimaron la autoridad de Buenos Aires en los asuntos religiosos. Sin quererlo, la orden de los franciscanos se convirtió en la primera institución en reconocer el derecho de patronato de la Primera Junta.


			La política canalizaba ambiciones personales. La Revolución permitió a los eclesiásticos locales el acceso a posiciones de privilegio que les estaban formalmente negadas ya sea por el sistema de alternativa o por la falta de conexiones con Madrid. Separados de sus superiores peninsulares, algunos religiosos apelaron, aceptaron y sacaron ventaja del nuevo arbitraje gubernamental. 


			Al mismo tiempo, aunque los frailes pertenecían a una corporación, también eran individuos que deseaban mejorar su carrera profesional, en ocasiones, a cualquier costo. La Revolución abrió nuevas oportunidades dentro y fuera de los claustros que rápidamente fueron percibidas por los eclesiásticos. Casimiro Ibarrola, por ejemplo -el franciscano que apeló a la Junta en 1810- eventualmente se convertiría en Comisario Provincial, el mismo cargo de mediador entre gobierno y órdenes que ocupaba Fray Moya. 


			La Revolución de Mayo dio un nuevo marco a los viejos conflictos internos. La red establecida con Madrid fue reemplazada con una nueva, conectada con Buenos Aires. Además, la Primera Junta exigió juramento de obediencia. Los peninsulares se convirtieron por su propio origen, en sospechosos de deslealtad. El sistema de alternativa desaparecio y junto con el la facción cosmopolita. Sus antiguos miembros, sin embargo, van a encontrar en los nuevos gobiernos originados por la Revolución, una porosidad por donde adaptarse.







			Los franciscanos y la Asamblea del Año 13


			 


			




El 23 de mayo de 1813, Fray Lorenzo Santos, guardián del convento franciscano de Córdoba envió una carta urgente al Gobernador Intendente de su misma jurisdicción, Juan Antonio Ortiz de Ocampo. En la misma, Fray Lorenzo consultó a Ocampo sobre la modalidad de su participación y la del resto de los franciscanos en la celebración del 25 de mayo de ese año. “La asistencia a la funcion ha de ser con mi comunidad o no? Y si esta ha de ser a toda la función de Iglesia o solo a Te Deum?”37 


			Las dudas de Santos eran honestas. Recientemente, la Asamblea del Año XIII había instituido por primera vez el 25 de mayo como fiesta cívica y esta ocasión inédita inauguraba una serie de nuevos comportamientos que los religiosos debían aprender a ejecutar (Halperin Donghi, 1972). Tres años después de la Revolución de Mayo, la Asamblea planteaba nuevos desafíos para los franciscanos.


			La Asamblea del Año XIII había sido convocada por el Segundo Triunvirato de las Provincias Unidas del Río de la Plata tras el triunfo de las tropas revolucionarias en la batalla de Tucumán en setiembre 1812. El triunfo patriota aceleró los ritmos de la revolución instando al gobierno a la convocatoria de diputados de las provincias.


			Desde la propia Revolución de Mayo, existía la idea de la constitución de un cuerpo legislativo que sentara las bases y legitimara al nuevo régimen en base a los principios de la soberanía popular. Con esas premisas, la Asamblea sesionó en Buenos Aires desde el 31 de enero de 1813 hasta el 26 de enero de 1815. Sus objetivos fueron proclamar la independencia de las Provincias Unidas y redactar una constitución que definiese el sistema institucional del nuevo estado. Aunque ninguno de los objetivos originales se alcanzó, la asamblea instituyó un buen cuerpo de normas y símbolos en las nuevas instituciones rioplatenses (Ternavasio, 2007). Varias de ellas abarcaron cuestiones religiosas y en particular, a los cuerpos de regulares. Debido a las nuevas reglamentaciones, los franciscanos desarrollaron soluciones imaginativas para acomodarse a una situación amenazante. Otra vez, se creaba una situación con nuevos desafíos y nuevas oportunidades.


			Uno de los primeros franciscanos en saber aprovecharlas fue Fray Cayetano Rodríguez. La anulación del Capítulo franciscano de 1810 y la nueva convocatoria al de 1811 habían promovido a Rodríguez al cargo de mayor jerarquía de la orden. Su trayectoria posterior es un buen ejemplo para mostrarnos las posibilidades que la Revolución presentaba.


			Fray Cayetano José Rodríguez había nacido en San Pedro, en 1761 y se había unido a la orden franciscana en 1776, a los 16 años. Ya era sacerdote en 1783, profesor en la Universidad de Córdoba entre 1783 y 1790, y un Lector Jubilado en Buenos Aires en 1810.38


			La Revolución de Mayo cambió el rumbo de su vida. Hasta la Revolución, Rodríguez aparecía como un reformador académico dentro de la orden franciscana. Sus cursos de Física General y de Lógica fueron publicados para uso interno (Lértora Mendoza, 1979, p. 241). 


			Con la Revolución, Rodríguez comenzó una incesante carrera política extramuros. Pocos meses después de la anulación del capítulo de 1810, fue nombrado director de la Biblioteca Pública de Buenos Aires, cargo que desempeñó hasta 1814. En 1813, se lo designó como miembro de la Asamblea, encargándose de redactar los diarios de las sesiones. Fray Cayetano también escribió para El Redactor, órgano oficial de la Asamblea. En 1816, finalmente, fue elegido como representante de Buenos Aires para el Congreso de Tucumán de 1816. Simultáneamente, escribía canciones patrias y varios sonetos. Pero lo más destacable de su labor como letrado fue su elogio fúnebre a Mariano Moreno en abril de 1811 (Otero, 1899, p. 47-49).


			La relación entre el Secretario de la Primera Junta y Rodríguez era sólida. Había sido el propio Moreno quien personalmente había concurrido al convento franciscano en noviembre de 1810 a exigir que se hiciera nuevo Capítulo, tras el problemático de mayo de 1810. Fue después de ese capítulo que Fray Cayetano fue elegido Ministro Provincial. La revolución abrió nuevas posibilidades a Fray Cayetano, convirtiéndolo en uno de religiosos más representativos del panteón de héroes nacionales argentinos.


			Pero la Asamblea deparaba también nuevos desafíos para los franciscanos. Como a toda institución, también a la franciscana les fue requerida permanentes demostraciones de lealtad a la revolución. Cada una de las manifestaciones públicas franciscanas, como la del 25 de mayo, debía ser consultada a las autoridades en su más mínimo detalle.


			En 1813, la Asamblea acabó de darle forma a una cuestión que ya se había planteado desde 1810: cómo debían los franciscanos sostener su adhesión al sistema. Ello explica la desesperación del Guardián del convento de Córdoba en 1813. Fray Lorenzo Santos era sincero cuando preguntaba: ¿debemos ir a la celebración del 25 de Mayo? 


			Desde 1813, las situaciones donde los religiosos debían probar adhesión a las autoridades se multiplicaron. Fray Pedro Nolasco Iturri, guardián del convento de Córdoba, envió en 1816 el listado de nuevas funciones del convento al Gobernador Intendente de Córdoba observando que “de este tendre mucha complacencia, que todo lo obrado sea a gusto y satisfacción de VS”.39 Iturri señalaba que “No puedo menos que aplaudir el zelo, prudencia y juicialidad qe resplandece en tan acertadas deliberaciones”.40 Más tarde, en 1819, se les obligó a los religiosos poseer la escarapela en lugares públicos.41 El nuevo régimen estaba abocado a la construcción de nuevos sistemas simbólicos y los franciscanos debían aprender el nuevo lenguaje. 







			El discurso religioso de la revolución


			




Fray Pantaleón García fue otro franciscano que supo acomodarse a la nueva coyuntura. Tras de su participación en la facción de conectados-cosmopolitas durante el período tardo colonial, García parecía tener poco lugar en el nuevo régimen. Sin embargo, sus dotes de orador eran reconocidas y la revolución encontró en él un excelente portavoz del nuevo sistema. 


			A García se le encargaron los sermones de varias fiestas públicas en la Catedral de Córdoba. Se destacó particularmente en el aniversario de la Revolución en 1814 y en la celebración del triunfo de Maipú en abril de 1818. En base a su habilidad como comunicador, una herramienta crucial para la revolución, García se incorporó tardíamente al nuevo sistema para continuar siendo un referente franciscano después de la revolución.


			En sus sermones patrióticos, García incluía a Bacon, a Montesquieu y hasta mencionaba la ruptura del contrato social como fundamento de la libertad: “es la obligación de cumplir el contrato social la liga las partes con el todo” (Carranza, 1907, p. 101). Sin embargo, el contrato al que se refería García no era el de Rousseau, sino el del jesuita Francisco Suárez (Furlong, 1952, p. 235). Aunque pudo utilizar un lenguaje ilustrado, su apoyo a la revolución estaba basado en razones tradicionales. “Los Borbones que… despreciaron el deber sagrado que contrajeron con los españoles de ambos mundos... se vieron por lo mismo incapaces de ocuparlo”, expresa en su sermón del 25 de mayo de 1814 (Carranza, 1907, p. 96). Y más adelante: “si Fernando nos abandonó... se rompió el contrato, se acabó el juramento” (Carranza, 1907, p. 101).


			Mientras que los Franciscanos fueron valiosos aliados de la Revolución, es evidente que sus opiniones políticas no eran idénticas. Los franciscanos apoyaron a la Revolución más por su mutuo enfrentamiento al poder absoluto de la monarquía española que por el derecho del pueblo de elegir el nuevo gobierno. El contrato que señalaba García no nacía de la libre asociación entre los hombres sino de la soberanía que a éstos les otorgaba Dios y que, a su vez, éstos habían entregado al rey. Ausente el rey desde 1808, el poder volvía al pueblo. Entre el pensamiento ilustrado y el pensamiento franciscano, el origen del poder era diferente, pero el potencial revolucionario era el mismo. 


			Pantaleón García modificó entonces su opinión sobre los Borbones a quienes había elogiado en otros sermones durante el período colonial. Proponía “por medio de cañones y de metralletas” reprimir la tiranía y convocar un culto a Dios y a la Patria (García, 1805-1810).


			El apoyo de la mayoría del clero a la revolución tenía su lógica ideológica (Lértora Mendoza, 1979, p. 201-220). Los acontecimientos de mayo de 1810 no se presentaron inmediatamente como una revolución y por ello la denominación de la junta como “conservadora de los derechos de Fernando VII”. De allí gran parte del apoyo ideológico de aquellos miembros del clero que sostenían la legitimidad de la revolución. En ese sentido, se presentaba como una continuidad del pensamiento tradicional cristiano. 


			Otro franciscano que se destacó durante la revolución fue Fray Francisco Castañeda. Hasta la Revolución de 1810, Francisco sólo ocupó cargos menores en la orden, quizás por su edad. Pero pronto sus sermones en Buenos Aires lo hicieron famoso no sólo por su contenido sino más bien por su estilo y tono popular. Castañeda era otro miembro de la facción peninsular, pero, sobre la base de su popularidad, fue convocado por los gobiernos postrevolucionarios. Castañeda fue designado para pronunciar el sermón en la Catedral de Buenos Aires el 25 de mayo de 1815. En su sermón, Castañeda elogió la Revolución porque había cortado los lazos con una España napoleónica. Apuntó contra los “ministros”, “antojadizos, extravagantes y despóticos”. Pero hasta ahí llegaban sus loas a la revolución. “Ninguna cosa buena hemos hecho en seis años de revolución” (Carranza, 1907, p. 160). 


			Castañeda adjudicaba la Revolución a la Providencia y no a los hombres sosteniendo que “la del veinticinco de Mayo no es obra nuestra, sino de Dios” (Carranza, 1907, p. 160). Era un estilo que asemeja a Joseph de Maistre, uno de los pensadores más asociados al movimiento reaccionario contra la Revolución Francesa (Troisi Melean, 1999). Castañeda podía ser popular pero no lo era con las autoridades. A diferencia de García, sus sermones eran punzantes y le crearon conflictos con las autoridades. 


			Fray Pedro Luis Pacheco fue otro vocero del nuevo régimen. Su sermón patriótico de 1817 exaltaba a los “jefes políticos y militares” que actuaron con patriotismo en “el sostén de la justicia” como a los “juiciosos españoles” que se unieron a la sensata América en su búsqueda de libertad e independencia (Carranza, 1907, p. 223-243).


				El púlpito fue irradiador de los principios de liberación de los pueblos de América (Assunção; Ravina; Larrañaga, 1999, p. 58-78). Los sermones se centraban en la exaltación de la Revolución de Mayo como finalización de la esclavitud de los americanos. La religión aportó un caudal simbólico al imaginario revolucionario, en particular en los sectores populares (Di Stefano, 2004).


				 Los religiosos en América habían predicado desde siempre la obediencia a la monarquía como un mandato divino, pero hacia fines del siglo XVIII la dinastía borbónica había dilapidado ese capital político y moral legado por los Austrias. La autoridad tradicional de la corona permanecería resquebrajada a partir de su ataque a la iglesia (Brading, 1994). La ruptura de la tradicional alianza entre iglesia y corona convirtió al clero en un aliado de los nuevos regímenes revolucionarios. Los franciscanos se transformaron en voceros del nuevo sistema criticando la moral más que la política del despotismo Borbón (Dávilo, 2011).


			Las nuevas autoridades reconocieron en el clero a un aliado necesario para convencer a la sociedad de la conveniencia de apoyar al nuevo gobierno. Pero poco a poco, el gobierno revolucionario obligó al clero a predicar sobre el cambio político desde el púlpito (Halperín Donghi, 1972, p. 171). La nueva sociedad se tensaba.







			La Comisaría de regulares


			




Después de la revolución de Mayo, los miembros de las órdenes no sabían si aún pertenecían a no a una institución legitima. Se encontraban en medio de un conflicto entre una institución a la que se supone que debían apoyar y a un nuevo estado al que debían reconocer. ¿A quién debían obedecer? ¿Al Papa, al Obispo, al Gobernador, al Director Supremo, al Provincial de la Orden, al General de los Regulares? La Comisaría de regulares resolvió la cuestión, proveyendo una autoridad visible a quien obedecer.


			El 12 de junio de 1813, la Asamblea General declaró que “el estado de las Provincias unidas del Río de la Plata es independiente de toda autoridad eclesiástica, que exista fuera de su territorio” (Chiaramonte, 2007, p. 196). Como consecuencia de esta medida, se creó la Comisaría General de Regulares. Era una medida de claro ejercicio de la soberanía y el patronato por parte de la Asamblea.


			La Comisaría de Regulares reemplazó al Comisario de Indias que cada orden tenía en España y que ponía bajo su autoridad a los provinciales de esa Orden en América. La Asamblea del Año XIII independizó así a toda la Iglesia de cualquier autoridad eclesiástica situada fuera de sus límites. El Comisario de Regulares juró fidelidad a la nación y no al rey Fernando como el anterior Comisario de Indias. En consecuencia, la nueva Comisaría de Regulares ponía bajo su autoridad a los provinciales de todas las órdenes. 


			La misma facción, la provinciana, que había sido puesta en autoridad por el gobierno revolucionario, ahora controlaba la orden franciscana. La Asamblea desplazó al Comisario de Indias Moya de toda autoridad en el Río de la Plata, pero éste seguía luchando denodadamente desde Madrid, tanto condenando la elección capitular de 1810 y apoyando la causa realista en todo el continente. En 1813, por ejemplo, Moya envía una distinción por sus méritos a Fray Pedro José Hernández, monárquico, redactor de “Apología de la intolerancia religiosa” y miembro de la orden franciscana de Valencia, Venezuela (Troisi Melean, 2008, p. 476).


			De modo que la creación de la Comisaría de Regulares no sólo puede verse como una forma del gobierno de controlar a las órdenes sino también como una forma de castigar a Moya por cuestionar la autoridad de los franciscanos en el Río de la Plata. La Comisaría fue creada como una suerte de negociación entre las autoridades franciscanas y los miembros del gobierno revolucionario. La creación de la Comisaría de Regulares cortó lazos con Europa pero abrió la posibilidad de resolver rápidamente problemas apelando a un Estado que era autoritario pero también efectivo.


			Parece lógico entender que el primer Comisario fuera el franciscano Fray Casimiro Ibarrola. Ibarrola había apelado a la Junta en 1810, otorgándole por primera vez la oportunidad del ejercicio del Patronato.


			La autoridad del Comisario se hizo patente en el episodio entre Ibarrola y los franciscanos de Propaganda fide del convento de San Carlos de Santa Fe. Cuando Ibarrola eligió un Guardián para el convento, encontró una resistencia acérrima. Los franciscanos de Propaganda Fide, todos peninsulares, argumentaron que ya Pío VI había previsto la eventualidad que ahora enfrentaban. Sostuvieron que si por algún motivo la autoridad del Comisario General estaba ausente, los conventos podían elegir nuevas autoridades por sí mismos. Ibarrola buscó apoyo en el gobierno que, a su vez, ordenó a los clérigos a obedecerle (Bruno, 1971, p. 54).


			Los frailes cumplieron la orden, pero dejaron en claro que reconocían la autoridad del Comisario sólo en público, pero no en su espíritu. El gobierno reaccionó inmediatamente y ordenó que cada religioso expresase personalmente y por escrito su postura. Sólo tres frailes mantuvieron su postura. Se los envió a Buenos Aires pero pronto se fugaron a la Banda Oriental. 


			Fue una derrota para la orden franciscana, pero fue un costo a pagar por sostener su alianza con las autoridades revolucionarias. El movimiento de Propaganda Fide -uno de las corrientes dinámicas de la Iglesia Católica- sufrió gravemente pues estaba compuesta principalmente por clérigos españoles. El gobierno revolucionario no aceptaba una organización cuyos miembros fueran mayoritariamente peninsulares. En consecuencia, los colegios de Propaganda Fide desaparecieron en el Río de la Plata.


			La Comisaría General de Regulares duró sólo tres años. Ibarrola, permaneció en el cargo desde junio de 1813 hasta su muerte en enero de 1815. El dominico Fray Julián Pedriel lo sucedió en el cargo pero cuando murió en mayo de 1816, el Congreso de Tucumán decidió suprimir la institución (Ravignani, 1939, p. 263).


			La Comisaría de Regulares premió a un franciscano que mostró lealtad a la revolución en sus inicios. Algunos franciscanos tuvieron capacidad de negociación para obtener beneficios para su orden. 







			Viejos problemas y nuevas soluciones


			




Basándose en la experiencia de las Cortes de Cádiz, en marzo de 1813, la Asamblea decidió eliminar la Inquisición en el Río de la Plata (Chiaramonte, 2007, p. 195). Dos episodios vinculados con materias que trataba la antigua institución de la Inquisición se produjeron durante el periodo en que la Asamblea del Ano legisló.


			En 1813, Fray José Gregorio Ramírez, quien había sido nombrado ayudante de cura en el distrito de Córdoba, fue acusado de embriaguez persistente. La principal preocupación de los superiores era que a Ramírez le gustaba beber en público y a veces pronunciada blasfemias como “Jesús como hombre tenía las mismas pasiones que nosotros, él mismo se embriagó una vez”. Los parroquianos rurales, a su vez, condenaron a Fray Ramírez. Cuando presenciaron la conducta de Ramírez, se la informaron a su superior, el Cura principal.42 Los laicos rurales sabían que puerta tocar.


			El cura, Don Estanislao de Learte, elevó el caso al Obispo Rodrigo Orellana, quien decidió comenzar el proceso. El Obispo decidió enviar el caso Ramírez al Comisario Ibarrola, quien decidió cerrar el caso para evitar que se hiciera público.


			Fray Francisco Ferreira presentaba otro tipo de amenaza para los franciscanos. En 1813, Fray Ferreira fue acusado de promover proposiciones impías y heréticas en presencia de otros franciscanos, a pesar de que le habían advertido sobre sus perspectivas. Ferreira no solo cuestionaba la virginidad de María –“San José había tenido acceso marital a ella”- y la infalibilidad del Papa –“el Papa puede mentir”- sino que también proclamaba la predestinación.


			La Asamblea consideró los dichos de Ferreira como materia judicial y designó al Obispo Orellana para que se encargue del asunto. La Asamblea abolió la institución de la Inquisición pero no su concepto. Tras la revolución, las creencias particulares dejaron de ser un asunto privado para convertirse en una cuestión de estado. Luego de haber sostenido que su deber era defender la fe, el obispo Rodrigo de Orellana designó a Fray Pantaleón García para liderar la investigación. 


			García descubrió que Ferreira no poseía ningún libro herético ni existía ninguna persona que hubiera promovido sus ideas desde fuera del monasterio. Por último, Ferreira declaró que todo lo que había dicho era sólo una broma. García envió el informe al Obispo quien desaprobó los resultados de la investigación y envió el archivo completo al Comisario Ibarrola. Ibarrola, a su vez, decidió poner fin a la cuestión a fin de mantener todo en secreto y fuera del conocimiento público.


			El asunto Ferreira parece ser otro asunto causado por conflictos internos entre los eclesiásticos más que el producto de las nuevas ideas influyendo en los viejos sacerdotes. El escándalo y no el contenido de los dichos de Ferreira habían sido los verdaderos motivos del cierre del caso.43 El Comisario Ibarrola que, era funcionario del estado revolucionario pero también un franciscano, optó por proteger a su orden. 


			A cambio de promover a algunos franciscanos como Ibarrola, el gobierno revolucionario exigía a las autoridades de la orden que limitaran el accionar de aquellos que no mostraban lealtad al nuevo sistema. En 1816, por ejemplo, todos los guardianes de los conventos se renovaron apelando al Patronato real44 Un año después, en mayo de 1817, el Gobernador Intendente Manuel Antonio Castro le conminó al Guardián Fray Manuel Bustamante que no permitiera “de modo alguno, que el Padre Predicador Fr Franco Vázquez pase al Tucumán”. Vázquez era peninsular y no había mostrado lealtad al nuevo sistema45.


			Aún en 1819 se escuchaban alguna voz contrarrevolucionaria entre los franciscanos. En mayo de 1819, el Guardián del convento de Córdoba, Miguel Benavides, recibió una carta del Gobernador Intendente de la Provincia en que le comunicó que Fray Vicente Antonio Sánchez se había negado a celebrar sacramentos “con un modo altivo y de inovediencia” y por lo tanto se solicitaba a la orden que guarde clausura en el convento. El tono es cordial pero también imperativo: “Lo sustancial, Rdo Pe Guardian, es que se ponga en execucion la prudente medida por qe he exortado a V P: es lo que conviene, y lo que evitara consecuencias mas trascendentales”46.


			Las autoridades franciscanas eran funcionarios del nuevo sistema y debían mantener el orden entre sus dirigidos. Sánchez volvió al convento.







			Consideraciones finales


			




En este trabajo, hemos observado cómo la orden franciscana del Rio de la Plata hizo frente al proceso revolucionario de 1810. Pese a lo que podía esperarse a priori, la evaluación del impacto de la política revolucionaria es compleja, dando lugar no sólo a cruces conflictivos sino también a negociaciones y alianzas.


			Previo a la revolución, el sistema de alternativa funcionaba eficientemente en la orden franciscana, alternando ininterrumpidamente a un criollo y a un peninsular. Este sistema, sin embargo, ocultaba conflictos internos que implosionaron antes de la revolución y continuaron después del 25 de mayo de 1810.


			Tras la Revolución de Mayo, los criollos fueron incorporados inmediatamente en el sistema nuevo. Estos individuos, que conformaban la facción de los provincianos-locales, habían permitido a la Primera Junta a ejercer poder sobre la soberanía eclesiástica. Los franciscanos recién-llegados, que debían su poder a la Junta, establecieron con ésta una alianza político-religiosa que funcionó de diversas maneras.


			El segundo grupo de franciscanos, los conectados-cosmopolitas, hábiles en el trato con el poder, poseían herramientas para adaptarse a las nuevas reglas. La Asamblea del Año XIII, voraz en su búsqueda de aliados con la capacidad de convencer a los fieles de los beneficios de la nueva coyuntura, los necesitaba. Pantaleón García fue el estandarte de este fenómeno porque manejaba diestramente uno de los canales principales de comunicación de la época: el sermón patriótico. Lejos de manifestarse como un cuerpo compacto, la orden franciscana se comportó como un conjunto de individuos con un núcleo de valores comunes y una multiplicidad de intereses. 


				La Comisaría de Regulares fue un espacio donde los franciscanos ejercieron poder. Es importante advertir que el gobierno colocó a un franciscano y no a un secular en control de los propios franciscanos. Es decir, las órdenes regulares negociaron el nombramiento de uno de sus miembros en el organismo que las iba a controlar.


				La Revolución de Mayo significó un cambio abrupto para los franciscanos, invirtiendo el juego de poderes que existía al interior de la orden. Para los miembros de la facción provinciana constituyo una gran oportunidad de acceder a la toma de decisiones. Para los miembros de los conectados, la crisis fue paliada en parte en base a la intensa experiencia política que habían desarrollado en los últimos anos de administración colonial. En ese sentido, la revolución fue también una continuidad.
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			PEIRE, Jaime. El taller de los espejos. Iglesia e imaginario, 1767-1815. Buenos Aires: Claridad, 2000.


			RAVIGNANI, Emilio. Asambleas Constituyentes Argentinas: seguidas de los textos constitucionales, legislativos y pactos interprovinciales que organizaron políticamente la Nación. Tomo I. Buenos Aires: Peuser, 1939.


			TERNAVASIO, Marcela. Gobernar la Revolución: poderes en disputa en el Río de la Plata, 1810-1816. Buenos Aires: Siglo Veintiuno, 2007.


			TROISI MELEAN, Jorge. Empezar la revolución: De Maistre y el estado de naturaleza en Rousseau. In: CONGRESO NACIONAL DE CIENCIA POLÍTICA, IV, “Desempeño institucional y control democrático a fines de siglo”, 1999, Buenos Aires. Anais […]. Buenos Aires, nov. 1999.


			TROISI MELEAN, Jorge. Redes, reforma y revolución: dos franciscanos rioplatenses sobreviviendo al siglo XIX (1800-1830). Hispania Sacra, Madrid, v. 60, n. 122, p. 467-484, 2008.


			TROISI MELEAN, Jorge. Socios incomodos. Los franciscanos de Córdoba en una era de transformaciones (1767-1829). Rosario: Prohistoria, 2016.





















Batalha do Jenipapo: ecos da independência, lugares e memória









			Victor Marcelo Pires Gonçalves da Silva47 


			Patrícia Sadaike48







			Introdução







			Grande parte dos brasileiros, ao fazer referência à independência do Brasil, rememora o protagonismo de D. Pedro I às margens do riacho do Ipiranga. O fato é que a autonomia do Brasil não se restringe àquele ato simbólico ocorrido no 7 de setembro de 1822, à beira de um córrego localizado na cidade de São Paulo.


			O Monumento da Batalha do Jenipapo, localizado em Campo Maior - Piauí, é um lugar de memória que revisita, ecoa e cristaliza um dos eventos decisivos do processo de emancipação política do Brasil. O local onde ocorreu o combate foi tombado pel Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em 30 de novembro de 1938, e oficialmente declarado monumento nacional em 7 de março de 1990. Trata-se de um contundente indício da relevância dessa Batalha para o entendimento da História nacional em suas dimensões territoriais continentais e de múltiplas peculiaridades. 


			Durante o processo de emancipação política do Estado imperial brasileiro da primeira metade do século XIX, o território piauiense era marcado por uma sociedade de base conservadora e tradição autoritária. Isso e outras razões culminaram, no dia 13 de março de 1823, em uma batalha sangrenta nas imediações da cidade de Campo Maior, às margens do riacho Jenipapo, que dá nome à luta corpo a corpo entre sertanejos providos de facas, foices, machados, pedras, espadas e espingardas, dispostos a impedir a passagem das tropas portuguesas comandadas pelo Major João José da Cunha Fidié, de notável superioridade bélica, que se dirigiam à capital da província do Piauí, encarregadas de manter o Norte da ex-colônia fiel à Coroa Portuguesa.


			Esses e outros eventos ganham representações históricas, relativizadas e ressignificadas por valores e interesses em diferentes contextos, relacionados às disputas de poder político e grupos sociais que forjam símbolos, significações e identificações que povoam o imaginário coletivo dos indivíduos na sociedade piauiense e se voltam a esses eventos do passado por meio da memória.







			Piauí no contexto das Independências


			




Após a derrota de Napoleão, o Congresso de Viena, de natureza conservadora, pretendia dar sobrevida ao absolutismo, ordem precedente aos ideais liberais do Iluminismo, movimento que abalou as estruturas socias, políticas e econômicas durante os séculos XVIII e XIX. Porém, era tarde, depois das experiências burguesas revolucionárias, a semente do liberalismo havia germinado e frutificado na Europa e atravessou o Atlântico para as colônias americanas, influenciando projetos políticos distintos que resultaram em movimentos independentistas de contestação ao colonialismo mercantilista das metrópoles europeias. E na maioria dos casos, como no Brasil, embora debruçados em valores liberais, prevaleceram as conveniências conservadoras, consolidando a manutenção da ordem elitista colonial: escravista, latifundiária, agrária e exportadora. Varrendo de forma implacável os movimentos populares, com demandas imediatas básicas de sobrevivência e liberdade. 


			A noção de liberdade comercial, de representatividade política, do princípio da autodeterminação dos povos, fundamentou ações revolucionárias lideradas pelas elites proprietárias, que esperavam obter vantagens ao apoiar a emancipação do Brasil, percebendo na figura de Dom Pedro I o legítimo representante dos seus interesses, em resistência às medidas de investida recolonizadora das Cortes de Lisboa. Porém, a independência proclamada em 7 de setembro, episódio que inspirou diversas representações históricas e artísticas, não foi recepcionada da mesma forma pelas elites provinciais e seus variados interesses. Nesse cenário, Schwarcz e Starling (2015, p. 229) esclarecem:







			A adesão ao movimento ocorrido no Rio de Janeiro não foi imediata. Minas Gerais e as províncias do Sul logo se declararam favoráveis à consulta sobre a proclamação de d. Pedro. Pernambuco, em dezembro de 1822, jurou adesão, embora tenha tido o cuidado de já em setembro eleger seus deputados. Como o território era grande, e a comunicação, difícil, Goiás e Mato Grosso acabaram se pronunciando favoravelmente só em janeiro de 1823. Depois veio o apoio do Rio Grande do Norte, de Sergipe e Alagoas. No entanto, as quatro províncias do Norte – Pará, Maranhão, Piauí e Ceará -, junto com a Cisplatina e a Bahia, mantiveram-se fiéis às Cortes de Lisboa.


			




É sabido que a fabricação do conhecimento histórico por meio da representação da narrativa deve ser considerada levando-se em conta os múltiplos interesses e pontos de vista. Por isso, é importante notar o que diz Michel de Certeau (2006, p. 66), ao propor que “devemos considerar a história uma operação construída de um lugar social, de práticas científicas e de escrita. Esta, por sua vez, se constrói em função de uma instituição cuja organização parece inverter: com efeito, obedece a regras próprias que exigem ser examinadas por elas mesmas”. Ainda segundo Certeau,







			o saber de uma forma geral já nasce associado a uma instituição, como as assembleias de eruditos e as academias. São elas que determinam o tipo de produção científica que deve ser realizado pelos intelectuais. Por essa via, considerar o seu lugar não é ainda explicar a história, mas é a condição para que alguma coisa possa ser dita sem ser legendária (ou edificante), nem atópica (sem pertinência) (Certeau, 2006, p. 77).


			




Por esse olhar, para compreendermos os ecos da Independência do Brasil, a partir de uma perspectiva que tem como ponto de partida e apreciação a segunda década do século XXI, entendendo o objeto como processo histórico e não como análise reduzida ao fato, ou como ações isoladas com protagonistas, é necessário que consideremos os discursos tradicionalmente convencionados que supervalorizam associações à elite do sul do Brasil, ao imperador Pedro I, bem como a construção heroica que une e forja identificações a um passado comum de um povo à memória de uma história oficial da nação, preterindo ao não-dito as histórias das outras províncias mais distantes do centro político do Império. Corroborando com essa análise a historiadora Claudete Dias (2022, p.102-103) esclarece:







			Não se sustenta a visão de que as manifestações a favor da libertação do domínio português estavam praticamente ausentes no Piauí em fins do século XVIII e início do séc. XIX. [...] o Piauí participou das lutas pela independência. Para a coligação de grandes famílias proprietárias e de alguns comerciantes parnaibanos, estas lutas representavam a ocasião de assumir, em caráter definitivo e oficial, o poder na capitania. Era a oportunidade para se afirmarem no poder local e assegurarem o latifúndio, a oligarquia e a escravidão.


			




Tomemos como exemplo a representação mais conhecida em alusão à Independência do Brasil: “Independência ou Morte”, pintura de 1888, produzida pelo artista Pedro Américo, encomendada pelo Estado Imperial brasileiro. Não se trata, porém, de negar a história oficial, mas historicizá-la no entendimento plural e contextual de eventos heterogêneos específicos, característicos de um território extenso que se constituiu no Estado brasileiro.


			Efetivamente, não podemos reduzir a um fato, uma data, um lugar específico em que a colônia portuguesa na América tenha se tornado uma nação. Desse modo, essas escolhas de valorização de determinados fatos são fabricadas para legitimar discursos e poderes. No que tange à prática na fabricação desses discursos, Certeau (2006, p. 79-80) enfatiza que “o trabalho do historiador ‘artificializa a natureza’. Diante da metáfora ‘artificialização’, atribui-se o sentido de transformar o que é natural em história, a arte de reinventar o passado e, ao fazer isso, ela a coloniza, altera-a, imprime a face que lhe agrada”.


			A respeito dessa subjetividade, Paul Veyne (1987, p. 139) problematiza e consigna ao historiador, “como instrumento, senão como fim, a percepção de abstrações intuitivas, que teriam uma generalidade relativa, sem estarem assim completamente separadas da singularidade dos fenômenos como uma lei física ou um modelo químico, e permitiriam penetrar no sentido profundo dos acontecimentos”. 


			No Piauí, em 1823, na cidade de Campo Maior, sucedeu o episódio da Batalha do Jenipapo, em resistência às tropas dos partidários pró-Portugal. Protagonizado por sertanejos, o movimento contribuiu estrategicamente, também em entre outras províncias do Norte, como Bahia, Maranhão e Grão-Pará, para a manutenção da unidade nacional. Ao contrário do ocorrido nas colônias espanholas americanas, uma vez que os antigos vice-reinados e capitanias se fragmentaram em pequenas repúblicas, em contraste ao governo monárquico que se conservou no Brasil e à dimensão continental do seu território.


			Diante do movimento independentista ocorrido no Rio de Janeiro, as Cortes portuguesas tentavam manter fiéis os laços coloniais em algumas províncias, indicando nomes, seguidores da Coroa lusitana para postos estratégicos. Ainda que a independência e sua expansão para outras províncias da colônia fosse uma realidade, Portugal tentava manter sua influência na parte Norte do território brasileiro. Para tanto, enviou de Lisboa para o Piauí o Governador das Armas, o major João José da Cunha Fidié (finais do século XVIII 1856, militar português, veterano das guerras contra as tropas de Napoleão Bonaparte em território luso. A preocupação das elites portuguesas era procedente, uma vez que no Piauí as dissidências entre as oligarquias dispunham de terreno fértil para a adesão da causa emancipacionista. Sobre isso, Claudete Dias (2002, p. 104) discorre:







			[...] as Províncias do Norte brasileiro mantinham estreitas ligações com a metrópole portuguesa, estando, realmente, muitas ligadas administrativa e comercialmente a Portugal do que ao Rio de Janeiro, quer pelas facilidades de navegação, quer pelo interesse que Portugal tinha em transformar o Norte do Brasil em uma colônia separada do resto do país, a exemplo do que era o Estado do Maranhão. [...] O Piauí tinha importância nesse plano por duas razões: como maior fornecedor de carne bovina da região e importante via de comunicação e ligação com a Bahia, Ceará e Pernambuco, onde as lutas pela independência se manifestavam. Além disso era uma zona de transição entre duas grandes unidades administrativas em que se dividiu o Brasil: Estado do Maranhão e Estado do Brasil.


			




Nesse cenário, em 19 de outubro de 1822, na vila da Parnaíba, situada ao Norte do Piauí, próxima ao Atlântico, àquela altura a mais próspera cidade da província, um grupo da elite local proclama a adesão do Piauí à Independência, aclamando Dom Pedro, Imperador do Brasil. Esse movimento contagiou outras vilas e cidades do Piauí. Diante do fato, e informado do ocorrido, Fidié reuniu uma Junta de Governo em Oeiras, então capital da província, localizada no sertão piauiense, onde tomou a decisão de marchar para sufocar o levante em Parnaíba, e solicitou reforço ao Governo do Maranhão, requerendo apoio militar, armas e munições. 


			Diante da ameaça representada pelas tropas de Fidié, com seu poderio bélico, sem capacidade real de enfrentamento, as lideranças parnaibanas, encabeçadas pelo juiz Dr. João Cândido de Deus e pelo comerciante Simplício Dias, refugiaram-se no Ceará, que já havia aderido à independência, onde mais tarde angariaram a adesão de mercenários cearenses à luta em prol do Piauí. A maioria da população, excluída de cidadania, ficou à margem desse movimento. No Piauí, as relações sociais que se estabelecem ao longo do século XIX assumiram caráter hostil e opressor, fundantes da segregação social e da discrepância entre os poderosos fazendeiros e chefes políticos locais e a população pobre. Esses senhores impunham uma ordem de apadrinhamento protecionista dos mais “fortes”, por meio de fraudes eleitorais, da violência e da “troca de favores”, estabelecendo relação de poder oligárquico à maioria empobrecida subalternizada. No que tange a essas relações políticas de poder, Dias (2002, p. 105) afirma:







			O oportunismo que houve no Piauí também pode ser identificado nacionalmente. Os proprietários de terra e de escravos, bem como os grandes comerciantes, trataram de garantir seus interesses e privilégios. Saíram vitoriosos nas lutas pela “independência”, com a conquista do poder, formando as elites políticas. Esse oportunismo se explicaria pelo receio dessas elites de que o povo, insatisfeito, conduzisse os rumos da Independência de fato.


			




Depois de se deslocar para Parnaíba com seu contingente armado, Fidié proporcionou uma situação de fragilidade administrativa em Oeiras, oportunamente aproveitada por simpatizantes da causa independentista, que, motivados por notícias de reforço, invadiram a Casa da Pólvora49, tomando à força a guarda que fazia sentinela do estabelecimento. A capital caía nas mãos dos incendiários separatistas. Em seguida, os irmãos Sousa Martins oficializam a adesão de Oeiras ao movimento de emancipação.







			Pela manhã, sol nascido, ergueram Manuel e Joaquim [...] entusiásticas saudações à Independência do Brasil, a S. M. o Imperador D. Pedro I, e o povo, espectador desta cena, salvou-a triunfalmente com um viva que voou sonoro e forte como uma nota de clarim.


			Já a essa hora ninguém ignorava em Oeiras os sucessos da noite [...] (Neves, 2006, p. 96)


			




A pressão popular forçou a fuga de alguns membros da Junta de Governo, ainda fiel à Coroa lusitana e contrária à independência. Nesse vazio administrativo, no dia 24 de janeiro de 1823, em convocação extraordinária, o Senado da Câmara de Oeiras proclamou a adesão do Piauí à Independência, reconheceu o Governo do Imperador Dom Pedro de Alcântara e elegeu como novo presidente da Junta o brigadeiro Manuel de Sousa Martins.


			A nova Junta prontamente ordenou ao Major Fidié sua imediata retirada, lembraram-no de que àquela altura, em todo o território brasileiro, apenas o Piauí, Maranhão e Pará ainda não haviam aderido à independência, e ainda tomou medidas para resguardar as principais áreas às margens do rio Parnaíba de comunicação com Maranhão, ainda fiel às forças portuguesas. Com afinco em sua missão, Fidié ignora as determinações da Junta e desloca-se de Parnaíba para Oeiras, com o objetivo de restabelecer a ordem.


			Partiu em macha de Parnaíba em 1º de março, com aproximadamente 1.600 homens, capacitados atendendo aos princípios de hierarquia e disciplina militar, portando armas, munições e peças de artilharia. No caminho de volta para Oeiras, em Campo Maior, no dia 13 de março de 1823, às margens do riacho Jenipapo, organizou-se um movimento de resistência independentista disposto a impedir a passagem das tropas portuguesas, composto de civis sertanejos piauienses, cearenses e maranhenses, recrutados às pressas, em sua maioria vaqueiros sem experiência de guerra, armados precariamente com seus utensílios de trabalho: facas, machados, facões, foices, espingardas, velhas espadas, chuços e pedra, sob comando das oligarquias das vilas e cidades adjacentes. 
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			“O Povo na Batalha do Jenipapo”, de Evaldo Oliveira50


			

(Acervo do artista)







			




A sangrenta batalha durou aproximadamente cinco horas, sob sol forte. A tropa sertaneja sublevada foi aniquilada naquela manhã e início de tarde do 13 de março. Não dispomos de informações precisas acerca das perdas de ambos os lados, porém estima-se baixa de 700 homens do lado dos sertanejos, entre mortos, feridos e prisioneiros, alguns debandaram para outros pontos de resistência. Do lado dos portugueses, a baixa foi de 80 soldados.







			A fuzilaria e as peças varriam o campo. Que podiam fazer, armados de chuços e foices, espadas e facões, espetos e espingardas velhas, contra a artilharia e o armamento novo do chefe lusitano? Muitos vieram morrer à boca das peças, com um desamor pela vida [...] (Neves, 2006, p. 148).


			




Embora derrotados na batalha, os sertanejos do Jenipapo apresentaram aos portugueses as primeiras credenciais de enfrentamento armado em território piauiense, inspiraram e contagiaram outros pontos de confronto nas províncias do Piauí e Maranhão, contribuíram para o isolamento e desgaste das tropas lusitanas e a consequente derrocada portuguesa.


			Isolado, Fidié mudou a rota e aquartelou-se em Estanhado (atual União), mais próximo da fronteira com o Maranhão, a 18 léguas de Campo Maior, sem o esperado reforço maranhense que viria de Caxias. As notícias do massacre ocorrido em Campo Maior demoraram alguns dias para chegar em Oeiras, causando tensão e medo na localidade. Logo, a Junta oeirense tomou a decisão de descentralizar as ações militares em perseguição à tropa de Fidié, que se encontrava em solo maranhense, em marcha para Caxias. 


			No cerco a Caxias, os combatentes piauienses e maranhenses receberam reforço de pernambucanos, baianos e cearenses, que mantinham os portugueses em permanente defensiva. Alguns soldados comandados por Fidié desertaram, o isolamento da região desabastecia a cidade, ocasionando fome e sofrimento entre civis e soldados. No dia 31 de julho de 1823, Fidié renuncia ao comando. O major lusitano foi capturado, levado para Oeiras com outros prisioneiros, em seguida para o Rio de Janeiro e de lá, deportado para Lisboa. 


			Desse modo, os sertanejos piauienses protagonizaram em Campo Maior um evento significativo para o entendimento da história da independência política do Estado Imperial brasileiro. Por essa perspectiva, foram personagens da História nacional. Excluir, omitir ou lançar análise reduzindo esse episódio simplesmente a história local, sem historicizá-lo ao contexto dos movimentos das Independências do Brasil, é no mínimo inconsistente. Desse modo, Dias (2002, p. 106) esclarece:







			[...] a independência do Brasil não foi uma simples passagem do poder dos portugueses aos brasileiros e sim um processo violento com luta armada em várias Províncias. No Piauí e no Maranhão foi um processo marcado por combates e lutas, intensificadas a partir de 1822, com prolongamentos até o início da década de 1840 (Dias, 2002, p. 106).


			




 A formação da nação e sentimento de pertencimento seria o próximo passo do esforço para a padronização identitária em um território extenso de heterogêneos interesses e de cultura variada, iniciativa no primeiro momento de ensaístas financiados pelo Império, centralizado no Rio de Janeiro. Os avanços sociais, civis e políticos que constituem a cidadania ainda se apresentam como desafios atuais de grande parcela da população, bandeira da luta diária de piauienses e populares anônimos dos rincões do país.







			O monumento e suas variadas significações







			[...] Era 13 de março. Ao amanhecer o dia, a tropa formou no largo de Sto. Antônio. Dada a ordem de marcha, todos caminharam para o rio Jenipapo [...] O terreno ali é plano; uma várzea imensa, aberta, sem amparo. Aquele era um ano de grande estiagem. O rio estava seco. O grosso da tropa ocultou-se no próprio leito do rio, enquanto que alguns outros contingentes se abrigaram nos mufumbais das ribanceiras. Foi aí que começou o desastre [...] (Chaves, 2013, p.152-153).


			




O historiador Monsenhor Chaves descreve o cenário onde o grupo pró-independência fora aniquilado pelas forças de reação portuguesa. A batalha conflagrada às margens do Rio Jenipapo indica que a independência do Brasil foi marcada por inúmeros conflitos e uma série de acontecimentos para além do “grito no Ipiranga”. A narrativa de Chaves demonstra que a conquista da autonomia do país não ocorreu de forma branda e pacífica, como a historiografia oficial pretendeu fabricar com o silenciamento dos vários sujeitos que participaram do processo de emancipação (Schwarcz, 2022, p. 30).


			Assim, no esforço de evocar o conflito nas proximidades do rio e despertar o imaginário de heroísmo na memória coletiva, em 6 de novembro de 1973, em solenidade cívica, o governador do Piauí, Alberto Silva, acompanhado por Monsenhor Chaves estiveram presentes no ato de inauguração do monumento da Batalha do Jenipapo. Um dos propósitos da sua construção era conferir a relevância do episódio ocorrido em 13 de março de 1823, numa tentativa de frear o silenciamento da memória dos combatentes envolvidos nessa luta e forjar a identidade, o sentido de pertencimento aos piauienses, estabelecendo vínculos entre a história local e a nacional. 
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			Solenidade de inauguração do Monumento da Batalha 


			do Jenipapo com a presença do governador Alberto Silva, 


			do historiador Monsenhor Chaves e de militares


			(Wikipédia, s/d)


			




A construção de um lugar de memória em homenagem aos combatentes pretende também dar notoriedade às obras do governador (Fontineles, Sousa, 2022, p. 84) e assumir o estatuto de lugar de memória enquanto uma instituição político-cultural. Pierre Nora externa a importância e o significado desses locais:







			Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea [...] pertencem a dois domínios, que a tornam interessante, mas também complexa: simples e ambíguos, naturais e artificiais, imediatamente oferecidos à mais sensível experiência e, ao mesmo tempo, sobressaindo da mais abstrata elaboração. [...] O que os constitui é um jogo de memória e da história, uma interação dos dois fatores que leva a sua sobredeterminação recíproca (Nora, 1993, p. 12-14 e 22).


			




O monumento em homenagem aos combatentes que participaram da batalha tem a assinatura do arquiteto mineiro Raul de Lagos Cirne, responsável por outros projetos arquitetônicos que reconfiguraram a paisagem urbanística do Piauí nos anos 1970. E, segundo os estudos desenvolvidos pela arquiteta Alcilia Afonso de Alburquerque Costa, a obra foi uma solicitação do Exército Brasileiro em parceria com o governo de Alberto Silva (Costa, 2014).


			Diante desse contexto, é possível inferir que a construção do monumento tinha propósitos claros: primeiro, cristalizar em um edifício simbologias alusivas à memória de um povo e projetar a importância do Piauí no processo de independência no cenário nacional; e, em segundo plano, evidenciar por meio de um monumento o projeto de legitimação do poder imposto pela ditadura. Diante dessa perspectiva, Jacques Le Goff (1990, p. 536) explica que o monumento tem como característica o ligar-se ao poder de perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades históricas (é um legado à memória coletiva) (Le Goff, 1990, p. 536) e servir como um dos alicerces para conceber a cultura de um povo ou de um programa de política governamental. 


			O Monumento da Batalha do Jenipapo, idealizado com o pretexto de preservar a memória dos combatentes que lutaram contra as Cortes de Lisboa, revela também sua proximidade com a preservação da memória das forças de opressão e da elite local, ao ostentar os canhões do exército comandado por Fidié e ao projetar, na sua entrada, o busto de Leonardo de Carvalho Castelo Branco, representante dos combatentes brasileiros, que, no entanto, não atuou diretamente no confronto do Jenipapo. 


			Ao visitar o local é possível perceber que o monumento não é um registro despretensioso de um passado, mas a inscrição que potencializa uma simetria entre os indivíduos envolvidos no embate e a construção de um projeto em prol da unidade nacional. O Monumento do Jenipapo revela a elaboração de um projeto ideológico que os grupos dominantes utilizaram para validar sua narrativa histórica. A partir desse contexto, faz-se pertinente mencionar os escritos de Walter Benjamin (2005, p. 70) em suas Teses sobre o Conceito de História: 







			Nunca há um documento da cultura que não seja, ao mesmo tempo, um documento da barbárie. E, assim como ele não está livre da barbárie, também não o está o processo de sua transmissão, transmissão na qual ele passou de um vencedor a outro. 


			




O pensamento de Benjamin nos permite compreender que os monumentos, mesmo com o objetivo de glorificar e idealizar heróis, trazem à tona a tentativa de salvaguardar os símbolos da representação do discurso hegemônico, em detrimento das vozes subalternizadas e das memórias silenciadas. 


			O Monumento da Batalha do Jenipapo, de concreto armado, exibe traços brutalistas, típicos da arquitetura moderna brasileira, e faz parte de um complexo patrimonial que abriga um museu onde estão expostos objetos, armas e textos que referenciam o conflito e, ao fundo, o Cemitério do Batalhão, que, em 1923, na ocasião do centenário do embate, recebeu uma coluna de alvenaria como uma espécie de obelisco, rodeado por várias pilhas de pedras, cada uma delas com cruzes de madeira, representando os túmulos dos combatentes que morreram no anonimato. 


			Em 1938, o Cemitério do Batalhão foi inscrito no livro de tombamento como Patrimônio Cultural Nacional, pelo recém-fundado Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). Naquele momento, o Brasil estava sob o comando de Vargas, em pleno Estado Novo. O decreto baixado via poder executivo, em 1937, definiu o conceito de patrimônio como o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação é de interesse público por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil.  Esse decreto indica que o governo estava em busca de registros que enaltecessem a memória nacional. Como explica Antonio Gilberto Ramos Nogueira (2012, p. 291): 







			[...] a institucionalização do patrimônio no Brasil [...] orientou o resgate do passado no sentido de cristalizar os elementos do nacionalismo na construção da identidade nacional. Nessa perspectiva de análise, o legado da “fase heroica” é resultante de uma redescoberta do Brasil, traduzida em sua concepção de cultura, abrigando as manifestações [...] históricas da coletividade brasileira que, sob muitos aspectos são símbolos do poder constituído.


			 


			




A partir das considerações de Nogueira, é possível observar como as políticas públicas em relação ao patrimônio reelaboram o passado e transmitem o que é essencial para a preservação das tradições nacionais. Nesse processo, em muitas ocasiões, sobrepõem as memórias individuais e regionais para legitimar o projeto nacionalista de padronização identitária.


			Entretanto, o lugar designado simbolicamente como a necrópole dos heróis do Jenipapo foi, ao longo do tempo, ressignificado e passou a ser locus de devoção popular do município de Campo Maior, sendo o ponto final da peregrinação onde muitos romeiros prestam homenagens ou agradecem as graças alcançadas ao depositar ex-votos e acender velas no cruzeiro central (Moraes; Cavalcante, 2011, p. 239).


			Assim, o Cemitério do Batalhão incorporou mais um sentido, para além do conceito de patrimônio cultural nacional, e tornou-se referência da cultura local por meio dos rituais de religiosidade, ganhando pouco a pouco projeção nas experiências de fé individualizadas por cada devoto, alicerçadas na consciência coletiva religiosa, que também é revigorada ao apropriar-se dessas experiências particulares dos indivíduos, tornando-se característicos da identidade do povo piauiense. 


			As estruturas sagradas e seus desdobramentos no território piauiense dialogam com as sociabilidades que se estabelecem no processo de ocupação e formação identitária. Além disso, a religiosidade se consagra como algo que se distancia do profano, uma fuga individualizada, análoga ao projeto ortodoxamente imposto, mas que se apresenta em um culto próprio em caráter de aproximação com o sagrado por meio de manifestações materializadas quaisquer. Mircea Eliade (1992, p. 13) apresenta um termo oportuno, a fim de indicar o ato da manifestação do sagrado, por ele denominado hierofania.







			[...] o termo hierofania, [...] exprime apenas o que está implicado no seu conteúdo etimológico, a saber, que algo de sagrado se nos revela. Poder-se-ia dizer que a história das religiões – desde as mais primitivas às mais elaboradas – é constituída por um número considerável de hierofanias, pelas manifestações das realidades sagradas. [...] Encontramo-nos diante do mesmo ato misterioso: a manifestação de algo “de ordem diferente” – de uma realidade que não pertence ao nosso mundo – em objetos que fazem parte integrante do nosso mundo “natural”, “profano”.  [...] Uma pedra sagrada nem por isso é menos uma pedra; aparentemente (para sermos mais exatos, de um ponto de vista profano) nada a distingue de todas as demais pedras. Para aqueles cujos olhos uma pedra se revela sagrada, sua realidade imediata transmuda-se numa realidade sobrenatural. Em outras palavras, para aqueles que têm uma experiência religiosa, toda a Natureza é suscetível de revelar-se como sacralidade cósmica. O Cosmos, na sua totalidade, pode tornar-se uma hierofania.


			




Portanto, essas sociabilidades incorporam hierofania, na medida em que remetem a práticas do cotidiano de indivíduos que se relacionam com o sagrado, por meio da devoção do lugar simbólico em referência às almas dos combatentes da Batalha do Jenipapo. Proposições individualizadas, de se relacionarem com um plano metafísico, não obstante relativizadas por valores sociais que se estabelecem ao longo de suas vivências rememoradas e conexões com seus antepassados. 


			Diante disso, essa simbologia religiosa relativa ao sítio da Batalha do Jenipapo infere feitio de “tradição inventada”, que, de acordo com Hobsbawm (2015, p. 8), entende-se por um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas. Tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento por meio da repetição, o que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado. Ainda diz que, sempre que possível, tenta-se estabelecer continuidade com o passado histórico apropriado.







			Dia do Piauí, um lugar de celebração e disputa


			




O 19 de outubro é a data alusiva ao Dia do Piauí, instituído por iniciativa do deputado estadual José Auto de Abreu, por meio da Lei Estadual nº 176, sancionada em 30 de agosto de 1937. Desde então, a data passaria a ser feriado estadual, a lei ainda previa a promoção de comemorações cívicas nos estabelecimentos de ensino e centros culturais do estado com a colaboração do Governo. 


			Como já mencionado, a referida data foi o dia em que as elites da Vila de São João da Parnaíba, no ano de 1822, aderiram ao movimento de Independência do Brasil, proclamada em setembro daquele ano por Dom Pedro de Alcântara. A proclamação oficializada pela Câmara da Parnaíba, primeira iniciativa institucional separatista da província, sofreu forte represália portuguesa, figurada pelas tropas do major João José da Cunha Fidié, ocasionando uma série de eventos que culminaram na adesão da capitania do Piauí à Independência e batalhas decisivas que resultaram na derrocada lusa. 


			Todavia, a historiografia piauiense aponta outras datas consideradas importantes marcos de referência e identificação no fortalecimento de uma memória coletiva que idealiza sentidos e representações ao passado e à construção da narrativa histórica do Piauí. Pode-se conceber essas memórias e representações como presentificação pretérita, como edificação psíquica e intelectual de fragmentos representativos do próprio passado, nunca em sua totalidade, mas parciais, em decorrência das interferências e estímulos seletivos. Essas lembranças individuais se inserem em um contexto de sociabilidade, de modo que suas lembranças são permeadas de inferências coletivas, moralizantes ou não. 


			Para Maurice Halbwachs (1990), toda memória é coletiva e, como tal, constitui um elemento essencial da identidade, da percepção de si e dos outros. A priori, parece ser um fenômeno individual, algo relativamente íntimo, porém, a memória deve ser entendida como um fenômeno construído coletivamente, submetido a flutuações e mudanças constantes.


			As datas atendem a uma cultura histórica cronológica. Marcos que assumem status de lugar de memória revisitam e celebram o passado por meio da memória em busca de identificações, vislumbrando a imersão cultural do presente. São escolhas e convenções que perpassam pelo campo político e intelectual, relações de poder que ordenam discursos. Nesse sentido, Pierre Bourdieu (2007, p. 10) explica que a colaboração entre poder público e instituições culturais é fundamental para a manutenção ou imposição do poder simbólico, é por esse mecanismo de integração social, enquanto instrumento de conhecimentos e de comunicação, que dão sentido ao mundo social fundamentalmente para a reprodução da ordem social. 


			Ainda nessa lógica, Mário Pires Santana (1946-2020), jornalista, escritor parnaibano e sócio efetivo do Instituto Histórico Geográfico e Genealógico de Parnaíba - IHGGP, pronuncia-se em artigo por ocasião da celebração do Dia do Piauí, no ano de 2008. Em primeira análise, são notadamente inferidas na fonte as disputas dos discursos e representações referentes a esse dia. Mario Santana profere em tom de protesto, advogando em favor da homenagem, com evidente juízo de valor em oposição aos que, segundo o escritor parnaibano, querem “mudar os rumos de nossa história”, e alerta para a possibilidade de a data ser trocada pelo 13 de março, referente à Batalha do Jenipapo.







			Foi o brilhante deputado José Auto de Abreu que, em 1937 a 30 de agosto apresentou à Assembleia Legislativa um projeto de lei considerando 19 de Outubro o “Dia do Piauí”. Foi uma justa homenagem cívica porque, de fato, naquele memorável dia o Piauí viveu o instante mais significativo de sua vida política, de sua portentosa história. [...]


			Por que não aceita-la? Esta é a data da emancipação de nossa terra! Devemos torna-la lembrada por todos, pois foi nas plagas parnaibanas que se registrou o grande evento. Aqui começou o movimento pioneiro; espalhou-se a fagulha da independência que, célere percorria todas as capitanias. [...]


			Por que negar a veracidade dos fatos? O 19 de Outubro é mesmo o “Dia do Piauí”!


			Caros leitores, este belo, oportuno e atualíssimo texto foi escrito pela saudosa professora Maria da Penha no ano de 1982 nas páginas do bom Almanaque da Parnaíba. Naquela época, ela e muitos outros apaixonados parnaibanos fizeram ruidosa campanha – inclusive com presença em Teresina – para neutralizar alguns “nobres” deputados, que tentaram convencer o então governador Lucídio Portela a mudar os rumos de nossa história trocando a data do Dia do Piauí.


			Agora, vinte e sete anos depois a mesmice vem se repetindo ano a ano. Alguns historiadores – em Teresina, Campo Maior e Oeiras – cantam loas à Batalha do Jenipapo” na grande mídia, apequenando os fatos ocorridos a 19 de Outubro em Parnaíba, com o intuito de convencer o atual governador, com o beneplácito da Assembleia Legislativa, a mudar o “Dia do Piauí” para 13 de Março, data alusiva à Batalha do Jenipapo” em Campo Maior. [...]


			Por isso corremos sim, sério risco de, por letargia e falta de parnaibanidade, vermos a data do Dia do Piauí” ser trocada pelo 13 de Março, sem nenhuma reação! (Santana, 2008).


			




Os eventos marcados cronologicamente como lugar de memória e seus significados tornam-se relevantes para uma comunidade, ou pelo menos para uma parcela dela, a partir de práticas políticas e simbólicas seletivas dos acontecimentos e personagens considerados representativos para constituir a identidade ou as identidades de uma sociedade. Segundo Pierre Nora (1993, p. 12-13):







			Os lugares da memória são, antes de tudo, restos. A forma extrema onde subsiste uma consciência comemorativa numa história que a chama, porque ela a ignora. É a desritualização de nosso mundo que faz aparecer a noção. O que secreta, veste, estabelece, constrói, decreta, mantém pelo artifício e pela vontade uma coletividade fundamentalmente envolvida em sua transformação e sua renovação. [...] os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais.


			




Um outro ponto, sugestivo de análise mais cuidadosa e fundamentada, seria indiciar o contexto em que se efetivou o projeto pragmático de José Antônio Saraiva, então presidente da província, de transferir a capital da província do Piauí mais ao Norte, às margens do rio Parnaíba, e o fato de a Câmara da Parnaíba ter rejeitado o projeto de lei de 1851 que determinava a transferência da capital de Oeiras para a Vila Nova do Poti, atual Teresina. A elite parnaibana reclamava essa decisão, alegando razões positivas para sediar a nova capital, sobretudo a sua aproximação ao oceano, pelo desenvolvimento urbano e econômico do local, onde se constituíam edifícios cômodos para as repartições públicas dos novos residentes. 


			José Antônio Saraiva, por conseguinte, enfrentou seus opositores e obteve vitória no campo político, quando, em 15 de março de 1852, os deputados da Assembleia provincial votaram em maioria no projeto de mudança de Oeiras para a Vila do Poti, desde então denominada Teresina, a nova capital da província do Piauí. A partir dessa análise, a homenagem oficializada por lei, em 1937, à memória do feito separatista da elite parnaibana em 19 de outubro de 1822, durante o processo de independência, seria de natureza compensatória? O Dia do Piauí atuaria como ação política para massagear o ego, afagando a vaidade de um importante centro urbano, desde os tempos coloniais, que havia perdido a oportunidade de vestir a indumentária de sede administrativa da província? 


			Outro marco cronológico empregado como referência da história piauiense é o 24 de janeiro de 1823, a data cumpriu no passado a representação de celebração do Dia do Piauí. Passou a integrar o Brasão das Armas do Estado, por meio da Lei nº 1050, promulgada em 24 de julho de 1922. Também dá nome a uma rua importante de Teresina, capital do estado, e batiza o Memorial 24 de Janeiro, localizado em Oeiras, primeira capital do Piauí. A proposta inicial do memorial é reunir documentos relacionados à história da participação piauiense na Independência do Brasil, além de promover eventos e fomentar o turismo da região. O 24 de janeiro revisita o evento solene da instituição da nova Junta de governo, presidida por Manuel de Sousa Martins, e a oportuna adesão da elite oeirense ao movimento separatista piauiense, iniciado no Norte da província, em apoio ao imperador. A partir de então, o comando da guerra contra os portugueses foi exercido por Oeiras.


			Por meio da Lei nº 5057, iniciativa do Deputado Homero Ferreira Castelo Branco, promulgada em 17 de novembro de 2005, foi inserida na bandeira do Piauí a data de 13 de março, abaixo da estrela branca, gravada em branco no fundo azul, no canto superior direito. O 13 de março, como já problematizado neste artigo, refere-se à Batalha do Jenipapo. Essa ação contempla tendências historiográficas contemporâneas, ao propor rupturas epistemológicas que puseram em xeque marcos conceituais dominantes na historiografia, viabilizando novas abordagens, releituras históricas e uma infinidade de possibilidades de fontes e temas, sob novos métodos e técnicas.


			Nesse sentido, instituir o 13 de março na bandeira do Estado assume um esforço pedagógico de democratizar a narrativa do passado, ao conferir visibilidade aos grupos minoritários historicamente subalternizados, ou seja, atribuir representação honrosa de celebração aos populares anônimos, sobretudo vaqueiros e roceiros piauienses que lutaram nessa batalha, além de substanciar o discurso de luta e violência implacável, desvinculando a ideia de passividade e subordinação de um povo, superestimando os feitos heroicos de bravura, herdeiros de referências historiográficas clássicas, aclamados nas representações fundamentalmente vencedoras e patrióticas. 


			Para além das datas que fazem referência aos feitos da província do Piauí fiéis ao cenário brasileiro independentista, elucubram-se outras cronologias, essas relacionadas à autonomia política da capitania do Piauí durante o período colonial são notadamente importantes, referenciadas em documentos e escritos a respeito dessa temática.


			Trata-se do 29 de junho 1758, dia em que uma Provisão de Sebastião José de Carvalho e Melo (Marquês de Pombal e Conde de Oeiras),  Secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino de Portugal, correlato ao atual ncargo de primeiro-ministro, oficializa a criação da Capitania de São José do Piauí. O decreto das Cortes é uma execução do alvará governamental de 18 de novembro de 1718, que desmembrou o Piauí do Maranhão, havia algumas décadas, conferindo por capital a aldeia de Cabrobó, a partir de então, com o título de vila, denominada Mocha. Por meio daquele ato oficial empreendido pelo primeiro-ministro foi constituída na Vila da Mocha a sede do governo, oriunda da mais importante das fazendas dos jesuítas, elevada à categoria de cidade, intitulada Oeiras, em homenagem ao Marques de Pombal. Ainda em 1758, nomeou-se por decreto o primeiro governador da província, o militar e administrador português João Pereira Caldas, que tomaria posse no ano seguinte, em setembro de 1759 (Nunes, 2007, p. 143). Diante desse cenário, assim fundamenta Pereira da Costa (2015, p. 85-128), ao citar Milliet de Saint-Adolphe:







			Criando el-rei D. João V por um alvará de 1718 a capitania do Piauí, assinando-lhe por capital a aldeia de Cabrobó, conferindo-lhe o título de vila com o nome de Mocha, derivado do ribeiro a cuja margem está assentada; ficou sem efeito, porém, este alvará por espaço de quarenta e cinco anos, poque não foi senão em 1758 que el-rei D. José, o primeiro, nomeou governador desta capitania, e conferiu à vila da Mocha o título de cidade, trocando-lhe o nome de Oeiras em honra de seu primeiro-ministro, mais conhecido e famoso ao depois com o título de marquês de Pombal; e pôs a nova cidade um ouvidor para administrar a justiça aos habitantes da capitania.


			




Esse imbróglio de discursos e narrativas dos marcos cronológicos em referência ao passado histórico piauiense assume feitio de disputas de memórias que suscitam discussões acadêmicas e de poder, todavia, ao contrário de atribuir tom pejorativo, incitam e reforçam o sentido de pertencimento dos piauienses. Por essa via, essas datas, independentemente de atribuídas ou não à normatização legal oficial como Dia do Piauí, apropriam significações de relevância no imaginário coletivo, constantemente revisitadas, sobretudo a pretexto das celebrações do dia do Estado.
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			Introdução







			Sob a égide da proteção legal do patrimônio brasileiro, a Constituição de 1934, no seu artigo nº. 148, propõe que compete “à União, aos Estados e aos Municípios [...] proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do país” (Brasil, 1934). A partir dessa proposição, Gustavo de Capanema, braço direito de Getúlio Vargas, na posição de Ministro da Educação e Saúde (1934 - 1945), parte para a regulamentação dessa competência de conservação de bens patrimoniais no país, numa sagaz proposta de criação de uma identidade nacional fortalecida pelas bases históricas e memoriais do legado colonizador.


			Capanema, apesar de ter vínculo com o movimento modernista, opunha-se aos membros mais assíduos do movimento, como Oswald, Tarsila e Pagu, e tinha, na base de suas reivindicações, as intenções totalitárias do Estado Novo varguista (Schuartzman, 1985, p. 24). Esse projeto, autoritário-nacionalista, do Estado Novo buscava a criação de símbolos e líderes da pátria, sob as bases do catolicismo tradicional, que era contrário ao que Mário de Andrade propunha em seu anteprojeto53 de criação do Serviço de Patrimônio Artístico Nacional - SPHAN, “preservar a totalidade dos nossos bens culturais, inclusive os hábitos, crendices, cantos, lendas e superstições populares” (Sala, 1990, p. 21), ou seja, os estamentos sociais de raízes populares.


			Nessa contradição entre os intelectuais – como Mario de Andrade – e um projeto autoritário que nasce o SPHAN, em 1937, pelo Decreto-lei n.º 25, que, segundo Julião (2006), referia-se a um ideário de se construir uma cultura e identidade nacional, firmada na geração de intelectuais dos anos de 1920. É nesse contexto que, no ano de 1940, na celebração do aniversário da Independência do Brasil, Getúlio Vargas cria o Museu Imperial, com a prerrogativa de preservar a memória da Família Real (Fonseca; Silva, 2007), como parte da proposta de memória nacional e identitária, corroborando aspectos intrinsecamente ligados à herança portuguesa. A proposta oriunda desse movimento do Estado de promover a criação de espaços que pudessem dar o tom de identidade nacional confeccionou modelos como esse de memória nacional, a partir das vivências e experiências dos processos colonizatórios, e a partir daí definiu-se grande parte de nosso patrimônio cultural.


			Portanto, criado pelo Decreto-lei n.° 2.096, de 29 de março de 1940, o Museu Imperial, que se instala no antigo Palácio de Verão da Família Real, foi um projeto do Estado Novo a partir do então recém-criado SPHAN, e tornou-se uma das edificações mais visitadas de Petrópolis (Julião, 2006). O bem edificado representa a história da Família Real na região serrana do Rio de Janeiro, e, no final da primeira metade do século XX, passou a ser reestruturado com os pertences da família para abrigar o Museu Imperial. Nesse âmago, a renovação dos espaços do cotidiano que atravessaram temporalidades e marcaram a vida e as memórias imperiais traduz-se em incontestes cenários para a atual apropriação turística de Petrópolis.


			Assim, a reflexão que trazemos neste capítulo busca descrever a formação do Museu Imperial enquanto atrativo que, porventura, atendia aos anseios do Estado Novo, articulando sua formação ao status e a conclamações do modelo colonizador, que na contemporaneidade, por meio de iniciativas como o Tour da Experiência, fortalece a memória seletiva da cidade imperial. Problematizar as fontes e mesmo o perfil do Museu Imperial na conformação do turismo da região, sem dúvida, coloca em destaque a motivação da criação e mesmo a forma de distribuição conceitual de um produto do Império que simboliza a vivência da Família Real e sua representação enquanto força e referência.


			Como aportes teórico-metodológicos, vislumbramos uma revisão bibliográfica como cerne de apoio à reflexão, tangenciando esforços sobre a instalação histórica do Museu Imperial, levando em consideração a museologia, os aspectos intrinsecamente elaborados na criação dos espaços museais e mesmo na conformidade das atuais formas de visitação e adaptação ao turismo contemporâneo.







			Petrópolis, a cidade de Pedro, sede do Museu Imperial, a cidade imperial


			




A cidade, na contemporaneidade, adjetivada de imperial, criada em 8 de julho de 1843, era, antes de sua criação, uma fazenda, conhecida como Córrego Seco, localizada na Serra da Estrela (Rabaço, 1985). Segundo André Daibert (2010), as terras conhecidas hoje como Petrópolis foram atravessadas pelo Caminho Novo, diminuindo o tempo de viagem entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro.


			Tais terras encantaram D. Pedro I durante suas visitas a Minas Gerais, devido aos seus ares mais amenos que os encontrados na cidade do Rio de Janeiro e mais condizentes com suas experiências europeias. Assim, em 1930, adquiriu ali “a fazenda Córrego Seco onde sonhava em edificar seu palácio de verão” (Soares, 2009, p. 16). Todavia, apesar desse interesse pelas terras serranas da fazenda Córrego Seco, D. Pedro I não conseguiu efetivar o desejo de ali edificar seu Palácio de Verão. Com sua partida a Portugal, em 1834, por conta da crise política sucessória e da insatisfação do povo, não pôde criar, em Petrópolis, o seu projeto de veraneio. E seu filho e sucessor, Pedro II, acabou sendo o protagonista desse anseio (Rabaço, 1985). 


			Pedro II concretizou o projeto de seu pai e fundou, a partir dessas terras, a primeira cidade planejada das Américas em estilo neoclássico, uma vez que, por meio do Decreto nº 155, de 16 de março de 1843, incumbiu o Major Köeler de construir o Palácio de Verão da Família Real e, em seu entorno, povoar a localidade, trazendo para isso um número significativo de imigrantes, especialmente alemães (Angelo, 2012).


			Paulo Barbosa e Köeler elaboraram um plano para fundar o que ele denominou “Povoação Palácio de Petrópolis”, que compreendia a doação de terras da fazenda imperial a colonos livres, que iriam não só levantar a nova povoação, mas também seriam produtores agrícolas. Assim nasceu Petrópolis, com a mentalidade inovadora à época de substituir o trabalho escravo pelo trabalho livre (Taulois, 2007).


			Essa proposta definiu os espaços, as características e, especialmente, as identidades de Petrópolis. Em seus bairros, considerados como “fazendas”, pelas suas extensas áreas, foram paulatinamente construídos palácios e mansões, onde o reinado e a nobreza passavam boa parte do ano, em suas casas de veraneio, para a vilegiatura, uma espécie de período de recreio fora das áreas urbanas, em busca de temperatura amena e diversão (Daibert, 2010), o que motivou a estruturação de hospedagem e outras facilidades para os veranistas na localidade. Para sua construção, alguns arquitetos, franceses e ingleses, tiveram relevante papel, projetando suntuosas edificações, que prevalecem em grande parte enquanto patrimônio histórico e cultural da cidade (Taulois, 2007). 


			Para sua povoação, a colonização germânica foi a mais expressiva em números, levando o engenheiro alemão, Köeler, a homenagear os imigrantes dando nomes de cidades e regiões da Alemanha aos bairros, que ordenou como Mosela, Palatinado, Westphalia, Renânia, Nassau, Bingen, entre outros, sem se esquecer das nacionalidades de outros imigrantes, como os Quarteirões Francês, Suíço e Brasileiro (Taulois, 2007).


			Os imigrantes contribuíram para as obras do Plano Köeler, para a agricultura, o comércio e, no final do século XIX, para a indústria, com destaque para o setor têxtil e o cervejeiro. Assim, com a Proclamação da República, em 1889, um novo desenho corrobora a transformação da cidade, que passa à formação de uma veia industrial, construindo novos cenários e provimentos que alicerçariam, no século XX, a sua potencialidade turística.  


			Para Montalvão (2005), mesmo com o declínio da Monarquia no Brasil, a cidade de Pedro não enfraqueceu e, de certo modo, recriou na rabeira do status de cidade de veraneio a manutenção da visitação nos verões e fins de semana por figuras políticas da República, de estilo de vida e códigos sociais ainda atrelados à ideia de Família Real. Segundo Camargo (2003, p.70), “Petrópolis se impõe, transforma-se em hábito que terá sua continuidade com a presidência e as figuras gradas da capital federal”.


			Seguindo a ideia de manutenção imagética e do glamour desse tempo, Araújo (2017, p. 302) considera que a cidade de Petrópolis ainda mantém, “[...] por meio de uma política de preservação do patrimônio histórico e artístico nacional e de seus planos de revitalização do centro histórico, marcas das origens do processo urbanístico que se desenvolvia no país”.


			Por meio do Decreto n° 85.849, de 27 de março de 1981, Petrópolis foi agraciada com o título de Cidade Imperial, documentando uma saga e um símbolo nacional, pelo presidente da República João Figueiredo, que, além de incitar a promoção do turismo histórico, consolidou o ideal de memória da região serrana a partir de alguns espaços, como o próprio Museu Imperial, colaborando com Getúlio Vargas na intenção de cristalizar a imagem de D. Pedro II na construção da memória do Império.


			De certo modo, podemos dizer que essa criação de narrativas, partindo do aval social à escolha dos elementos de composição memorial nacional, auxiliou na criação de uma identidade nacional. Aqui se vinculam desejos e ações na formulação de um projeto cultural com um formato de nacionalismo, sustentado na noção de coesão social, do Estado Novo, com a união de esforços políticos e ideológicos fabricados, também, na construção da memória sobre Petrópolis, com a produção do Museu Imperial, fazendo parte do projeto de poder varguista.







			A construção do espaço museal e o fortalecimento da memória imperial como identidade nacional


			




Ao assinar o Decreto nº. 155, em 16 de março de 1843, D. Pedro II constituía terras para a construção de seu Palácio de Verão. Considerando sua construção de 1843 a 1856, a obra contou com figuras célebres das artes, como nomes da Academia Imperial de Belas Artes. E, além do arquiteto Major Köeler, outros importantes profissionais fizeram parte da construção dessa obra palaciana, desde o planejamento dos jardins, por Jean Baptiste Binot, até a escolha de materiais nobres provenientes de todo o país, como assoalhos e esquadrias em madeira de lei – como jacarandá, cedro e pau-rosa –, e da Europa, como mármore de Carrara preto, vindo da Bélgica (Santos, 2006).


			O palácio possui 44 cômodos, duas alas, um corpo central e um andar superior. Além dos espaços do palácio, foi construída a Casa da Cozinha, a Dispensa, a Casa do Arquivo, a Casa da Superintendência e a Casa dos Semanários, situadas nos fundos do edifício principal, cujos propósitos eram a administração e o abastecimento do palácio, além dos dormitórios para os trabalhadores (Montalvão, 2005). 


			O jardim, segundo Montalvão (2005), como supracitado, projetado pelo botânico Jean Baptiste Binot, expunha uma vegetação em espécies nacionais e exóticas, além de fontes de água e viveiros de aves raras que serviam aos olhos do imperador. Assim, o palácio foi frequentado pela Família Real até a Proclamação da República, em 1889. 


			Durante os anos de 1893 a 1939, o Palácio Imperial, sob os cuidados da herdeira, princesa Isabel, passa a ser sede de colégios imponentes. Foi alugado para instituições de ensino, primeiro ao Educandário Notre Dame de Sion e, posteriormente, ao Colégio São Vicente de Paula, e a edificação passou por reformas singulares para atender às demandas educativas. Alguns desses edifícios foram derrubados, sendo recriados espaços para outras finalidades, ao longo do tempo, até 1940, quando se torna museu, adaptado também aos gostos do Estado e seus interesses de identidade, marcado por aspectos imperiais.


			Em 1940, a partir do Decreto-lei n° 2.096 de 29 de março, Getúlio Vargas cria o Museu Imperial, e os anexos construídos para as finalidades de espaço escolar e outras foram derrubados. Seu acervo privilegia o Segundo Reinado do cenário imperial brasileiro, que foi governado por D. Pedro II. 


			Após densas pesquisas, os aposentos da família foram reconstituídos a partir de uma vasta documentação do século XIX, em que se esmiúça o cotidiano da família, dos espaços e de sua construção ao longo dos anos. Nessa criação espacial, foram privilegiados objetos recriados ou reorganizados dos palacetes do Império, como a Quinta da Boa Vista, modelando aspectos intrínsecos às vivências da casa de veraneio e seus encantos. E grande parte dessas vivências são retiradas de cena, como a participação de outros atores na vida cotidiana, ressaltando-se apenas a imagem de personagens imperiais no palácio de veraneio.


			De acordo com Rodrigues (2021, p.04),







			A construção dos espaços internos do Museu, no contexto da sua fundação, ocorreu com base na descrição dos ambientes feita por pessoas que frequentavam o local na época em que a Família Imperial passava longas temporadas por lá. Não houve mobilização no sentido de resgatar o passado da casa do Imperador com fidelidade, ou seja, a intenção original não foi a reconstituição fidedigna da casa nos tempos da Família Imperial, projeto que teria sido muito desafiador uma vez que, após o banimento e exílio da Família Real, alguns objetos foram leiloados, e o espaço foi ocupado pelo Colégio Notre Dame de Sion e posteriormente pelo Colégio São Vicente de Paulo. Naquele momento, ocorreram obras para adaptação dos espaços e houve dispersão dos objetos que compunham originalmente o Palácio de Verão.


			




Ainda, segundo Santos (2006, p.98),







			[...] não procura explicações; não se propõe a contar a história do Império e também não é um monumento que foi tombado para guardar a autenticidade do passado. Seu objetivo sempre foi proporcionar uma montagem do que poderia ter sido a casa do imperador.


			 


			




Na atualidade, o Museu Imperial conta com cerca de 300 mil itens museológicos, arquivísticos e bibliográficos. Entre os espaços museais, destacamos a sala de música e baile (Figuras 1 e 2), que fazia parte da educação portuguesa, pois todos aprendiam o manejo dos instrumentos musicais da residência. Era um local de destaque por suas relíquias e ornamentação, com o piano inglês Broadwood, o violino com madrepérolas e um remanescente único de Matias Bosten de 1785, uma espineta alemã. 
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			Figura 1 - Tour virtual gratuito pelo Museu Imperial: 


			sala de música54
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			Figura 2 - Tour virtual gratuito pelo Museu Imperial: sala de estar







			Outro espaço que gera certa curiosidade é a sala de jantar (Figura 3), que era à luz de velas, considerando que o palácio nunca teve iluminação elétrica, e revela indícios do cotidiano familiar. O almoço era servido às 9 horas da manhã e o jantar, às 16 horas, para aproveitar a luz e porque acordavam muito cedo. Esses móveis fazem parte da vida da Família Real desde quando seus pais moravam no Palácio São Cristóvão, na Quinta da Boa Vista. 
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			Figura 3 - Tour virtual gratuito pelo Museu Imperial: sala de jantar







			A Sala de Estado (Figura 4) era um dos mais nobres espaços, pois era o local de recepção dos mais célebres convidados e visitantes do Palácio de Verão. Por ser esse um refúgio de veraneio, não possuía Sala do Trono, assim, a Sala de Estado era o espaço mais ilustre da casa.








[image: 23ok2]


			


			Figura 4 - Tour virtual gratuito pelo Museu Imperial: 


			Sala de Estado de D. Pedro II







			Os móveis, na sua maioria, foram talhados na França, no século XIX, sob encomenda de Napoleão Bonaparte. Uma das mais requisitadas relíquias do Império, sem dúvida, é a coroa imperial (Figura 5), que, de acordo com o Museu Imperial, “[...] foi feita em caza de Carlos Marin & Cia, à rua do Ouvidor, 139 - julho de 1841”.







			 


			[...] em ouro amarelo e verde cinzelado. Cinta larga em forma ovalada que tem, no bordo inferior, dois frisos em forma de folhas de louro. Entre os frisos, fio de pérolas cultivadas. Na parte superior, festão de 16 pontas e, abaixo deste, outro friso idêntico ao da base. Abaixo de cada ponta do festão, um solitário montado em prata. Na cinta, na mesma direção das pontas dos festões, chuveiros formados por brilhantes, sendo que, no eixo principal da coroa, o chuveiro é formado por pedra maior, de formato retangular, circundado por pedras menores. Cada chuveiro é circundado pelo mesmo friso de folhas de louro que circundam a cinta. Nas pontas dos festões, dispostos alternadamente, triófilos em ouro verde arrematados por laço e, em cada ponta, roseta formada por brilhantes de diferentes tamanhos. De cada uma dessas composições sobe haste com as seguintes características: ouro polido em forma de gomos e, nas extremidades, friso de folhas de louro; no centro de cada haste, fio de brilhantes montados em prata. Na parte superior da coroa, globo de ouro polido, cintado por guarnição cinzelada e recortada, cravejada por brilhantes, da qual se eleva semicírculo montado de forma idêntica. Como suporte da esfera, florão de ouro cinzelado. No topo do círculo, cruz de Cristo cravejada de brilhantes. Forro original em veludo verde-escuro com acolchoado em cetim branco. No interior do globo, gravação das iniciais do ourives “C.M.C.” e etiqueta em papel com a inscrição manuscrita “ESTA COROA FOI FEITA EM CAZA DE CARLOS MARIN & CIA, À RUA DO OUVIDOR, 139 - JULHO DE 1841” (Museu Imperial, 2015).
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			Figura 5 - Coroa do Império do Brasil


			(Museu Imperial, 2015)







			De materiais nobres, talhadas em ouro e cravejadas de diamantes, muitas das relíquias do acervo do nosso país, com significados relevantes para o período, homenageiam figuras e célebres nomes da nossa história. Assim, o acervo e os cenários criados colaboram na construção do imaginário sobre o Brasil na época do Império, desde o clima da cidade e as memórias em forma de relíquias do acervo até os jardins, e acabam por configurar, essencialmente, aspectos da memória política e ideológica dos nossos antepassados.


			Os espaços museais foram definidos de forma a aproximar ao máximo os visitantes das vivências e experiências da Família Real, trazendo na sua configuração material objetos não necessariamente originais, mas outros mobiliários de palácios e residências imperiais. Ao que demonstra, empaticamente, seu primeiro curador tinha a pretensão de “perpetuar determinados valores e sentimentos associados ao passado Imperial” (Rodrigues, 2021, p. 04).


			Portanto, o Museu Imperial, ao longo do tempo, transformou-se e deu sentido a uma lógica contemporânea, mas seguiu atendendo aos aspectos do poderio imperial, dos enlaces dos reis e suas relações imagéticas – formando memoriais espaços, que guardam apelos e anseios de outras quimeras que agora se transformam em atrativos turísticos. O Museu Imperial faz parte da cidade como documento/monumento/edifício e também como espaço de entretenimento contemporâneo, pois, além da sua biblioteca, seus arquivos e da casa em si, ali se encenam, por meio de espetáculos, as experiências do passado. 


			Esses valores, ora contemplados no Projeto de Nação do Estado Novo de Getúlio Vargas, cumprindo um status de monarquista ao celebrar as vivências reais de D. Pedro II, corroboram sua imagem e experiências do Segundo Reinado. A proposta vangloriou ainda a dinâmica da cidade, que extraiu a partir da criação do museu sua veia imperial, que foi a passos largos sendo forjada na noção de modelo de cidade planejada e reverenciada pela memória do Reinado. 


			As obras e objetos que compõem os espaços do Museu Imperial são os das classes socialmente privilegiadas pelo status da Corte e seus personagens. Poucos itens pertencentes aos seus subalternos foram produzidos, a maior parte das peças é exclusivamente usada pela nobreza. Logo, a escolha de objetos e a própria ideia de funcionalidade da casa refletem apenas o lado da vida do principado, sem necessariamente colher o cotidiano dos acontecimentos reais. O grupo de simbologias e percepções do museu ficou atrelado ao conceito de Império, levando em consideração unicamente os membros da Família Real, sem levar em conta nenhum outro grupo humano que com eles interagisse, sendo subserviente ou mesmo convivendo.


			Embora essa criação privilegie aspectos que o Estado evidencia como pertencentes à lógica estrutural das representações brasileiras, essa missão em algum momento encontra brechas, pois, segundo Fonseca e Silva (2007, p.81),







			Quem vê uma coleção de adereços de homens ricos precisa levar em conta a existência de outros grupos humanos, pensar sobre o imediato do acervo e seus contrapontos possíveis: nem todo chapéu era como aqueles em exposição, nem toda cadeira era como aquelas apresentadas, a maior parte da população, no século XIX, jamais entrou em uma carruagem nem andou de liteira.


			




E para isso o turismo passa a ser uma estratégia para trazer valor mesmo aos detalhes da história não apreciados na contemporaneidade. A própria forma de divulgação do Tour da Experiência, a criação de “balinhas da princesa”, o espetáculo de Luz e Sombra, entre outros produtos, favorecem o imaginário acerca do Império e buscam a continuidade da exclusão de alguns grupos sociais de nossa história, como os escravizados, e o fortalecimento dessa imagem da cidade como imperial e europeizada. 


			O Tour da Experiência nasceu da parceria entre o Ministério do Turismo, o Sebrae e o Instituto Marca Brasil, oferecendo atrações que buscam na “era do Império” recriar sentidos e narrativas do passado, por meio da experiência dos saberes e sentidos imaginados. Essas iniciativas vão formando cenários de representações culturais que codificam e referendam aspectos ligados ao passado memorial, não sendo feitos sob a égide de juízos de valor excludentes, mas valorizando conjecturas em narrativas escolhidas e ditadas como pertencentes ao cenário do Império, hegemonicamente circundado pelos apelos de poder e dominação. 







			Cidade imperial, reafirmação de locus da memória nacional a partir do Tour da Experiência


			




A cidade de Petrópolis respira o período do Império desde a chegada de Dom Pedro II, passando pela formação do seu contingente populacional, efeito do plano do Major Koeler para povoar a cidade de Pedro, até o turismo contemporâneo que ali se desenvolve. Na figura de Pedro II, começa a formação dos sentidos que, posteriormente, foram incorporados ao patrimônio nacional e às estratégias de marketing turístico local. 


			A proposta de vincular ao máximo o acervo do museu à vida cotidiana da Família Real acaba fortalecendo a missão do museu ao atender à expectativa de visitação ao que poderia ser, em termos proximais, a vida na época do Brasil Império. E, na tentativa de explorar tais características pelo turismo, muitos dos produtos acabaram sendo expoentes desse modo de viver da Família Imperial. 


			Na esteira desse exemplo de espaço que, na década de 1940, formaria o Museu Imperial, muitos outros seguiram a ideia de explorar eventos do passado para se apropriar das emoções e vivências que, porventura, pudessem significar o passado nas memórias da nobreza e interessar ao turismo. Entre ruas e avenidas, o centro histórico, conforme o imaginário social, com a Catedral São Pedro de Alcântara e as ruas em paralelepípedos, embalado pelo clima frio e pelo fogi – um nevoeiro denso que quase diariamente surge na cidade, conhecido como ruço, névoa constante que ambienta o local –, cria um ambiente praticamente cinematográfico. 


			Os espaços e os produtos criados vão sendo desenhados para essa memória imperial obter êxito. No café do Museu Imperial, Duetto’s Café, por exemplo, foi criado um produto que propõe uma experiência degustativa, visual e imaginária, conhecido como o “Chá da Princesa”, que representa os gostos da princesa Isabel. Nessa experiência, segundo representante da cafeteria, a inspiração nasceu de variadas fontes de pesquisa sobre os sabores, o que se comia e gostava no Império. De compotas a sucos, os sabores incrementam a experiência. Na ocasião dessa experiência, geralmente oferecida uma vez por mês, em data agendada pela cafeteria, um pequeno livro sobre o assunto dos sabores da época é colocado sobre a mesa de cada cliente, favorecendo as impressões da vivência (Menezes, 2013).


			Outro espaço que buscou a mesma compreensão experiencial, baseando-se na forma como vivia a Família Real, foi a Casa da Ipiranga, um palacete do século XIX. Nesse caso, a experiência se dá pelo “Recital comentado”, espetáculo inspirado nas correspondências trocadas entre a Família Real e os Condes, em que personagens criam ambientação da relação do imóvel com a família. 


			Nos espaços do Museu Imperial também acontece um espetáculo, chamado Sarau Imperial, que consiste numa dramatização interativa que busca entreter o público com narrativas baseadas em correspondências particulares da Família Real. Nessa abordagem, a ênfase recai sobre a experiência do passado, imageticamente sentida pelo embalo de vivências do lazer no século XIX, em consonância com as abordagens que levam em consideração alguns aspectos políticos, sociais, econômicos e culturais do período. Nesse espetáculo, a encenação é toda experimentada ao som de canções e modas imperiais, num ambiente composto por uma soprano e uma pianista, referenciando o pano de fundo dos anos de 1878, cujos personagens são a Princesa Isabel e suas amigas – Adelaide Taunay, Amandinha Paranaguá, Francisca Taunay e a condessa de Barral.


			Produtos como a música ganham força em movimentos que almejam propiciar uma viagem no tempo a partir dos sentidos, como é o caso da volta musical ao Brasil Império proposta pelo coral Canarinhos de Petrópolis, e também do espetáculo Som e Luz, que ocorre nos jardins do palácio, no período noturno, buscando reviver alguns dos mais importantes momentos do Segundo Reinado no Brasil por meio de cenas projetadas na fachada do museu. Narrativas baseadas em histórias da época e gostos do século XIX imaginados e revisados também são reproduzidas em concertos na voz do grupo “O Império Brasileiro e sua Música”, que faz parte do projeto Tour da Experiência, com uma apresentação do Coral das Meninas dos Canarinhos, na sede do Instituto dos Meninos Cantores de Petrópolis.


			Ainda no que tange aos espaços da cidade apropriados pelo turismo, temos o Palácio de Cristal, uma estufa construída a pedido da Princesa Isabel para a realização de exposições de horticultura e para sediar a primeira Exposição Universal, em 1851, concebendo formas de viver requintadas e seletivas, com costumes e hábitos palacianos. Espaços que levam aos olhos atuais a compreensão de que a cidade era repleta de atividades sociais, para além dos compromissos e rituais oficiais de D. Pedro.


			Assim, as ações políticas e ideológicas, ao longo do tempo, em conformidade com os espaços eleitos como memoriais, e o turismo contemporâneo vão somando esforços em priorizar modelos que seriam interessantes para a imagem do país após o processo colonizatório, mantendo bases higienistas e escolhidas pelas classes hegemônicas de diversos segmentos de poder.







			Algumas considerações 


			




O Palácio de Verão da Família Real na região serrana do Rio de Janeiro, transformado em Museu Imperial nos anos 1940, foi reestruturado com os pertences da família visando renovar os espaços e as narrativas enquanto marcas do cotidiano e dos cenários provincianos imaginados que formam os atrativos turísticos de Petrópolis. A herança do Império vai alimentando os cenários propícios para a expansão, a partir do século XX, de sua potencialidade turística. No bojo dessa construção também estão relevantes edificações como a Catedral São Pedro de Alcântara, edifícios coloniais no centro histórico e as ruas em paralelepípedos que exalam um ar de passado provinciano.


			Enfim, a cidade imperial como um todo constituiu um imaginário de edificações, sentidos e clima que absorveu e disseminou a ideia de vivências europeias. E essa proposta promoveu de forma circunstancial a criação de novos espaços que pudessem dar o tom de identidade nacional e o tom do nosso patrimônio cultural.


			A reflexão encontrou formas de articulação política e ideológica que corroboraram a noção da nossa memória nacional, fortalecida pelo requinte de vivências na região serrana do Rio de Janeiro com a invenção do Museu Imperial. Os espaços museais, e mesmo a conformidade das atuais formas de visitação e adaptação ao turismo contemporâneo, são palco de um imaginário e de um projeto de Nação expoente de várias articulações que idealizaram nossa identidade, primeiramente forjada nos acondicionamentos da herança portuguesa e da ideia de memória a ser lembrada e renovada pelo aval social e cultural do turismo contemporâneo. 


			Assim, a reflexão encontra, na criação do museu, um espaço de articulação política e ideológica que fomentou o princípio norteador do Decreto-lei n.º 25 de 1937, corroborando a noção da nossa memória nacional, que delinearia não apenas o gosto pela biografia imperial, mas pelo requinte de suas vivências na região serrana do Rio de Janeiro.
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Manuel Vicuña Larraín primer arzobispo de Santiago (1778-1843): visión desde el Boletín Eclesiástico y la Revista Católica
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			Tras la Independencia: trayectoria y transformaciones en la Iglesia Católica chilena







			Después de la independencia de Chile en 1818, la Iglesia católica experimentó una etapa compleja marcada por la ausencia de líderes eclesiásticos, especialmente en las diócesis de Santiago y Concepción. A pesar de que los católicos eran la mayoría, la iglesia tuvo que enfrentar problemas como la pérdida de disciplina y vocaciones, así como el menoscabo en el celo misionero debido a las guerras de independencia. La falta de misiones y actividades evangelizadoras inmediatamente después de la emancipación llevó a malentendidos sobre la consolidación de la fe en la sociedad. Además, la extensión territorial de las diócesis dificultó que los líderes religiosos conocieran las necesidades de sus feligreses, especialmente en las zonas periféricas. Esta situación impactó negativamente en el clero secular y acostumbró a los fieles a vivir sin autoridad episcopal. La creación de nuevos obispados en el siglo XIX se planteó como una necesidad para restablecer la normalidad en la jerarquía eclesiástica, un desafío asumido tanto por el poder político como por la Iglesia romana.


			La salida del obispo José Santiago Rodríguez Zorrilla en 1818 marcó el inicio de una compleja etapa para la Iglesia chilena. El desconocimiento de la normativa eclesiástica y la esperanza de heredar las prerrogativas coloniales en la vida republicana, hicieron que se subestimara la dificultad de normalizar las diócesis de Santiago y Concepción. Ante el nuevo escenario el gobierno de Bernardo O’Higgins buscó el reconocimiento de la independencia y del Derecho de Patronato mediante una misión diplomática a Roma, sin embargo, la discusión sobre el patronato eclesiástico persistió y condicionó las relaciones Iglesia-Estado, no solo en Chile, sino en buena parte de Hispanoamérica.


			Con estos antecedentes, el Vaticano en 1824 consideró de suma importancia enviar por primera vez una misión diplomática a Hispanoamérica. La misión pontificia estaba compuesta por destacadas figuras, entre ellas monseñor Juan Muzi, designado como vicario apostólico, Juan María Mastai, quien posteriormente se convertiría en el Papa Pío IX, y el presbítero José Sallusti. A pesar de la eminencia de sus integrantes, la misión liderada por Muzi no logró resolver la compleja cuestión del Patronato en Chile. Esta problemática estaba enraizada en disputas cruciales sobre el control e influencia sobre la Iglesia, presentando desafíos significativos para ambas partes. Las diferencias de perspectiva entre la Iglesia, enfocada en preservar su autonomía, y el gobierno chileno, que buscaba consolidar su control sobre las instituciones eclesiásticas, complicaron las negociaciones. La inestabilidad política dominante durante la década de 1820 en Chile y América Latina, caracterizada por cambios frecuentes en el liderazgo gubernamental, probablemente afectó la capacidad de alcanzar acuerdos estables sobre asuntos delicados como el Patronato. La resistencia obstinada de ambas partes a ceder en sus posiciones también obstaculizó la búsqueda de terrenos comunes. Asimismo, la falta de un respaldo papal suficiente o la incapacidad para persuadir a las autoridades eclesiásticas en Roma sobre la validez de la posición chilena podría haber contribuido al fracaso de la misión pontificia57. Unos años más tarde en la constitución de 1833 la Iglesia chilena quedó “de hecho” bajo el Derecho de Patronato. 


			La ausencia del obispo de Santiago, junto con otros factores, desencadenó una crisis organizacional que solo comenzó a encontrar un nuevo rumbo con la llegada de Manuel Vicuña Larraín y José Ignacio Cienfuegos. Ambos asumieron roles fundamentales en la reorganización de la Iglesia, enfrentando desafíos derivados de la guerra de independencia y las inestabilidades que se vivían. Vicuña Larraín, al asumir el cargo, se convirtió en el primer Arzobispo de Chile, liderando la Iglesia hasta su fallecimiento en 1843. Por su parte, Cienfuegos, a pesar de enfrentar controversias debido a su participación política, desempeñó un papel destacado en la reorganización del sur del país. Fundó parroquias y lideró la reconstrucción tras un devastador terremoto en Concepción. Aunque presentó su dimisión en 1840, continuó colaborando hasta su deceso en 1845. Estos líderes fueron cruciales para superar la crisis y sentar las bases de una Iglesia reestructurada en un periodo de profundos cambios y desafíos (Sánchez Gaete, 2010; 2011).







			Manuel Vicuña Larraín 


			




Manuel Vicuña Larraín desempeñó el papel de último obispo y primer arzobispo de Santiago de Chile. Su nacimiento tuvo lugar en la misma ciudad el 20 de abril de 1778, siendo el hijo de Francisco Vicuña Hidalgo y Carmen Larraín y Salas. Su formación académica abarcó estudios de latín y filosofía en el Convictorio Carolino, mientras que los de teología los llevó a cabo en la Universidad de San Felipe. Concluyó exitosamente sus estudios, obteniendo el título de bachiller en esta última institución en 1802, cuando contaba con 24 años de edad. 


			En marzo del año siguiente, fue ordenado presbítero y comenzó a ejercer su ministerio en la iglesia de la compañía. Este lugar había sido abandonado después de la expulsión de los jesuitas del Imperio español en 1767, por decreto del rey Carlos III. La tarea no resultó sencilla, ya que debió enfrentarse tanto al deterioro del edificio como a la necesidad de reabrir y atraer a la feligresía que deseara regresar. Para lograrlo, “reunió a varios sacerdotes distinguidos, para hacer actos de piedad en común, y atender el culto en una iglesia, que pasó a ser la primera y más concurrida de Santiago” (Prieto del Río, 1922, p. 711).


			La falta de religiosos dispuestos a realizar labores esenciales en lugares más apartados, junto con su compromiso y devoción hacia los más desfavorecidos, lo motivó a ofrecer ejercicios espirituales y a predicar misiones en áreas rurales. En el transcurso de estas experiencias, pudo adentrarse en la realidad de Chile en aquel momento, caracterizada por vastas zonas de pobreza y miseria. 


			Para aquellos años, dicha labor misional tenía por propósito fundamental la propagación del cristianismo entre las poblaciones locales, con misioneros dedicados a la conversión, catequesis y la administración de bautismos. Además de su labor evangelizadora, las misiones tenían un fuerte enfoque educativo, estableciendo escuelas para enseñar lectura, escritura, principios cristianos, artes y técnicas agrícolas. La construcción de iglesias y estructuras religiosas no solo facilitaba la práctica de la fe, sino que también se convertían en puntos centrales de la vida comunitaria. Con una organización social propia, liderada por eclesiásticos y colaboradores laicos, las misiones buscaban integrar a la comunidad local en la fe. Su influencia se extendía a la vida cotidiana, introduciendo nuevas prácticas religiosas, normas sociales y modos de vida acordes con los principios católicos. 


			Manuel Vicuña se destacó desde sus inicios como un orador habilidoso, ya que integraba diversas destrezas y atributos para comunicarse de manera efectiva y cautivar a su audiencia. Su expresión clara, el uso de un lenguaje comprensible y la evitación de jerga innecesaria eran fundamentales en su estilo. Además, su dicción precisa y un tono de voz apropiado contribuían a que su mensaje fuera entendido y bien recibido. La confianza que proyectaba, manifestada en su postura, el contacto visual y la entonación de la voz, transmitía seguridad y credibilidad. Gracias a su preparación exhaustiva y profundo conocimiento del tema, Vicuña abordaba preguntas con competencia. Su empatía, gestión eficaz del tiempo, y capacidad para adaptarse a la audiencia eran cruciales en sus presentaciones. Su habilidad para transmitir entusiasmo y pasión por el tema, contar historias memorables y practicar una escucha activa mostraban su fuerte conexión con la audiencia. 


			La ausencia prolongada del obispo José Santiago Rodríguez Zorrilla, obligó a que el Papa León XIII eligiera un vicario apostólico de Santiago, nombramiento que recayó en la figura de Manuel Vicuña, siendo formalizado mediante un breve del 22 de diciembre de 1828. En este, le concedió plena autoridad para ejercer la jurisdicción en nombre de la Santa Sede en la diócesis de Santiago de Chile, tanto en lo espiritual como en lo episcopal. Se instruyó al clero y al pueblo a obedecer y reverenciar a Vicuña. Además, lo instituyó obispo in partibus de Cerán a través de una bula emitida el 15 de diciembre de 1828. Este nombramiento reflejó el reconocimiento de las virtudes y la capacidad pastoral de Vicuña, confiándole la responsabilidad de liderar la comunidad eclesiástica en un momento crucial de la historia de la iglesia de Santiago. Y dice:







			[…] y hasta que de cualquier otro modo pareciere a esta Santa Sede proveer el régimen de dicha iglesia: concediéndote plena autoridad y Facultad de ejercer y administrar todas y cada una de las cosas que tocan a la ordinaria y delegada jurisdicción en nuestro nombre, y en la de la Santa Sede, en la iglesia, ciudad y diócesis de Santiago de Chile (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 2).


			




Posteriormente, el Cabildo eclesiástico de Santiago le otorgó el título de vicario capitular el 16 de noviembre de 1829. Con el beneplácito del Supremo Gobierno y el respaldo al breve que lo designaba vicario apostólico, el nuevo Cabildo oficializó su reconocimiento como tal el 19 de marzo de 1830.


			La iglesia que heredaba presentaba signos notorios de deterioro. Uno de los aspectos a considerar fue la fusión de los seminarios de Santiago y Concepción con los Institutos de sus respectivas ciudades, generando serias consecuencias tanto en la formación del clero como en el progreso de la Iglesia. Además, las incongruencias de los gobernantes, al adoptar medidas perjudiciales como la confiscación de los bienes de las órdenes religiosas, obstaculizaron su desarrollo y contribuyeron a la difícil situación eclesiástica. 


			Asimismo, la falta de vida comunitaria y la solicitud de secularización a Mons. Muzi por parte de muchos regulares, redujeron el clero regular y aumentaron el secular, aunque no de manera significativa, dado que los seminarios prácticamente desaparecieron. A pesar de todo, no escaseaba el clero, al menos en Santiago; la preocupación radicaba en la calidad, ya que la formación dejaba mucho que desear.


			Algunos sacerdotes se dedicaron a la vida contemplativa, otros al apostolado activo. No pocos recorrían los campos dando misiones, contribuyendo así a mantener la fe y la fidelidad del pueblo a la Santa Sede, a pesar de los desórdenes y dudas de la época. Otros se dedicaron a defender la Iglesia de impugnaciones a través de la prensa, que comenzaba a florecer en ese entonces. 


			Desde que asumió el liderazgo de la diócesis, el obispo Vicuña enfrentó numerosas dificultades con el cabildo. En 1830, al intentar designar a don Vicente Aldunate como vicario, se topó con una firme resistencia por parte del cabildo, el cual se negó a autorizar dicho nombramiento. Ante las impugnaciones, Vicuña respondió demostrando que la Santa Sede lo había designado como vicario apostólico con plena jurisdicción y sin restricciones. Por estos fundamentos, instó a que reconocieran su nombramiento, obedecieran, respetaran y rindieran honores al recién nombrado vicario.


			A pesar de las objeciones infundadas del cabildo, este persistió en su postura, llevando al obispo a presentar reclamos al gobierno civil para que reconociera al nuevo vicario. Simultáneamente, el cabildo recurrió ante la Corte Suprema, la cual desestimó el caso al no encontrar causas de peso. La disputa continuó, y el obispo Vicuña, elevó sus quejas al Papa Gregorio XVI, quien facultó al legado para comunicar al cabildo de Santiago que el vicario apostólico tenía la autoridad para nombrar vicario general sin necesidad de aprobación del cabildo.


			A pesar de la posición del Papa, el cabildo persistía en su negativa a reconocer a Aldunate como vicario, aunque este continuaba desempeñando dicho cargo. El gobierno no intervino de manera expedita para resolver estas dificultades con el fin de mantener relaciones armoniosas con todos los sectores. En 1832, tras conocerse la muerte del obispo Rodríguez, el cabildo lanzó su segunda ofensiva contra el obispo Vicuña, cuestionando ante el gobierno si podían designar un vicario capitular y si podían recurrir a recursos legales en caso de inconvenientes.


			La respuesta del gobierno, a través de su ministro del interior Joaquín Tocornal, afirmó que el obispo Vicuña tenía plena potestad para ejercer el cargo según el breve de la Santa Sede, respaldado por la aprobación del Congreso. Se enfatizó que solo el vicario apostólico podía ejercer la jurisdicción ordinaria, y el cabildo no tenía la facultad de elegir vicario capitular. Aunque descontento, el cabildo intentó presentar sus quejas al poder legislativo, pero las cámaras cerraron antes de ventilar sus argumentos.


			El cabildo, defensor de las prerrogativas del gobierno, tuvo que aceptar con renuencia que el gobierno designara a don Mariano Egaña para investigar ciertos fraudes en la administración de bienes del cabildo y la catedral. 


			El 2 de julio de 1832, la Santa Sede nombró a don Manuel Vicuña como obispo de Santiago (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 18-20), pero el gobierno no concedió el pase a la bula, argumentando que el Papa lo había designado sin consulta ni propuesta gubernamental. A pesar de esto, el Obispo Vicuña continuó ejerciendo su cargo con el título de Vicario Apostólico.


			En el año 1831, asumió la presidencia de Chile José Joaquín Prieto Vial, manteniéndose en el cargo por un período de diez años. Durante su administración, se inauguró la era de gobiernos conservadores, que perduró hasta 1861. La influencia política más destacada en este periodo fue la de su ministro y vicepresidente, Diego Portales Palazuelos, quien desempeñó un papel crucial en la política del país hasta su trágico asesinato en 1837.


			El gobierno de Prieto se caracterizó por llevar a cabo acciones en línea con el catolicismo, devolviendo los bienes eclesiásticos que habían sido confiscados por gobiernos anteriores. Además, se emprendieron iniciativas como la reapertura del colegio de los Franciscanos de Chillán, que había sido clausurado durante la época de la Independencia. Asimismo, se establecieron censuras para libros y obras teatrales, y se reglamentó la asistencia de las autoridades civiles a las solemnidades religiosas.


			Cabe destacar que el obispo Vicuña desempeñó un papel significativo en la Gran Convención, también conocida como la Gran Convención Constituyente. Este organismo fue responsable de la redacción de una nueva Constitución Política de la República de Chile. La que estuvo compuesta por 36 miembros, divididos en 16 diputados y 20 ciudadanos. La selección de estos integrantes se llevó a cabo durante una sesión plenaria realizada el 8 de octubre de 1831, en la cual fueron designados por los diputados y senadores en ejercicio (Letelier, 1901).


			Así, en el año 1833, se promulgó la constitución que estuvo en vigencia hasta 1925. Esta carta fundamental reconocía a la religión católica como la oficial del Estado, excluyendo la práctica pública de cualquier otra. Asimismo, otorgaba a la Iglesia el derecho de posesión de bienes, pero facultaba al Estado para determinar las personas que ocuparían las vacantes de obispados y otras dignidades eclesiásticas. Además, establecía que el gobierno debía otorgar su aprobación (“placet”) a los breves y decretos pontificios. 







			Visitas Pastorales del Obispo Vicuña


			




Concluida la conflictiva disputa en la que el obispo Manuel Vicuña se vio envuelto, el Pastor anhelaba visitar su jurisdicción para atender los problemas que lo afectaban y brindarle recursos necesarios. A pesar de su edad avanzada y los males que lo aquejaban decidió emprender un viaje al sur de la República en 1833, con la intención de regresar en otra ocasión hacia el norte. La visita pastoral abarcó la región sur de la provincia de Santiago y las provincias de Colchagua y Talca, extendiéndose a lo largo de cinco meses, desde diciembre de 1833 hasta abril de 1834 (Salinas Araneda, 2008, p. 590-598).


			En esa época, cualquier viaje implicaba una sucesión ininterrumpida de molestias y privaciones, dado que los medios de transporte eran rudimentarios. El caballo y el lomo de mula eran las principales opciones, mientras que el birlocho, un cajón sobre dos ruedas sin muelles ni resortes, era más bien un lujo, ya que el mal estado de los caminos solo permitía el tránsito de carretas tiradas por bueyes.


			Con el objetivo de supervisar el servicio de las parroquias, la conducta de los curas y regulares, el buen funcionamiento de las instituciones religiosas y comprender de cerca las necesidades principales de su grey, el obispo se encaminó hacia el sur de la República en 1833. La Diócesis contaba entonces con 680.000 personas distribuidas en 77 parroquias, según los documentos de la época. Habían pasado treinta y siete años desde la última visita pastoral realizada por el Obispo de Santiago.


			El estado de abandono y desorden afectaba a todo, incluso al servicio eclesiástico. Las iglesias y oratorios se encontraban en condiciones deplorables, muchas habían sido utilizadas como tiendas de campaña o cuarteles durante la guerra reciente. Los objetos y vestiduras litúrgicas habían sido saqueados o destinados a usos impropios. Los registros parroquiales estaban en mal estado, los beneficios eclesiásticos eran mal atendidos y de manera fraudulenta. La fe y las costumbres perdían pureza e integridad día a día, lo que hacía urgente la visita pastoral.


			Los predicadores y confesores anunciaron en los pueblos y aldeas la visita del Obispo, preparando a la población mediante la predicación y la administración de los Sacramentos para recibir las gracias que solo podían dispensar aquellos que habían recibido la consagración episcopal. Poco después, el obispo Vicuña inició su visita, acompañado de algunos eclesiásticos que lo asistirían en los numerosos proyectos que se había propuesto llevar a cabo.


			“Su extraordinario celo le detenía largas horas en el confesonario, o a la cabecera de los enfermos, disponiéndolos para recibir abundantemente las gracias espirituales. En su visita a las parroquias del Sur, administró la Confirmación a 117.092 personas, o sea. a todos los fieles que se hallaban en disposición de recibir este Sacramento” (Vicuña, 1912, p. 66).


			El 8 de febrero de 1834, mientras se encontraba en la ciudad de San Fernando, el Obispo emitió un edicto dirigido a todos los clérigos de la Diócesis.


			El contenido de dicho edicto comienza mandatando en su primer punto:







			1° Mandamos a todos los clérigos residentes cuesta doctrina (parroquia) y a los que en lo sucesivo residieren que, empeñados en vivir justa y piadosamente, no se distraigan en ocupaciones impropias de su sagrado ministerio, que guarden el debido recogimiento, y se abstengan de concurrir a juntas y diversiones profanas, en que, a más de la distracción del espíritu, sirven de escándalo a los seglares, que muchas veces pretenden autorizar ciertos desórdenes con su ejemplo (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 21).


			




De esta forma en este documento, Manuel Vicuña establece una serie de directrices y expectativas para los eclesiásticos residentes en la doctrina de San Fernando. El Obispo resalta la importancia de que los sacerdotes no solo enseñen con sus palabras, sino que también vivan de manera ejemplar, evitando distracciones y actividades inapropiadas para su sagrado ministerio. Además, se hace énfasis en el comportamiento y la vestimenta, instando a los clérigos a vestir de manera distinguida y decente, diferenciándose de los seglares.


			El documento aborda aspectos específicos de la conducta de los clérigos, como evitar visitas sospechosas, mantener tratos con personas de conocida honestidad y destacar la moderación y decencia en todas sus acciones. También se enfatiza la importancia del estudio continuo para mejorar los conocimientos necesarios para desempeñar sus funciones, especialmente en el pulpito y el confesionario. El Obispo establece normas relacionadas con la participación en eventos litúrgicos y festividades, instando a los clérigos a contribuir activamente en la parroquia, y se mencionan sanciones, como la suspensión de facultades, en caso de negarse sin causa justificada.


			Finalmente, se designa al párroco como delegado especial del Obispo, encargado de garantizar el cumplimiento de estas disposiciones, con la facultad de corregir a aquellos que se desvíen de las directrices establecidas. La difusión del documento se realiza mediante la colocación en la sacristía de la parroquia y su inserción en el libro de la visita, asegurando que llegue a conocimiento de todas las personas pertinentes (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 21-23). 


			El cobro de los derechos parroquiales constituía un área propensa a diversos abusos, lo cual motivó al obispo a divulgar un edicto. Este pronunciamiento tuvo lugar durante la visita a la parroquia de San Agustín de la ciudad de Talca el 26 de marzo de 1834. La iniciativa del obispo refleja su preocupación por garantizar la equidad y la uniformidad en la recaudación de los derechos parroquiales en toda la diócesis. Con esta medida, se buscaba establecer un marco normativo que evitara prácticas abusivas y asegurara la transparencia en los procesos de cobro, al tiempo que se promovía el respeto hacia las necesidades y facultades económicas de los fieles.


			En este documento, el obispo y vicario apostólico, Manuel Vicuña, establece un arancel para los derechos parroquiales en la diócesis de Santiago. Reconociendo la necesidad de uniformar el cobro de estos derechos, el obispo formaliza un detallado conjunto de tarifas en relación con los entierros, bendiciones solemnes, matrimonios y bautismos. Por ejemplo, se especifica el costo de los entierros mayores y menores, detallando los derechos asociados a la Cruz alta, velas, asistencia de clérigos, tarimas, paños y luces. Se establece también la proporcionalidad de los derechos en función de las facultades económicas de los finados, permitiendo a los curas exigir la tarifa correspondiente a un entierro mayor incluso si se realiza un entierro con rito menor.


			El documento también aborda otras ceremonias como los matrimonios, para los cuales se fijan tarifas específicas, y los bautismos solemnes, donde se insta a los párrocos a actuar con equidad hacia las personas necesitadas. Se impone la circulación del documento a todos los curas, con la advertencia de no excederse de los derechos establecidos bajo pena de suspensión u otras sanciones. Se destaca la importancia de fijar el arancel en lugares públicos para que sea de conocimiento general (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 23-25). 


			Las visitas pastorales al sur de la diócesis resultaron muy fructíferas y contribuyeron a una orientación más efectiva de la misma. De manera aún más significativa, permitieron al obispo experimentar directamente las realidades cotidianas de los hombres y mujeres de Chile en esa época. La riqueza de estas experiencias llevó al obispo a considerar esencial emprender un viaje hacia el norte de la diócesis. Su objetivo era profundizar en el conocimiento y la comprensión de las virtudes y desafíos que podrían estar presentes en esa región. Este desplazamiento no solo representaba una extensión de su compromiso pastoral, sino también una búsqueda activa por abordar las distintas realidades de la comunidad, demostrando así un interés genuino en el bienestar espiritual y social de los fieles.


			De esta forma, el 6 de Febrero de 1838, se publicaba un edicto en donde el obispo comenta que ha







			[…] resuelto para el día 26 del presente mes continuar la visita de los curatos que están a la parte del norte de esta capital. Al efecto ordenamos, y mandamos a los párrocos y curas, que den aviso a los fieles de esta nuestra visita exhortándoles a hallarse presentes el día de nuestra llegada, que se les anunciará con anticipación a fin de administrarles la palabra de Dios, y que se preparen a recibir el Sacramento de la Confirmación (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 42-45). 


			




Por lo que en este comunicado, Manuel Vicuña, en calidad de Obispo y Arzobispo electo de Santiago de Chile, anuncia la realización de una visita pastoral a todas las parroquias, iglesias, oratorios, cofradías y lugares piadosos bajo su jurisdicción. Motivado por el deseo de cumplir con su deber pastoral y corregir posibles abusos, el obispo informa a los fieles sobre la próxima visita, que se llevará a cabo en dos partes, comenzando por las parroquias más cercanas a Santiago centro y continuando con las del norte de la capital. En esta visita, se espera que los párrocos informen a los fieles y se preparen para recibir la palabra de Dios y el Sacramento de la Confirmación. Asimismo, se exige a los clérigos la presentación de documentos que respalden su posición, y se solicita información detallada sobre las prácticas y actividades en las parroquias, incluyendo posibles abusos y pecados públicos. Se insta a cualquier persona con información relevante sobre la gloria de Dios, la utilidad de la Iglesia y la salud de las almas a comunicarse con el obispo ya sea verbalmente o por escrito, bajo pena a su arbitrio en caso de retener información.


			Al examinar detenidamente el relato de la visita pastoral, nos sumergimos en la profunda relevancia que estas experiencias tienen para la feligresía. Es por esta razón que se ha considerado proporcionar algunos antecedentes de este significativo evento.


			El 5 de Febrero, según lo anunciado en su edicto, a las cinco de la tarde, se encaminó hacia la iglesia Catedral en compañía de su Secretario de visita, el futuro Arzobispo de Santiago, Rafael Valentín Valdivieso, del Provisor y otros prebendados y clérigos. Allí, participó en las preces del Itinerarium clericorum. Al caer el sol, la comitiva se puso en marcha hacia el norte de la capital. Esa noche, descansó en la finca de su hermano Francisco Ramón, ubicada a algunas cuadras más allá de la parroquia de la Estampa. Al día siguiente, 27 de Febrero, continuó su viaje acompañado por el presbítero Villarroel, el reverendo padre mercedario Ravest, el Notario de la visita, don José Dolores Ramos, y varios otros sacerdotes y minoritas. Poco después, se unió el presbítero Valdivieso.


			La travesía del ilustre señor Vicuña a través de los pueblos del Norte fue agotadora. Los achaques y las dificultades del camino, sumados a las inclemencias del tiempo, lo mortificaron en gran medida. Sin embargo, nada lo detuvo en su labor. Personalmente, se informaba de todo y, en la mayoría de las parroquias que visitaba, se le veía revisando archivos, libros de cuentas, inspeccionando la iglesia y abordando todas las necesidades. En los momentos libres de su inspección, se dedicaba al tribunal de la penitencia y a administrar el Sacramento de la confirmación. En esta segunda parte de su visita pastoral, confirmó a 105.933 personas.


			El Diario de la visita, llevado por su Secretario, señor Valdivieso, relata episodios conmovedores de piedad y arrepentimiento en cada localidad que visitaban. La gente se congregaba en la iglesia para confesarse, seguía a los sacerdotes por las calles, lloraba y buscaba el perdón. El 7 de marzo, debido a la gran afluencia de fieles para recibir la Confirmación, el señor Obispo sacrificó muchas horas destinadas al reposo, administrando el sacramento tanto de día como de noche, confirmando a veces a 1.500 y 2.000 personas en un solo día.


			El señor Obispo continuó su viaje, enfrentando diversas dificultades y enfermedades. Realizó visitas pastorales a diferentes poblaciones, destacándose un conmovedor episodio en la cárcel de Santa Rosa de los Andes, donde administró el Sacramento de la confirmación a 1.392 fieles. En San Felipe, fue recibido con regocijo y respeto, y la comitiva episcopal marchó hacia la ciudad entre arcos de flores y demostraciones de cariño. A lo largo de su viaje, también recibió una cordial acogida en los conventos que visitaba.


			En Quillota y Limache, a pesar del mal estado de los caminos debido a las lluvias, el señor Obispo continuó su visita, encontrándose con el Presidente de la República en Quillota. En esta ciudad, se tomó una medida de gran trascendencia al suprimir todas las tabernas y chinganas de la región, acción que fue agradecida con un solemne Te Deum.


			Luego de recoger la cosecha espiritual en Quillota y Limache, el señor Obispo se dirigió a Valparaíso, donde llegó el 17 de agosto. Realizó visitas de cortesía a las autoridades civiles y militares, y organizó una misión en el barrio del Almendral, la cual tuvo buenos resultados. Además, supervisó la situación parroquial de Valparaíso, dando instrucciones precisas sobre la teneduría de los libros parroquiales y otras cuestiones relacionadas.


			El señor Vicuña se alegró al ver que se establecieron en Valparaíso 12 religiosas de la Congregación de los Sagrados Corazones, cuya llegada había gestionado. Estas religiosas contribuyeron significativamente a la educación cristiana de la juventud en Chile, estableciendo colegios en Valparaíso y más tarde en Santiago.


			Después de realizar todas estas acciones en Valparaíso, el señor Obispo decidió regresar a Santiago. En el camino, hizo visitas pastorales a Casablanca, Curacaví y otros lugares, llegando finalmente a la capital el 13 de octubre. Fue recibido con alegría y celebró un Te Deum de acción de gracias en la Catedral, impartiendo la bendición con el Santísimo Sacramento al pueblo. Posteriormente, realizó visitas de cortesía al Gobierno y regresó a su hogar entre aclamaciones y el afecto de sus seres queridos (Vicuña, 1912, p. 74-80).







			Trazando la identidad religiosa: transformaciones eclesiásticas en Chile (1835-1840)


			




Durante el período comprendido entre 1835 y 1840 en Chile, se experimentaron notables transformaciones en la vida eclesiástica, las cuales fueron impulsadas en gran medida por iniciativas y normativas emanadas desde el obispado. Estas directrices, que abordaron desde la restauración de iglesias hasta la regulación de prácticas litúrgicas, desempeñaron un papel crucial en la configuración de la identidad religiosa de esa época.


			La reedificación de la Iglesia de Copiapó, anunciada solemnemente el 2 de septiembre de 1835, marcó el inicio de una serie de acciones que buscaban no solo la restauración arquitectónica sino también la revitalización espiritual en la región. Este proyecto se erigió como un símbolo tangible del compromiso del obispado con la preservación de lugares sagrados, consolidando su influencia como ente rector en la vida eclesiástica chilena (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 32-33).


			La aprobación de los estatutos del beaterio de carmelitas en San Felipe el 17 de marzo de 1837, evidencia la atención del obispado hacia la diversidad de expresiones religiosas. Al establecer normativas para el funcionamiento de esta orden, se delineó un marco que no solo fortaleció la presencia carmelita, sino que también proporcionó directrices claras para su desarrollo y contribuyó a la cohesión de la vida religiosa en la ciudad (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 42).


			La erección de la capilla de Nuestra Señora del Rosario por doña Juana Espinoza, en el camino público hacia Santa Rosa de los Andes, el 24 de marzo de 1838, simboliza la participación activa de la comunidad en la expansión de la fe. Esta acción, financiada por una devota benefactora, no solo enriqueció el panorama espiritual, sino que también destacó la colaboración entre la feligresía y el obispado para la construcción de lugares de culto (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 44-45).


			La extensión de la influencia eclesiástica se hizo evidente con la dirección de la capilla de Boco en el distrito de Puchuncaví el 22 de julio de 1838, y la vice parroquia de Olmué el 13 de agosto del mismo año. Estas acciones no solo ampliaron la presencia física de la Iglesia, sino que también fortalecieron su conexión con comunidades distantes, consolidando la autoridad del obispado en la expansión geográfica de la fe (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 46).


			La determinación de cuándo podía sacarse en privado el Santísimo Sacramento en Valparaíso, el 22 de septiembre de 1838 revela la preocupación del obispado por la liturgia y la sacralidad de los rituales. Esta normativa, cuidadosamente establecida, buscaba preservar la solemnidad de un acto tan sagrado y subrayaba la autoridad eclesiástica en la regulación de prácticas sacramentales (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 51-52).


			La prohibición de misas privadas de Réquiem en el Cementerio de Santiago cuando se realizaba de oficio doble el 31 de octubre de 1938 resaltó la importancia del espacio sagrado y la necesidad de preservar la espiritualidad en situaciones específicas. Esta medida, aunque aparentemente restrictiva, reflejó la preocupación del obispado por mantener la dignidad y el propósito espiritual de las ceremonias funerarias (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 52).


			En diciembre de 1938, se emitió una normativa que prohibía cantos en idioma vulgar durante las misas de aguinaldo, evidenciando una preocupación por la pureza del lenguaje litúrgico. Esta decisión no solo revela la atención del obispado a los detalles de las prácticas litúrgicas, sino que también destaca su papel como guardianes de la integridad del mensaje espiritual (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 52-53).


			La orden de visita a los oratorios de la ciudad de Talca el 14 de febrero de 1839 indicó la necesidad del obispado de supervisar y regular los espacios dedicados a la oración. Esta acción reveló una preocupación por la calidad espiritual de las prácticas individuales y colectivas, consolidando así la autoridad del obispado en la espiritualidad local (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 53-54).


			La autorización para la fundación de una casa de la Congregación de los Sagrados Corazones en Valparaíso el 28 de junio de 1839 refleja la apertura del obispado a nuevas expresiones de la fe. Esta aprobación no solo enriqueció la diversidad religiosa en la región, sino que también evidenció la flexibilidad del obispado para adaptarse a las necesidades y aspiraciones de la comunidad (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 55).


			El edicto que detallaba las prescripciones a las que debían sujetarse los clérigos menores que gozan capellanías, emitido el Primero de Mayo de 1840, estableció límites éticos y morales para los representantes de la Iglesia. Esta medida, aunque apuntaba a la autorregulación interna, también proyectó una imagen de responsabilidad y rectitud moral por parte del obispado (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 66-68).


			Finalmente, la aprobación de las constituciones para la cofradía de Nuestra Señora de Purísima de Limache el 17 de agosto de 1840, resalta la capacidad del obispado para consolidar y respaldar iniciativas comunitarias. Esta aprobación no solo fortaleció los lazos espirituales en Limache, sino que también subrayó el papel del obispado como promotor y protector de prácticas devocionales (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 68-71).







			Manuel Vicuña Larraín primer Arzobispo de Santiago de Chile


			




El 12 de junio de 1840, el Papa Gregorio XVI tomó la decisión de introducir cambios importantes en la estructura eclesiástica de Chile. Para llevar a cabo esta transformación, emitió una Bula que marcaría un hito en la historia religiosa del país. En dicho documento, se materializó la separación de las provincias chilenas de la Metrópoli Arzobispal del Perú, y se elevó la Iglesia Catedral de Santiago a la dignidad de Metropolitana. Este acto, revestido de importancia, conllevó también la designación de don Manuel Vicuña como Arzobispo, confiriéndole la responsabilidad de liderar esta nueva etapa en la vida eclesiástica de Chile.


			El documento pontificio comenzada planteando: 







			Gregorio Obispo siervo de los siervos de Dios para perpetua memoria del asunto. - Mediante el favor benéfico de la Divina Providencia ha sucedido, que la parte del mundo que por largo tiempo estuvo ignorada i oculta llegase a ser descubierta i conocida para los demás hombres, e iluminada al mismo tiempo con los refulgentes rayos del Evangelio. Más luego que los Romanos Pontífices se apercibieron del descubrimiento de América, i de hallarse sus habitantes en las tinieblas i sombras de la muerte, no tardaron en llamar a la participación de la solicitud apostólica las vastísimas regiones del nuevo mundo, i atraer al camino de la salud aquellos infelices hombres sumidos en las densísimas nieblas del error, ya enviándoles predicadores de la palabra de Dios, ya instituyendo nuevas diócesis i empleando el fin para este efecto todo género de cuidado, piedad i activo celo (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 71).


			




En la mencionada Bula, el Papa contextualizó la situación de Chile en el ámbito religioso, resaltando el extenso territorio y la diversidad de su población. Se destacó la labor de los Romanos Pontífices al llevar el Evangelio a América y la necesidad de establecer nuevas diócesis para atender las almas de los habitantes de estas regiones recién descubiertas.


			En la Bula se especificó que, a solicitud del supremo presidente del Estado chileno, se erigió la Iglesia Catedral de Santiago como Metropolitana, concediéndole la dignidad de Arzobispado. Destacándose la importancia de la ciudad de Santiago sobre las demás del Estado, tanto por su magnitud como por la relevancia de su Catedral, clero e iglesias.


			En el documento, se designó a Manuel Vicuña como Arzobispo y Metropolitano de Santiago de Chile. Dando cuenta de sus deberes y privilegios, como el uso del palio, símbolo de la autoridad arzobispal. Se destacó la importancia de este nombramiento para el pueblo cristiano, considerándolo conveniente y necesario.


			Una de las decisiones más significativas de la Bula es la separación permanente de la Iglesia de Santiago y la Iglesia de la Santísima Concepción de la jurisdicción Metropolitana de la Iglesia de Lima en el Perú. Dicha decisión tuvo por fundamento mejorar la eficiencia en la resolución de asuntos eclesiásticos y evitar la necesidad de apelaciones a largas distancias (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 71-80).


			El 31 de mayo de 1841, un voraz incendio destruyó por completo el hermoso templo de la Compañía, privando a los habitantes de Santiago de uno de los lugares más queridos, donde solían acudir para escuchar la palabra de Dios y recibir los Sacramentos.


			La voz del Arzobispo Vicuña fue la primera en expresarse, a través de un edicto publicado al día siguiente. En un tono sombrío pero lleno de confianza en el Señor, sus palabras llegaron a los habitantes desconcertados de Santiago como un aliento para reanudar la construcción de esa Iglesia, que había sido testigo de numerosos frutos espirituales y vigilias incansables realizadas por el clero secular, especialmente por el propio Vicuña: 







			Todos los vecinos respetables de esta ciudad con laudable y piadoso entusiasmo nos han interpelado del modo más enérgico para que cuanto antes procedamos a su reedificación, ofreciendo cooperar a ella de modo más eficaz: no fiados pues ciertamente en nuestras débiles fuerzas, y escasos recursos, si no en la diestra del omnipotente (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 82). 


			




La reconstrucción mencionada se completó seis años después, y el nuevo edificio fue inaugurado con la primera misa del joven sacerdote, Joaquín Larraín Gandarillas, el 4 de abril de 1847.


			La inquietud por la construcción de templos era una prioridad para Vicuña, y no escatimó esfuerzos en aprovechar cualquier oportunidad que se presentara. Un ejemplo de esto fue la erección de una vice parroquia en el Curato de Limache el 14 de octubre de 1842.


			Según el documento respectivo, se informa que en el contexto de la fundación de un conventillo de la Orden de San Francisco. Sin embargo, el padre provincial decidió desistir de llevar a cabo esta obra y entregó el expediente y la donación de media cuadra de terreno para la fundación. Ante esta situación, se tomó la decisión de autorizar al cura para que tomara posesión del terreno y la iglesia en construcción, cumpliendo con las condiciones establecidas en la donación, que incluían la conclusión de la iglesia y la colocación de un altar dedicado al patriarca San Francisco.


			Se instó al cura a llevar a cabo estas acciones de manera inmediata, y una vez que la iglesia estuvo terminada, se le concedió la facultad para bendecirla. Además, se le otorgó la licencia para celebrar el Santo sacrificio de la misa. Se declaró oficialmente a la iglesia como una vice parroquia del curato de Limache, permitiendo al cura ejercer sus funciones ministeriales en ella sin impedimentos. Se ordenó la publicación del auto en un día festivo para que la noticia llegara a los fieles de la doctrina, se tomara razón de ello en los libros parroquiales y se archivaran los documentos pertinentes para dejar constancia de la disposición (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 96-97).


			El año 1843 marcó un periodo crucial en la historia eclesiástica de Chile, con la emisión de decretos fundamentales para la estructura de la Iglesia en el país: el encargo al Deán José Alejo Eyzaguirre para la erección de la Iglesia Metropolitana de Santiago y la comisión al Arcediano José Miguel Solar para la erección de la Iglesia Catedral de La Serena. Ambos actos llevan la firma del Arzobispo de Santiago, Dr. Manuel Vicuña.


			La Bula Beneficentissimo Divinae Providentia Concilio, emitida por Su Santidad Gregorio XVI en 1840, marcó un hito al elevar la Iglesia de Santiago a la dignidad de Arzobispal y Metropolitana. Este cambio requería acciones concretas, y es en este contexto que el Arzobispo Vicuña delega la responsabilidad de la erección al Deán José Alejo Eyzaguirre. Aunque el deseo original del Arzobispo era llevar a cabo personalmente esta comisión, la situación de su salud lo impidió, haciendo necesario el nombramiento de un representante competente.


			El documento detalla la autoridad y facultades concedidas al señor Deán, subrayando la importancia de llevar a cabo la erección con la solemnidad requerida. Se establece un procedimiento detallado, incluyendo la entrega de un ejemplar auténtico de los decretos para su remisión a la Sagrada Congregación Consistorial. Este acto no solo representa una acción administrativa, sino también un compromiso con las disposiciones pontificias y la estructura jerárquica de la Iglesia (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 98-99).


			El segundo documento aborda la comisión similar para la erección de la Iglesia Catedral de La Serena. La Bula Ad Apostolicae potestatis fastigium, también promulgada por Gregorio XVI en 1840, estableció la creación de un nuevo Obispado en el territorio de la Provincia de Coquimbo. El Arzobispo Vicuña, enfrentando limitaciones de salud, designa al Arcediano José Miguel Solar como el encargado de llevar a cabo esta importante tarea.


			Al igual que en el primer caso, se detallan las facultades y responsabilidades del señor Arcediano. Se destaca la necesidad de seguir las disposiciones de la Bula, y se enfatiza que el procedimiento debe realizarse con la debida formalidad. El documento establece claramente que, una vez concluidas las acciones, se enviará un ejemplar auténtico a la Sagrada Congregación Consistorial (Boletín Eclesiástico, 1861, p. 99-100).


			Estos documentos ofrecen una visión única de la compleja red de responsabilidades eclesiásticas en el Chile de 1843. Más allá de ser simples actos administrativos, representan el compromiso de la Iglesia con las decisiones papales y la adaptación a las necesidades específicas del territorio. La delegación de autoridad evidencia la capacidad de adaptación de la Iglesia frente a los desafíos de la época, asegurando la continuidad y fortaleza de la fe en Chile.


			El jueves 9 de marzo de 1943, unos meses antes del fallecimiento del Arzobispo Vicuña, salió la publicación de la “Revista Católica”, siendo hasta el día de hoy el periódico más antiguo entre los existentes en Chile. Vicuña en varias ocasiones manifestó su intención de generar un vehículo de información católico, logrando su objetivo. En su primer número bajo el título de “Prospecto”, la revista delineó los motivos fundamentales que justificaban su existencia. En donde se expresó:







			En un país que comienza a organizarse y cuyo régimen administrativo y legislación civil tiene íntima conexión con la Iglesia, parece muy conveniente difundir aquellas nociones generales que deben seguirse como norma para mantener en buen pie la relación que liga a los estados católicos con la religión, y establecer en ellos una buena administración eclesiástica (Revista Católica, 9 abr. 1843, p. 2).


			




Falleció en Valparaíso el 3 de mayo de 1843 y será la Necrología publicada en la “Revista Católica” la que dio a conocer entre los fieles su obra y su impronta, como también las labores que pensaba realizar y que legó a sus sucesores: 







			Ocupado profundamente la idea de promover mejoras en la administración de la diócesis había dispuesto retrabajos serios para publicar un manual o instrucción de párrocos con el fin de facilitar el servicio parroquial; proponiéndoles la resolución de las dudas más frecuentes y hasta los formularios de sus procedimientos; iba a construir un seminario mayor donde se perfeccionase la educación eclesiástica de los que estaban ya resueltos a consagrarse a la iglesia; había hablado al director y dado órdenes para que se dispusiese el local dónde debía abrirse una Academia destinada a instruir en las funciones del Ministerio parroquial a los jóvenes que debían ordenarse para desempeñar esta parte del Ministerio. Había mandado extender escritura de compra del terreno en que se construyese la iglesia y casa destinada para servir de asilo cómodo a los eclesiásticos que por enfermedad o vejez se hubiesen inhabilitado en el servicio de las parroquias (Revista Católica, 15 may. 1843, p. 33). 


			




Conclusión


			




La historia de la Iglesia católica en Chile después de la independencia en 1818 fue compleja y marcada por desafíos significativos. La ausencia de líderes eclesiásticos, la pérdida de disciplina y vocaciones, así como la disminución del celo misionero debido a las guerras de emancipación, crearon un escenario problemático. La falta de misiones y actividades evangelizadoras inmediatamente después de la emancipación generó malentendidos sobre la consolidación de la fe en la sociedad.


			La creación de nuevos obispados en el siglo XIX se planteó como una necesidad para restablecer la normalidad en la jerarquía eclesiástica. Sin embargo, la compleja cuestión del Patronato persistió, afectando las relaciones entre la Iglesia y el Estado. La misión pontificia enviada por el Vaticano en 1824 no logró resolver eficazmente estos problemas debido a las disputas sobre el control e influencia sobre la Iglesia.


			La crisis organizacional después de la independencia solo comenzó a superarse con la llegada de líderes como Manuel Vicuña Larraín y José Ignacio Cienfuegos. Estos líderes desempeñaron roles fundamentales en la reorganización de la Iglesia, enfrentando desafíos derivados de la guerra de independencia y las inestabilidades de la época.


			Manuel Vicuña Larraín, último obispo y primer arzobispo de Santiago, se destacó por su labor en la revitalización de la Iglesia. Su habilidad oratoria, compromiso con los desfavorecidos y trabajo misional contribuyeron a la propagación del cristianismo y a la reconstrucción de la institución en un momento crucial de la historia de Chile.


			A pesar de enfrentar resistencia por parte del cabildo y desafíos políticos, Vicuña logró mantener su autoridad y liderazgo. Su papel en la Gran Convención Constituyente y su contribución a la redacción de la constitución de 1833 reflejan su influencia en la relación entre la Iglesia y el Estado.


			la Visita Pastoral del Obispo Manuel Vicuña fue una empresa de profundo compromiso pastoral y corrección de las condiciones espirituales y materiales en su jurisdicción. A pesar de enfrentar obstáculos como su avanzada edad y las dificultades del transporte de la época, el Obispo emprendió un extenso viaje por el sur de la República, abarcando provincias como Santiago, Colchagua y Talca.


			Durante esta travesía, Vicuña se enfrentó a una realidad desafiante: iglesias en condiciones deplorables, registros parroquiales en mal estado, y una pérdida progresiva de pureza en la fe y las costumbres. Su extraordinario celo pastoral se manifestó en largas horas dedicadas al confesionario y a la atención de los enfermos, así como en la administración del Sacramento de la Confirmación a una gran cantidad de fieles.


			Además de abordar los aspectos espirituales, el Obispo emitió edictos para regular la conducta de los clérigos, instando a vivir justa y piadosamente, y estableció un arancel para los derechos parroquiales con el objetivo de garantizar equidad y transparencia en la recaudación. Estas medidas buscaban corregir abusos y promover la integridad en el servicio religioso.


			La segunda parte de su visita, dirigida al norte de la diócesis, continuó demostrando su dedicación, enfrentándose a dificultades físicas y administrando sacramentos a una gran cantidad de fieles. Su Diario de la visita relató momentos conmovedores de arrepentimiento y devoción en cada localidad.


			El período entre 1835 y 1843 en Chile fue testigo de significativas transformaciones en la vida eclesiástica, principalmente impulsadas por la intervención activa y las directrices emanadas desde el obispado. Estas iniciativas abarcaron desde la restauración de iglesias hasta la regulación de diversas prácticas litúrgicas, desempeñando un papel crucial en la configuración de la identidad religiosa de la época.


			El compromiso del obispado se evidenció en proyectos como la restauración de la Iglesia de Copiapó y la erección de nuevas capillas, simbolizando la colaboración entre la comunidad y la autoridad eclesiástica. La atención a la diversidad de expresiones religiosas, como la aprobación de estatutos para el beaterio de carmelitas, demostró la adaptabilidad del obispado a las necesidades locales.


			La expansión geográfica de la Iglesia, con la dirección de capillas en distintos distritos, consolidó la autoridad del obispado en áreas distantes. La regulación detallada de prácticas litúrgicas, como la determinación de cuándo podía sacarse en privado el Santísimo Sacramento, reflejó la preocupación por preservar la solemnidad de los rituales.


			El hito más destacado fue la decisión del Papa Gregorio XVI en 1840 de separar las provincias chilenas de la Metrópoli Arzobispal del Perú, elevando la Iglesia Catedral de Santiago a la dignidad de Metropolitana. Este cambio, con la designación de Manuel Vicuña como Arzobispo, marcó una nueva etapa en la vida eclesiástica de Chile.


			La respuesta del Arzobispo Vicuña ante desafíos como el incendio de la Iglesia de la Compañía y su impulso por la construcción de nuevos templos, subrayan su dedicación a la expansión y fortalecimiento de la fe. La creación de la “Revista Católica” evidenció su interés en la difusión de información católica en un contexto de estrecha relación entre la Iglesia y el Estado.


			El fallecimiento de Manuel Vicuña en 1843 dejó un legado de proyectos inacabados, pero su visión de mejoras en la administración diocesana y su compromiso con la formación eclesiástica perduraron. 


			Este período fue marcado por la interacción dinámica entre la autoridad eclesiástica, la comunidad y los desafíos históricos, dando forma a la identidad religiosa en el Chile del siglo XIX.
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